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Dentre os diversos campos de conhecimento que englobam a área médica 

de saúde da mulher podemos destacar as abordagens ginecológicas, doenças 

autoimunes, hormonioterapia com seus riscos e benefícios, obstetrícia em seus 

assuntos mais delicados, os problemas psicológicos decorrentes de alterações 

fisiológicas ou ambientais. Pensando nisso, o corpo editorial da Editora Pasteur 

selecionou um conjunto de capítulos escritos com excelência sobre os temas 

supracitados. Com objetivo de disponibilizar maior conhecimento ao leitor e 

aumento da discussão sobre temas peculiares dessas pacientes tão especiais. 

Esperamos que a leitura seja agradável e instrutiva. 
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INTRODUÇÃO 

A endometriose é reconhecida como um 

importante problema de saúde pública, tanto no 

Brasil quanto no cenário global, afetando apro-

ximadamente 10% das mulheres em idade re-

produtiva — o que corresponde a mais de 190 

milhões de pessoas no mundo. No Brasil, mi-

lhões de mulheres são impactadas, embora a 

subnotificação e o atraso diagnóstico dificultem 

estimativas precisas. A prevalência varia con-

forme o método diagnóstico e o perfil populaci-

onal, podendo alcançar até 28% entre mulheres 

com dor pélvica crônica e 25% naquelas com 

infertilidade. 

O impacto da endometriose na qualidade de 

vida é expressivo e multifatorial. A doença ca-

racteriza-se por dor pélvica crônica, dismenor-

reia, dispareunia, fadiga, sintomas gastrointesti-

nais e urinários, além de infertilidade em até 

50% dos casos. Esses desfechos repercutem ne-

gativamente na saúde mental, função sexual, 

produtividade laboral e bem-estar geral, repre-

sentando elevados custos socioeconômicos — 

estimados em bilhões de dólares anuais em paí-

ses de alta renda. Ademais, há associação com 

comorbidades sistêmicas, como enxaqueca, do-

enças cardiovasculares e condições autoimu-

nes. 

Um dos principais desafios é o diagnóstico 

tardio: o intervalo entre o início dos sintomas e 

a confirmação da doença pode variar de 5 a 12 

anos, favorecendo a progressão das lesões, a 

fibrose pélvica e a infertilidade, além de am-

pliar o impacto psicossocial. Embora a laparos-

copia continue sendo o padrão-ouro diagnósti-

co, trata-se de um método invasivo e de acesso 

limitado. Atualmente, não existem biomarcado-

res validados para uso clínico rotineiro, mas 

avanços recentes em técnicas de imagem e em 

biologia molecular têm aberto novas perspec-

tivas para a triagem não invasiva, estratificação 

de risco e monitoramento terapêutico. 

Diante desse cenário, a identificação de fer-

ramentas diagnósticas mais precoces, acessí-

veis e menos invasivas é essencial para reduzir 

complicações e promover equidade no cuidado. 

O objetivo deste capítulo é revisar a apre-

sentação clínica e os protocolos diagnósticos da 

endometriose, com ênfase nas perspectivas e-

mergentes de biomarcadores plasmáticos e em 

sua potencial aplicação no diagnóstico precoce 

e no prognóstico da doença. 

MÉTODO 

A elaboração deste capítulo fundamentou-

se em uma revisão narrativa da literatura vol-

tada à atualização em saúde da mulher, com fo-

co na endometriose. A busca bibliográfica foi 

realizada na base de dados PubMed, contem-

plando o período de janeiro de 2020 a maio de 

2025, utilizando os descritores “Endometriosis 

AND Diagnosis”, “Endometriosis AND Bio-

markers” e “Endometriosis AND Clinical Fea-

tures”. Foram incluídos artigos publicados em 

inglês e português, abrangendo estudos origi-

nais, revisões sistemáticas e narrativas, além de 

consensos de especialistas. Excluíram-se publi-

cações em outros idiomas, trabalhos fora do in-

tervalo temporal definido e estudos sem relação 

direta com diagnóstico, manifestações clínicas 

ou biomarcadores da doença. 

A seleção ocorreu em duas etapas: inicial-

mente, avaliou-se a pertinência de títulos e resu-

mos, seguida da leitura integral dos textos con-

siderados relevantes, com extração das princi-

pais informações. Entre as referências de maior 

impacto destacam-se revisões abrangentes que 

sintetizam os avanços recentes no entendimento 

da endometriose (SAUNDERS & HORNE, 

2021; SANIE et al., 2025), estudos originais 

sobre manifestações clínicas específicas (WU 

et al., 2023), análises relacionadas ao manejo 
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terapêutico e ao impacto clínico (OTTOLINA 

et al., 2024), bem como investigações acerca 

dos mecanismos celulares e moleculares envol-

vidos na fisiopatologia (GARCIA GARCIA et 

al., 2023; ADILBAYEVA & KUNZ, 2024). 

Essa estratégia metodológica permitiu inte-

grar evidências atualizadas e de qualidade, ofe-

recendo uma base sólida para a discussão dos 

aspectos clínicos, diagnósticos e das perspec-

tivas futuras relacionadas à endometriose no 

contexto da saúde da mulher. 

ASPECTOS CLÍNICOS DA ENDO-

METRIOSE 

A endometriose é uma doença inflamatória 

crônica, benigna e estrogênio-dependente, ca-

racterizada pela presença de glândulas e estro-

ma endometriais fora da cavidade uterina. Esti-

ma-se que acometa entre 5% e 10% das mulhe-

res em idade reprodutiva, com pico de incidên-

cia entre os 25 e 35 anos. Embora possa atingir 

diferentes sítios — como intestino, diafragma e 

até cavidade pleural —, a pelve constitui o local 

mais frequentemente acometido. 

Por ser uma condição estrogênio-dependen-

te, a sintomatologia manifesta-se principalmen-

te durante o período reprodutivo. O tecido ectó-

pico preserva a capacidade de responder aos 

estímulos hormonais, sofrendo alterações cícli-

cas semelhantes às do endométrio eutópico. A 

descamação mensal dessas lesões induz infla-

mação crônica, fibrose e formação de aderên-

cias, contribuindo para a variabilidade e inten-

sidade dos sintomas. 

As manifestações clínicas mais comuns in-

cluem dor abdominal e pélvica crônica (cíclica 

ou acíclica), dismenorreia, dispareunia, menor-

ragia e infertilidade. Dependendo da localiza-

ção das lesões, podem surgir sintomas adicio-

nais, como alterações do hábito intestinal, dor à 

evacuação, sangramento uterino anormal, dor 

lombar, fadiga persistente e queixas urinárias. 

Apesar disso, parte das pacientes pode perma-

necer assintomática, sendo o diagnóstico esta-

belecido incidentalmente durante procedimen-

tos cirúrgicos indicados por outras razões. Um 

aspecto relevante é que a gravidade dos sin-

tomas não guarda relação direta com a extensão 

ou o número das lesões, o que reforça a com-

plexidade da doença e a necessidade de uma 

abordagem individualizada. 

A endometriose pode ser classificada em 

três principais subtipos, que diferem em fre-

quência, localização e gravidade clínica. 

A endometriose peritoneal superficial 

corresponde à forma mais comum, presente em 

cerca de 80% das pacientes diagnosticadas. Ca-

racteriza-se por implantes de tecido endometri-

al na superfície do peritônio, geralmente rasos 

e de pouca invasão. Pode ser assintomática em 

até 40% dos casos, mas, quando manifesta, as-

socia-se principalmente à infertilidade, disme-

norreia e dispareunia profunda. A endométrio-

se ovariana (OMA), também conhecida como 

endometrioma, é definida pela formação de cis-

tos ovarianos preenchidos por conteúdo hemá-

tico e fibroso, popularmente chamados de “cis-

tos de chocolate”. Essa forma está fortemente 

associada à dor pélvica crônica, dismenorreia, 

dispareunia, dor à evacuação, infertilidade e 

desconforto intestinal, além de apresentar cor-

relação com maior risco de alguns subtipos de 

câncer de ovário. Já a endometriose infiltrati-

va profunda é considerada a forma mais grave 

da doença, caracterizando-se por lesões que pe-

netram abaixo da superfície peritoneal e podem 

acometer estruturas retroperitoneais e órgãos 

adjacentes. Nesses casos, predominam dor pél-

vica intensa, dispareunia e infertilidade, fre-

quentemente relacionadas ao processo inflama-

tório crônico e à distorção anatômica secundá-

ria. 
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PROTOCOLOS DIAGNÓSTICOS 

TRADICIONAIS 

O diagnóstico da endometriose representa 

um desafio clínico, dada a variabilidade dos sin-

tomas e a ausência de métodos não invasivos 

com acurácia total. A avaliação deve integrar 

anamnese detalhada, exame físico direcionado 

e exames complementares de imagem, reser-

vando a laparoscopia para casos selecionados. 

Anamnese e exame físico 

A anamnese constitui o primeiro passo na 

investigação da doença, sendo fundamental ex-

plorar sintomas como dor pélvica crônica, dis-

menorreia progressiva e refratária, dispareunia 

profunda, alterações urinárias ou intestinais 

cíclicas, fadiga e infertilidade. No exame físico, 

podem ser identificados sinais sugestivos de 

endometriose, incluindo nódulos dolorosos em 

fundo de saco posterior, redução da mobilidade 

uterina e massas ovarianas palpáveis. Além dis-

so, a palpação dos músculos do assoalho pélvi-

co pode revelar mialgia associada à dor pélvica 

crônica. No entanto, a endometriose superficial 

geralmente não é detectável por exame físico, e 

a ausência de achados não exclui a doença. A 

detecção de lesões em vagina, umbigo ou cica-

trizes cirúrgicas deve levar ao encaminhamento 

para avaliação especializada e possível biópsia. 

Ultrassonografia Transvaginal (USTV) 

A USTV é atualmente o exame de imagem 

de primeira linha, recomendado mesmo na a-

tenção básica. Ela permite a detecção de endo-

metriomas ovarianos e lesões infiltrativas pro-

fundas localizadas em intestino, ureter, bexiga 

e ligamentos uterossacros, além de auxiliar na 

avaliação de aderências pélvicas por meio da 

mobilidade uterina e ovariana. A sensibilidade 

do exame varia de 70 a 100% e a especificidade 

de 94 a 100% para endometriose profunda, sen-

do limitada na detecção da forma superficial. A 

precisão do exame depende da experiência do 

operador, e técnicas de preparo intestinal po-

dem otimizar a visualização das lesões. Quando 

a via transvaginal não é viável, a ultrassono-

grafia abdominal constitui uma alternativa, em-

bora com acurácia menor. 

Ressonância Magnética (RM) 

A RM pélvica é indicada como exame com-

plementar, especialmente em casos de suspeita 

de endometriose profunda complexa ou acome-

timento extrapélvico, bem como quando a US-

TV não fornece informações conclusivas. A R-

M permite mapear múltiplos focos em um único 

exame e oferece excelente definição anatômica, 

sendo útil para o planejamento terapêutico. Sua 

sensibilidade varia de 39 a 100% e a especifici-

dade de 80 a 100% para diferentes sítios acome-

tidos, incluindo ovários, vagina, retrossigmói-

de, septo retrovaginal, ligamentos uterossacros 

e bexiga. A interpretação correta exige experi-

ência em imagem ginecológica especializada, e 

a disponibilidade do exame pode limitar seu 

uso. Diretrizes atuais recomendam que a RM 

seja solicitada principalmente quando a USTV 

for inconclusiva ou quando houver alta suspeita 

de lesões ovarianas ou profundas. 

Laparoscopia diagnóstica 

A laparoscopia com biópsia histológica 

continua sendo o padrão-ouro diagnóstico, per-

mitindo a visualização direta das lesões, defini-

ção da extensão da doença e exclusão de malig-

nidade em endometriomas. Durante o procedi-

mento, as lesões podem apresentar-se de formas 

variadas: lesões iniciais com opacificação bran-

ca ou manchas vermelhas, endometriose super-

ficial em tons escuros semelhantes a pólvora, 

endometriose profunda como nódulos multifo-

cais infiltrando órgãos adjacentes e endometrio-

mas com conteúdo marrom-escuro, característi-

cos dos “cistos de chocolate”. Apesar de sua 

precisão, a laparoscopia é invasiva e em até 



 

5 | P á g i n a  

40% dos casos realizados para dor pélvica não 

são identificadas lesões. Além disso, as defini-

ções histopatológicas ainda carecem de padro-

nização, principalmente em mulheres jovens. 

Atualmente, a laparoscopia é indicada quando 

métodos não invasivos são inconclusivos ou 

quando há necessidade de tratamento cirúrgico 

simultâneo. 

Atraso Diagnóstico 

O atraso diagnóstico da endometriose per-

manece significativo, com média de 5 a 12 anos 

desde o início dos sintomas. Esse atraso decorre 

de fatores relacionados à paciente, como demo-

ra na procura por atendimento e normalização 

da dor menstrual; fatores médicos, incluindo di-

agnósticos incorretos ou baixa suspeita clínica; 

e fatores do sistema de saúde, como acesso li-

mitado a especialistas e exames de imagem de 

qualidade. O impacto desse atraso é relevante, 

resultando em piora dos sintomas, infertilidade, 

necessidade de múltiplas intervenções e com-

prometimento da qualidade de vida, incluindo 

efeitos psicológicos como frustração, estresse e 

prejuízo da autoimagem. Para minimizar essas 

consequências, há tendência crescente de ado-

tar o “diagnóstico de trabalho”, no qual se inicia 

tratamento clínico baseado em forte suspeita 

clínica e achados de imagem, postergando a la-

paroscopia apenas para casos refratários ou in-

conclusivos. 

BIOMARCADORES NO DIAGNÓS-

TICO DA ENDOMETRIOSE 

Nos últimos anos, a busca por biomarcado-

res plasmáticos para o diagnóstico da endome-

triose tem se intensificado, motivada pela ne-

cessidade de reduzir a dependência de métodos 

invasivos, como a laparoscopia, e pela persis-

tente demora no diagnóstico clínico, que fre-

quentemente ultrapassa vários anos. Biomarca-

dores são substâncias mensuráveis em fluidos 

corporais, como sangue, líquido peritoneal ou 

urina, que refletem processos biológicos espe-

cíficos associados à presença de tecido endome-

trial ectópico. Na endometriose, esses marca-

dores podem indicar inflamação local e sistêmi-

ca, angiogênese anômala, remodelação tecidual 

e ativação imunológica, fenômenos característi-

cos da fisiopatologia da doença.  

Entre os biomarcadores mais investigados 

estão as glicoproteínas séricas, sobretudo o CA-

125. Apesar de sua baixa sensibilidade e especi-

ficidade quando analisado isoladamente, e a 

combinação com outros marcadores mostrou 

melhor desempenho. Estudos apontam que as-

sociações entre CA-125, citocinas inflamatórias 

e moléculas angiogênicas alcançam sensibilida-

des próximas a 90% e especificidades acima de 

70%, sugerindo utilidade em painéis multimo-

leculares para aumentar a acurácia diagnóstica.  

Interleucinas como IL-6, IL-8 e IL-1β, além 

de moléculas como TNF-α, MCP-1 e MIF, 

apresentam níveis aumentados em mulheres 

com endometriose, refletindo a ativação exa-

cerbada de macrófagos peritoneais e a manuten-

ção do microambiente inflamatório característi-

co da doença. Além disso, fatores angiogênicos 

como VEGF, IL-17A e bFGF estão envolvidos 

na formação de novos vasos que irrigam os 

implantes ectópicos. Esses achados sustentam o 

potencial das citocinas e dos fatores angiogêni-

cos como biomarcadores, embora a variabilida-

de entre estudos ainda limite sua aplicação clí-

nica isolada. 

No campo da biologia molecular, estudos 

genômicos mostraram que o endométrio eutópi-

co de mulheres com endometriose apresenta pa-

drões distintos de expressão gênica, com clas-

sificadores capazes de distinguir presença e gra-

vidade da doença com elevada acurácia. Altera-

ções em microRNAs, como os da família miR-

200, também foram associadas a processos de 



 

6 | P á g i n a  

invasividade celular, reforçando seu potencial 

diagnóstico e prognóstico. 

Mais recentemente, a proteômica tem se 

destacado como abordagem promissora. Um 

estudo multicêntrico identificou e validou o 

ProMarker, um painel de dez proteínas plasmá-

ticas com excelente desempenho, alcançando 

valores de AUC próximos a 1,0 para diferenciar 

casos de endometriose de controles, inclusive 

em estágios iniciais. Esses achados demons-

tram o potencial da proteômica para fornecer 

testes não invasivos de alta acurácia e aplicabi-

lidade clínica futura. 

Apesar dos avanços, ainda existem limita-

ções importantes. A maioria dos estudos apre-

senta amostras pequenas, heterogeneidade me-

todológica e variabilidade biológica significati-

va, influenciada por fatores como o ciclo mens-

trual e o uso de hormônios. Além disso, técnicas 

avançadas como proteômica e microarrays pos-

suem custos elevados e exigem infraestrutura 

especializada. Dessa forma, embora os biomar-

cadores representem uma perspectiva inovado-

ra e promissora, ainda não há consenso ou va-

lidação suficiente para sua adoção rotineira na 

prática clínica. 

DIAGNÓSTICO PRECOCE E O 

PROGNÓSTICO 

Nos estudos já realizados, não existe uma 

determinação de tempo médio até o diagnóstico 

de endometriose por meio dos biomarcadores 

séricos. No entanto, tendo em vista de que esse 

teste diagnóstico apresenta 79,4% de sensibili-

dade e 75,9% de especificidade na detecção de 

um estágio inicial da doença, as perspectivas de 

um tempo reduzido até o diagnóstico são cada 

vez mais favoráveis.  

Diferentemente da detecção de biomarca-

dores, a laparoscopia diagnóstica é feita após 

tentativas de tratamento empírico e realização 

de diversos exames de imagem e diversas rea-

valiações da paciente. A confirmação do quadro 

de endometriose, então, é realizada após todo 

esse processo, quando há a visualização cirúrgi-

ca de lesões e/ou análise histopatológica do te-

cido, explicados acima. A principal preocupa-

ção nesse caso é a progressão da doença durante 

todo esse período de investigação, uma vez que 

a cirurgia não é realizada com caráter de urgên-

cia, e muitas vezes nem mesmo após poucas 

consultas. Outro benefício de termos uma fer-

ramenta diagnóstica não invasiva para essa con-

dição é a redução da morbimortalidade inerente 

ao procedimento cirúrgico. Enquanto ainda não 

é aprovado o uso do painel de biomarcadores 

séricos para o diagnóstico de endometriose, os 

estudos apontam um benefício do uso destes co-

mo forma de triagem para a realização do pro-

cedimento laparoscópico. 

O diagnóstico precoce é fundamental para 

evitar a progressão do quadro inflamatório ge-

rado pelos focos endometriais. A inflamação 

coriônica e as aderências pélvicas precipitadas 

pela endometriose são importantes fatores de 

redução da taxa de fertilidade. Dessa forma, o 

diagnóstico precoce permite não apenas um ma-

nejo eficiente de um quadro de dismenorreia, 

por exemplo, mas permite preservar a fertilida-

de e o bem-estar das mulheres acometidas des-

de o início dos seus sintomas. 

CONCLUSÃO 

A endometriose permanece como um im-

portante desafio de saúde pública pela alta pre-

valência, impacto multidimensional na qualida-

de de vida e custos socioeconômicos significa-

tivos. Apesar dos avanços em métodos de ima-

gem, o diagnóstico ainda depende de procedi-

mentos invasivos, o que contribui para atrasos 

substanciais no reconhecimento da doença e 

maior morbidade associada. 

Para a prática clínica, o diagnóstico da en-

dometriose deve apoiar-se em uma abordagem 
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integrada: anamnese detalhada, exame físico 

direcionado e exames de imagem de alta pre-

cisão, enquanto a laparoscopia diagnóstica per-

manece o padrão-ouro para confirmação da do-

ença e análise histopatológica das lesões. Os 

métodos não invasivos, incluindo USTV e RM, 

têm papel crescente na triagem e no planeja-

mento terapêutico, permitindo reduzir atrasos 

diagnósticos, preservar a fertilidade e otimizar 

o manejo da dor. 

Os achados recentes reforçam a relevância 

da incorporação de biomarcadores séricos e 

moleculares como ferramentas complementares 

ao arsenal diagnóstico. Esses marcadores têm o 

potencial de permitir triagem não invasiva, es-

tratificação de risco e monitoramento terapêuti-

co, além de encurtar o intervalo entre o início 

dos sintomas e o diagnóstico definitivo. Embo-

ra nenhum biomarcador isolado tenha atingido 

validação suficiente para aplicação rotineira, 

painéis multimoleculares e abordagens basea-

das em proteômica e biologia de sistemas mos-

tram-se promissores e devem ser objeto de con-

tínua investigação. 

O futuro do manejo da endometriose depen-

de de uma abordagem integrada, que combine 

diagnóstico precoce, conscientização profissio-

nal, educação das pacientes e desenvolvimento 

de biomarcadores confiáveis. Esse caminho po-

de otimizar o tratamento, preservar a fertilida-

de, reduzir a morbidade associada à doença e, 

consequentemente, melhorar a qualidade de vi-

da das mulheres acometidas.
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INTRODUÇÃO 

O carcinoma do colo uterino representa um 

importante problema de saúde pública global, 

especialmente em países em desenvolvimento, 

onde figura entre as principais causas de mor-

bimortalidade em mulheres. É o terceiro tumor 

mais frequente na população feminina, ficando 

atrás apenas dos cânceres de mama e colorretal, 

e constitui a quarta causa de morte por câncer 

entre mulheres no Brasil. Essa neoplasia é con-

siderada prevalente em pessoas com idade entre 

25 e 64 anos que já iniciaram atividade sexual, 

o que pode incluir homens trans e pessoas não 

binárias designadas mulher ao nascimento. Sua 

incidência aumenta progressivamente, atingin-

do o pico entre os 45 e 50 anos, enquanto a mor-

talidade tende a crescer a partir da quarta déca-

da de vida (RODRIGUES et al., 2022). 

Trata-se de uma neoplasia invasiva origina-

da no epitélio cervical, caracterizada pela proli-

feração desordenada de células epiteliais que 

invadem o estroma, apresentando elevado po-

tencial invasivo. Está fortemente associada à in-

fecção persistente por tipos oncogênicos do pa-

pilomavírus humano (HPV), um vírus de DNA. 

Atualmente, há mais de 200 subtipos de HPV 

conhecidos, sendo que aproximadamente um 

terço está relacionado a infecções do trato ge-

nital humano. O genoma viral é composto por 

seis genes principais envolvidos na regulação 

da replicação viral (E1, E2, E4, E5, E6 e E7), 

dos quais apenas E6 e E7 estão diretamente im-

plicados na oncogênese. Existem 12 subtipos 

classificados como de alto risco, entre eles os 

subtipos 16 e 18, fortemente associados ao de-

senvolvimento de lesões de alto grau e invasi-

vas. Estima-se que cerca de 80% das mulheres 

tenham tido contato com o vírus ao menos uma 

vez ao longo da vida, embora a maioria não de-

senvolva lesões. Contudo, em aproximadamen-

te 10 a 20% dos casos, a infecção torna-se per-

sistente, aumentando o risco de progressão para 

lesões precursoras e/ou invasivas. 

O principal fator de risco para o carcinoma 

do colo uterino é, portanto, a infecção persis-

tente por HPV de alto risco. No entanto, outros 

fatores contribuem significativamente para a 

carcinogênese cervical. Entre os principais fa-

tores de risco adicionais estão: multiparidade; 

tabagismo; uso crônico de contraceptivos orais, 

cuja associação é considerada provável por 

acompanhar a vida sexual ativa; múltiplos par-

ceiros sexuais; e imunossupressão, seja ela de-

corrente de patologias de base (como a infecção 

pelo HIV) ou do uso prolongado de substâncias 

imunossupressoras. Esses fatores estão relacio-

nados à maior exposição ao vírus e à menor ca-

pacidade de resposta imunológica frente à in-

fecção viral persistente (FEBRASGO, 2016). 

Dentre os tipos histológicos, destaca-se o 

carcinoma de células escamosas, responsável 

por cerca de 90% dos casos, seguido pelo ade-

nocarcinoma, que corresponde a aproximada-

mente 10%. O carcinoma escamoso pode origi-

nar-se na junção escamocolunar (JEC) ou na 

endocérvice, sendo geralmente precedido por 

uma lesão intraepitelial de alto grau (LIEAG). 

Quando não tratada de forma adequada, essa 

lesão pode evoluir para carcinoma invasor em 

cerca de 30% dos casos. Embora a progressão 

tumoral leve de 10 a 12 anos, em cerca de 10% 

das pacientes pode ocorrer em menos de um 

ano. A progressão das lesões intraepiteliais para 

o carcinoma invasivo depende de diversos fato-

res, como o estado imunológico da paciente, 

sua interação com o vírus e o microambiente ce-

lular. Diante disso, estudos atuais buscam com-

preender o papel de biomarcadores que possam 

indicar a probabilidade de determinadas lesões 

evoluírem ou não de forma invasiva. 

As lesões precursoras são geralmente detec-

tadas por meio do rastreamento citopatológico 

com o exame de Papanicolau, recomendado a 
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cada três anos após dois exames anuais conse-

cutivos normais. Este exame permite identificar 

alterações celulares antes da progressão para o 

câncer invasivo, sendo uma importante estraté-

gia de prevenção secundária. Além disso, o tes-

te molecular para detecção do DNA do HPV 

oncogênico tem sido incorporado como ferra-

menta complementar ou alternativa ao exame 

citológico. Este teste identifica a presença de 14 

genótipos de HPV de alto risco e apresenta ma-

ior sensibilidade para identificar mulheres com 

risco de desenvolver lesões de alto grau e cân-

cer. Sua realização é recomendada a cada cinco 

anos em populações de risco ou como parte de 

programas de rastreamento ampliado. Ambas 

as estratégias, associadas à vacinação profiláti-

ca contra o HPV, contribuem significativamen-

te para a prevenção e o controle do câncer do 

colo uterino (LASMAR, 2017). 

O objetivo deste estudo foi analisar a influ-

ência de fatores de risco comportamentais, hor-

monais e imunológicos — incluindo multipari-

dade, tabagismo, uso crônico de contraceptivos 

orais, múltiplos parceiros sexuais e estados de 

imunossupressão — na progressão da infecção 

pelo papilomavírus humano (HPV) para lesões 

intraepiteliais de alto grau e carcinoma invasivo 

do colo do útero. Além disso, avaliar a efetivi-

dade das estratégias de prevenção e detecção 

precoce, como o rastreamento citopatológico 

por meio do exame de Papanicolau, a identifica-

ção de DNA-HPV oncogênico e a imunização 

contra os principais subtipos virais de alto risco, 

como medidas integradas de controle e redução 

da incidência e mortalidade por câncer cervical. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica reali-

zada no período de julho a setembro, por meio 

de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 

Medline, SciELO, Lilacs. Foram incluídos arti-

gos originais, revisões sistemáticas, documen-

tos oficiais de órgãos de saúde como Ministério 

da Saúde (MS), Instituto Nacional de Câncer 

(INCA) e Organização Mundial da Saúde 

(OMS), que abordassem aspectos epidemioló-

gicos, etiológicos, diagnósticos e terapêuticos 

da doença. Foram utilizados os descritores: 

“carcinoma de colo uterino”, “HPV”, “DNA-

HPV oncogênico”, “prevenção”, “rastreamen-

to”. Desta busca foram encontrados 50 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no pe-

ríodo de 2015 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão disponibilizados na íntegra. Os cri-

térios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de in-

clusão. 

Após os critérios de seleção restaram 20 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: quadro clínico, 

estadiamento, prevenção, rastreamento, diag-

nóstico e tratamento. A análise fundamentou-se 

em diretrizes nacionais e internacionais de pre-

venção e controle, possibilitando comparação e 

discussão dos resultados obtidos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da análise dos artigos selecionados, 

os achados foram sistematizados em seis eixos 

temáticos principais, abrangendo o quadro clí-

nico, estadiamento, prevenção, rastreamento, 

diagnóstico e tratamento do câncer do colo ute-

rino. Essa organização permite não apenas sin-

tetizar o conhecimento científico atual, mas 

também destacar pontos de convergência e di-

vergência entre os estudos, evidenciando os 
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avanços alcançados e as limitações ainda exis-

tentes. Observa-se que, embora haja progressos 

significativos no rastreamento e na prevenção 

por meio da vacinação contra o HPV, persistem 

desafios relacionados ao diagnóstico precoce e 

ao acesso equitativo ao tratamento. 

Quadro clínico 

A infecção pelo Papilomavírus Humano 

(HPV) é altamente prevalente e apresenta am-

plo espectro de manifestações, que variam des-

de formas assintomáticas até lesões precursoras 

e carcinoma invasor do colo uterino. Em está-

gios iniciais, a maioria das mulheres permanece 

assintomática, sendo o vírus identificado prin-

cipalmente por meio de exames de rastreamen-

to. Nos casos avançados, os sintomas mais co-

muns incluem sangramento vaginal anormal, 

dor pélvica e alterações urinárias ou intestinais, 

geralmente relacionados à extensão tumoral. 

O HPV infecta inicialmente as células da 

camada basal da junção escamocolunar (JEC). 

Utilizando o maquinário de replicação da célula 

hospedeira, o vírus expressa seus genes preco-

ces, em especial E6 e E7, responsáveis por ina-

tivar proteínas supressoras tumorais (p53 e Rb), 

promovendo proliferação celular descontrolada 

e instabilidade cromossômica. À medida que 

progride para as camadas mais superficiais do 

epitélio, observa-se aumento da atividade viral, 

resultando em alterações histológicas como ele-

vado número de figuras mitóticas e despropor-

ção núcleo/citoplasma, caracterizando as lesões 

intraepiteliais de alto grau, Figura 2.1 (HPV, 

INCA, 2023). 

Do ponto de vista clínico, a infecção pode 

se manifestar sob formas visíveis, como condi-

lomas acuminados (verrugas genitais), frequen-

temente localizados em colo uterino, vulva, va-

gina, períneo, ânus e, ocasionalmente, em mu-

cosa orofaríngea. Esses condilomas apresentam 

aspecto de vegetações papilomatosas seme-

lhantes a “couve-flor” e podem provocar pruri-

do, dor, ardor ou sangramento em áreas de fric-

ção. 

 

Figura 2.1 Imagem com achados histopatológicos no 

processo de transformação do HPV 

Legenda: A. Processo de infecção, caracterizada por coi-

locitose e outras alterações celulares discretas. B. Lesão 

intraepitelial de alto grau caracterizada pelo aumento do 

número de mitoses e da proporção núcleo/citoplasma. 

(Fonte: LASMAR, 2017.) 

 

Além das formas clínicas, o HPV pode in-

duzir lesões subclínicas, precursoras, identifi-

cadas por exames complementares. Entre elas 

destacam-se as neoplasias intraepiteliais cervi-

cais de baixo grau (NIC I/LSIL, segundo a clas-

sificação histológica de Richart e citológica 

brasileira respectivamente) e de alto grau (NIC 

II/III ou HSIL, segundo a classificação histoló-

gica de Richart e citológica brasileira respecti-

vamente). Tais alterações resultam da interação 

persistente com tipos oncogênicos do vírus, 

configurando o principal fator de risco para o 

desenvolvimento do câncer cervical. Embora 

nem toda infecção persistente evolua para neo-

plasia invasora, a manutenção da infecção por 

genótipos oncogênicos é condição necessária 

para a progressão (FEBRASGO, 2016). 
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Na evolução para o carcinoma invasor, ob-

serva-se predomínio do carcinoma epidermoide 

(escamoso), que corresponde a 75–90% dos ca-

sos, podendo se apresentar como carcinoma de 

grandes células não queratinizado (mais co-

mum), carcinoma de grandes células queratini-

zado ou carcinoma de pequenas células não 

queratinizado. Clinicamente, os sintomas inclu-

em sangramento vaginal anormal (intermens-

trual, pós-coito ou pós-menopausa), corrimento 

vaginal fétido, dor pélvica, dispareunia e, em 

estágios avançados, dor lombar, edema de 

membros inferiores e manifestações relaciona-

das à disseminação tumoral (LASMAR, 2017). 

Outros tipos histológicos, pouco prevalen-

tes são o carcinoma verrucoso, mucinoso, papi-

lar, endometrioide, de células claras, glassy cell 

(células vítreas), neuroendócrino (ou de peque-

nas células), sarcoma, melanoma, linfoma e tu-

mor metastático. 

Condições como imunossupressão (ex: in-

fecção pelo HIV), tabagismo e coinfecção por 

outras infecções sexualmente transmissíveis a-

tuam como fatores agravantes, favorecendo a 

persistência viral, a progressão para lesões de 

alto grau e o comportamento clínico mais agres-

sivo da doença (INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER, 2018). 

Estadiamento  

As neoplasias malignas do colo do útero são 

classificadas por meio de estadiamento clínico, 

tradicionalmente definido pela Federação Inter-

nacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO). 

Nesse processo, a cistoscopia, a retossigmoi-

doscopia e a urografia excretora são indicadas 

como exames auxiliares, embora, na prática clí-

nica contemporânea, exames de imagem te-

nham progressivamente assumido papel central 

no planejamento terapêutico (PMC, 2025) (Ta-

bela 2.1). 

Além do estadiamento realizado pela FIGO, 

também utiliza-se o da American Joint Com-

mittee on Cancer (AJCC, Figura 2.2). Este úl-

timo integra informações clínicas, radiológicas, 

histopatológicas e o status linfonodal, forne-

cendo uma visão mais abrangente da extensão 

da doença e auxiliando na definição terapêutica. 

Do mesmo modo, a ressonância magnética 

(RM) destaca-se pela alta acurácia na avaliação 

locorregional, com elevado valor preditivo ne-

gativo para invasão das paredes vesical e retal, 

o que permite, em muitos casos, substituir mé-

todos invasivos como cistoscopia e retossigmo-

idoscopia. Ressalta-se, entretanto, que o estadi-

amento determinado no momento do diagnós-

tico inicial deve ser mantido, independente-

mente de achados adicionais provenientes de 

exames mais modernos, a fim de preservar a 

comparabilidade e a reprodutibilidade entre di-

ferentes serviços. 

A opção pelo estadiamento clínico justifica-

se por ser um método de baixo custo, não inva-

sivo e amplamente disponível, permitindo pa-

dronização global, inclusive em locais com re-

cursos limitados. Ainda assim, sociedades de 

ginecologia oncológica e cirurgia oncológica 

têm apontado limitações do modelo exclusiva-

mente clínico, uma vez que a incorporação de 

exames de imagem, como a RM e a tomografia 

computadorizada (TC), possibilita melhor ca-

racterização tumoral. A TC, em particular, a-

presenta desempenho satisfatório na avaliação 

de linfonodos pélvicos e para-aórticos, além de 

metástases à distância. 

Na prática dos grandes centros oncológicos, 

observa-se substituição gradual de exames 

invasivos (cistoscopia, proctoscopia e urografia 

excretora) por métodos de imagem avançados, 

mudança já reconhecida e incentivada nas atua-

lizações mais recentes da FIGO. Além disso, 

estudos com tomografia por emissão de pósi-

trons (PET-CT) têm demonstrado resultados 

promissores, em alguns contextos superiores 

aos da RM, sobretudo na detecção de doença 

metastática oculta (PMC, 2025). 
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Tabela 2.1 Estadiamento segundo o FIGO 2023 

Estágio Descrição  

Estágio I Limitado ao corpo uterino e ovárioa 

 

Ia 

Doença limitada ao endométrio ou subtipo histológico não agressivo, com 

<50% de envolvimento miometrial, sem invasão linfovascular focalb ou bom 

prognóstico da doença. 

Ia1 
Subtipo histológico não agressivo limitado a um pólipo endometrial ou restrito 

ao endométrio. 

Ia2 
Subtipo histológico não agressivo com <50% de envolvimento miometrial sem 

invasão linfovascular focalb. 

Ia3 Carcinomas endometrioides de baixo grau limitados ao útero ou ovário. 

Ib 
Subtipo histológico não agressivo com >50% de invasão miometrial, sem 

invasão linfovascular focalb. 

Ic Subtipo histológico agressivo limitado a um pólipo ou restrito ao endométrio. 

Estágio II 
Invasão do estroma cervical sem extensão extrauterina, ou invasão linfovascular 

substancialb, ou subtipo histológico agressivo com qualquer invasão miometrial 

IIa Subtipo histológico não agressivo com invasão do estroma cervical. 

IIb 
Subtipo histológico não agressivo com invasão linfovascular substancial 

(LVSI)b. 

IIc Subtipo histológico agressivo com qualquer envolvimento miometrial. 

Estágio III Metástase local e/ou regional de qualquer subtipo histológico 

IIIa Invasão da serosa uterina, anexos ou ambos. 

IIIa1 
Disseminação para ovário ou trompa de falópio (excluindo lesões que atendem 

aos critérios do estágio Ia3a). 

IIIa2 Disseminação para subserosa uterina ou através da serosa uterina. 

IIIb 
Metástase ou disseminação direta para o canal vaginal e/ou paramétrios ou 

peritônio pélvico. 

IIIb1 Metástase ou disseminação direta para o canal vaginal e/ou paramétrios. 

IIIb2 Metástase para o peritônio pélvico. 

IIIc Metástase para linfonodos pélvicos e/ou para-aórticos. 

IIIc1 Metástase para linfonodos pélvicos. 

IIIc1I Micrometástase para linfonodos pélvicos. 

IIIc1II Macrometástase para linfonodos pélvicos. 

IIIc2 
Metástase para linfonodos para-aórticos até os vasos renais, e/ou metástase para 

linfonodos pélvicos. 

IIIc2I 
Micrometástase para linfonodos para-aórticos até os vasos renais, e/ou 

linfonodos pélvicos. 

IIIc2II 
Macrometástase para linfonodos para-aórticos até os vasos renais, e/ou 

linfonodos pélvicos. 

Estágio IV 
Disseminação para a mucosa da bexiga e/ou mucosa intestinal e/ou metástase à 

distância 

IVa Disseminação para a mucosa da bexiga e/ou mucosa intestinal. 

IVb Metástase peritoneal abdominal além do peritônio pélvico. 

IVc 

Metástase à distância, incluindo metástase para qualquer linfonodo extra-

abdominal ou intra-abdominal superior aos vasos renais, pulmões, fígado, 

cérebro ou ossos. 

Fonte: Adaptado de MENENDEZ-SANTOS et al. 2024. 
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Figura 2.2 Estadiamento TNM de câncer de colo de útero segundo o American Joint Committee on Cancer (AJCC) 

Fonte: Adaptado de LASMAR, 2017.  

 

Prevenção 

A prevenção primária do câncer do colo do 

útero tem como eixo central a imunização con-

tra o Papilomavírus Humano (HPV), como me-

dida preventiva primária mais eficaz, com im-

pacto significativo na redução da incidência de 

lesões precursoras. A Organização Mundial da 

Saúde (OMS) aponta a vacinação como uma 

das estratégias mais efetivas de saúde pública, 

sobretudo em países de média e baixa renda, 

onde as dificuldades de acesso ao rastreamento 

reduzem as chances de diagnóstico precoce e 

tratamento oportuno (WORLD HEALTH OR-

GANIZATION, 2023). 

No Brasil, a vacina contra o HPV foi incor-

porada ao Programa Nacional de Imunizações 

(PNI) em 2014. Desde então, a política pública 

prioriza adolescentes antes do início da vida 

sexual, fase em que a resposta imunológica é 

mais robusta. Atualmente, a imunização é ofe-

recida gratuitamente a meninas e meninos de 9 

a 14 anos e também a pessoas imunossuprimi-

das até os 45 anos, incluindo indivíduos viven-

do com HIV, transplantados e pacientes oncoló-

gicos, de acordo com recomendações do Minis-

tério da Saúde e do Instituto Nacional de Câncer 

(INCA, 2018). 

As vacinas disponíveis, quadrivalente e no-

navalente, apresentam elevada eficácia contra 

os tipos oncogênicos mais associados ao câncer 

cervical, particularmente os subtipos 16 e 18, 

responsáveis por aproximadamente 70% dos 
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casos. Além disso, conferem proteção contra 

tipos relacionados a verrugas anogenitais. Ex-

periências internacionais documentadas pela O-

MS demonstram que países que alcançaram al-

tas coberturas vacinais em adolescentes já ob-

servaram queda superior a 80% na prevalência 

das infecções pelos tipos vacinais e reduções 

significativas nas lesões precursoras de alto 

grau (NIC II/III) (WORLD HEALTH ORGA-

NIZATION, 2023). 

Outro aspecto relevante é o impacto coleti-

vo da vacinação, que contribui para a redução 

da circulação viral na comunidade, gerando a 

chamada imunidade de rebanho. Essa proteção 

indireta amplia os benefícios também para indi-

víduos não vacinados. O perfil de segurança das 

vacinas contra o HPV é amplamente documen-

tado, com eventos adversos geralmente leves e 

transitórios, o que reforça sua confiabilidade 

como medida preventiva em larga escala (HPV, 

INCA, 2023). 

Rastreamento 

O rastreamento visa à detecção precoce de 

câncer do colo do útero e suas lesões precurso-

ras em indivíduos assintomáticos, não se apli-

cando a casos sintomáticos, possivelmente as-

sociados a câncer avançado. Pode ser realizado 

por DNA-HPV oncogênico ou Papanicolau. O 

teste de DNA-HPV detecta o material genético 

do vírus no epitélio cervical antes de alterações 

celulares visíveis, sendo considerado superior a 

outros métodos por reduzir de forma mais efi-

caz a incidência e a mortalidade por câncer cer-

vical, conforme diretriz da OMS (INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER, 2018; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2023). 

Diferentemente da citologia, que avalia al-

terações morfológicas, o teste de DNA-HPV 

apresenta maior sensibilidade para o rastrea-

mento de lesões precursoras e pode ser utilizado 

isoladamente ou em combinação com o Papa-

nicolau. Ambos são realizados na população al-

vo de 25 a 64 anos com vida sexual ativa, inclu-

indo mulheres cis, homens trans e pessoas não 

binárias designadas mulher ao nascer (INSTI-

TUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2018).  

Em relação ao novo método de rastreamen-

to, o DNA-HPV oncogênico (Figura 2.3), de-

tecta os genótipos de alto risco 16 e 18, além do 

31, 33, 35, 39, 45, 51, 52, 56, 58, 59, 66 e 68, 

que compõem os 14 genótipos que atualmente 

são detectados por meio deste rastreamento 

(RELATÓRIO DE RECOMENDAÇÃO, 2024; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2025).  

É recomendada nova coleta de amostra para 

teste de DNA-HPV oncogênico para repetição 

do teste para mulheres com resultado inválido 

(ou inconclusivo) para todos os tipos virais. 

Preconiza-se a repetição deste exame a cada 

cinco anos para acompanhamento.  

Além disso, realiza-se o exame de Papani-

colau, também chamado de citologia oncótica 

cervical, um método utilizado para a detecção 

precoce de alterações nas células do colo do 

útero, incluindo lesões precursoras e câncer cer-

vical. Trata-se de um procedimento simples, rá-

pido e de baixo custo, realizado por meio da co-

leta de células da superfície do colo uterino, que 

posteriormente passam por uma análise histo-

patológica (BVS; MS 2025). 

A recomendação usual é que o exame seja 

realizado anualmente nos dois primeiros anos 

após o início da coleta. Se ambos os resultados 

forem normais, o rastreamento pode ser feito a 

cada três anos. 

O rastreamento em gestantes deve seguir as 

recomendações de periodicidade e faixa etária 

como para as demais mulheres, devendo sem-

pre ser considerada uma oportunidade a procura 

ao serviço de saúde para realização de pré-natal. 

O rastreamento citológico em mulheres meno-

pausadas pode levar a resultados falso-positivos 

causados pela atrofia secundária ao hipoestro-

genismo, gerando ansiedade na mulher e proce-

dimentos diagnósticos e terapêuticos desneces-
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sários. Já mulheres na pós-menopausa devem 

ser rastreadas de acordo com as orientações pa-

ra as demais mulheres. Se necessário, proceder 

à estrogenização previamente à realização da 

coleta, conforme sugerido adiante (Exame cito-

patológico normal - Resultado indicando atrofia 

com inflamação).O rastreamento realizado em 

mulheres sem colo do útero devido à histerec-

tomia por condições benignas apresenta menos 

de um exame citopatológico alterado por mil 

exames realizados. Mulheres sem história de 

atividade sexual não devem ser submetidas ao 

rastreamento do câncer do colo do útero. Mu-

lheres com HIV devem ser submetidas ao ras-

treamento citológico de forma mais frequente. 

Diretrizes americanas recomendam a coleta 

anual da citologia após duas citologias semes-

trais normais e, em mulheres com linfócitos 

CD4+ abaixo de 200 células/mm3, realizar cito-

logia e encaminhar para colposcopia a cada seis 

meses. Também, considerando a maior fre-

quência de lesões multicêntricas, é recomenda-

do cuidadoso exame da vulva (incluindo re-

gião perianal) e da vagina. No caso de a citolo-

gia mostrar inflamação acentuada ou altera-

ções celulares escamosas reativas, realizar nova 

coleta citológica em três meses, após o trata-

mento adequado (INSTITUTO NACIONAL 

DE CÂNCER, 2018; RELATÓRIO DE RECO-

MENDAÇÃO, 2024). 

 

Figura 2.3 Fluxograma resumido de condutas após resultado do teste de DNA-HPV oncogênico para mulheres de risco 

padrão 

Legenda: 1 - Realizado na população alvo de 25 a 64 anos de risco padrão; 2 – Significa que nenhum tipo oncogênico 

de DNA-HPV foi detectado; 3 – Independente do tipo, desde que classificado como oncogênico e diferente de 16 ou 

18; 4 – Citologia realizada na mesma amostra obtida para o teste de DNA-HPV oncogênico; quando realizada, enca-

minhar o laudo junto com o resultado do teste de DNA-HPV oncogênico independentemente do pedido médico; 5 – Cé-

lulas atípicas de significado indeterminado, escamosas, glandulares ou de origem indefinida, Lesão Intraepitelial 

Escamosa de Baixo Grau (LSIL), Lesão Intraepitelial Escamosa de Alto Grau (HSIL), adenocarcinoma in situ, carcino-

ma invasor; 6 – As condutas a partir da colposcopia com doença presente serão tratadas na Parte II dessas Diretrizes; 7 

– Após 24 meses de persistência da presença de DNA-HPV não 16-18 encaminhar para colposcopia independentemente 

do resultado da citologia reflexa.  (Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR), 2025). 
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Diagnóstico 

O diagnóstico do câncer do colo do útero é 

multidimensional, envolvendo métodos clíni-

cos, citológicos, histopatológicos e de imagem, 

com foco na detecção precoce e na extensão da 

doença. Inicia-se pelo exame ginecológico, e a 

detecção em fases assintomáticas depende de 

exames complementares (FEBRASGO, 2016). 

A testagem para DNA-HPV auxilia na es-

tratificação de risco, encaminhando mulheres 

com vírus oncogênicos à colposcopia, enquanto 

as demais repetem o exame em intervalos defi-

nidos. A confirmação diagnóstica ocorre por 

exame histopatológico de biópsias direciona-

das, permitindo identificar lesões não vistas na 

colposcopia e descrevendo achados macro e mi-

croscópicos, grau de diferenciação, extensão tu-

moral e margens (LASMAR, 2017). 

A colposcopia, aplicada precocemente no 

Brasil, avalia o epitélio do trato genital inferior 

após aplicação de ácido acético e lugol, orien-

tando biópsias e detectando lesões pré-malignas 

ou carcinoma. Alterações compatíveis com 

NIC podem se apresentar como mosaico, ponti-

lhado, epitélio branco, leucoplasia ou vasos atí-

picos, sendo classificadas como alterações mai-

ores ou menores. 

No Programa Viva Mulher, a colposcopia é 

classificada como normal (ausência de lesões e 

JEC visibilizada), anormal (alterações epiteliais 

ou vasculares com JEC visibilizada) ou insa-

tisfatória (JEC não visibilizada ou epitélio com 

atrofia/inflamação intensa) (FEBRASGO, 

2016). 

Tratamento  

As modalidades terapêuticas variaram de 

acordo com o estadiamento (tipo de tumor, seu 

tamanho, a extensão de sua disseminação, idade 

e informações sobre os receptores hormonais e 

expressão da proteína do tumor). Além do cân-

cer, o plano de cuidados incluirá também o tra-

tamento de efeitos colaterais (LASMAR, 

2017).  

Nas últimas duas décadas, muito se estudou 

sobre os fatores de risco com o intuito de indi-

vidualizar e melhorar o tratamento de cada pa-

ciente. O volume tumoral e a presença de envol-

vimento parametrial e de linfonodos regionais 

são os mais importantes e de maior impacto nos 

estádios iniciais. A biopsia pré-operatória pode 

fornecer algumas informações, porém, princi-

palmente em lesões pré-clínicas, a conização 

pode apresentar dados histopatológicos mais 

completos e com importância prognóstica: ta-

manho tumoral, grau de diferenciação, profun-

didade de invasão, invasão angiolinfática 

(IAL), invasão perineural e tipo histológico 

(FEBRASGO, 2016). 

Nos casos iniciais, a cirurgia foi predomi-

nante, enquanto radioterapia e quimioterapia 

mostraram maior indicação nos estágios avan-

çados. Em publicações mais recentes, relatou-

se o uso de imunoterapia e terapias-alvo como 

perspectivas promissoras, embora ainda restri-

tas a contextos específicos (GUIMARÃES et 

al., 2022). 

No estádio IA1, o tratamento pode ser rea-

lizado por conização ou, em pacientes jovens 

sem prole definida, histerectomia abdominal ou 

vaginal (Tipo I de Rutledge & Piver). Em al-

guns casos, a ooforectomia pode ser indicada 

dependendo da idade. A braquiterapia é uma 

opção quando há contraindicação absoluta à ci-

rurgia ou em casos de câncer in situ multifocal 

sincrônico endocervical e vaginal. 

No estádio IA2, recomenda-se histerecto-

mia abdominal (Tipo I) com biópsia seletiva de 

linfonodos pélvicos quando não há invasão lin-

fovascular. Se houver invasão linfovascular, a 

abordagem indicada é histerectomia radical 

modificada (Tipo II) com biópsia de linfono-

dos, podendo ser associada à radioterapia ex-

terna pós-operatória em situações de margens 
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cirúrgicas menores que 3 mm, linfonodos aco-

metidos, invasão cervical profunda ou presença 

de êmbolos vasculares ou linfáticos. Pacientes 

não elegíveis para cirurgia podem receber radi-

oterapia exclusiva (LASMAR, 2017). 

Para os estádios IB e IIA, o tamanho do tu-

mor orienta a escolha do tratamento. Tumores 

menores que 4 cm (IB1) podem ser tratados 

com histerectomia radical (Tipo III) e linfade-

nectomia pélvica, seguida de radioterapia ex-

terna pós-operatória conforme os achados his-

topatológicos, ou, alternativamente, com radio-

terapia exclusiva. Tumores maiores que 4 cm 

(IB2) geralmente requerem radioterapia exclu-

siva, podendo ser associada à cirurgia radical e 

linfadenectomia pélvica com radioterapia ex-

terna, dependendo da presença de linfonodos 

acometidos ou doença residual. Lesões endo-

cervicais em formato “barril” podem ser trata-

das com radioterapia pré-operatória seguida de 

histerectomia quatro a seis semanas após o tér-

mino do tratamento, ou apenas radioterapia ex-

clusiva. A indicação de radioterapia pós-ope-

ratória considera margens cirúrgicas, metásta-

ses em linfonodos, invasão paracervical, êmbo-

los vasculares e linfáticos, além de caracterís-

ticas histopatológicas do tumor (GUIMARÃES 

et al., 2022). 

Nos estádios IIB, IIIA, IIIB e IVA, o trata-

mento de escolha é a radioterapia exclusiva, 

sendo que a associação com quimioterapia ain-

da está em avaliação pelo INCA. Contraindica-

ções à quimioterapia incluem estado geral com-

prometido, insuficiência renal ou doenças gra-

ves não compensadas, e restrições se houver se-

gundo tumor primário não controlado. Em al-

guns casos de estágio IVA, pode ser indicada 

cirurgia paliativa, como derivações intestinais 

ou urinárias.No estádio IVB, o tratamento é in-

dividualizado, podendo incluir quimioterapia, 

radioterapia ou procedimentos cirúrgicos pali-

ativos, conforme a condição clínica da paciente 

(GUIMARÃES et al., 2022). 

Em casos de recidiva, a conduta depende do 

tratamento prévio. Recidivas centrais na cúpula 

vaginal, sem invasão da bexiga ou reto, podem 

ser tratadas com exenteração pélvica, se não 

houver linfonodos para-aórticos acometidos. 

Recidivas pélvicas ou linfonodais após cirurgia 

radical são indicativas de radioterapia externa, 

com ou sem braquiterapia, dependendo do local 

e do volume tumoral. A cirurgia de resgate pode 

ser considerada em recidivas parciais ou após 

radioterapia (LASMAR, 2017). 

Os esquemas de radioterapia incluem bra-

quiterapia exclusiva de baixa ou alta taxa de do-

se (Esquema 1), radioterapia externa pré ou 

pós-operatória (Esquema 2), radioterapia exter-

na combinada com braquiterapia (Esquema 3), 

radioterapia externa com reforço em áreas de 

resíduo tumoral (Esquema 4) e radioterapia pa-

liativa (Esquema 5) (GUIMARÃES et al., 

2022). 

CONCLUSÃO 

O carcinoma de colo uterino continua sendo 

uma das principais causas de morbimortalidade 

feminina, especialmente em países de baixa e 

média renda, tendo a infecção persistente por 

HPV de alto risco como principal etiologia. A-

pesar dos avanços na prevenção, como vacina-

ção e rastreamento por testes moleculares, a in-

cidência e mortalidade permanecem elevadas, 

refletindo desigualdades no acesso a essas es-

tratégias. 

Novas abordagens terapêuticas, incluindo 

quimioterapia seguida de quimiorradioterapia e 

imunoterapia, têm mostrado resultados promis-

sores, melhorando o controle da doença em ca-

sos avançados. Testes moleculares para DNA-

HPV demonstram maior eficácia que a citolo-

gia convencional, permitindo triagem mais pre-

cisa. 
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Recomenda-se o desenvolvimento de algo-

ritmos para análise de imagens citológicas e 

histológicas, estudos sobre terapias direciona-

das a alterações moleculares, uso de imunoterá-

picos, identificação de biomarcadores prognós-

ticos e pesquisas sobre rastreamento em mulhe-

res acima de 65 anos. 

Em síntese, o carcinoma de colo uterino re-

presenta um desafio contínuo à saúde pública, 

demandando estratégias inovadoras e inclusi-

vas para reduzir disparidades e melhorar os des-

fechos em todas as mulheres. 

  



 

21 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

CENTRO DE REFERÊNCIA de Tumores Ginecológicos, A.C.Camargo Cancer Center. Cartilha: câncer de colo do 

útero. São Paulo: A. C. Camargo Cancer Center; 2020. Disponível em: https://accamargo.org.br/sites/default/files/2020-

07/cartilha_cancerdecolodeutero.pdf. Acesso em: 15 set 2025. 

 

FEBRASGO. Coleção Febrasgo - Doenças do Trato Genital Inferior. Rio de Janeiro: Grupo GEN; 2016. 

 

GOVERNO DO BRASIL. Fatores de risco do câncer do colo do útero. Disponível em: https://www.gov.br/inca/pt-

br/assuntos/gestoreprofissionaldesaude/controledocancerdocolodoutero/fatoresderisco#:~:text=Desta%20forma%2C%

20o%20tabagismo%2C%20a,CANCER%2C%202007;%202009)%20. Acesso em: 15 set 2025. 

 

GOVERNO DO BRASIL. Rastreamento do câncer do colo do útero. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/pcdt/r/rastreamento-cancer-do-colo-do-utero/@@download/file. Acesso em: 15 set 2025. 

 

GUIMARÃES, Y. M.; GODOY, L. R.; LONGATTO-FILHO, A.; REIS, R. Management of Early-Stage Cervical 

Cancer: A Literature Review. Cancers, v. 14, n. 3, p. 575, 2022. DOI: 10.3390/cancers14030575. 

 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER (Brasil). Diretrizes brasileiras para o rastreamento do câncer do colo do útero: 

sumário executivo para a atenção básica. Rio de Janeiro: INCA; 2018. 

 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER (Brasil). Ferramenta de apoio ao planejamento da implementação do 

rastreamento organizado do câncer do colo do útero com teste DNA‑HPV. Rio de Janeiro: INCA; 2025 

 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER (Brasil). HPV: Perguntas e Respostas [Internet]. Rio de Janeiro: INCA; 2023. 

Disponível em: https://www.gov.br/inca/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/hpv. Acesso em: 15 set 2025. 

 

LACERDA CARDOSO, L et al. Câncer de colo de útero: uma revisão de literatura. Brazilian Journal of Implantology 

and Health Sciences, v. 6, n. 5, p. 01-09, 2024. https://doi.org/10.36557/2674-8169.2024v6n5p01-09. 

 

LASMAR, R.B. editor. Tratado de Ginecologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2017. 

 

MENENDEZ-SANTOS, M.; et al, P. Endometrial Cancer: 2023 Revised FIGO Staging System and the Role of 

Imaging. Cancers, v. 16, n. 10, art. 1869, 2024. DOI: 10.3390/cancers16101869. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Falando sobre câncer do colo do útero. Rio de Janeiro: INCA; 2002. Disponível 

em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inca/falando_cancer_colo_utero.pdf. Acesso em: 15 set 2025. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Nota técnica nº 1/2024-INCA/DIDEPRE/INCA/CONPREV/INCA/SAES/MS: 

nota para os gestores do SUS sobre a mudança do método do rastreamento do câncer do colo do útero no Brasil. Rio de 

Janeiro: INCA; 2024. Disponível em: 

https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/nota_informativa_sobre_dna-hpv.pdf. Acesso 

em: 15 set 2025. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA Nacional de Assistência à Saúde. Instituto Nacional de Câncer. 

Coordenação de Prevenção e Vigilância (Conprev) - Falando sobre câncer do colo do útero. Rio de Janeiro: MS/INCA; 

2002. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Taxa de HPV na genital atinge 54,4% das mulheres e 41,6% dos homens no Brasil, 

diz estudo. Brasília: Ministério da Saúde; 15 dez 2023. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/noticias/2023/dezembro/taxa-de-hpv-na-genital-atinge-54-4-das-mulheres-e-41-6-dos-homens-no-brasil-

diz-estudo. Acesso em: 15 set 2025. 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE - Secretaria de atenção especializada à saúde, secretaria de ciência, tecnologia, inovação e 

do complexo econômico-industrial da saúde. Portaria conjunta SAES/SECTICS Nº 13, DE 29 DE JULHO DE 2025. 

Aprova as Diretrizes Brasileiras para o Rastreamento do Câncer de Colo do Útero: Parte I - Rastreamento organizado 

utilizando testes moleculares para detecção de DNA-HPV Oncogênico. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br. Acesso em: 15 set 2025. 

 



 

22 | P á g i n a  

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Brasil). Relatório preliminar - Diretrizes Brasileiras para o Rastreamento do Câncer do 

Colo do Útero: Parte I — rastreamento organizado utilizando testes moleculares para detecção de DNA-HPV 

oncogênico. Brasília: Ministério da Saúde; nov 2024. Disponível em: 

https://www.febrasgo.org.br/images/2024/relatorio-preliminar-diretrizes-brasileiras-para-o-rastreamento-do-cancer-

do-colo-do-utero-parte-i-rastreamento-organizado-utilizando-testes-moleculares-para-deteccao-de-dna-hpv-

oncogenico.pdf. Acesso em: 15 set 2025. 

 

RODRIGUES, A. N. et al. Characteristics of patients diagnosed with cervical cancer in Brazil: preliminary results of 

the prospective cohort EVITA study (EVA001/LACOG 0215). International Journal of Gynecologic Cancer, v. 32, n. 

2, p. 141–146, 2022. DOI: 10.1136/ijgc-2021-002972.

  



 

23 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Violência Contra a Mulher; Saúde Pública; Políticas de Saúde.   

Capítulo 3 

 

 

GUILHERME RUFATTO SCHMIDT¹ 

PRICILLA CARDOSO LAUREANO¹ 

MARINA MOTTA STAUDT¹ 

GIOVANA APARECIDA GASPARETTO¹ 

RAÍSA PLENTZ VENTURELLA¹ 

ANA JULIA STÜPP HOEFLING¹ 

ELISÂNGELA MASCARELLO¹ 

ARGEL LUIZ WENDEL GOULART¹ 

LARISSA COIMBRA PEREIRA¹ 

LUCAS SILVEIRA DE ARAÚJO¹ 

ANA LAURA STENZEL PETRUCCI¹ 

LAURA SCHMITT JURUENA SASSEN¹ 

AMANDA DA SILVA ARAÚJO¹ 

CAMILA BEATRIZ FACHINI¹ 

ISABELA ZANIN¹ 

 

 

¹Discente – Medicina da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA 

MULHER EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA 

10.59290/2522009090 



 

24 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher transcende 

fronteiras geográficas, culturais e sociais, vio-

lando direitos humanos e impactando negativa-

mente a saúde física, mental e social das víti-

mas. É um fenômeno multifacetado, impulsio-

nado por fatores socioculturais, econômicos e 

psicológicos, demandando resposta integrada 

entre saúde, segurança, justiça e assistência so-

cial (COUTO et al., 2018). No Brasil, a gravi-

dade do problema repercute em maior demanda 

assistencial e custos sociais, exigindo políticas 

públicas que garantam acesso ao cuidado, pro-

teção e justiça (BRASIL, 2004; BLAY, 2003). 

Marcos normativos como a Lei nº 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e a Lei nº 

13.104/2015 (Feminicídio) estruturam prote-

ção, responsabilização do agressor e prioriza-

ção do cuidado no SUS (BRASIL, 2006; SOU-

ZA & BARROS, 2017). A Portaria nº 104/2011 

estabelece a notificação compulsória, elemento 

central para vigilância e planejamento (BRA-

SIL, 2011). 

O objetivo deste estudo foi sintetizar mar-

cos legais e diretrizes do SUS, descrever a epi-

demiologia e os determinantes da violência 

contra a mulher, e orientar práticas de atenção 

integral (incluindo notificação, fluxos, anticon-

cepção de emergência e profilaxias), apontando 

desafios e perspectivas para qualificar o cuida-

do.  

MÉTODO 

Trata-se de revisão integrativa com análise 

normativo-documental e síntese narrativa. Fo-

ram elegíveis artigos científicos (nacionais e in-

ternacionais), leis e portarias brasileiras (Lei 

Maria da Penha; Lei do Feminicídio; Portaria nº 

104/2011), manuais e relatórios técnicos de ins-

tituições públicas (Ministério da Saúde, Minis-

tério das Mulheres) e de organismos/ONGs 

(OMS; Instituto Maria da Penha), além de in-

quéritos oficiais (DataSenado). A busca, dirigi-

da e não sistemática, foi realizada em portais 

gover-namentais e repositórios de acesso aberto 

(SciELO, Google Scholar), com combinações 

dos termos: “violência contra a mulher”, “ciclo 

da violência”, “determinantes sociais”, “notifi-

cação compulsória”, “SINAN”, “anticoncepção 

de emergência”, “profilaxia IST/HIV/hepatite 

B”, “rede de apoio”, “Ligue 180”, “Casa da 

Mulher Brasileira”, “políticas públicas”. O re-

corte temporal abrangeu 2003–2024, incorpo-

rando atualizações até setembro/2024. Dois re-

visores procederam à seleção e extração padro-

nizada (conceitos, dados epidemiológicos, pro-

tocolos clínico-assistenciais, políticas e redes). 

A qualidade e aplicabilidade foram apreciadas 

à luz de critérios do Joanna Briggs Institute e do 

AGREE II, privilegiando documentos oficiais e 

revisões com maior aderência metodológica. 

Os achados foram organizados em eixos: defi-

nições/ciclo; e são determinantes; epidemiolo-

gia (mundo/Brasil); impactos; atenção no SUS 

(notificação, fluxos, AE, profilaxias); rede e de-

núncias; políticas e promoção; desafios/perspe-

ctivas. Por utilizar apenas fontes públicas se-

cundárias, não houve necessidade de aprecia-

ção ética. Limitações incluem ausência de pro-

tocolo sistemático formal, heterogeneidade de 

fontes e desatualização pontual de doses/proto-

colos — mitigada por triangulação com norma-

tivas nacionais recentes (BRASIL, 2010 a; 

BRASIL, 2010b; BRASIL, 2011; WHO, 2022). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Definições legais e tipos de violência 

A Lei Maria da Penha reconhece cinco for-

mas de violência doméstica e familiar: física, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral (art. 7º, 

I–V) (BRASIL, 2006). Materiais de divulgação 

e educação do Instituto Maria da Penha deta-
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lham exemplos práticos e sinais clínicos de a-

lerta úteis à abordagem em saúde (IMP, 2024a).  

Ciclo da violência 

O “ciclo da violência”, descrito por Lenore 

Walker, compreende fases de tensão, seguida 

de agressão e, posteriormente, reconciliação, 

que tendem à recorrência quando barreiras es-

truturais e dependências (emocional/financeira) 

permanecem (IMP, 2024b). Na escrita clínica, 

recomenda-se evitar linguagem que naturalize 

inevitabilidade do ato (“perda de controle do a-

gressor”) e adotar verbos de responsabilização 

(“o agressor pratica violência”).  

Determinantes sociais e culturais 

Normas de gênero, desigualdades socioeco-

nômicas, dependência financeira, antecedentes 

familiares de violência e baixa escolaridade ele-

vam risco de vitimização; interseccionalidades 

(raça/cor, território, deficiência) intensificam 

vulnerabilidades e barreiras de acesso (BLAY, 

2003; ABÍLIO, 2013; BATISTA et al., 2020).  

Epidemiologia: mundo e Brasil 

Estimativas globais apontam que 1 em 3 

mulheres sofreram violência física e/ou sexual 

(parceiro íntimo ou não) ao longo da vida 

(WHO, 2022). No Brasil, o DataSenado 2023 

indica que 30% das brasileiras relatam ter so-

frido violência doméstica/familiar por homem, 

com maior risco entre mulheres de menor ren-

da; 68% conhecem vítima próxima (BRASIL, 

2023). A subnotificação permanece elevada, re-

forçando a importância da notificação no SUS 

(BRASIL, 2011).  

Impactos para a saúde 

As consequências incluem lesões agudas e 

crônicas, IST, gravidez não planejada e sofri-

mento psíquico (depressão, ansiedade, TEPT), 

além de isolamento social e perda de autonomia 

econômica; a exposição infantil perpetua ciclos 

intergeracionais (SLEGH, 2006).  

Atenção no SUS: notificação, fluxos e 

cuidado clínico 

No SUS, o manejo de mulheres em situação 

de violência inicia-se pelo acolhimento qualifi-

cado e pela escuta protegida, com registro clíni-

co objetivo e sigiloso. A equipe deve garantir 

ambiente privativo, evitar perguntas repetitivas 

ou julgadoras e priorizar a segurança imediata 

da usuária e de eventuais dependentes. A notifi-

cação compulsória deve ser realizada em todos 

os casos atendidos em serviços públicos ou pri-

vados, por meio da Ficha de Violência Interpes-

soal/Autoprovocada do SINAN, observando-se 

integralmente os protocolos de confidencialida-

de e o princípio do mínimo necessário de expo-

sição de dados (BRASIL, 2011; BRASIL, 

2007). A notificação não substitui a decisão da 

mulher sobre denunciar à polícia, nem condici-

ona o acesso à assistência em saúde; trata-se de 

instrumento de vigilância e proteção, útil para 

monitoramento, planejamento e articulação in-

tersetorial (BRASIL, 2011). 

Consolidada a notificação, o fluxo assisten-

cial recomendado compreende: (1) acolhimento 

e avaliação clínica/psicossocial imediata; (2) 

classificação de risco e tratamento de agravos 

agudos (controle de dor, hemostasia, profilaxias 

e coleta de exames quando indicados); (3) noti-

ficação no SINAN com garantia de sigilo; (4) 

encaminhamentos protegidos e comunicação 

com a rede (serviço social, referência em vio-

lência sexual, proteção social e justiça) confor-

me desejo e segurança da mulher; e (5) agenda-

mento de seguimento para reavaliação clínica, 

suporte em saúde mental e revisão de exames, 

mantendo-se o prontuário com acesso restrito 

(BRASIL, 2007; BRASIL, 2011; BRASIL, 

2013). Quando houver risco iminente, deve-se 

acionar os dispositivos de proteção (medidas 

protetivas de urgência, rede socioassistencial), 

sempre informando e compartilhando decisões 

com a usuária, respeitando sua autonomia e 

contexto (BRASIL, 2006). 



 

26 | P á g i n a  

No cuidado clínico, algumas intervenções 

são tempo-dependentes. Em casos de violência 

sexual com possibilidade de exposição a sêmen, 

a anticoncepção de emergência (AE) de pri-

meira escolha é o levonorgestrel 1,5 mg por via 

oral em dose única, preferencialmente nas pri-

meiras 72 horas e até 120 horas após a agressão, 

reconhecendo-se queda progressiva da eficácia 

com o tempo (BRASIL, 2010a). O regime de 

Yuzpe (etinilestradiol + levonorgestrel) deve 

ser considerado apenas quando o levonorgestrel 

não estiver disponível, dado o perfil de efeitos 

adversos e menor eficácia relativa; além disso, 

há interações relevantes, como com ritonavir, 

que reduzem níveis de etinilestradiol (BRASIL, 

2010a). A administração da AE não exige bo-

letim de ocorrência e não depende da fase do ci-

clo, desde que haja menarca e não haja meno-

pausa (BRASIL, 2010a). 

Quanto às profilaxias pós-violência, é ne-

cessária avaliação individualizada para IST ba-

cterianas, HIV e hepatite B, seguindo as diretri-

zes vigentes do Ministério da Saúde. Para IST 

bacterianas, utilizam-se esquemas padroniza-

dos conforme quadro clínico e exposição; para 

HIV, considera-se profilaxia pós-exposição 

(PEP) quando indicada, idealmente iniciada o 

quanto antes (preferência nas primeiras horas e 

até 72 h do evento), com orientação sobre ade-

são, efeitos adversos e retorno para sorologias 

seriadas (BRASIL, 2010b). Em relação à hepa-

tite B, deve-se verificar histórico vacinal e reali-

zar vacinação e/ou imunoglobulina específica 

anti-HBs conforme status imune e avaliação do 

risco (BRASIL, 2010b). A equipe também deve 

atualizar profilaxia antitetânica quando perti-

nente e indicar coleta de exames laboratoriais 

basais (por exemplo, sorologias) com plano de 

seguimento para reavaliação clínica, suporte p-

sicológico e repetição de testes conforme jane-

las diagnósticas (BRASIL, 2010b). Em todas as 

etapas, recomenda-se linguagem não culpabili-

zante, orientação sobre direitos e planejamento 

de segurança, incluindo identificação de sinais 

de escalada de risco no domicílio e rotas de pro-

teção (BRASIL, 2006; BRASIL, 2011). 

Por fim, a articulação com a referência téc-

nica em violência sexual do território deve ser 

precoce para garantir acesso a insumos (AE, 

PEP, imunobiológicos), exames, coleta adequa-

da de evidências (quando for opção da mulher 

e houver viabilidade técnica) e acompanhamen-

to multiprofissional. A continuidade do cuidado 

— clínica, reprodutiva e em saúde mental — é 

parte indissociável da atenção in-tegral e deve 

ser combinada com a usuária antes da alta, com 

informação escrita sobre locais, horários e con-

tatos úteis (BRASIL, 2013; BRASIL, 2020).  

Rede de apoio e denúncias 

Ligue 180 (Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos) orienta, recebe e encaminha denún-

cias 24/7; apps e chat acessíveis (incluindo Li-

bras) ampliam o acesso (BRASIL, 2020). Em 

situações locais, priorizam-se Delegacias Espe-

cializadas (ou delegacia comum, na ausência) e, 

para menores, o Conselho Tutelar.  

Políticas públicas de enfrentamento 

A Lei Maria da Penha e a Lei do Femini-

cídio estruturam proteção e responsabilização 

(BRASIL, 2006; SOUZA; BARROS, 2017). A 

Casa da Mulher Brasileira integra serviços (a-

colhimento psicossocial, Deam, orientação jurí-

dica, transporte) com diretrizes de acessibilida-

de (BRASIL, 2013). Iniciativas como Agosto 

Lilás e o Pacto Nacional de Prevenção aos Fe-

minicídios ampliam campanhas e ações coorde-

nadas (BRASIL, 2024a; BRASIL, 2024b).  

Promoção e proteção 

ONGs como o Instituto Maria da Penha e o 

Fundo Elas desenvolvem educação, redes de 

apoio e financiamento a projetos (IMP, 2024c; 

GONTIJO, 2019). A promoção deve incluir 

qualificação profissional, informação às mulhe-
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res e autonomia econômica (inserção/qualifica-

ção laboral) para romper ciclos de dependência. 

Desafios e perspectivas 

Persistem barreiras culturais (naturalização 

da violência), racismo estrutural, revitimização 

institucional, falhas na execução de medidas 

protetivas e lacunas de formação das equipes. 

Prioridades: educação permanente (acolhimen-

to e escuta qualificada), integração em rede com 

fluxos claros, monitoramento de indicadores, e 

uso responsável de tecnologias (alertas de 

emergência, denúncia segura) (SILVA et al., 

2015; COUTO et al., 2018). 

CONCLUSÃO 

A violência contra a mulher configura grave 

problema de saúde pública e de direitos hu-

manos. A síntese apresentada demonstra a am-

plitude dos danos e a necessidade de respostas 

que articulem saúde, assistência social, segu-

rança e justiça. No SUS, o acolhimento quali-

ficado, a notificação compulsória com sigilo, os 

encaminhamentos protegidos e a oferta tempes-

tiva de anticoncepção de emergência e profila-

xias são pilares do cuidado. Políticas como a 

Lei Maria da Penha, a Lei do Feminicídio e dis-

positivos como a Casa da Mulher Brasileira am-

pliam proteção, mas sua efetividade depende de 

equipes capacitadas, de fluxos intersetoriais 

funcionais e do enfrentamento das desigualda-

des estruturais que recaem de forma despropor-

cional sobre mulheres negras, pobres, com defi-

ciência e residentes em territórios vulnerabili-

zados. Este estudo indica que fortalecer a rede, 

padronizar protocolos atualizados e monitorar 

indicadores pode reduzir agravos e mortes. No-

vas pesquisas devem avaliar desfechos assisten-

ciais (tempo para atendimento, adesão a 

AE/PEP, efetividade de fluxos) e estratégias de 

autonomia econômica e tecnologia segura, ori-

entando decisões de política pública e a prática 

clínica no cotidiano do SUS. (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2011; WHO, 2022).  
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INTRODUÇÃO 

O ciclo menstrual é um processo natural no 

ciclo reprodutivo feminino que se repete men-

salmente desde a menarca até a menopausa, 

permitindo a fertilização e a gravidez (SCH-

MALENBERGER et al., 2021). A menstruação 

ocorre devido a descamação da parede uterina 

de forma cíclica. A ciclicidade geralmente tem 

duração aproximada de 28 dias, sendo dividida 

em fase folicular e fase lútea. A fase lútea é re-

lativamente constante em todas as mulheres, 

com duração de 14 dias, sendo a variabilidade 

do ciclo comumente decorrente pela duração da 

fase folicular, a qual pode variar de 10 a 16 dias 

(REED & CARR, 2015).  

A secreção de GnRH, que controla esses 

eventos, é alterada através de mecanismos de 

feedback positivo e negativo, mediados pelo es-

tradiol e progesterona, secretados pelo ovário, 

além de outras substâncias não estereoidais 

(MESSINIS et al., 2014). Conforme o momento 

do ciclo, na fase lútea ou na fase folicular, têm-

se diferentes ações sistêmicas. Na fase lútea, há 

redução da capacidade aeróbia, afetando ativi-

dades de longa duração, mas com força muscu-

lar mantida. Já na fase folicular há prejuízo da 

força máxima, porém sem alteração da fase ae-

róbia (PALLAVI et al., 2017). A flutuação dos 

níveis hormonais durante o ciclo menstrual cau-

sa também muitas alterações no corpo da mu-

lher. Uma delas, por exemplo, é a maior frouxi-

dão ligamentar, postulada como consequência 

dessa variação..Além disso, a alteração de con-

centração de hormônio sexual em mulheres eu-

menorreicas afeta também a função neural, ten-

do uma excitação neuronal causada pelo estro-

gênio, que é inibida pela pro-gesterona (ANS-

DELL et al., 2019). Essas alterações neurais 

têm como consequência os sintomas pré-mens-

truais, que diminuem a performance das atletas 

e podem afetá-las até mais que as alterações 

hormonais em si (MATHIAS et al., 2020).  

Em outra perspectiva, os músculos se adap-

tam às mudanças de forma contínua, através de 

modificações na expressão gênica e estabilida-

de proteica, que afeta a função fisiológica e 

muscular. Entretanto, quando o estresse excede 

os parâmetros para produzir adaptação, pode 

ser gerada uma lesão aguda (TIDBALL, 2011). 

Entre as formas mais comuns de lesão musculo-

esquelética no futebol estão as entorses, contu-

sões, estiramento e as lesões ligamentares, sen-

do os membros inferiores os mais acometidos, 

principalmente na região da coxa, joelho e tor-

nozelo (SILVA, 2019). Essas lesões têm cresci-

do no futebol feminino, uma vez que a popula-

ridade e o profissionalismo do futebol feminino 

aumentaram nos últimos anos, com atletas de elite 

em times profissionais ou semiprofissionais (DAT-

SON, et al., 2014).   

Durante o ciclo menstrual, as mulheres so-

frem uma enorme variação hormonal e corporal 

de forma cíclica, que afetam de diferentes for-

mas o desempenho físico das atletas. Visto que 

os hormônios estrogênio e progesterona têm 

muita influência no corpo feminino, desde alte-

rações psicológicas até funcionais, ocorre a ne-

cessidade de entender se também há relação en-

tre as lesões e o ciclo menstrual.  

Sabe-se que existem poucos estudos de-

monstrando como essa relação afeta o sistema 

musculoligamentar. Portanto, torna-se essenci-

al analisar de forma prática a influência dessa 

ciclicidade sobre a formação de lesões muscu-

loesqueléticas, bem como correlacionar mo-

mentos de maior vulnerabilidade. A fim de me-

lhorar dinâmicas de treino, controlando possí-

veis momentos de maior suscetibilidade de le-

sões, proporcionando maior segurança para as 

esportistas. O objetivo do presente estudo, en-

tão, foi analisar a relação entre ciclo menstrual 
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e lesões musculoesqueléticas em atletas de um 

time feminino de futebol.  

MÉTODO 

Aspectos éticos: O presente estudo foi a-

provado pelo Comite de Ética em Pesquisa e 

Humanos sobre o parecer número 5.923.015. 

Desenho do estudo: Tratou-se de um estu-

do observacional transversal com coleta de da-

dos secundários e abordagem quantitativa. 

Amostra: Foram avaliadas 11 mulheres a-

tletas entre 18 e 28 anos de um time de futebol 

que apresentaram lesão e foram acompanhadas 

pelo departamento médico do clube. 

Critérios de exclusão: Mulheres que utili-

zam anticoncepcional. 

Coleta de Dados: As pacientes foram ava-

liadas através de prontuários, dos quais foram 

coletados os seguintes dados com auxílio do 

Questionário de Prontidão para esporte com fo-

co nas lesões musculoesqueléticas (MIR-Q) 

(dor nos treinos, instabilidade articular, sinais 

visíveis de lesão, alterações no humor, apetite e 

sono e queda no rendimento esportivo) e o Pre-

Participation Gynecological Examination (PP-

GE) (uso de método contraceptivo, menarca, 

duração da menstruação, menstruação ou TPM 

atrapalha seu treino, sintomas TPM, época da 

menstruação que prefere competir e se já ficou 

3 meses ou mais sem menstruar nos últimos 6 

meses), além da identificação, data das mens-

truações e lesões com mais de sete (7) dias de 

afastamento. 

Análise estatística:  Os dados coletados fo-

ram analisados com auxílio do software IBM 

Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS) versão 23.0. As variáveis quantitativas 

foram expressas por meio de média e desvio pa-

drão. As variáveis qualitativas foram expressas 

por meio de frequência e porcentagem. 

Os testes estatísticos foram realizados com 

um nível de significância α = 0,05 e, portanto, 

confiança de 95%. A investigação da existência 

da associação entre variáveis qualitativas foi 

realizada por meio da aplicação do teste Exato 

de Fisher. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste estudo, não foi encontrado um núme-

ro maior de lesões musculoesqueléticas com re-

lação as fases do ciclo menstrual, não sendo sig-

nificativamente estatístico.  

Com relação a idade da menarca das atletas, 

o presente estudo obteve uma média de 13,09 

anos, sendo parecida com a média brasileira, 

onde no estudo Nyati et al., 2023 foram avalia-

das 1750 meninas, as quais apresentaram média 

de idade da menarca de 12,4 anos. Além disso, 

sugere-se que as lesões de LCA podem estar 

associadas à idade da menarca, entre os 10 e 11 

anos, devido ao aumento precoce nos níveis de 

estrogênio (GRAY et al., 2016) 

Entre as atletas do time que se lesionaram, 

foram divididas de acordo com as posições que 

exercem em campo, sendo que 36,4% eram za-

gueiras, 27,3% laterais, 18,8% meias, as golei-

ras e volantes somam 9,1% cada, visualizado 

também em Margato et al., 2020 onde em 577 

lesões, as posições mais acometidas foram os 

laterais (18,5%), e seguida pelos zagueiros 

(18,4%). Entretanto, esses dados variam de a-

cordo com outros estudos, onde as atletas foram 

divididas em apenas quatro posições, tendo co-

mo maior incidência as meio campistas (37,6%) 

e as defensoras (29,6%) (MORGAN & OBER-

LANDER, 2001), de modo semelhante ao estu-

do (HWANG-BO & JOO, 2019), o qual obser-

vou que as duas posições mais frequentemente 

machucadas foram os meio-campistas (40,3%) 

e defensores (36,6%). Em 2012, Aoki et al., 

2012 através de um estudo, analisou que os go-

leiros tinham menor proporção de lesões liga-

mentares ou musculares quando comparadas 

aos jogadores de linha, estando em concordân-
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cia com o presente estudo, podendo ser explica-

do pela distância reduzida percorrida pelos go-

leiros durante os jogos, bem como, a menor 

quantidade de contato direto com adversários 

(DELLA VILLA, et al., 2018). 

Relacionado aos sintomas pré-menstruais, 

54,5% das atletas não relataram piora no ren-

dimento dos treinos. Entretanto, (BRUINVELS 

et al., 2021). afirma que os sintomas pré-mens-

truais foram diretamente proporcional à falta ou 

mudança no dia de treinamento, além de absen-

timento em competições ou eventos esportivos. 

Além disso, sugere que existe um tabu para mu-

lheres em relação a discussão dos problemas 

menstruais com seu patrão. Em relação à pre-

ferência quanto a fase do ciclo menstrual para a 

competição, 27,3% relataram não ter preferên-

cia quanto a época de competição e 82,7% pre-

ferem qualquer fase exceto quando menstruada. 

Achado similar foi é encontrado na literatura 

onde 89,9% referiam preferências, sendo que 

destas, 97,8% optaram por competir no período 

em que não estão menstruadas (PARMIGIA-

NO et al., 2014) 

Em relação ao estiramento sabe-se que os 

músculos sofrem uma ação protetora pelo estro-

gênio pois auxilia no ganho de massa muscular 

e força (KITAJIMA & ONO, 2016). O estudo, 

compara alterações musculares e aumento do 

risco de lesões, mostrando significativa melho-

ra na fase folicular. No entanto, foi encontrado 

apenas um estudo, feito por Möller-Nielsen e 

Ha-mmar,1989 comparando lesões musculares 

de atletas ao longo do ciclo menstrual com mai-

or número de lesões na fase lútea, o que não foi 

encontrado no presente estudo.  

Um segundo grupo de lesões que também 

não teve uma diferença estatisticamente rele-

vante entre as fases foram as lesões articulares, 

envolvendo entorse de tornozelo, ruptura de 

LCA e lesão meniscal. Que, diferentemente dos 

músculos, sofrem uma maior frouxidão liga-

mentar por influência estrógena (YAMAZAKI, 

et al., 2021) O mecanismo é explicado pelo fato 

que níveis flutuantes de estrogênio alteraram o 

me-tabolismo do colágeno corroborando com a 

frouxidão, possuindo certa influência na predis-

posição às entorses e lesões de menisco e de 

LCA na fase pré-ovulatória através de uma ins-

tabilidade articular (EKENROS et al., 2017). 

Bem como é visto nos estudos (BEYNNON et 

al. 2006; RUEDL, et al. 2009; LEFEVRE et 

al., 2013), os quais constataram uma chance de 

lesão do LCA e dos meniscos na fase folicular 

quando comparada à fase lútea. Ainda nessa 

perspectiva, o estudo (MÖLLER-NIELSEN & 

HAMMA, 1989) observou um maior número 

de entorses de tornozelo e entorse de joelho, 

também, na fase folicular.  

Em contrapartida, é um assunto com litera-

turas muito conflitantes, no qual, foram encon-

trados estudos, assim como presente, que não 

encontraram relevância dessa flutuação nas 

lesões, como Somerson et al., 2019,  que, atra-

vés de uma meta-analise de 9 estudos sobre le-

são de LCA durante o ciclo menstrual não en-

controu correlação entre as duas variáveis, su-

gerindo que o mecanismo que aumente as taxas 

de ruptura de LCA seja outro. Já, em relação ao 

tornozelo, parece que esse pode ser poupado, 

sem oscilação da propriocepção durante o ciclo 

menstrual (IKARASHI, et al., 2020), podendo 

não ter influência significativa num maior nú-

mero de lesões. Como visto na pesquisa de 

Ericksen e Gribble, 2012, onde nenhum dos 

fatores analisados, como frouxidão do tornoze-

lo e controle postural dinâmico, tiveram flutua-

ção em mulheres que foram testadas antes ou 

após a ovulação (Tabela 4.1, 4.2 e 4.3). 
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Tabela 4.1 Análise de Perfil das Atletas 

 Média ± DP, n (%) 

 n = 11 

Idade (anos) 21,18 ± 2,52 

  

Menarca (anos) 13,09 ± 1,22 

  

Duração do período menstrual (dias) 5,45 ± 0,93 

  

Ciclicidade menstrual (dias) 26,36 ± 3,61 

  

Tempo profissão/profissionalização (Anos) 11,27 ± 3,22 

  

Posição  

Zagueira 4 (36,4) 

Lateral 3 (27,3) 

Meia 2 (18,2) 

Goleira 1 (9,1) 

Volante 1 (9,1) 

  

Cirurgia prévia  

Sim (Ligamento Cruzado anterior(LCA)) 4 (36,4) 

Não 7 (63,6) 

  

Dor articular  

Sim 2 (18,2) 

Não 9 (81,8) 

  

Instabilidade articular  

Sim 1 (9,1) 

Não 10 (90,9) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Tabela 4.2 Análise de Sintomas Pré Mentruais 

 n (%) 

 n = 11 

Os sintomas pré-menstruais atrapalham no treino?  

Sim 5 (45,5) 

Não 6 (54,5) 

  

Sintomas  

Cólica  

Sim 9 (81,8) 

Não 2 (18,2) 
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Mudança de Humor  

Sim 7 (63,6) 

Não 4 (36,4) 

  

Inchaço  

Sim 4 (36,4) 

Não 7 (63,6) 

  

Cefaleia  

Sim 2 (18,2) 

Não 9 (81,8) 

  

Preferência em jogar menstruada  

Qualquer época 3 (27,3) 

Exceto menstruada 8 (72,7) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Tabela 4.3 Análise de Lesões Musculoesqueleticas durante o Ciclo Menstrual 

 Fase, n (%) 

Valor-p†  Lútea Folicular 

 n = 7 n = 4 

Lesões*    

Estiramento    

Sim 3 (75,0) 1 (25,0) 0,530 

Não 4 (57,1) 3 (42,8)  

    

Entorse    

Sim 2 (40,0) 3 (60,0) 0,242 

Não 5 (83,3) 1 (16,6)  

    

Lesão meniscal    

Sim 3 (100,0) 0 (0,0) 0,212 

Não 4 (50,0) 4 (50,0)  

    

Lesão LCA    

Sim 2 (100,0) 0 (0,0) 0,382 

Não 5 (55,5) 4 (44,5)  
* uma atleta teve mais de um tipo de lesão; 
† Valor obtido após aplicação do teste Exato de Fisher; 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
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CONCLUSÃO 

Os autores concluem que a lesão mais en-

contrada foi a entorse, sendo mais prevalente na 

fase folicular, entretanto, as outras lesões ocor-

reram com maior prevalência na fase lútea, to-

davia, devido ao baixo número de atletas parti-

cipantes, não foi possível realizar associação 

significativa entre a fase do ciclo menstrual e a 

incidência de lesões musculoesqueléticas. 

Estudos relacionando a incidência de lesões 

e as fases do ciclo ainda são pouco documen-

tados na literatura, sendo necessário a realiza-

ção de novos estudos para analisar estes parâ-

metros, devendo incluir maior número de parti-

cipantes ou podendo abranger outras modalida-

des esportivas. 
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INTRODUÇÃO 

Os transtornos de humor são um grupo de 

condições que afetam profundamente o estado 

emocional das pessoas, podendo prejudicar 

desde a qualidade de vida até os relacionamen-

tos pessoais. Esses transtornos envolvem mu-

danças significativas no humor, podendo ser 

episódios de tristeza intensa (como na depres-

são), de euforia ou agitação (como na mania ou 

hipomania), ou até mesmo uma combinação 

desses estados, o que caracteriza os episódios 

mistos. Dentro desse grupo, estão os transtor-

nos depressivos e bipolares, que têm algumas 

diferenças quanto à intensidade e ao tempo em 

que os sintomas aparecem. 

Antigamente, o DSM-IV reunia todos esses 

transtornos em uma única categoria, chamada 

"transtornos de humor" (AMERICAN PSY-

CHIATRIC ASSOCIATION, 1994), mas com 

o DSM-5, essa classificação foi dividida em 

transtornos depressivos e transtornos bipolares 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATI-

ON, 2014). Já a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), na sua Classificação Internacional de 

Doenças (CID-11), continua a usar o termo 

"transtornos de humor" de forma geral (ORGA-

NIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022a). 

Os transtornos de humor são uma das prin-

cipais causas de incapacidade do mundo, geran-

do impactos sociais e econômicos significati-

vos. Segundo o relatório da OMS (2022b), esti-

ma-se que em 2019, 280 milhões de pessoas vi-

vam com transtornos depressivos (incluindo de-

pressão maior e distimia) e 40 milhões vivam 

com transtorno afetivo bipolar. Nesse contexto, 

a depressão está relacionada à 5,6% de anos de 

vida saudável perdidos por incapacidade 

(YLDs) global em 2019, e por 39% dos anos de 

vida ajustados por incapacidade (DALYs) rela-

cionados aos transtornos mentais (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION 2022b; AMERI-

CAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 1994) 

O foco deste capítulo são os transtornos de-

pressivos (Tabela 5.1). Em 2019, a Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS) revelou que 14,7% 

das mulheres referem diagnóstico de depressão 

por profissional de saúde um aumento em rela-

ção a 2013, quando esse número era de 10,9%. 

Já entre os homens, a prevalência foi de 5,1% 

em 2019, contra 3,9% em 2013. Esses dados 

evidenciam uma maior vulnerabilidade do sexo 

feminino à esses transtornos, refletindo tanto 

fatores biológicos quanto psicossociais associa-

dos às desigualdades de gênero. 

A razão de as mulheres serem mais vulne-

ráveis a esses transtornos é complexa e envolve 

tanto fatores biológicos e hormonais quanto p-

sicossociais. As flutuações hormonais ao longo 

do ciclo menstrual, por exemplo, podem afetar 

a regulação emocional e a forma como as um-

lheres lidam com o estresse (SUNDSTRÖM-

POROMAA et al., 2020; SLAVICH & AS-

CHER, 2019). 

Além disso, o eixo hipotálamo-hipófise-a-

drenal (HHA), responsável pela resposta ao es-

tresse, tem um papel crucial na depressão, espe-

cialmente nas mulheres, e há evidências de que 

ele se comporta de forma diferente em momen-

tos específicos do ciclo reprodutivo, como no 

período pré-menstrual e no pós-parto (HANT-

SOO et al., 2023). 

Um exemplo claro de transtorno relacio-

nado ao ciclo menstrual é o transtorno disfórico 

pré-menstrual (TDPM), que afeta muitas mu-

lheres em idade fértil e causa sintomas emocio-

nais severos, impactando a qualidade de vida 

(SUNDSTRÖM-POROMAA et al., 2020). Já a 

pós-menopausa também é uma fase crítica para 

a saúde mental, com uma prevalência de de-

pressão que chega a 28% globalmente (LI et al., 

2024). 
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No Brasil, a depressão entre jovens adultos 

tem aumentado nos últimos anos, o que torna 

ainda mais urgente dar atenção à saúde mental 

das mulheres ao longo de suas vidas (OLIVE-

IRA et al., 2023). Fatores como baixa escola-

ridade, dificuldades financeiras e histórico fa-

miliar de transtornos mentais também aumen-

tam o risco de depressão durante a gestação e o 

pós-parto (SILVA et al., 2022). 

Este capítulo tem como objetivo analisar es-

ses fatores, com foco especial em transtornos 

depressivos nas fases do ciclo reprodutivo em 

que as mulheres são mais vulneráveis, como o 

período pré-menstrual, a gestação, o pós-parto 

e a menopausa. A pesquisa será baseada em 

uma revisão da literatura científica mais atual 

sobre o tema. 

 

Tabela 5.1 Principais transtornos depressivos  

Transtorno Depressivo Maior (TDM) 

Transtorno Depressivo Persistente (Distimia) 

Transtorno Disruptivo da Desregulação do Humor 

Transtorno Disfórico Pré-Menstrual (TDPM) 

Transtorno Depressivo Induzido por  

Substância/Medicamento 

Transtorno depressivo devido a outra condição  

médica 

Outros Transtornos Depressivos Especificados 

Transtorno Depressivo Não Especificado 

Fonte: Elaboração própria com base em AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da li-

teratura realizada no período de setembro e ou-

tubro de 2025. A pesquisa foi realizada por me-

io de busca nas bases de dados PubMed e Sci-

ELO, utilizando os seguintes descritores: "De-

pressive Disorder", "Bipolar Disorder", "Wo-

men", "Hormones", "Psychosocial", "Social 

Factors". 

Na PubMed, a busca foi realizada com a 

combinação de termos MeSH: ("Depressive Di-

sorder" [MeSH] OR "Bipolar Disorder" 

[MeSH]) AND ("Female"[MeSH] OR women) 

AND (hormones OR psychosocial OR "social 

factors"). Os critérios de inclusão foram: arti-

gos nos idiomas português e inglês; publicados 

no período de 2015 a 2025; que abordassem os 

transtornos de humor em mulheres e que fos-

sem estudos do tipo revisão, meta-análise, ou 

estudos observacionais. Os critérios de exclu-

são foram: artigos duplicados, resumos, estudos 

não diretamente relacionados ao tema central da 

pesquisa e aqueles que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. A pesquisa resultou 

em 176 artigos, dos quais 43 foram seleciona-

dos para a análise inicial. Após avaliação mais 

detalhada, o número foi reduzido para 7 artigos 

mais relevantes. 

Na SciELO, a busca utilizou os termos "mu-

lheres" e "depressão", aplicando filtros para ar-

tigos nos idiomas inglês e português e publica-

dos entre 2015 e 2025. O total de artigos encon-

trados foi 262, dos quais 3 artigos foram seleci-

onados com base na relevância temática e qua-

lidade metodológica. Foram utilizados também 

o DSM IV, o DSM V, a Classificação Internaci-

onal de Doenças (CID-11), o guia da OMS, e da 

ACOG a Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 

(PNS 2019) e a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher como referencias 

complementares. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fatores Biológicos 

A vulnerabilidade feminina aos transtornos 

de humor está profundamente relacionada às al-

terações hormonais que ocorrem ao longo do ci-

clo reprodutivo, gestação, puerpério e menopa-

usa. Entre os mecanismos biológicos mais estu-

dados, destaca-se a sensibilidade anormal à alo-

pregnanolona, um neuroesteroide derivado da 

progesterona que exerce forte influência sobre 

a regulação do humor e da ansiedade. Essa su-



 

42 | P á g i n a  

bstância atua como modulador positivo dos re-

ceptores GABA-A no sistema nervoso central, 

intensificando a ação do GABA (principal neu-

rotransmissor inibitório do cérebro) e promo-

vendo um efeito ansiolítico e estabilizador do 

humor. No entanto, em algumas mulheres, es-

pecialmente aquelas com Transtorno Disfórico 

Pré-Menstrual (TDPM), há uma sensibilidade 

aumentada a essas flutuações hormonais. Nes-

ses casos, o sistema nervoso responde de forma 

amplificada às oscilações da alopregnanolona, 

principalmente durante a fase lútea do ciclo 

menstrual, quando há uma elevação e posterior 

queda abrupta desse neuroesteroide. Essa res-

posta exacerbada gera disfunção na modulação 

GABAérgica, resultando em um desequilíbrio 

neuroquímico que se manifesta clinicamente 

por sintomas como irritabilidade intensa, ansie-

dade, instabilidade emocional e episódios de-

pressivos (SUNDSTRÖM-POROMAA et al., 

2020). 

Outro componente central é o eixo hipotá-

lamo-hipófise-adrenal (HHA), responsável pela 

regulação da resposta ao estresse por meio da 

liberação de cortisol. Em condições ideais, o 

HHA funciona por meio de um sistema de retro-

alimentação negativa: o estresse ativa o hipotá-

lamo, que libera CRH, estimulando a hipófise a 

produzir ACTH, o qual, por sua vez, induz as 

glândulas adrenais a secretarem o cortisol. 

Quando os níveis do hormônio se elevam, o sis-

tema inibe sua produção para evitar o excesso. 

Em diferentes fases do ciclo de vida da mulher, 

alterações na regulação desse eixo, como o au-

mento da sensibilidade ao estresse e a disfunção 

na retroalimentação negativa do cortisol, têm 

sido associadas a maior predisposição ao desen-

volvimento de sintomas depressivos (HANT-

SOO et al., 2023). Essa disfunção potencializa 

os efeitos das variações hormonais, ampliando 

a vulnerabilidade biológica à depressão. 

As mudanças hormonais durante o ciclo re-

produtivo da mulher exercem efeito importante 

sobre o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HH-

A), modulando a forma como o estresse é pro-

cessado e contribuindo para a vulnerabilidade 

aos transtornos de humor (Tabela 5.2). No ci-

clo menstrual, o cortisol parece estar aumenta-

do na fase folicular quando comparada à fase 

lútea. Entretanto, é observada maior reatividade 

do eixo nessa fase. Nesse sentido, Hantsoo et al. 

(2023) traz a hipótese de que os baixos níveis 

de cortisol exerçam um diminuição do “tônus” 

do eiuma diminuição maiores aumentos de cor-

tisol com o estresse (HANTSOO et al., 2023) 

Durante a gestação, observa-se uma ativa-

ção progressiva do eixo HHA, especialmente 

em função da produção de CRH placentário e 

da manutenção de elevados níveis hormonais 

sexuais. Essa ativação é adaptativa para supor-

tar as demandas da gravidez, mas exige uma re-

gulação eficiente por parte do feedback negati-

vo do eixo para evitar seu descontrole (HANT-

SOO et al., 2023). Ao término da gestação, o 

puerpério caracteriza-se por uma queda abrupta 

desses hormônios, o que representa um momen-

to de instabilidade endócrina. Esse recuo repen-

tino pode impactar a normalização do eixo H-

HA em mulheres predispostas, facilitando o 

aparecimento de sintomas depressivos no pós-

parto (HANTSOO et al., 2023). 

Durante o climatério, especialmente na pe-

rimenopausa tardia, observa-se uma alteração 

na regulação do eixo hipotálamo-hipófise-adre-

nal (HHA), caracterizada por níveis de cortisol 

basal mais elevados e mudanças na resposta ao 

estresse, independentemente de estressores ex-

ternos (HANTSOO et al., 2023). Essa desregu-

lação, combinada à queda dos níveis de estro-

gênio e à menor eficiência do feedback negati-

vo, pode contribuir para uma maior vulnerabili-

dade a sintomas depressivos em algumas mu-

lheres. 
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Tabela 5.2 Resumo das alterações homonais conforme as fases do ciclo reprodutivo 

Fase do Ciclo Reprodu-

tivo 

Alterações Hormonais / 

Biológicas 

Efeito sobre o eixo HHA / 

Resposta ao  

Estresse 

Implicações Clínicas 
 

Ciclo Menstrual (Fase 

Folicular e Lútea) 

Variação nos níveis de 

estrogênio, progesterona 

e neuroesteroides (ex: 

alopregnanolona) 

Modulação da secreção de 

cortisol e da reatividade ao 

estresse; possível aumento 

da resposta ao estresse na 

fase lútea, especialmente 

em mulheres sensíveis 

Maior vulnerabilidade a 

sintomas de ansiedade e 

humor instável (ex: 

TDPM) 

Gestação 

Aumento progressivo de 

hormônios sexuais e pro-

dução de CRH 

placentário 

Ativação progressiva do 

eixo HHA com altos níveis 

de cortisol; necessário 

feedback negativo eficiente 

para evitar descontrole 

Adaptação fisiológica para 

gravidez, mas possível im-

pacto em mulheres com 

regulação vulnerável 

Puerpério 

Queda abrupta nos níveis 

de estrogênio e 

progesterona 

Desregulação do eixo HHA 

pela queda hormonal 

abrupta, impactando a 

resposta ao estresse 

Risco aumentado para sin-

tomas depressivos pós-

parto 

Perimenopausa /  

Menopausa 

Declínio dos níveis de es-

trogênio e progesterona 

Níveis basais elevados de 

cortisol 

Ainda sem evidência da 

relação do eixo HHA com 

a depressão no climatério 

Fonte: Elaboração própria com base em HANTSOO et al., 2023 

 

Estudos epidemiológicos demonstram que a 

prevalência de sintomas depressivos em mulhe-

res varia de acordo com o contexto hormonal. 

Na pós-menopausa, por exemplo, uma meta-a-

nálise que incluiu mais de 385 mil participantes 

em 50 estudos identificou uma prevalência glo-

bal de depressão de aproximadamente 28% 

(95% CI, 25.80-30.10), evidenciando o impacto 

significativo das alterações hormonais associa-

das ao envelhecimento reprodutivo (LI et al., 

2024). 

Além disso, a complexidade dos mecanis-

mos hormonais fica evidente nos estudos sobre 

terapia de reposição hormonal na pós-meno-

pau-sa. Embora essa intervenção possa trazer 

benefícios em determinados contextos, também 

pode representar um fator de risco quando mal 

indicada, dependendo do tempo de uso e das ca-

racterísticas individuais da paciente (LI et al., 

2024). Isso reforça que os aspectos biológicos 

não devem ser analisados isoladamente, mas 

dentro de um modelo multifatorial que conside-

re também variáveis psicossociais e contextu-

ais. 

Diante disso, observa-se que o estradiol e a 

progesterona, desempenham papel importante 

na regulação do humor feminino. O estradiol a-

tua como neuromodulador, aumentando a dis-

ponibilidade de neurotransmissores como sero-

tonina, dopamina e noradrenalina, promovendo 

a plasticidade sináptica e regulando fatores neu-

rotróficos, como o BDNF. Além disso, ele mo-

dula respostas inflamatórias e influencia o fun-

cionamento do eixo hipotálamo-hipófise-adre-

nal (HPA), contribuindo para a resposta ao es-

tresse (SLAVICH & SACHER, 2019). 

Segundo a Social Signal Transduction The-

ory of Depression, experiências sociais adver-

sas podem ativar respostas inflamatórias que in-

teragem com essas variações hormonais. Dessa 

forma, períodos de baixa ou instabilidade do es-

tradiol e da progesterona intensificam os efeitos 

depressogênicos do estresse social, explicando 

em parte a maior prevalência de transtornos de-

pressivos em fases de transição hormonal femi-

nina (SLAVICH & SACHER, 2019). 

Já em relação ao transtorno bipolar, foi vis-

to que as altas concentrações de estradiol no pe-
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riodo periovulatório foi responsável por desen-

cadear epsodios hipomaniacos ou maniacos por 

meio do aumento da regulação positiva do sis-

tema de recompensa dopaminérgico e por meio 

do aumento da excitabilidade neuronal (KUEH-

NER & NAYMAN, 2021). 

Essas evidências consolidam a importância 

do reconhecimento da influência dos fatores bi-

ológicos na etiologia dos transtornos de humor 

em mulheres, especialmente no que se refere às 

alterações hormonais e à regulação do eixo H-

HA. A compreensão desses mecanismos deve 

orientar tanto a prática clínica quanto o desen-

volvimento de políticas públicas e estratégias 

terapêuticas mais personalizadas. 

Fatores Psicossociais 

Além dos mecanismos biológicos, fatores 

psicossociais exercem papel fundamental na 

etiologia e na manutenção dos transtornos de 

humor em mulheres, especialmente em fases de 

maior vulnerabilidade, como a gestação, o puer-

pério e a menopausa. No contexto brasileiro, A-

zambuja et al. (2023) investigaram 153 gestan-

tes vivendo em um município do interior do Rio 

Grande do Sul e identificaram fatores psicos-

sociais relevantes para o desenvolvimento de 

transtornos mentais durante a gravidez. Os da-

dos da pesquisa revelaram que 25,9% das mu-

lheres apresentaram sintomas de depressão pós-

parto (DPP), 18,5% foram diagnosticadas com 

episódio depressivo maior. Em relação aos fato-

res de risco e proteção, a ausência de negligên-

cia emocional na infância e um bom ajuste com-

jugal demonstraram ser fatores protetores, re-

duzindo o risco de depressão em 27% e 21%, 

respectivamente. Por outro lado, o histórico 

prévio de depressão pós-parto (DPP) aumentou 

a chance de depressão em 76%, preocupações 

relacionadas à falta de confiança em 38%, e a 

multiparidade contribuiu para o aumento dos 

sintomas depressivos. 

Já com relação aos transtornos de humor em 

geral, o bom ajuste conjugal foi identificado co-

mo um fator protetor reduzindo em 64% e o fal-

ta de confiança, abuso emocional moderado na 

infância e história de depressão foram fatores 

de risco, reduzindo em 60%, 34% e 32%, res-

pectivamente (AZAMBUJA et al., 2023). 

Quanto ao puerpério, o estudo MINA-Bra-

sil realizado com mulheres da Amazônia Oci-

dental com duas avaliações durante a gravidez 

e três pós parto ( 3, 6 e 12 meses), demonstrou 

que 20% das participantes apresentaram sinto-

mas depressivos durante o primeiro ano após o 

parto e mulheres que tinham transtornos men-

tais comuns nas duas avaliações da gestação 

tiveram 5,6 vezes mais chances de desenvolver 

sintomas depressivos no pós-parto, mesmo a-

pós o controle de outras variáveis (IC95%: 

2,50–12,60) (SILVA et al., 2022). 

Além disso, mulheres com até 9 anos de es-

tudo tiveram um risco quase quatro vezes maior 

de apresentar sintomas depressivos no pós-par-

to (OR ajustado: 3,89; IC95%: 1,58–9,62), en-

quanto aquelas com 10 a 11 anos tiveram risco 

cerca de três vezes maior (OR ajustado: 3,16; 

IC95%: 1,44–6,93), em comparação com aque-

las que completaram 12 anos ou mais de esco-

laridade (SILVA et al., 2022). 

Esses achados evidenciam a forte influência 

dos determinantes sociais sobre a saúde mental 

materna e reforçam a necessidade de políticas 

públicas e ações comunitárias que enfrentem as 

desigualdades que afetam as mulheres ao longo 

do ciclo da gestação e do pós-parto. 

Na menopausa e pós-menopausa, aspectos 

psicossociais como isolamento social, altera-

ções no papel familiar, mudanças na identidade 

pessoal e profissional, e histórico de perdas sig-

nificativas também contribuem para o surgi-

mento ou agravamento de sintomas depressi-

vos. De acordo com Li et al. (2024), mulheres 

solteiras, viúvas ou divorciadas apresentam ma-
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ior risco de depressão em comparação com 

aquelas casadas (OR: 2,03, IC 95%: 1,33–3,11), 

enquanto fatores como prática regular de ativi-

dade física (OR: 0.56, 95% CI: 0.53-0.59), mai-

or número de filhos amamentados (OR: 0.43, 

95%CI: 0.19-0.97), e menopausa tardia (OR: 

0.44, 95%CI: 0.37-0.51) funcionam como ele-

mentos protetores. 

Importante destacar que a vulnerabilidade 

psicológica não se restringe às fases reproduti-

vas mais avançadas. Mesmo entre mulheres jo-

vens, o estudo de Oliveira et al. (2024), que 

usou dados da PNS, em 2013 6,8 % (95%IC: 

5,1-8,4) das mulheres de 18 a 20 anos apresen-

tavam sintomas depressivos. Posteriormente, 

em 2019, esse numero aumentou chegando a 

16,9(95% IC: 13,1-20,8). Comparativamente, 

os homens na mesma faixa tiveram prevalencia 

de 2,4% e 7,8 em 2013 e 2019, respectivamente. 

Isso pode estar ligado à violência de gênero, 

acumulo de várias funções, entre outros fatores, 

que podem levar à sobrecarga feminina. Adici-

onalmente, as mulheres tendem a procurar mais 

serviçoes de saúde e com isso tendo melhor en-

tendimento sobre sua saude em geral, incluindo 

mental de sintomas depressivos, possivelmente 

relacionados às crescentes pressões sociais, ins-

tabilidade econômica e dificuldades no acesso 

a cuidados em saúde mental. Um estudo basea-

do na Pesquisa Nacional de Saúde revelou um 

aumento significativo de sintomas depressivos 

autorrefe-ridos entre jovens brasileiras entre 

2013 e 2019, indicando que o risco para trans-

tornos de humor já está ampliado nas fases ini-

ciais da vida adulta (OLIVEIRA et al., 2024). 

Esses achados reforçam a compreensão de 

que os transtornos de humor em mulheres não 

podem ser explicados apenas por determinantes 

biológicos, exigindo uma abordagem integrati-

va que reconheça as múltiplas camadas de vul-

nerabilidade social às quais muitas mulheres es-

tão expostas ao longo da vida. 

Desafios no Cuidado à Saúde 

A promoção de saude mental das mulheres 

enfrentam diversos desafios, especialmente du-

rante os períodos de maior vulnerabilidade no 

ciclo de vida feminino. Nesse contexto, em re-

lação ao periodo perinatal, o subdiagnostico e a 

dificuldade em detectar os transtornos precoce-

mente constituem um importante desafio. Além 

disso, observa-se a capacitação insuficiente dos 

profissionais de saude que, em muitos casos não 

recebem treinamento especifico em saude men-

tal perinatal, o que compromete a detecção dos 

sinais de depressão, ansiedade e outros transtor-

nos, bem como a aplicação de intervenções ne-

cessárias (WORLD HEALTH ORGANIZA-

TION, 2022 a; ACOG, 2023). 

Em contextos de baixa e média renda, há 

também a escassez de especialistas e recursos 

de saude mental. Aliado a isso a integração li-

mitada entre os niveis de atenção gera dificul-

dade de encaminhamento, tratamento e acom-

panhamento continuo de mulheres com trans-

tornos  mentais, principalmente em casos gra-

ves que necessitam de atendimento mais com-

plexo e especializado (WORLD HEALTH OR-

GANIZATION, 2022a; ACOG, 2023). A so-

brecarga de trabalho e o tempo reduzido nas 

consultas comprometem ainda mais a escuta 

ativa e a aplicação de triagens psicológicas 

(ACOG, 2023). 

Além disso, questões socioculturais, como 

estigmatização e preconceito em relação à saú-

de mental, podem inibir a procura por ajuda, 

reforçando o subdiagnóstico. Outro desafio re-

levante é a ausência de ambientes de apoio es-

truturados, que incluam suporte familiar, comu-

nitário e atenção respeitosa no contexto clínico, 

fundamentais para o bem-estar psicológico da 

gestante (WORLD HEALTH ORGANIZATI-

ON, 2022a). 

Diante desses desafios, algumas estratégias 

podem contribuir para melhorar o cuidado em 
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saúde mental perinatal. Entre elas, destacam-se: 

a implementação de triagens rotineiras (Tabela 

5.3) para identificar precocemente sintomas de 

depressão, ansiedade e outros transtornos; a for-

mação continuada de profissionais de atenção 

materno-infantil; o fortalecimento da integra-

ção entre atenção primária, serviços especiali-

zados e redes de apoio comunitário; a promoção 

de ambientes acolhedores e livres de julgamen-

to, que incentivem a expressão de sofrimento 

psíquico; e a adoção de modelos de atenção es-

calonada (stepped-care), nos quais intervenções 

de intensidade variável são oferecidas de acor-

do com a gravidade do quadro clínico (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2022a; ACOG, 

2023). Essas ações contribuem não apenas para 

reduzir lacunas no diagnóstico e tratamento, 

mas também para fortalecer a saúde mental ma-

terna, promovendo impactos positivos na ges-

tação, no pós-parto e no desenvolvimento in-

fantil. 

 

Tabela 5.3 Ferramentas de triagem utilizadas 
 

Depresão EPDS e PHQ-9 

Transtono Bipolar MDQ e CIDI 

Fonte: Elaboração própria com base em ACOG, 2023 

 

No pós-parto, os desafios se intensificam 

devido à sobrecarga de responsabilidades e ao 

isolamento social, o que aumenta a vulnerabili-

dade à DPP. Esse período é marcado por desa-

fios significativos na gestão da saúde mental 

das mulheres, especialmente no tratamento da 

depressão pós-natal. Ademais, segundo a meta-

nálise de Brown et al. (2021), a evidência dis-

ponível sobre a segurança e eficácia de trata-

mentos durante a amamentação ainda é limita-

da, embora existam tratamentos eficazes para a 

depressão pós-parto, incluindo medicamentos 

antidepressivos. Isso ressalta a necessidade de 

avaliações cuidadosas e individualizadas, con-

siderando tanto os benefícios do tratamento 

quanto os possíveis riscos para a mãe e o bebê.  

Além disso, a revisão destaca a importância 

de intervenções multidisciplinares e apoio con-

tínuo para garantir que as mulheres recebam um 

cuidado adequado e integrado nesse período 

vulnerável. 

A Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (2004) propõe objetivos e es-

tratégias para a implementação de um modelo 

voltado à saúde mental feminina. Entre eles es-

tão a melhoria das informações sobre mulheres 

com transtornos mentais, a qualificação da a-

tenção à saúde mental, a inclusão de aspectos 

de gênero e raça, e a integração com setores 

não-governamentais, promovendo a participa-

ção das mulheres na definição das políticas de 

atenção (BRASIL, 2004). E a Lei nº 11.108, de 

2005, que trata do parto humanizado, garantem 

os princípios de humanização do atendimento, 

promovendo uma abordagem mais acolhedora 

e sensível às especificidades do universo femi-

nino. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a compreensão dos 

transtornos de humor em mulheres exige uma 

abordagem ampla e multifatorial, que considere 

as complexas interações entre fatores biológi-

cos, hormonais e psicossociais ao longo das di-

ferentes fases do ciclo de vida. Evidências mos-

tram que a sensibilidade às flutuações hormo-

nais, disfunções do eixo hipotálamo-hipófise-

adrenal e alterações neuroendócrinas desempe-

nham papel fundamental na vulnerabilidade fe-

minina para quadros depressivos, especialmen-

te em momentos como a fase lútea do ciclo 

menstrual, o puerpério e a transição menopau-

sal. 

Simultaneamente, contextos de sobrecarga 

emocional, desigualdade de gênero, baixa rede 
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de apoio social e histórico de violência constitu-

em fatores psicossociais que não apenas contri-

buem para o surgimento e agravamento dos sin-

tomas, como também dificultam o acesso e a 

adesão ao tratamento. A literatura brasileira e-

videncia, ainda, que essas vulnerabilidades são 

especialmente significativas durante a gestação 

e o pós-parto, fases nas quais a detecção preco-

ce e o cuidado contínuo são cruciais, mas ainda 

limitados na prática clínica cotidiana. 

Além dos determinantes clínicos e sociais, 

os desafios estruturais no cuidado à saúde men-

tal das mulheres, como a fragmentação dos ser-

viços, a escassez de profissionais capacitados e 

o estigma relacionado ao sofrimento psíquico, 

reforçam a necessidade de estratégias integra-

das e centradas na pessoa. É essencial que as 

políticas públicas em saúde mental avancem no 

sentido de incorporar a perspectiva de gênero e 

considerem a singularidade das experiências fe-

mininas nas diversas etapas da vida. 

Investir em formação profissional, acesso e-

quitativo aos serviços, rastreamento sistemático 

e ações intersetoriais voltadas à prevenção e 

promoção da saúde mental representa um passo 

importante na redução das desigualdades e na 

construção de um cuidado mais humanizado. 

Além disso, é importante o desenvolvimento 

pesquisas a fim de elucidar melhor os fatores 

que tornar mulheres mais vulneraveis. Dessa 

forma, o reconhecimento da especificidade dos 

transtor- nos de humor em mulheres, com base 

em evi-dências científicas, deve orientar tanto a 

prática clínica quanto a formulação de políticas 

públicas que valorizem a saúde mental como 

parte fundamental do bem-estar feminino.
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INTRODUÇÃO 

A adolescência pode ser entendida como 

um período característico de mudanças, consti-

tui-se como um importante momento para a a-

doção de novas práticas, comportamentos e ga-

nho de autonomia para o adolescente. Nesta fa-

se, o jovem torna-se mais vulnerável a compor-

tamentos que podem prejudicar sua saúde,como 

alimentação inadequada, sedentarismo, tabagis-

mo, consumo de álcool e de drogas e sexo sem 

proteção (BRASIL, 2022). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e o Ministério da Saúde (MS), a adoles-

cência é o período compreendido entre 10 e 19 

anos de idade. Para o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) é compreendido entre 12 e 

18 anos de idade (BRASIL, 2021). 

De acordo com a ONU, a população mun-

dial atual (em novembro de 2023) é de, aproxi-

madamente, 8,07 bilhões de pessoas. Onde a 

população jovem equivale a 26,4%. De acordo 

com o IBGE (2023), existem no Brasil, 

28.050.903 adolescentes com idade de 10 a 19 

anos. Em relação às regiões do Brasil estão 

Norte (28%), Nordeste (26%), Centro-Oeste 

(24%), Sudeste (21%) e Sul (21%).  

A gravidez na adolescência é uma adversi-

dade e que está em voga em todas as partes do 

mundo, não se restringindo somente a países 

emergentes, porém estes são os mais impacta-

dos por esse desafio. A ocorrência da gestação 

durante a adolescência é um desafio de saúde 

pública que acarreta implicações biopsicossoci-

ais na vida do adolescente e cabe ao Estado pro-

mover políticas públicas voltadas para a pre-

venção deste problema, respeitando os direitos 

humanos. 

Segundos dados do Sistema de Informação 

sobre Nascidos Vivos (SINASC), o Brasil mos-

trou avanço na redução da gravidez na adoles-

cência, entre os anos de 2015 e 2022, ocorreu 

uma diminuição no número de casos de gra-

videz na adolescência, na faixa etária de 10 a 19 

anos, de 547.565 no primeiro ano para 315.273 

nascimentos no último ano. No que tange as re-

giões do Brasil as regiões que apresentam mai-

ores casos são Norte (19,6 %), Nordeste (16,1 

%), Centro-Oeste (12,9 %), Sudeste (10,4 %) e 

o Sul (10 %). No entanto, embora tenha ocor-

rido o arrefecimento desse índice, a taxa de gra-

videz na adolescência ainda é elevada. 

Desta forma, diante do alto número de nas-

cimentos por mães adolescentes no Brasil, se 

faz necessário o debate acerca da atual situa-

ção, logo, o trabalho irá possibilitar uma discus-

são acerca do tema e buscar sensibilizar a co-

munidade paraas questões relativas à gravidez 

e orientar os adolescentes quanto ao uso de mé-

todos contraceptivos para a prevenção da gra-

videz e de IST's. 

Apesar do elevado número de trabalhos 

nessa temática, e considerando as dimensões 

continentais do Brasil, faz-se necessário a reali-

zação de trabalhos que compilem e atualizem 

sobre o perfil dessas adolescentes grávidas, 

identificando-as para que possa haver um de-

bate de criação de políticas públicas mais efica-

zes. Sendo assim, esse estudo tem como objeti-

vo apresentar o perfil sociodemográfico das 

adolescentes grávidas no Brasil através de uma 

revisão integrativa da literatura. 

METODOLOGIA 

Enquadramento da Pesquisa 

Este estudo se enquadra como uma revisão 

integrativa da literatura de cunho qualitativo, 

realizada nos meses de fevereiro a novembro de 

2023. Revisões da literatura podem ser compre-

endidas como um processo de busca, análise e 

descrição de um corpo do conhecimento bus-

cando uma resposta para uma pergunta especí-

fica. Segundo Gil, 2008:  
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A pesquisa bibliográfica é desenvolvi-da a 

partir de material já elaborado, cons-

tituído principalmente de livros e artigos 

científicos. Embora em quase todos os es-

tudos seja exigido algum tipo de trabalho 

desta natureza, há pesquisas desenvolvidas 

exclusivamente a partir de fontes biblio-

gráficas. 

 

De acordo com Mendes; Silveira; Galvão, 

(2008), “A revisão integrativa da literatura tam-

bém é um dos métodos de pesquisa utilizados 

na prática baseada em evidência que permite a 

incorporação das evidências na prática clínica.” 

É um método que permite reunir e sintetizar re-

sultados sobre pesquisas de um determinado te-

ma, de forma sistemática e ordenada para que 

possa trazer contribuições para o tema investi-

gado. Neste sentido, já na primeira fase do estu-

do, utilizou-se como questão norteadora do es-

tudo: “Qual é o perfil das adolescentes grávidas 

no  Brasil?” 

Para a realização deste estudo, baseou-se 

nas etapas descritas por Mendes; Silveira; Gal-

vão, (2008), no trabalho intitulado “Revisão In-

tegrativa: método de pesquisa para a incorpora-

ção de evidências na saúde e na enfermagem.” 

Portanto, para compor a metodologia deste tra-

balho, utilizou-se dos seguintes critérios identi-

ficados na Figura 6.1. 

 

Figura 6.1 Critérios utilizados para a construção do trabalho 

 

 

Critérios de elegibilidade e fonte de 

Informações 

O processo de pesquisa se deu inicialmente 

definindo a pergunta norteadora, posteriormen-

te foi para a segunda etapa, a de busca na li-

teratura, decidiu-se buscar trabalhos definidos 

como artigos científicos, em um horizonte tem-

poral compreendido do ano de 2015 a novem-

bro de 2023, quando começou-se as pesquisas. 

As buscas ocorreram em 3 bases de dados, a sa-

ber: Biblioteca Virtual em Saúde – BVS, Natio-

nal Library of Medicine – PUBMED e SciELO. 

A Biblioteca Virtual em Saúde – BVS, foi 

estabelecida como modelo, estratégia e plata-

forma operacional de cooperação técnica da Or-

ganização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 

para gestão da informação e conhecimento em 

saúde na região AL&C, em 1998. O Portal Re-

gional da BVS é um espaço de integração de 
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fontes de informação em saúde onde promove a 

democratização e ampliação do acesso à infor-

mação científica e técnica em saúde na América 

Latina e Caribe (AL&C). É desenvolvido e ope-

rado pela BIREME em 3 idiomas (inglês, por-

tuguês e espanhol). A coleção de fontes de in-

formação do Portal está composta de bases de 

dados bibliográficas produzidas pela Rede 

BVS, como LILACS, além da base de dados 

Medline e outros tipos de fontes de informação 

tais como recursos educacionais abertos, sites 

de internet e eventos científicos, atualmente 

possui uma coleção de 37.076.046 referências 

de do-cumentos (PORTAL DO MODELO DA 

BVS, 2023). 

A National Library of Medicine – PubMed 

é um site oficial do governo dos EUA, também 

é uma base de dados que compreende mais de 

36 milhões de citações de literatura biomédica 

da MEDLINE, periódicos e livros online, não 

possui links de trabalhos completos, mas dispo-

nibiliza links para conteúdo completo, quando 

existem, no PubMed Central e sites de editores. 

Está disponível online desde 1996, é mantido 

pelo National Center for Biotechnology Infor-

mation (NCBI), nos EUA (PubMed, 2023) 

O SciELO – Scientific Electronic Library 

Online é um banco de dados de acesso aberto 

para publicações eletrônicas, compreendendo 

125 periódicos na área de Ciências da Saúde e 

219.695 documentos disponíveis (SciELO, 

2023). 

Seleção de descritores, palavras-chaves e 

período 

Os descritores e palavras-chaves utilizados 

nas pesquisas foram validados no Portal de 

Descritores em Ciência da Saúde (DeCS), e pa-

ra a realização dela, foi utilizado os seguintes 

termos como descritores: “Gravidez na Adoles-

cência”, “Atenção Primária à Saúde”, e “Preg-

nancy in Adolescence”, “Primary Health Ca-

re”, para português e inglês, respectivamente. 

Foram utilizados na pesquisa, palavras-chaves 

de até dois termos, a fim de ter uma maior pos-

sibilidade de resultados. As palavras foram as 

seguintes: “atenção básica”, “gestação na ado-

lescência”, “enfermagem”, “adolescente”, 

“comportamento sexual”, “planejamento fami-

liar”. Com o propósito de refinamento da pes-

quisa, foi se aplicando os filtros de “tipo de es-

tudo”, “idioma”, “período” e se respondiam à 

pergunta norteadora do estudo. O filtro “tipo de 

estudo” excluiu arquivos que não se enquadra-

ram na categoria “artigo”, como teses, disserta-

ções, editoriais, notícias, boletins epidemiológi-

cos, além de revisões integrativas e sistemáti-

cas, pois em algumas bases de dados, aparece-

ram diversos tipos de estudos. Por se tratar de 

um estudo onde buscou-se identificar determi-

nados perfis, excluiu-se artigos que não definis-

sem perfis de adolescentes grávidas, mesmo 

que falassem sobre gravidez na adolescência. O 

filtro “idioma” possibilitou achar artigos so-

mente na língua portuguesa, pois devido às li-

mitações dos autores, não seria viável para a 

pesquisa utilizar artigos em outros idiomas. A-

pós as aplicações dos filtros principais, foi pos-

sível partir para a pesquisa avançada, onde se 

utilizou do operador booleano “AND”, para re-

finar mais ainda a pesquisa, se utilizando do 

cruzamento de “título” e “tópico”, e “título” e 

“título, resumo, assunto” e “title” e “text word”.  

O período de publicação dos artigos sele-

cionados para o estudo foi compreendido entre 

2015 e 2023, quando encerrou a pesquisa. 

Seleção de estudos, avaliação de artigos 

e análise de dados 

Foi observado que existia uma grande quan-

tidade de estudos, mesmo após o uso do boole-

ano “AND”, no entanto, foi realizada a dupla 

contagem, artigos repetidos eram considerados 

somente um, logo, aplicou-se mais um critério 

para a exclusão de artigos. Artigos que não se 

enquadram no escopo da pesquisa foram ex-
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cluídos, lia-se o resumo, identificava a metodo-

logia usada, o assunto e posteriormente elegia-

se apto ou não, os que se enquadraram aptos, 

foram lidos integralmente a fim de se extrair to-

das as informações para as análises. 

Após a seleção dos artigos, passou-se a ca-

tegorizá-los, foi feito um banco de dados, onde 

os artigos eram numerados juntamente com a 

letra “A”, identificados autores, título, ano de 

publicação em ordem decrescente e o objetivo, 

o que gerou como resultado um quadro com es-

sas informações.  

Após a geração do primeiro quadro, reali-

zou-se outra extração de dados para uma segun-

da análise, onde buscou identificar autores, títu-

lo do artigo, revista da publicação, metodologia 

aplicada e principais resultados.  

Como método de análise dos dados, bus-

cou-se identificar e analisar a legitimidade dos 

estudos, qualidade metodológica, importância 

das informações apresentadas, o que gerou um 

quadro, além disso, foi feito a comparação entre 

as informações e identificados os avanços no 

conhecimento sobre o tema e as considerações 

sobre abertura de novas pesquisas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Artigos identificados pelos descritores e 

palavras-chaves 

Considerando a busca inicial nas três bases 

de dados previamente escolhidas, com os des-

critores e palavras-chaves definidas, há a neces-

sidade de expor a quantidade de arquivos en-

contrados ao longo das buscas. A pesquisa re-

alizada nas três bases de dados resultou nos se-

guintes resultados que podem ser observados na 

Figura 6.2. 

 

Figura 6.2 Resultado de busca nas três bases de dados sem inserção de critérios de inclusão 

 

 

Foram encontrados um total de 4.763.704 

arquivos em um primeiro momento, o que não 

se pode traduzir que todos esses artigos esti-

vessem falando sobre o escopo do trabalho, vis-

to que essa busca inicial não possuía nenhum 

filtro, o que possibilita encontrar trabalhos em 

outros idiomas, o que geraria por si um maior 

número de estudos. 

Neste contexto é possível identificar que a 

base de dados que gerou mais resultados foi a 

Biblioteca Virtual em Saúde, que correspondeu 

a 88,5% dos resultados (4.163.417 estudos), se-
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guido pela PubMed, 9,7% (505.698) dos resul-

tados e por último a SciELO, com 1,8% 

(94.589), como pode ser observado no Gráfico 

6.1. 

 

Gráfico 6.1 Resultados gerais por base de dados 

 

 

Após a inserção dos filtros idioma “portu-

guês”, período “2015-2023” e tipo de estudo 

como “artigo” e usar a combinação de descrito-

res e palavras-chaves com o operador booleano 

“AND” para “título”, “tópico”, “título, resumo, 

assunto”, “title” “text word”, chegou-se ao nú-

mero de 290 estudos, havendo assim uma redu-

ção de 99,99% de trabalhos entre a primeira 

pesquisa e a aplicação de filtros. 

A busca pelos artigos possibilitou agrupá-

los por ano de publicação, o que pode denotar 

como está sendo a frequência que a discussão 

paira na Academia, por exemplo, a respeito 

desse tópico, foi possível inferir que os anos de 

2022, 2021 e 2017 foram os anos em que mais 

se teve publicações, sendo os três responsáveis 

por 66,6% (6) de todas as publicações encontra-

das, como pode ser observado no Gráfico 6.2. 

 

Gráfico 6.2 Número de artigos publicados ao longo dos anos de 2015 – 2023 
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Foi possível observar ainda que somente em 

3 anos (2015, 2016 e 2018), não foi encontrado 

publicações de artigos, e no ano de 2023 só foi 

encontrado um estudo, o que pode vir a mudar 

a depender dos acontecimentos ocorridos nos 

últimos meses, já que a escrita do trabalho não 

conseguiu compreender todo o ano de 2023. 

Outro agrupamento foi por periódico, onde 

foi possível constatar que não houve publica-

ções em uma mesma revista, sendo cada estudo 

encontrado em revistas separadas, como pode 

ser observado no Gráfico 6.3. 

 

Gráfico 6.3 Número de estudos encontrados por periódicos 

 

 

No que tange às revistas, pode se observar 

que a discussão está em várias revistas, onde em 

sua maioria possuem Qualis B1, o que denota 

que a problemática é séria, é discutida no âm-

bito da área de Ciências da Saúde e se mantém 

em constante discussão, ainda que haja poucos 

trabalhos publicados na literatura que foquem 

diretamente esse tema. 

 

Categorização dos artigos 

Para categorizar os estudos, utilizou-se de 

organizar os ensaios por numeração crescente 

com denominação de A1, A2, A3, A4, A5, A6, 

A7, A8 e A9, seguido de autor/data, objetivo, 

método adotado e principais resultados, como 

pode ser observado nos Tabelas 6.1 e 6.2. 

Através dos estudos encontrados, foi possí-

vel verificar que em sua maior parcela, os ensa-

ios procuraram descrever o perfil das adoles-

centes grávidas, hora sociodemográfico, hora 

epidemiológico. Em alguns estudos foi possível 

analisar e avaliar o perfil das jovens, buscando 

conhecer o grupo, a fim de que se possa criar 

soluções direcionadas e efetivas, contra o pro-

blema de saúde pública que é a gravidez na ado-

lescência. 

Como pode ser observado no Tabela 6.2, os 

trabalhos levantados na pesquisa se mostraram 

em sua grande maioria como ensaios de meto-

dologias descritivas, em grande parte foram 

trabalhos com abordagem quali-quantitativa, 

uma vez que abordaram números de adolescen-

tes grávidas, idade, número de gravidez, além 

de abordar outras variáveis como cor/raça, situ-

ação conjugal, realização de pré-natal etc. e as-

pectos relacionados à gravidez na adolescência. 
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Tabela 6.1 Categorização dos artigos quanto título de estudos e objetivos. Sobral, Ceará, Brasil, 2023 

Número Autor/Data Título do Esstudo Objetivo do Estudo 

A1 PONTES et al., 2023 

Fatores relacionados à gravidez na 

adolescência: perfil reprodutivo de um 

grupo de gestantes 

Descrever o perfil reprodutivo de 

mulheres adolescentes participantes 

de um grupo de gestantes. 

A2 
OLIVEIRA et al., 

2022 

Gravidez na adolescência no Nordeste 

brasileiro 

Descrever o perfil epidemiológico da 

gravidez na adolescência no Nordeste 

Brasileiro entre os anos de 2008 e 

2017. 

A3 MELO et al., 2022 

Gravidez na adolescência: Perfil 

sociodemográfico de adolescentes 

grávidas no período de 2015 até 2019. 

Analisar o perfil sociodemográfico de 

adolescentes grávidas no Brasil entre 

os anos de 2015 até 2019. 

A4 
CARVALHO et al., 

2021 

Gravidez na adolescência: uma 

análise do perfil das adolescentes 

assistidas em hospital escola na 

cidade de Maceió - AL. 

Analisar o perfil das adolescentes que 

utilizam os serviços do ambulatório e 

enfermaria de obstetrícia do Hospital 

Veredas, identificar os fatores que 

levaram a uma maternidade precoce, 

as relações sociais, familiares e 

escolares das adolescentes, além das 

suas expectativas futuras na 

construção afetiva da relação mãe-

filho e dos possíveis riscos gerados à 

saúde de ambos. 

A5 
AGUIAR; GOMES, 

2021 

Gravidez na adolescência e violência 

Doméstica no contexto da atenção 

primária à saúde 

Descrever o perfil socioeconômico e 

identificar características materno-

fetais e situações de vulnerabilidade 

social das jovens com histórico de 

gravidez na adolescência, analisando 

possíveis associações com a 

ocorrência de violência doméstica. 

A6 

ROSANELI; 

COSTA; SUTILE, 

2020 

Proteção à vida e à saúde da gravidez 

na adolescência sob o olhar da 

Bioética 

Analisar o perfil de adolescentes 

gestantes e de crianças nascidas de 

mães adolescentes no Estado do 

Paraná, identificando a proteção do 

direito à vida e à saúde sob o olhar da 

Bioética. 

A7 RIBEIRO et al., 2019 

A gravidez na adolescência e os 

métodos contraceptivos: a gestação e 

o impacto do conhecimento 

Avaliar o conhecimento de 

adolescentes gestantes sobre métodos 

contraceptivos, o impacto que essa 

gestação causa na vida dessa 

adolescente e a maneira conforme 

essa informação é passada pelas 

adolescentes através do programa 

Estratégia da Saúde da Família pelo 

profissional enfermeiro. 

A8 JEZO et al., 2017 

Gravidez na adolescência: perfil das 

gestantes e mães adolescentes em uma 

unidade básica de saúde 

Conhecer o perfil de saúde de mães 

adolescentes e gestantes adolescentes 

pertencentes a uma Unidade Básica de 

Saúde do interior de Minas Gerais. 

A9 ALVES et al., 2017 

Gravidez na adolescência e 

coplaneamento local: uma abordagem 

diagnóstica a partir do modelo 

PRECEDE-PROCEED 

Aplicar o modelo PRECEDE-

PROCEED para realizar o diagnóstico 

social e epidemiológico da GA num 

município do Estado do Rio de 

Janeiro (RJ) com vista a subsidiar 

intervenções para sua redução 
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Tabela 6.2 Categorização dos estudos conforme autor/data, método abordado e principais resultados. Sobral, Ceará, 

Brasil, 2023 

Autoria Método Principais Resultados 

PONTES et al., 2023 

Estudo descritivo 

ecológico de série 

temporal com abordagem 

quantitativa 

71,2 % - Jovens de 15 a 19 anos; 72,3% solteiras; 56% 

multíparas; 39% tiveram parto de forma cesárea 

anteriormente; 86,4% fizeram pré-natal público; 45,8% 

desejam ter parto vaginal; 30,5% querem laqueadura como 

método contraceptivo. 

OLIVEIRA et al., 

2022 

Estudo observacional, 

descritivo, com abordagem 

quantitativa. 

Maior público tinha entre 15 a 19 anos; 46,1% estudaram de 

8 a 11 anos; 65,2% declararam não possuir companheiro; 

41,8% fizeram 7 ou mais consultas de pré-natal; 98,6% 

tiveram gravidez única; 84,5% tiveram gestação com 

duração >37 semanas; 65% tiveram parto vaginal e 97,8% 

tiveram o hospital como local onde foi realizado o parto. 

MELO et al., 2022 

Estudo transversal 

descritivo, com abordagem 

quantitativa. 

95,2% - Jovens de 15 a 19 anos; 65,4% eram pardas; 64,9% 

eram solteiras; 66,9% tinham de 8 a 11 anos de instrução; 

98,7% tiveram gravidez única; 81,7% tiveram gravidez com 

duração >37 semanas; 61,2% tiveram parto do tipo vaginal e 

98,0% tiveram parto realizado em hospital. 

CARVALHO et al., 

2021 

Pesquisa analítica, 

individual, transversal e 

observacional. 

De 40 adolescentes, a média de idade era 16,9 anos; 57,5% 

declararam se tratar de uma gravidez indesejada; tempo 

médio de gestação foi 37,6 semanas; 22,5% tiveram parto 

prematuro; 75,5% se declararam primíparas; 75% delas 

afirmaram ter algum tipo de relacionamento com o pai dos 

filhos; 85% declararam que não continuaram os estudos 

após a gravidez; 75,5% pretendem voltar a estudar. 

AGUIAR; GOMES, 

2021 
Estudo transversal 

58% estão na faixa etária de 13-17 anos; 84,5% são pardas; 

37,1% não possuem religião; 57% estão em união 

consensual; 54,2% sobrevivem com 1 salário-mínimo; 82% 

não trabalham; 60,4% possuem mães que já foram grávidas 

na adolescência; 64% só possuem o ensino fundamental; 

78% não tiveram uma gravidezplanejada; 65% tiveram parto 

vaginal; 69,1% realizaram 6 ou mais consultas de pré-natal; 

73% estão na primeira gestação. 

ROSANELI; 

COSTA; SUTILE, 

2020 

Estudo epidemiológico 

quantitativo. 

A média de idade entre as adolescentes foi de 16 anos; 

91,56% das adolescentes estão na faixa de 15-17 anos; 

58,52% são brancas; 82,67% moram em domicílios urbanos; 

Aproximadamente 61% das jovens de 16 anos e 49% na 

faixa de dos 17 não possuíam instrução ou tinham ensino 

fundamental incompleto. 

RIBEIRO et al., 2019 
Pesquisa mista, descritiva 

e exploratória. 

40% encontravam-se na faixa etária de 17 anos; 48% eram 

pardas; 60% possuíam ensino fundamental incompleto; 52% 

afirmaram não receber nenhuma orientação sexual em casa. 

JEZO et al., 2017 

Estudo descritivo-

exploratório de abordagem 

quantitativa. 

67% eram adolescentes na faixa etária de 17-19 anos; 54% 

foram mães na faixa etária de 15-16 anos; 47% eram pardas; 

100% eram solteiras; 67% estavam se relacionando com o 

pai da criança; 46% possuíam ensino fundamental 

incompleto; 93% não estavam estudando no momento da 

pesquisa; 53% possuíam renda abaixo de R$ 300,00; 47% 

tiveram a sexarca aos 15 anos; 60% utilizam algum método 

ALVES et al., 2017 

Metodologias quanti- 

qualitativas. Análise 

descritiva de informações 

epidemiológicas, 

observação participante, 

mapa-falante e rodas de 

conversa. 

94,2% estavam na faixa etária de 15 a 19 anos; 59,3% 

possuíam <8 anos de estudo; 63,5% trabalhavam em casa; 

90,9 não possuíam companheiro; 49,3 eram pardas; 70,0% 

estavam na primeira gestação; 62,8 iniciaram o pré-natal no 

1° trimestre da gestação; 52,7% tiveram parto pré-natal; 

50,6% tiveram de 7 a 14 consultas de pré-natal. 
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Perfil sociodemográfico das adolescentes 

grávidas 

De acordo com os estudos encontrados, fo-

ram elencados diversos perfis, uma vez que os 

ensaios compreendem diferentes realidades a 

nível de Brasil. Para o estudo de Pontes et al., 

2023, o grupo estudado foi representado por 59 

mulheres gestantes vinculadas ao Consultório 

de Enfermagem de uma Universidade Pública 

Federal da baixada litorânea do Estado do Rio 

de Janeiro, onde houve a predominância de ado-

lescentes com idades de 15 a 19 anos (71,2%), 

destas, 72,3% eram solteiras, 56% eram, mul-

típaras, ou seja, já tinham tido mais de uma 

gestação, 39% tinham realizado parto cesáreo, 

no entanto 86,4% desejavam ter o parto vaginal, 

86,4% das participantes do estudo realizaram o 

pré-natal público. 

Já no estudo de Carvalho et al., 2022, a co-

munidade estudada, foi específica do Nordeste 

brasileiro, focando no perfil epidemiológico, 

onde a maior parte das adolescentes tinham ida-

des entre 15 e 19 anos, idade corroborada pelo 

estudo de Pontes et al., 2023, para além disso, 

este trabalho dividiu-se em dois grupos focais, 

algo encontrado no trabalho de Melo et al., 

2022, onde o primeiro grupo tinham idades en-

tre 10 e 14 anos (18,48%) e o segundo, 15 a 19 

anos (20,93%). Um fator observado foi o tempo 

de escolaridade que variou de 8 a 11 anos de 

estudo (46,1%), evidenciando que as adoles-

centes não tinham ensino médio completo, 

65,2% eram solteiras, 41,8% realizaram 7 ou 

mais consultas de pré-natal, 98,6% tiveram gra-

videz única, sendo 84,5% com duração superior 

a 37 semanas, 65,0% tiveram parto vaginal e 

97,8% realizaram o parto em hospital. 

Melo et al., 2022, buscou analisar o perfil 

sociodemográfico de adolescentes a nível de 

Brasil, e foi dividido em dois grupos, de 10 a 14 

anos e de 15 a 19 anos, onde o segundo grupo 

representou 95,2%, evidenciando tal qual ou-

tros estudos, que essa idade é a mais comum 

quando se aborda o tema de gravidez na adoles-

cência (PONTES et al, 2023; CARVALHO et 

al, 2022). 

No que tange à cor/raça, Melo et al., 2022, 

identificou que 65,4% das adolescentes eram 

pardas, seguidas de 24,0% identificadas como 

brancas, o que identifica os pardos, um grupo 

propenso a ser atingido por esse problema, visto 

que historicamente são grupos mais vulnera-

veis. Além disso, foi identificado que 64,9% 

eram solteiras, variável corroborada por Pontes 

et al., 2023 e Carvalho et al., 2022, assim como 

a identificação do tempo de estudo, que 66,9% 

das adolescentes possuíam 8 a 11 anos de es-

tudo, evidenciando a evasão escolar. 

Ainda no estudo de Melo et al., 2022 foi 

identificado que 98,7% das adolescentes tive-

ram gravidez única, com 61,2% tendo parto va-

ginal e 98,0% ocorrendo nas dependências de 

hospital, o que evidencia que o Sistema Único 

de Saúde - SUS, encontra-se preparado para a-

tender as demandas desse público, 81,7% tive-

ram uma gravidez com duração de 37 a 41 se-

manas e 57,0% realizaram 7 ou mais consultas 

de pré-natal. 

Carvalho et al., 2021, realizaram um estudo 

buscando analisar o perfil das adolescentes usu-

árias dos serviços de atenção e acolhimento do 

ambulatório e enfermaria de obstetrícia de um 

hospital na Cidade de Maceió - AL. O grupo es-

tudado era composto por 40 adolescentes com 

idades de 13-19 anos, destas, a média de idade 

ficou em 16,9 anos, 57,5% declararam que se 

tratava de uma gravidez indesejada, 77,5% se 

declararam primíparas, 75% mantinham algu-

ma relação com o pai da criança. 

Aguiar; Gomes, 2021, realizaram um estudo 

com 100 adolescentes residentes em um bairro 

pobre de Fortaleza - CE, focando em descrever 

o perfil socioeconômico delas, entre os acha-

dos, verificou-se que 58% do grupo tinha idade 
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entre 13-17 anos, 84,5% se consideravam par-

das, 37,1% não possuíam religião, 57% esta-

vam em uma união consensual, 54,2% tinham 

renda familiar de 1 salário-mínimo, 82% das 

adolescentes não trabalhavam, enquanto 64% 

possuíam apenas o ensino fundamental. 

A respeito da gestação, Aguiar; Gomes, 

2021, revelaram que 78% das adolescentes não 

tiveram uma gravidez planejada, onde 65% rea-

lizaram parto do tipo vaginal, 62,1% iniciaram 

o pré-natal no primeiro trimestre da gestação, 

evitando risco para a mãe e o feto, 69,1% ti-

veram 6 ou mais consultas de pré-natal, número 

similar aos outros estudos encontrados nesta 

pesquisa e 73% estavam na primeira gestação, 

números evidenciados por Melo et al., 2022. 

Rosaneli; Costa; Sutile, 2020 realizaram um 

estudo para analisar o perfil de adolescentes 

gestantes e filhos das adolescentes gestantes no 

Estado do Paraná, único trabalho específico da 

região sul do Brasil encontrado nesta pesquisa, 

de acordo com o ensaio, a média de idade das 

adolescentes era de 16 anos. 91,56% das mães 

têm idades entre 15-17 anos, 58,52% são bran-

cas, 82,67% moram em área urbana, o que mos-

tra um perfil paranaense. 

Segundo as autoras, aproximadamente 61% 

das jovens de 16 anos e 49% das de 17 anos, 

não possuíam instrução ou ensino fundamental 

completo. Essa deficiência nos anos de estudos 

foi algo encontrado nos outros estudos desta 

pesquisa. 

Ribeiro et al., 2019, realizaram um trabalho 

com adolescentes grávidas em uma Maternida-

de na Baixada Fluminense no município de No-

va Iguaçu. Segundo os autores, 40% do público 

da pesquisa se encontrava na faixa etária dos 17 

anos, 48% eram pardas, 60% não possuíam em-

sino fundamental completo, dados evidencia-

dos no estudo de Rosaneli; Costa; Sutile, 2020. 

De acordo com o estudo, 52% das adolescentes 

afirmaram não receber nenhuma informação 

em casa sobre educação sexual, evidenciando 

principalmente um distanciamento na relação 

entre pais e filhas. 

Já Jezo et al., 2017, realizou um estudo com 

adolescentes grávidas em uma UBS no interior 

de Minas Gerais, do grupo estudado, 67% ti-

nham entre 17-19 anos, no entanto, 54% foram 

mães quando tinham entre 15-16 anos, 47% 

eram pardas, 100% das adolescentes eram sol-

teiras, 46% tinham ensino fundamental incom-

pleto 93% não estavam estudando na época da 

pesquisa e possuíam renda familiar per capita 

abaixo de R$ 300,00, o que evidencia uma si-

tuação de pobreza. 

O perfil das adolescentes encontrados no 

trabalho de (ALVES et al., 2017) foi que 94,2% 

estavam na idade entre 15 e 19 anos, 59,3% ti-

nham de 8 ou menos anos de estudo, o que com-

prova um ensino fundamental incompleto, dado 

corroborado no estudo de Jezo et al., 2017; Ri-

beiro et al., 2019; Rosaneli; Costa; Sutile, 2020. 

63,5% tinham como ocupação o trabalho do-

méstico, 90,9% não possuíam companheiro, 

49,3% eram pardas, 77,0% eram primíparas, 

62,8% iniciaram o pré-natal no primeiro trimes-

tre da gravidez, 52,7% realizaram parto cesáreo 

e 50,6% realizaram de 7 a 14 consultas de pré-

natal. 

Fazendo um comparativo entre os estudos, 

é possível inferir que a idade que prevalece é a 

faixa etária entre os 15 a 19 anos, o que pode 

denotar que geralmente essas gravidezes ocor-

rem logo no início da vida sexual, quando se 

não tem muitas informações sobre educação se-

xual, evidência citada por Ribeiro et al., 2019. 

Outra variável importante foi em relação aos es-

tudos, os ensaios encontrados nesta pesquisa, 

verificaram que a grande maioria das adoles-

centes enfrentam essa fase antes de concluírem 

o ensino fundamental, o que compromete suas 

vidas, perpetuando um ciclo da pobreza, já que 

poucas voltam a concluir os estudos. 
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Riscos e complicações da gravidez na a-

dolescência 

De acordo com os estudos encontrados, foi 

possível elencar alguns riscos e complicações 

no que tange à gravidez na adolescência. Se-

gundo Pontes et al., 2023, as complicações du-

rante a gravidez e no parto são as principais 

causa de morte em meninas com idade de 15 a 

19 anos no mundo em decorrência de eclâmp-

sia, endometrite puerperal, infecções sistêmicas 

e prematuridade. 

De acordo com Carvalho et al., 2022, 57,3% 

das adolescentes realizaram fizeram menos de 

7 consulta de pré-natal, o que pode gerar riscos 

tanto para a mãe e para o feto, a considerar a 

idade da adolescente, pode apresentar uma 

condição de risco associado a luta por espaço e 

por nutrientes. 

No que tange à questão da iniciação do pré-

natal, Jezo et al., 2017 afirma que iniciar as con-

sultas tardiamente pode comprometer a saúde 

da mãe adolescente e da criança, correndo o ris-

co de trazer complicações, como pré-eclâmpsia 

ou diabetes gestacional, uma vez que estas do-

enças podem ser detectadas no início e até pre-

venidas. 

Outra preocupação é em relação aos riscos 

de despreparo psicológico, apesar das idades te-

rem sido predominantemente após os 15 anos, 

as adolescentes ainda não têm um preparo psí-

quico para enfrentar uma mudança de vida tão 

brusca (MELO et al., 2022). Trabalhar a ques-

tão psicológica nas adolescentes é algo urgente 

e de extrema necessidade. 

Um assunto abordado nos estudos foi a 

questão do etilismo e tabagismo, identificado 

no trabalho de Carvalho et al., 2021, segundo 

os autores, foi constatado que adolescentes que 

consumiram álcool, evoluíram com gestações 

pré-termo (<37 semanas), decorrendo para par-

tos prematuros, o que consequentemente pode 

trazer problemas ao bebê, como a Síndrome al-

coólica fetal (SAF). 

De acordo com Aguiar; Gomes, 2021, 48% 

das adolescentes relataram ter tido complica-

ções na gestação como: Infecção no trato uriná-

rio (26%), anemia (11%), doença hipertensiva 

específica da gravidez (9%), sangramento 

transvaginal (5%) e sífilis (3%), o que pode de-

notar a falta de educação sexual por parte desse 

público.  

Outro fator que aumenta as chances de com-

plicações na gravidez na adolescência é a vio-

lência doméstica, identificada neste estudo on-

de foi ocorrido por quase ⅓ neste estudo. 

Um fato que pode ser considerado é a idade 

da primeira menstruação que está intrínseca-

mente ligada a idade da sexarca, o que pode o-

correr um aumento de chances para uma gravi-

dez precoce, visto a falta de informações nesta 

fase. Algo percebido no estudo de Jezo et al., 

2017, onde 47% tiveram a sexarca aos 15 anos 

e engravidaram pela primeira vez. 

Gravidez na adolescência como um pro-

blema de saúde pública 

Diante do levantamento bibliográfico foi 

possível inferir sobre o quão sério e importante 

é o problema da gravidez na adolescência. Não 

se constitui apenas como um problema pontual, 

mas sim, como um problema que detém diver-

sas camadas, desde algo muito expressivo do 

machismo estrutural no qual é constituído nossa 

sociedade, até as questões de violência intrafa-

miliar, tornando assim esta questão, como um 

problema de saúde pública. 

De acordo com Pontes et al., 2023, as mu-

lheres que engravidam cedo, como as adoles-

centes, em sua grande maioria estão passíveis a 

sofrerem mais que os homens, pois pode ocor-

rer uma desesperança no futuro, uma vez que 

pode atingir suas carreiras, através do abandono 

para poder cuidar dos filhos. Outro fator abor-

dado é a questão das vulnerabilidades sociais, 
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as adolescentes que vivem em locais vulnerá-

veis estão sujeitas a sofrerem com a gravidez 

precoce, o que acaba influenciando em proble-

mas sociais e perpetuação da pobreza. 

Os estudos apontam sobre a necessidade de 

enxergar o problema da gravidez na adolescên-

cia para além da mulher, visto que o pai também 

é adolescente em muitos casos, no estudo de 

Pontes et al., (2023) a maioria das adolescentes 

afirmaram que não tiveram a presença do acom-

panhante nas reuniões em grupo, evidenciando 

que a sociedade ainda continua a enxergar so-

mente a mulher como a maior responsável pela 

criança, enquanto o pai toma a imagem de pro-

vedor da casa. 

Carvalho et al., (2022) afirma que é extre-

mamente importante reforçar as ações na aten-

ção primária à saúde nas ações voltadas para o 

público adolescente abordando os métodos con-

traceptivos, visando reduzir ainda mais o núme-

ro de gravidez na adolescência, levando em 

consideração os efeitos adversos, sobretudo pa-

ra as mães. Ribeiro et al., (2019) diz que as prá-

ticas educativas realizadas pelo enfermeiro são 

imprescindíveis, pois são um canal de informa-

ção para os adolescentes. 

Ribeiro et al., (2019) aborda a questão da 

desinformação sobre os métodos contracepti-

vos para as gravidezes não planejadas, e que é 

necessário a intervenção do enfermeiro como 

difusor das informações sobre este assunto, in-

do além das informações de cunho biológico, 

mas abordando o social e aspectos culturais. De 

acordo com a pesquisa de Aguiar; Gomes 

(2021), a taxa de utilização de métodos com-

traceptivos foi baixa, mesmo quando os adoles-

centes tinham o conhecimento sobre. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gravidez na adolescência não é um pro-

blema atual, visto o que foi encontrado na lite-

ratura, é um tema que vem sendo debatido ao 

longo dos anos. No entanto, é necessário que se 

pense políticas públicas considerando diferen-

tes realidades que se apresentam quando se pen-

sa numa realidade a nível de Brasil. 

Baseado nos trabalhos encontrados, foi pos-

sível conhecer diferentes perfis das adolescen-

tes, e baseados em realidades distintas, como 

por exemplo por regiões, levando em conside-

ração a idade, pode-se perceber que as idades 

das mães adolescente variam dos 15-19 anos e 

de cor parda, com renda baixa e algum histórico 

de problema familiar, desde famílias monopa-

rentais ou até mesmo violência intrafamiliar, 

como o caso de violência sexual. 

Outro contexto identificado nos estudos foi 

a violência, viver em regiões onde não há uma 

promoção de saúde eficaz acarreta o aumento 

da taxa de gravidez na adolescência, visto as 

vulnerabilidades sociais às quais as jovens es-

tão expostas. Um fato que não se pode despre-

zar é a gravidez para jovens abaixo de 15 anos, 

o que fere diretamente seus direitos humanos, e 

que dentro das pesquisas foi evidenciado que 

ocorre na maioria dos casos, decorrente de vio-

lência sexual provocado por pessoas próximas 

a vítima dentro de um contexto familiar. 

Uma vez ocorrido um caso de gravidez na 

adolescência, além dos riscos e complicações 

biológicas, visto que o corpo das jovens ainda 

está num processo de desenvolvimento, poden-

do desenvolver doenças, pois segundo os auto-

res encontrados, quanto mais jovem, maior a 

possibilidade de desenvolver alguma comorbi-

dade tanto para a mãe quanto para o bebê. No 

entanto ainda há os riscos e complicações no 

aspecto social, pois os estudos evidenciaram 

que os problemas referentes a parte social im-

pactam mais diretamente a mãe, pois pode ocor-

rer o afastamento do seu grupo social, além de 

contribuir com a evasão escolar e que em mui-

tos casos não retornam após a gravidez, visto 

que precisam trabalhar para ajudar no sustento 
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dos filhos, o que acaba contribuindo para a ma-

nutenção do ciclo da pobreza. 

É necessário que se crie para essas adoles-

centes um ambiente favorável a igualdade de 

gênero e que considere os direitos reprodutivos, 

entendendo o problema como de saúde pública, 

considerando que há possibilidades de adoles-

centes também planejarem gravidez nessa ida-

de, seja por quais que sejam seus diferentes de-

sejo, é importante salientar que o enfermeiro 

desempenha um papel crucial no que tange a es-

sa problemática, especificamente na ESF, de-

senvolver ações de planejamento familiar que 

não sejam somente pontuais e que compreen-

dam as realidades de fato pode atenuar este pro-

blema, considerando que a gravidez na adoles-

cência compreende tanto o sexo masculino 

quanto o feminino, não é algo exclusivo da mu-

lher, apesar de serem as maiores afetadas. 

Dentre os estudos encontrados, foi consenso 

entre todos que a gravidez na adolescência é 

combatida com educação sexual, seja na escola, 

seja nas unidades de saúde, ou em casa. É dever 

de todos proteger e dar saúde a esse grupo, e is-

so perpassa pela educação. 
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INTRODUÇÃO 

A osteoporose é uma doença osteometabó-

lica caracterizada pela redução da massa óssea 

e deterioração da microarquitetura do tecido ós-

seo, resultando em aumento da fragilidade ós-

sea e do risco de fraturas. Trata-se de uma con-

dição sistêmica e silenciosa, muitas vezes diag-

nosticada apenas após a ocorrência de fraturas 

de baixo impacto (COSMAN et al., 2014; 

COMPSTON et al., 2019). 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), o diagnóstico de osteoporose é 

estabelecido por meio da densitometria óssea, 

quando o valor do T-score é igual ou inferior a 

-2,5 desvios-padrão em relação à média de a-

dultos jovens saudáveis. A doença apresenta e-

tiologia multifatorial, envolvendo determinan-

tes genéticos, hormonais, nutricionais e ambi-

entais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

1994; KANIS et al., 2002; EASTELL et al., 

2016). 

Embora seja observada em ambos os sexos 

e em diferentes faixas etárias, a osteoporose a-

comete com maior frequência mulheres após o 

climatério, em virtude da queda abrupta dos ní-

veis de estrogênio — hormônio fundamental 

para a manutenção da remodelação óssea equi-

librada (SOCIEDADE BRASILEIRA DE EN-

DOCRINOLOGIA E METABOLOGIA, 2022; 

COMPSTON et al., 2019). 

Durante o período reprodutivo, o estrogênio 

exerce papel essencial na inibição da reabsor-

ção óssea mediada pelos osteoclastos, manten-

do o equilíbrio entre reabsorção e formação ós-

sea. Com o advento do climatério e da menopa-

usa, ocorre uma diminuição progressiva da pro-

dução ovariana de estrogênio, o que leva à ace-

leração da perda de massa óssea. Estima-se que 

as mulheres possam perder até 20% da densida-

de mineral óssea nos primeiros cinco a sete anos 

após a menopausa. Além da deficiência estro-

gênica, fatores como redução da absorção intes-

tinal de cálcio, diminuição da síntese de vitami-

na D, sedentarismo e alterações no metabolis-

mo ósseo contribuem para o desenvolvimento 

da osteoporose pós-climatério (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E 

METABOLOGIA, 2022). 

Esse processo fisiológico, portanto, trans-

forma-se em um importante problema de saúde 

pública, considerando o envelhecimento popu-

lacional e o aumento da expectativa de vida. As 

consequências clínicas mais graves são as fra-

turas por fragilidade, especialmente de vérte-

bras, quadril e punho, que estão associadas a 

dor crônica, perda de funcionalidade e elevada 

morbimortalidade (COSMAN et al., 2014; 

COMPSTON et al., 2019). 

Diversas intervenções para preservar a re-

sistência óssea podem ser recomendadas à po-

pulação em geral. Estas incluem uma ingestão 

adequada de cálcio e vitamina D, participação 

regular em exercícios de levantamento de peso 

e fortalecimento muscular ao longo da vida, 

cessação do tabagismo, identificação e o trata-

mento do alcoolismo e o tratamento dos fatores 

de risco para quedas (EASTELL et al., 2016; 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRI-

NOLOGIA E METABOLOGIA, 2022). 

Se for tomada a decisão de iniciar a terapia 

farmacológica para prevenir a osteoporose, nor-

malmente é indicado o uso de bisfosfonato co-

mo Alendronato, devido à sua eficácia, custo 

favorável e disponibilidade de dados de segu-

rança de longo prazo. Também podem ser usa-

dos Raloxifeno, que inibe a reabsorção óssea e 

reduz o risco de fratura vertebral, ou terapia de 

reposição hormonal, a qual vai reduzir o risco 

de perda óssea e fratura (EASTELL et al., 2016; 

COMPSTON et al., 2019; SOCIEDADE BRA-

SILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E META-

BOLOGIA, 2022). 



 

 

O tratamento cirúrgico de fraturas por oste-

oporose é difícil devido à baixa qualidade do 

osso fraturado, que limita a redução, a fixação 

e o processo fisiológico de consolidação óssea. 

As principais fraturas serão discutidas na se-

quência (KANIS et al., 2002; COMPSTON et 

al., 2019; COSMAN et al., 2014). 

As fraturas mais comuns em mulheres na 

perimenopausa são as fraturas do rádio distal. 

Em idosos, a maioria das fraturas é tratada por 

redução fechada e fixação gessada por 4 a 6 se-

manas. O local da fratura em osso osteoporótico 

pode ser instável, levando à necessidade de re-

intervenção cirúrgica. Isso pode variar desde a 

inserção de fios de Kirshner por via percutânea 

e gesso, redução fechada e estabilização com 

fixador externo até redução aberta e fixação in-

terna com placa e parafusos (KANIS et al., 

2002; COMPSTON et al., 2019; COSMAN et 

al., 2014). 

As fraturas da coluna são as fraturas por fra-

gilidade mais frequentes e as segundas em mor-

bidade e mortalidade no grupo de idosos, depois 

das fraturas de quadril. O tratamento mais fre-

quente é conservador porque a maioria dessas 

fraturas não é instável e não tem envolvimento 

radicular ou medular. A indicação à cirurgia de-

pende da idade, condições gerais, padrão de fra-

tura e estabilidade, envolvimento do canal me-

dular, qualidade óssea, tempo decorrido da fra-

tura. As opções cirúrgicas são vertebro-cifo-

plastia com cimento, estabilização vertebral e 

ou fusão com eventual descompressão do canal 

medular (KANIS et al., 2002; COMPSTON et 

al., 2019; COSMAN et al., 2014). 

Fraturas de quadril são a complicação mais 

grave da osteoporose. O custo dessa fratura é 

enorme, com taxas altíssimas de incapacidade e 

complicações. O tratamento ortopédico varia se 

a fratura for intra ou extracapsular. Na presença 

de fraturas com desvio completo, a cirurgia ne-

cessária é a substituição protética do quadril. A 

prótese que substitui apenas a parte femoral 

(endoprótese) é a cirurgia mais frequente em 

pacientes idosos. Em pacientes mais jovens, 

com boa qualidade óssea e sinais radiográficos 

de osteoartrite acetabular, a cirurgia preferen-

cial é a substituição total do quadril com um 

componente metálico inserido também na pelve 

(KANIS et al., 2002; COMPSTON et al., 2019; 

COSMAN et al., 2014). 

O presente estudo tem como objetivo revi-

sar de forma ampla e atualizada a literatura so-

bre a osteoporose no período do climatério, des-

tacando sua elevada prevalência, caráter crôni-

co e impacto significativo na qualidade de vida 

e na produtividade das portadoras. Devido ao 

expressivo ônus socioeconômico que acarreta, 

o trabalho busca consolidar os principais aspec-

tos relacionados à fisiopatologia, fatores de ris-

co, diagnóstico e tratamento da osteoporose, vi-

sando aprimorar o manejo médico e os resulta-

dos em saúde. 

MÉTODO 

Refere-se a uma revisão de literatura reali-

zada entre os meses de outubro e setembro de 

2025, recorrendo aos bancos de dados: Pub-

Med, SciELO, UpToDate; periódicos como: 

The Lancet, Journal of the American Medical 

Association, Nature Reviews Endocrinology; 

bem como diretrizes da Internacional Osteopo-

rosis Foundation (IOF), European Society for 

Clinical and Economic Aspects of Osteoporosis 

(ESCEO), Sociedade Brasileira de Endocrino-

logia e Metabologia (SBEM), entre outros. As 

palavras-chave utilizadas foram: “osteoporose 

pós-menopausa”, “osteoporose hipoestrogêni-

ca”, “diagnóstico”, “tratamento”, “fisiopatolo-

gia”, entre outras. Foram selecionados conteú-

dos que respondessem à pergunta: “Quais as di-

retrizes para o diagnóstico e tratamento da os-

teoporose no período do climatério?”. Inicial-

mente, foram identificadas diversas publica-



 

 

ções relacionadas ao tema. Após uma análise 

detalhada e criteriosa, foram selecionadas refe-

rências, incluindo publicações científicas e li-

vros, que atendiam aos critérios de inclusão: 

estudos que abordavam diagnóstico, opções te-

rapêuticas e desfechos relacionados ao tema em 

estudo. Os critérios de inclusão limitaram a pes-

quisa a publicações no interregno de 2001 a 

2025, nos idiomas inglês, português e espanhol. 

Os critérios de exclusão também englobaram 

artigos duplicados, estudos com metodologia 

inconsistente ou que não respondessem à ques-

tão de pesquisa. Após a seleção e leitura, pro-

cedeu-se à coleta de dados. Os resultados foram 

compilados e apresentados descritivamente. O 

conteúdo foi então categorizado em: introdu-

ção, fisiopatologia; fatores de risco; apresenta-

ção clínica; diagnóstico, tratamento, complica-

ções e prognóstico. 

FISIOPATOLOGIA 

Introdução à Homeostase e Remodela-

gem Óssea 

O esqueleto humano é um tecido dinâmico 

que passa por processos contínuos de adaptação 

e renovação ao longo da vida. Durante as fases 

de desenvolvimento e crescimento, o osso é es-

culpido por um processo denominado modela-

gem, que consiste na remoção de tecido ósseo 

de um local e sua deposição em outro, definindo 

assim a forma e o tamanho final do esqueleto. 

Após a maturidade esquelética ser atingida, a 

regeneração continua através de um processo 

distinto e fundamental conhecido como remo-

delagem óssea. Este mecanismo consiste na 

substituição periódica de osso antigo por osso 

novo no mesmo local, sendo responsável pela 

regeneração completa do esqueleto adulto a ca-

da década (MANOLAGAS, 2025a; VALEN-

ZUELA-MARTÍNEZ et al., 2023). 

A finalidade da remodelagem no esqueleto 

adulto é multifacetada, servindo para reparar 

microdanos causados pela fadiga, remover os-

teócitos mortos, e manter o suprimento adequa-

do de oxigênio, nutrientes e hidratação da ma-

triz, prevenindo assim o envelhecimento exces-

sivo do tecido. Este processo é orquestrado por 

uma complexa interação entre diferentes tipos 

celulares. A remoção do osso, ou reabsorção, é 

executada pelos osteoclastos, enquanto a depo-

sição de nova matriz óssea, ou formação, é ta-

refa dos osteoblastos. Ambos os processos são 

finamente controlados e coordenados pelos os-

teócitos, que atuam como os principais meca-

nossensores e reguladores do microambiente 

ósseo (MANOLAGAS, 2025a; DE LEON-

OLIVA et al., 2023). 

O Ciclo Fisiológico da Remodelagem 

Óssea 

O ciclo de remodelagem óssea ocorre em 

unidades estruturais discretas e segue uma se-

quência previsível de eventos, dividida em qua-

tro fases distintas: reabsorção, reversão, forma-

ção e mineralização (MANOLAGAS, 2025a; 

EASTELL et al., 2016). 

Fase de Reabsorção: O ciclo inicia-se com 

o recrutamento e a geração de osteoclastos para 

um local específico na superfície óssea. Em 

condições fisiológicas, este local frequente-

mente necessita de reparo; contudo, em estados 

patológicos, o direcionamento pode ser aleató-

rio e inadequado. Esta fase tem uma duração 

aproximada de duas semanas (MANOLAGAS, 

2025a; EASTELL et al., 2016; DE LEON-OLI-

VA et al., 2023). 

Fase de Reversão: Após a conclusão da re-

absorção osteoclástica, inicia-se uma fase de 

transição que pode durar de quatro a cinco se-

manas. Durante este período, células mononu-

cleares, possivelmente da linhagem monóci-

to/macrófago, aparecem na superfície óssea 

erodida. Estas células preparam a superfície pa-

ra a chegada dos osteoblastos, depositando uma 

camada de material rico em glicoproteínas co-



 

 

nhecida como "linha de cimento", que servirá 

como base de adesão para a nova matriz óssea 

(MANOLAGAS, 2025a; EASTELL et al., 

2016; DE LEON-OLIVA et al., 2023). 

Fase de Formação e Mineralização: A fa-

se de formação se segue, caracterizada pela ati-

vidade de sucessivas ondas de osteoblastos que 

depositam osteóide (matriz óssea não minerali-

zada) até que o osso reabsorvido seja comple-

tamente reposto. Este processo pode se estender 

por até quatro meses. Uma vez concluída a for-

mação, a superfície é coberta por células de re-

vestimento achatadas, e a área entra em um pe-

ríodo de repouso até que um novo ciclo se ini-

cie. O osteóide recém-formado começa a mine-

ralizar após aproximadamente duas semanas. A 

mineralização é rápida no início e depois se tor-

na mais lenta, levando vários anos para que uma 

nova unidade estrutural óssea atinja sua minera-

lização completa (MANOLAGAS, 2025; EAS-

TELL et al., 2016; DE LEON-OLIVA et al., 

2023). 

O Papel Central do Estrogênio na Fisio-

patologia da Osteoporose 

A deficiência de estrogênio - associada à 

menopausa - e o envelhecimento, são os dois fa-

tores mais críticos no desenvolvimento da os-

teoporose. A perda óssea relacionada à idade 

começa logo após o pico de massa óssea ser 

atingido, mas a maior parte ocorre após os 65 

anos. Contudo, as mulheres são mais suscetí-

veis à osteoporose por duas razões principais: 

acumulam menos massa óssea durante a puber-

dade e sofrem uma perda abrupta de estrogênio 

durante a menopausa, ao contrário do declínio 

hormonal mais gradual observado nos homens 

(MANOLAGAS, 2025b; COMPSTON et al., 

2019; SOCIEDADE BRASILEIRA DE EN-

DOCRINOLOGIA E METABOLOGIA, 

2022). 

Em relação aos estrogênios, esses exercem 

um efeito protetor ao diminuir a reabsorção ós-

sea, restringir a taxa de remodelação e manter o 

equilíbrio entre formação e reabsorção. Esses 

efeitos são mediados por influências hormonais 

na produção de progenitores de osteoclastos e 

osteoblastos, além de efeitos pró-apoptóticos 

em osteoclastos e anti apoptóticos em osteo-

blastos e osteócitos maduros. Tudo isso soma-

do, causa uma maior produção em relação à de-

gradação óssea, uma proteção natural à osteo-

penia e osteoporose. Em contrapartida, a defi-

ciência desse hormônio provoca perda óssea ao 

induzir um aumento na taxa de remodelagem, 

com um incremento no número de osteoclastos 

e osteoblastos. No entanto, apesar de ser um au-

mento de ambos, esse aumento é desequilibra-

do, com a reabsorção superando a formação. 

Tal fenômeno é conhecido como "desacopla-

mento" da remodelagem óssea, resultando em 

uma perda óssea líquida. Nesse sentido, o início 

da perda de osso cortical em mulheres está in-

timamente ligado à deficiência de estrogênio 

(MANOLAGAS, 2025b; DE LEON-OLIVA et 

al., 2023). 

No entanto, é importante ressaltar que uma 

porção significativa da perda de massa óssea 

trabecular ao longo da vida é independente do 

estrogênio e está relacionada à idade, fatores 

ambientais e genéticos. Após a menopausa, a 

deiciência estrogênica é um fator agravante, 

onde a perda de osso trabecular acelera, o que 

se correlaciona com o aumento da taxa de fra-

turas (MANOLAGAS, 2025b; COMPSTON et 

al., 2019). 

Consequências Celulares e Moleculares: 

O Eixo RANK/RANKL/OPG 

A regulação da atividade osteoclástica é o 

ponto central da fisiopatologia da osteoporose 

pós-menopausa. Os osteoclastos são derivados 

de células-tronco hematopoiéticas e sua dife-

renciação e ativação dependem de dois fatores 

essenciais: o fator estimulador de colônias de 

macrófagos (M-CSF) e o ligante do receptor 



 

 

ativador do fator nuclear kappa B (RANKL) 

(MANOLAGAS, 2025b; VALENZUELA-

MARTÍNEZ et al., 2023; DE LEON-OLIVA et 

al., 2023). 

O RANKL, expresso por diversas células, 

incluindo osteócitos, linfócitos T e B, e osteo-

blastos, liga-se ao seu receptor RANK na super-

fície dos precursores de osteoclastos. Essa liga-

ção desencadeia uma cascata de sinalização in-

tracelular que promove a diferenciação, prolife-

ração, ativação e sobrevivência dos osteoclas-

tos. Os osteócitos, em particular, são considera-

dos os "coreógrafos" da remodelagem, pois ex-

pressam grandes quantidades de RANKL e di-

recionam a atividade osteoclástica para os lo-

cais que necessitam de reparo (MANOLAGAS, 

2025b; VALENZUELA-MARTÍNEZ et al., 

2023; DE LEON-OLIVA et al., 2023). 

O sistema é contrabalanceado pela osteo-

protegerina (OPG), uma proteína que atua co-

mo um receptor chamariz, ligando-se ao RAN-

KL e impedindo sua interação com o receptor 

RANK. A OPG, portanto, é um potente inibidor 

da formação e atividade dos osteoclastos (MA-

NOLAGAS, 2025b; VALENZUELA-MARTÍ-

NEZ et al., 2023; DE LEON-OLIVA et al., 

2023). 

Na ausência de estrogênio durante a meno-

pausa, ocorre um aumento da expressão de 

RANKL e uma diminuição relativa da produção 

de OPG. Este desequilíbrio favorece a ligação 

RANKL-RANK, resultando em um aumento da 

atividade osteoclástica sem um aumento corres-

pondente na atividade osteoblástica, o que cul-

mina na perda óssea líquida característica desse 

período (MANOLAGAS, 2025b; VALENZU-

ELA-MARTÍNEZ et al., 2023; DE LEON-

OLIVA et al., 2023). 

Padrões de Perda Óssea na Pós-Meno-

pausa: Do Trabecular ao Cortical 

A perda óssea induzida pela deficiência de 

estrogênio segue um padrão bifásico. Inicial-

mente, há uma fase acelerada que afeta predo-

minantemente o osso esponjoso (trabecular), 

caracterizada pela perfuração das trabéculas e 

perda de conectividade estrutural. Alguns anos 

depois, esta fase é seguida por uma perda óssea 

mais lenta, que ocorre tanto em mulheres quan-

to em homens mais velhos, afetando principal-

mente os sítios de osso cortical. Esta fase tardia 

está associada a uma diminuição no número de 

osteoblastos e na taxa de formação óssea MA-

NOLAGAS, 2025b; COMPSTON et al., 2019; 

EASTELL et al., 2016). 

Os mecanismos moleculares que governam 

esses padrões são distintos. O efeito protetor do 

estrogênio no osso esponjoso é mediado pela 

sinalização do receptor de estrogênio alfa (ER-

alfa) expresso em células da linhagem osteo-

clástica. Em contraste, a proteção contra a re-

absorção endocortical é mediada pela sinaliza-

ção do ER-alfa em células da linhagem osteo-

blástica. Essa distinção mecanística ajuda a ex-

plicar as diferentes fases e localizações da perda 

óssea observadas ao longo do envelhecimento e 

após a menopausa (MANOLAGAS, 2025b; 

COMPSTON et al., 2019; EASTELL et al., 

2016). 

FATORES DE RISCO 

Avaliação dos Fatores de Risco de Oste-

oporose 

Mulheres que comtemplem o período de 

pós-menopausa necessitam de avalição do risco 

de osteoporose quando do seu atendimento em 

serviços de saúde. Para tal atendimento é im-

prescindível a interrelação de dados da história 

clínica, exame físico e utilização de métodos di-

agnósticos complementares (POÇAN et al., 

2023). 

Em aspectos gerais os fatme diores de risco 

para baixa massa óssea incluem o sexo femi-

nino, a idade, deficiência estrogênica, raça 

branca ou asiática, baixo peso, baixo índice de 



 

 

massa corporal (IMC), história familiar de os-

teoporose, tabagismo e história prévia de fra-

turas. A prática de atividade física na infância e 

na adolescência tem estabelecido uma forte 

relação com a densidade mineral óssea na ter-

ceira idade, porém o consumo em excesso de 

cafeína e uso de álcool parecem estar associa-

dos à diminuição da massa óssea (POÇAN et 

al., 2023). 

Segundo Mitek et al. (2019) a osteoporose 

tem uma etiologia complicada e fatores heredi-

tários podem ser responsáveis por até 50-85% 

da chance de mulheres na pós-menopausa de-

senvolverem a doença. O polimorfismo do gene 

WNT16 parece estar altamente relacionado à fi-

siopatologia da osteoporose, tornando-o um al-

vo atraente para uma investigação mais apro-

fundada sobre as causas genéticas do risco de 

fratura. 

Em mulheres na pós-menopausa, a idade, 

tempo de menopausa, tabagismo e a história 

materna de fratura foram indicadores clínicos 

do risco para osteoporose, enquanto uso de tera-

pia hormonal e o índice de massa muscular fo-

ram fatores protetores (BRUTTOS et al., 2011). 

Porém, de acordo com estudos, o tabagismo 

é fator de risco autônomo para osteoporose em 

mulheres na pós-menopausa (KIM et al., 2008). 

Fatores de Risco Potencialmente Modifi-

cáveis para Osteoporose 

Segundo Ji et al. (2025), dentre os princi-

pais fatores de risco potencialmente modificá-

veis para osteoporose estão presentes: tabagis-

mo, baixo peso corporal (<57,8 Kg), hipoestro-

genismo devido à menopausa precoce (<45 

anos), hipoestrogenismo devido à oofrorecto-

mia bilateral, hipoestrogenismo devido à ame-

norreia prolongada na pré-menopausa, baixa in-

gestão de cálcio, uso de glicocorticoides (pred-

nisona >7,5mg/dia >3 meses) ou hipercortiso-

lismo endógeno, alcoolismo, cafeína em exces-

so, distúrbios da visão, queda recorrente, ativi-

dade física inadequada, saúde comprometida. 

Fatores de Risco Não Modificáveis para 

Osteoporose 

Segundo Poçan et al. (2023), dentre os prin-

cipais fatores de risco não modificáveis para os-

teoporose estão presentes: história de fratura a-

pós 40 anos, idade avançada, história de fratu-

ras de colo do fêmur, pinho ou vértebra (1° 

grau), mulheres brancas ou asiáticas, sexo femi-

nino, demência com risco de quedas e má saúde 

geral. 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

Sinais e sintomas 

A osteoporose pós-menopausa é uma con-

dição silenciosa por não possuir sintomas e si-

nais evidentes além da própria fratura que é a 

principal apresentação clínica grave. Dessa for-

ma, é possível ressaltar a importância do diag-

nóstico precoce/rastreamento para que eventos 

traumáticos possam ser evitados e previstos. 

Ferramentas como FRAX - fracture risk asses-

sment tool auxiliam para identificar as mulheres 

com maior risco de sofrerem fratura por fragili-

dade pós-climatério e evitar fraturas que cau-

sem algum comprometimento funcional na mu-

lher (BRASIL, 2022; KANIS et al., 2020; IN-

TERNATIONAL OSTEOPOROSIS FOUN-

DATION, 2023).  

Apesar da osteoporose não dar sinais visí-

veis, em alguns casos, antes da fratura, pode 

apresentar dor nas costas, perda de altura, cifose 

dorsal e fraqueza muscular que contribui para o 

maior risco de quedas/fraturas (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E 

METABOLOGIA; SOCIEDADE BRASILEI-

RA DE DENSITOMETRIA CLÍNICA, 2008; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIA-

ÇÃO ÓSSEA E OSTEOMETABOLISMO, 

2022; RADOMINSKI et al., 2017). 



 

 

Além disso, a fratura por fragilidade óssea 

é caracterizada por ser uma fratura por trauma 

mínimo, como por exemplo decorrente da uma 

queda da própria altura e por isso é considerada 

como um evento sentinela para a osteoporose 

pois o risco de novas fraturas aumenta conside-

ravelmente após o primeiro evento. Nesse sen-

tido, se faz necessário a investigação da osteo-

porose para antes da ocorrência de algum even-

to traumático que possa pôr em risco a vida da 

mulher (INTERNATIONAL OSTEOPORO-

SIS FOUNDATION, 2023; KANIS et al., 

2020; BRASIL, 2022).  

DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico de osteoporose é realizado 

por meio de exames de imagem e complemen-

tarmente através de exames laboratoriais, em 

conjunto com uma avaliação completa da mu-

lher que se encontra em pós-climatério. Por me-

io de imagens, a avaliação é feita através da 

densitometria mineral óssea (DMO), um exame 

que é considerado como método de escolha pa-

ra a análise da massa óssea. Este teste, que usa 

a técnica de absorção por dupla emissão de rai-

os X (DEXA), avalia a densidade óssea prin-

cipalmente nas regiões de coluna lombar, colo 

do fêmur e fêmur total, que são os locais mais 

vulneráveis a fraturas. Os resultados são apre-

sentados em unidades T-score, compondo uma 

escala que compara a DMO da paciente ava-

liada com a de uma jovem saudável: valores en-

tre -1,0 e -2,5 sugerem osteopenia, enquanto va-

lores inferiores a -2,5 indicam osteoporose. Este 

exame também é valioso para monitorar a eficá-

cia do tratamento e deve ser repetido de forma 

periódica, geralmente a cada dois anos, depen-

dendo do risco individual e das recomendações 

clínicas. No Brasil, o exame de DMO via DE-

XA já foi reconhecido como o “padrão-ouro” 

para o diagnóstico de osteoporose em diretrizes 

da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e 

Metabologia (SBEM) e pela Sociedade Brasi-

leira de Densitometria Clínica (SBDens), atra-

vés de documento oficial publicado em 2008 

que especifica critérios, bancos de referência e 

orientações da OMS para a população brasileira 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRI-

NOLOGIA E METABOLOGIA; SOCIEDA-

DE BRASILEIRA DE DENSITOMETRIA 

CLÍNICA, 2008; BRASIL, 2022). 

Estão indicadas à realização da DMO todas 

as mulheres com idade de 65 anos ou mais, a-

lém de mulheres pós-menopáusicas que apre-

sentem fatores de risco para fratura, indepen-

dentemente da idade. Considera-se fatores de 

risco para fratura o uso prolongado de glicocor-

ticoides, baixo IMC (<19 kg/m²), história pes-

soal ou familiar de fratura por fragilidade, ta-

bagismo, etilismo, sedentarismo e presença de 

doenças associadas à perda óssea, como artrite 

reumatoide, hipertireoidismo e síndromes de 

má absorção intestinal. Para os casos em que a 

osteopenia é detectada, a aplicação de ferra-

mentas como o FRAX® (Fracture Risk Asses-

sment Tool) pode auxiliar na estimativa do ris-

co de fratura e na decisão terapêutica. O Minis-

tério da Saúde, através do Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da Osteoporo-

se, também apresenta essas indicações e destaca 

o papel das diretrizes nacionais para o rastre-

amento em mulheres que estão em período de 

pós-menopausa (ASSOCIAÇÃO BRASILEI-

RA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEOME-

TABOLISMO, 2022). 

Com relação à avaliação laboratorial, essa 

se mostra essencial para identificar causas se-

cundárias de osteoporose e para sumarizar o 

metabolismo mineral do indivíduo. São consi-

deradas a dosagem sérica de cálcio total e ioni-

zado, fósforo, creatinina, fosfatase alcalina e 

25-hidroxivitamina D. A depender da clínica 

apresentada pela paciente, podem ser solicita-

dos de forma complementar TSH, PTH, eletro-



 

 

forese de proteínas, além de marcadores de rea-

bsorção e formação óssea, dentre outros. Uma 

abordagem completa considerando contexto 

clínico, métodos de imagem e exames laborato-

riais favorece um diagnóstico mais preciso, 

possibilitando de igual forma uma estratifica-

ção de risco adequada e um planejamento te-

rapêutico individualizado da osteoporose no 

pós-climatério, também de acordo com o que 

reforçam as diretrizes nacionais da Associação 

Brasileira de Avaliação Óssea e Osteometabo-

lismo (ABRASSO) (ASSOCIAÇÃO BRASI-

LEIRA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEO-

METABOLISMO, 2022). 

TRATAMENTO 

A osteoporose pós-menopáusica é uma con-

dição metabólica esquelética caracterizada por 

baixa massa óssea e deterioração microarquite-

tural do tecido ósseo, com consequente aumen-

to do risco de fratura. O objetivo terapêutico é 

reduzir o risco de fraturas (especialmente ver-

tebrais e de quadril), preservar ou aumentar a 

massa óssea e minimizar efeitos adversos, atra-

vés de medidas não farmacológicas e farmaco-

terapêuticas individualizadas (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E 

OSTEOMETABOLISMO, 2022; SOCIEDA-

DE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA 

E METABOLOGIA; SOCIEDADE BRASI-

LEIRA DE DENSITOMETRIA CLÍNICA, 

2008). 

Todo plano terapêutico deve iniciar com 

avaliação do risco de fratura (FRAX ou ferra-

mentas locais), investigação de causas secundá-

rias de perda óssea, avaliação nutricional, de 

risco de quedas e comorbidades que influenci-

am a escolha terapêutica. Mulheres com fratura 

por fragilidade prévia geralmente justificam 

tratamento ativo independentemente do T-score 

(BRASIL, 2022; SOCIEDADE BRASILEIRA 

DE ENDOCRINOLOGIA E METABOLO-

GIA; SOCIEDADE BRASILEIRA DE DEN-

SITOMETRIA CLÍNICA, 2008). 

A importância da suplementação do cálcio 

e da vitamina D garantindo ingestão dietética 

adequada. Quando necessário, suplementar pa-

ra alcançar ingestão diária recomendada (valo-

res dependem de diretrizes locais), pois o cálcio 

e a vitamina D são coadjuvantes essenciais ao 

tratamento farmacológico. A suplementação 

isolada não é suficiente para reduzir risco de 

fratura em pacientes de alto risco sem terapia 

específica, mas é condição necessária para a 

eficácia de muitas terapias farmacológicas (AS-

SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO 

ÓSSEA E OSTEOMETABOLISMO, 2022). 

Exercício de resistência e de sustentação de 

peso (resistência progressiva, treino de força) 

associado a exercícios de equilíbrio reduz risco 

de quedas e pode preservar/ganhar massa óssea. 

Programas de fisioterapia direcionados para 

melhorar equilíbrio e força são recomendados 

em pacientes com risco de queda. Desta forma, 

cabe-se avaliar medicação (benzodiazepínicos, 

sedativos, anti-hipertensivos), corrigir altera-

ções visuais, adaptar ambiente domiciliar e pro-

mover intervenções multidisciplinares (fisiote-

rapia, terapia ocupacional). A prevenção de 

quedas é um componente crítico para reduzir 

fraturas. Além do mais, mudanças como cessar 

tabagismo e reduzir consumo excessivo de ál-

cool. Otimizar controle de doenças crônicas (di-

abetes, doença renal crônica, doenças reumato-

lógicas) e evitar medicamentos que predispõem 

à perda óssea quando possível (BRASIL, 2022; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIA-

ÇÃO ÓSSEA E OSTEOMETABOLISMO, 

2022). 

No que tange o tratamento farmacológico, 

indicado em mulheres pós-menopáusicas com 

fratura por fragilidade prévia (especialmente 

fratura de quadril/vertebral), T-score ≤ −2,5 em 

coluna lombar ou quadril, ou T-score entre −1,0 



 

 

e −2,5 (osteopenia) com risco FRAX elevado 

ou presença de fatores de risco adicionais que 

elevam risco absoluto de fratura. A decisão de-

ve ser individualizada, considerando expectati-

va de vida, comorbidades e preferências da pa-

ciente (SOCIEDADE BRASILEIRA DE EN-

DOCRINOLOGIA E METABOLOGIA; SO-

CIEDADE BRASILEIRA DE DENSITOME-

TRIA CLÍNICA, 2008; BRASIL, 2022). 

Os antirresortivos, conhecidos como Bis-

fosfonatos, tendo apresentação oral (Alendro-

nato e Risedronato) e intravenosa (Ácido Zole-

drônico), considerados primeira linha para re-

dução de fraturas em muitas diretrizes por efi-

cácia e custo-benefício. Indicados em pacientes 

com alto risco de fratura. Recomenda-se reava-

liar após 3–5 anos (oral) ou conforme risco, e 

considerar interrupção programada e monitora-

da do uso, após um período mínimo de trata-

mento eficaz em pacientes com redução do ris-

co, enquanto pacientes com risco persistente 

devem continuar (ASSOCIAÇÃO BRASILEI-

RA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEOME-

TABOLISMO, 2022; BRASIL, 2022). 

Além do mais, há outras classes medica-

mentosas, como Denosumabe (anticorpo mono-

clonal anti-RANKL, ANTI-reabsorção potente) 

que reduz fraturas vertebrais, não vertebrais e 

de quadril. Enquanto, a descontinuação abrupta 

de denosumabe está associada a perda rápida de 

BMD e risco aumentado de fraturas múltiplas 

de rebound; portanto, se for interrompido deve 

ser seguido por terapia antiresortiva (por exem-

plo, bisfosfonato) para mitigar esse risco. Bem 

como, Moduladores seletivos do receptor de es-

trogênio (SERMs — ex.: raloxifeno) reduzem 

risco de fratura vertebral, com benefício adicio-

nal na redução do risco de câncer de mama em 

alguns contextos; porém não reduzem consis-

tentemente fraturas de quadril. Ideal para mu-

lheres com alto risco vertebral e baixo risco 

tromboembólico (BRASIL, 2022; ASSOCIA-

ÇÃO BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO ÓS-

SEA E OSTEOMETABOLISMO, 2022). 

Há também os anabólicos como a Teripara-

tida (PTH 1-34) e abaloparatida estimulam for-

mação óssea, indicados para pacientes com os-

teoporose severa e fraturas múltiplas, geralmen-

te por período limitado (≤24 meses para teripa-

ratida/abaloparatida). Após terapia anabólica, é 

recomendado seguir com antiresortivo para 

consolidar ganhos de BMD. Em geral, trata-

mentos anabólicos são usados em cursos limita-

dos e seguidos por anti reabsortivos para manu-

tenção dos ganhos. Denosumabe não deve ser 

interrompido sem terapia subsequente. Bisfos-

fonatos podem ter interrupção programada e 

monitorada após 3–5 anos dependendo do risco. 

A escolha da sequência depende do risco basal, 

presença de fratura prévia, comorbidades e ob-

jetivos da paciente (ASSOCIAÇÃO BRASI-

LEIRA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEO-

METABOLISMO, 2022). 

A terapia hormonal (estrogênio ± progestó-

geno) previne perda de massa óssea e reduz ris-

co de fratura em mulheres pós-menopáusicas; 

seu efeito se dá principalmente por supressão 

do remodelamento ósseo aumentado após a me-

nopausa. A TRH pode ser considerada para pre-

venção e tratamento da perda óssea em mulhe-

res selecionadas, especialmente em mulheres 

mais jovens no início da meno-pausa (por 

exemplo, ≤60 anos ou dentro de 10 anos do iní-

cio da menopausa) quando os benefícios (inclu-

indo melhora de sintomas vasomotores e prote-

ção óssea) superam os riscos. Diretrizes recen-

tes reconhecem a TRH como opção para mulhe-

res com alto risco de fratura que também têm 

indicação para TRH por sintomas climatéricos, 

desde que avaliados riscos cardiovasculares e 

de neoplasia (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

ENDOCRINOLOGIA E METABOLOGIA; 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DENSITO-

METRIA CLÍNICA, 2008; BRASIL, 2022). 



 

 

TRH está associada a riscos que dependem 

do tipo de hormônio, via de administração, do-

se, duração e perfil da paciente. O aumento rela-

tivo de tromboembolismo venoso e, em algu-

mas formulações, de risco de câncer de mama; 

os riscos absolutos são dependentes da idade e 

do tempo desde a menopausa. A via transdérmi-

ca pode reduzir risco trombótico em compara-

ção com via oral em determinadas populações. 

Deve-se individualizar cuidadosa e periodica-

mente a avaliação de risco/benefício (SOCIE-

DADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLO-

GIA E METABOLOGIA; SOCIEDADE BRA-

SILEIRA DE DENSITOMETRIA CLÍNICA, 

2008; BRASIL, 2022). 

Em suma, a terapêutica da osteoporose pós-

climatérica deve combinar medidas gerais (nu-

trição, vitamina D/cálcio quando indicado, e-

xercício e prevenção de quedas) com tratamen-

to farmacológico individualizado baseado no 

risco absoluto de fratura. Bisfosfonatos perma-

necem frequentemente como escolha inicial por 

eficácia e experiência; denosumabe, anabólicos 

(teriparatida/abaloparatida/romosozumabe) são 

opções para pacientes de alto/muito alto risco 

ou falha terapêutica; TRH é alternativa válida 

em mulheres selecionadas (especialmente mais 

jovens e sintomáticas), devendo sempre ser 

ponderada frente aos riscos.  

COMPLICAÇÕES 

A Recorrência de Fraturas em Paciente 

com Osteoporose 

A osteoporose é a doença óssea metabólica 

mais comum no mundo. É uma condição subclí-

nica até ser complicada por fraturas. Essas fra-

turas impõem um enorme fardo médico e pes-

soal aos indivíduos que as sofrem, além de um 

grande impacto no dia-a-dia do paciente. O não 

tratamento da osteoporose pode levar a um ci-

clo vicioso de fraturas recorrentes, frequente-

mente resultando em incapacidade e morte pre-

matura (INTERNATIONAL OSTEOPORO-

SIS FOUNDATION, 2023; KANIS et al., 

2020). 

Um estudo da International Osteoporosis 

Foundation and Bone Health, em 2023,  mostra 

que um paciente com osteoporose apresenta um 

aumento de 14% do risco para qualquer fratura 

clínica, 17% para fratura osteoporótica, e 33% 

para fratura de quadril (INTERNATIONAL 

OSTEOPOROSIS FOUNDATION, 2023; KA-

NIS et al., 2020). 

Qualquer nova fratura em um adulto com 50 

anos ou mais indica um risco elevado iminente 

de fraturas subsequentes, especialmente no ano 

seguinte à fratura inicial. O que o paciente per-

cebe como um “acidente” pode, para o clínico, 

ser interpretado como um evento sentinela, in-

dicativo de fragilidade óssea e aumento do risco 

de fraturas futuras, mesmo quando ocorre após 

trauma considerável (INTERNATIONAL OS-

TEOPOROSIS FOUNDATION, 2023; KANIS 

et al., 2020). 

Fraturas de Coluna 

A incidência de fraturas vertebrais por fra-

gilidade e de deformidades vertebrais aumenta 

acentuadamente com a idade. Uma em cada seis 

mulheres e um em cada doze homens sofrerá 

uma fratura vertebral sintomática ao longo da 

vida. As fraturas vertebrais resultam em dor, in-

capacidade funcional e redução da qualidade de 

vida, efeitos que podem persistir por vários 

anos e também influenciar a mortalidade (BRA-

SIL, 2022; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

AVALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEOMETABO-

LISMO, 2022). 

O paciente com uma fratura aguda deve ser 

avaliado por exames de imagem radiológicos 

para confirmação diagnóstica. No caso de uma 

fratura por trauma de baixa energia, deve-se 

suspeitar de osteoporose e proceder à investiga-

ção adequada (BRASIL, 2022; ASSOCIAÇÃO 



 

 

BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO ÓSSEA E 

OSTEOMETABOLISMO, 2022). 

Se o controle da dor for ineficaz, pode-se 

considerar a realização de vertebroplastia ou ci-

foplastia. O uso de coletes (órteses) é possível, 

mas não há evidências sólidas de benefício. Já 

nos raros casos de comprometimento neuroló-

gico ou de fraturas instáveis, deve-se considerar 

tratamento cirúrgico (BRASIL, 2022; ASSO-

CIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO 

ÓSSEA E OSTEOMETABOLISMO, 2022). 

Após uma fratura vertebral por fragilidade, 

o risco de novas fraturas é elevado, sendo for-

temente recomendadas medidas de prevenção 

secundária. Atualmente, a melhor evidência pa-

ra prevenção secundária baseia-se no tratamen-

to medicamentoso da osteoporose, como já dis-

cutido anteriormente (BRASIL, 2022; ASSO-

CIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO 

ÓSSEA E OSTEOMETABOLISMO, 2022). 

Fraturas de quadril 

Estudos recentes identificaram múltiplos 

fatores que contribuem para a osteoporose e pa-

ra as fraturas de quadril em mulheres. As fratu-

ras de quadril estão entre os eventos de saúde 

mais graves em adultos mais velhos, frequente-

mente levando à incapacidade, perda de inde-

pendência e aumento da mortalidade (KANIS 

et al., 2020; INTERNATIONAL OSTEOPO-

ROSIS FOUNDATION, 2023). 

Atualmente, é possível identificar indivídu-

os com risco aumentado de fraturas osteoporóti-

cas por meio da densitometria óssea, permitin-

do que medidas adequadas de prevenção e res-

tauração da perda óssea sejam instituídas. Em-

bora em grande parte ainda experimentais, es-

sas medidas já estão disponíveis (KANIS et al., 

2020; INTERNATIONAL OSTEOPOROSIS 

FOUNDATION, 2023). 

Apesar das melhorias no cuidado cirúrgico, 

a mortalidade em um ano após a fratura per-

manece alta (15–30%), e menos da metade dos 

sobreviventes recupera seu nível funcional an-

terior à fratura (KANIS et al., 2020; INTER-

NATIONAL OSTEOPOROSIS FOUNDATI-

ON, 2023). 

No entanto, a prevenção da fratura de qua-

dril pode ser melhor alcançada por meio da pre-

venção de quedas ou do trauma associado à 

queda em pessoas identificadas como de alto 

risco. Um fator importante que contribui para as 

fraturas associadas a quedas é o declínio da fun-

ção mental. Também nesse aspecto, podem e-

xistir medidas eficazes para modificar esse de-

clínio e, em especial, para melhorar a integra-

ção central dos estímulos sensoriais (KANIS et 

al., 2020; INTERNATIONAL OSTEOPORO-

SIS FOUNDATION, 2023). 

PROGNÓSTICO 

O prognóstico da osteoporose está direta-

mente relacionado à precocidade do diagnósti-

co, à adesão ao tratamento e à prevenção de no-

vas fraturas. Embora a doença apresenta caráter 

crônico e progressivo, sua evolução pode ser 

controlada quando há intervenção terapêutica 

adequada e acompanhamento clínico contínuo 

(RADOMINSKI et al., 2017). 

Pacientes diagnosticados com osteoporose 

inicial após uma fratura primária apresentam 

maior risco de sofrerem fraturas subsequentes 

especialmente no primeiro ano após o evento 

(IOF, 2023), esse tipo de recorrência associada 

a maior morbidade, redução da capacidade fun-

cional, dependência para realização das ativida-

des diárias e elevação das taxas de mortalidade 

(KANIS et al., 2020), diminuição da qualidade 

de vida é uma das principais consequências da 

osteoporose, frequentemente evidenciada em 

questionários específicos que avaliam dor, limi-

tação funcional e impacto psicossocial decor-

rentes das fraturas osteoporóticas, principal-

mente em indivíduos com fraturas de quadril ou 



 

 

vértebras. Nessas situações, a recuperação fun-

cional é lenta e muitas vezes deixa sequelas fun-

cionais no indivíduo irreversíveis, o que reforça 

a importância da reabilitação precoce e da pre-

venção secundária (INTERNATIONAL OS-

TEOPOROSIS FOUNDATION, 2023). 

O prognóstico pode ser favorável quando há 

diagnóstico precoce, adesão ao tratamento me-

dicamentoso e implementação de medidas não 

farmacológicas, como a prática regular de exer-

cícios físicos , suplementação adequada de cál-

cio e vitamina D e controle de doenças associa-

das (ABRASSO, 2022). De modo geral, a oste-

oporose não tratada leva à progressão da fragi-

lidade óssea e ao aumento cumulativo do risco 

de fraturas. Entretanto, com o manejo clínico e 

preventivo adequado, é possível reduzir em até 

50% a ocorrência de novas fraturas, melhoran-

do a sobrevida e a qualidade de vida dos pacien-

tes. Dessa forma, o prognóstico depende menos 

da gravidade inicial da perda óssea e mais da 

eficácia das estratégias terapêuticas e da adesão 

do paciente ao tratamento (SBDENS, 2008). 

CONCLUSÃO 

A osteoporose na pós-menopausa represen-

ta uma das principais doenças osteometabólicas 

do envelhecimento feminino, caracterizada por 

redução progressiva da massa óssea e deterio-

ração microarquitetural do tecido ósseo, resul-

tando em aumento expressivo do risco de fra-

turas por fragilidade. O evento fisiopatológico 

central é a deficiência estrogênica pós-meno-

páusica, que intensifica a atividade osteoclás-

tica e rompe o equilíbrio do remodelamento ós-

seo. Esse processo é mediado, sobretudo, pela 

ativação do sistema RANK/RANKL/OPG, de-

terminando perda óssea acelerada, principal-

mente em ossos trabeculares, como corpo verte-

bral e colo femoral (RADOMINSKI et al., 

2017; BRASIL, 2022). 

A etiologia é multifatorial, envolvendo pre-

disposição genética, envelhecimento, inativida-

de física, tabagismo, etilismo, baixa ingesta de 

cálcio e vitamina D, além de comorbidades en-

dócrinas e uso crônico de corticoides. O diag-

nóstico baseia-se na densitometria mineral ós-

sea (DMO), complementada por ferramentas de 

estimativa de risco, como o FRAX®, e avalia-

ção laboratorial para descartar causas secundá-

rias (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AVA-

LIAÇÃO ÓSSEA E OSTEOMETABOLIS-

MO, 2022). 

A prevenção e o tratamento exigem aborda-

gem integral. Medidas não farmacológicas — 

exercício físico regular, dieta adequada, suple-

mentação de cálcio e vitamina D, e prevenção 

de quedas — são fundamentais. O tratamento 

farmacológico deve ser individualizado confor-

me risco e perfil da paciente, envolvendo agen-

tes antirreabsortivos (bisfosfonatos, denosuma-

be, SERMs) ou anabólicos ósseos (teriparatida, 

abaloparatida, romosozumabe). Em casos sele-

cionados, a terapia hormonal pode ser conside-

rada nas fases iniciais do pós-menopausa (SO-

CIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINO-

LOGIA E METABOLOGIA; SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE DENSITOMETRIA CLÍNI-

CA, 2008; BRASIL, 2022).. 

As fraturas vertebrais e de quadril perma-

necem as complicações mais graves, associadas 

à alta morbimortalidade e impacto funcional si-

gnificativo. A atuação multidisciplinar — inte-

grando endocrinologistas, ginecologistas, orto-

pedistas, fisioterapeutas e nutricionistas — é es-

sencial para otimizar o diagnóstico, o tratamen-

to e a reabilitação (INTERNATIONAL OSTE-

OPOROSIS FOUNDATION, 2023; KANIS et 

al., 2020). 

Em conclusão, a osteoporose pós-menopáu-

sica é uma condição silenciosa, porém de ele-

vado impacto clínico e social. A detecção pre-

coce, a adesão terapêutica e políticas públicas 



 

 

voltadas à saúde óssea feminina são pilares in-

dispensáveis para reduzir o ônus global da do-

ença e promover um envelhecimento mais sau-

dável e funcional das mulheres (BRASIL, 

2022; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE A-

VALIAÇÃO ÓSSEA E OSTEOMETABOLIS-

MO, 2022). 
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INTRODUÇÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é de-

finida como um conjunto de processos inflama-

tórios que acometem o trato genital superior fe-

minino, resultantes da ascensão de micro-orga-

nismos a partir do colo do útero e da vagina para 

o endométrio, as tubas uterinas, o peritônio e as 

estruturas adjacentes. Essa propagação ocorre 

predominantemente por via direta entre o colo 

e os órgãos pélvicos superiores, desencadeando 

uma resposta inflamatória de intensidade vari-

ável. 

A doença costuma apresentar-se de forma 

subaguda e oligossintomática, tendo a dor ab-

dominal como sintoma mais característico, em-

bora nem sempre marcante. Essa apresentação 

clínica inespecífica contribui para o subdiag-

nóstico, uma vez que o quadro pode ser confun-

dido com outras causas de dor pélvica. O aco-

metimento é mais comum em mulheres jovens 

sexualmente ativas, sobretudo aquelas que não 

adotam práticas regulares de sexo seguro, favo-

recendo a infecção por agentes etiológicos das 

cervicites, entre os quais se destacam Chlamy-

dia trachomatis e Neisseria gonorrhoeae. 

O diagnóstico é, na maioria das vezes, clí-

nico e deve ser instituído mesmo na ausência de 

confirmação laboratorial, uma vez que até 65% 

dos casos podem ser oligossintomáticos ou as-

sintomáticos. Nos Estados Unidos, estima-se 

que cerca de 4% das mulheres entre 18 e 44 

anos já tenham recebido o diagnóstico, sendo a 

DIP responsável por dezenas de milhares de 

atendimentos ambulatoriais e emergenciais a-

nualmente (HILLIER et al., 2021; BRASIL, 

2022). A limitação de acesso aos serviços de 

saúde, especialmente em regiões mais vulnerá-

veis, agrava o problema, contribuindo para o 

subdiagnóstico e o manejo tardio da condição. 

Clinicamente, a DIP pode variar desde for-

mas leves até quadros graves e potencialmente 

fatais. Os sintomas mais comuns incluem dor 

abdominal e pélvica, febre, dispareunia, corri-

mento vaginal, sangramento uterino anormal e 

disúria. Em casos mais severos, podem ocorrer 

peritonite ou abscesso tubo-ovariano, e, rara-

mente, a infecção pode se estender até a cápsula 

hepática, caracterizando a síndrome de Fitz-

Hugh-Curtis, ou evoluir para sepse (KREISEL 

et al., 2017; MENNEZES et al., 2020). 

Por se tratar de uma condição potencial-

mente evitável e associada a desfechos reprodu-

tivos graves, estratégias de educação sexual, 

rastreamento e tratamento precoce das ISTs são 

fundamentais para a prevenção da DIP, especi-

almente entre populações jovens e de maior 

vulnerabilidade social (HILLIER et al., 2021; 

CDC, 2021; BRASIL, 2022). 

MÉTODO 

Este capítulo apresenta uma revisão de lite-

ratura conduzida entre os meses de setembro e 

novembro de 2025. A pesquisa foi realizada nas 

bases de dados PubMed/Medline e SciELO, 

com o objetivo de reunir publicações relevantes 

sobre a Doença Inflamatória Pélvica, contem-

plando seus aspectos clínicos, diagnósticos e te-

rapêuticos. Foram utilizados como descritores 

os termos: “Pelvic Inflammatory Disease”, 

“Pelvic Pain”, “Chlamydia trachomatis”, “Se-

xually Transmitted Diseases”.  

Os critérios de inclusão englobaram artigos 

publicados em português e inglês, no período de 

2017 a 2025, com ênfase nas publicações mais 

recentes (últimos cinco anos), que abordassem 

as temáticas propostas e estivessem disponíveis 

na íntegra, incluindo estudos do tipo revisão e 

meta-análise. Foram excluídos artigos duplica-

dos, disponibilizados apenas em formato de re-

sumo, que não tratassem diretamente do objeto 

de estudo ou que não atendessem aos demais 

critérios de inclusão. 
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Após a aplicação dos critérios de elegibili-

dade, 14 artigos foram selecionados e submeti-

dos à leitura detalhada para extração e análise 

dos dados. Os resultados foram organizados de 

forma descritiva, a partir dos tópicos: definição 

de doença inflamatória pélvica, epidemiologia, 

fatores de risco, etiologia e patogênese, mani-

festações clínicas, diagnóstico, tratamento, pos-

síveis complicações e medidas de prevenção.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados desta revisão narrativa, obti-

dos por meio de uma busca estruturada nas ba-

ses de dados científicas PubMed e SciELO, es-

tão apresentados e discutidos a seguir de forma 

descritiva e temática. O corpo de evidências se-

lecionado aborda a Doença Inflamatória Pélvi-

ca como um relevante problema de saúde públi-

ca, caracterizado por etiologia predominante-

mente infecciosa e forte associação com infec-

ções sexualmente transmissíveis. A literatura 

analisada destaca o caráter multifatorial da do-

ença, resultante da interação entre fatores bioló-

gicos, comportamentais e socioeconômicos, os 

quais influenciam tanto sua ocorrência quanto a 

gravidade dos desfechos clínicos. 

A análise concentra-se na síntese das evi-

dências que discutem: os principais fatores de 

risco e mecanismos fisiopatológicos envolvidos 

na gênese da DIP; as manifestações clínicas e 

métodos diagnósticos empregados na prática 

médica; os protocolos terapêuticos preconiza-

dos nas diretrizes nacionais e internacionais; e, 

por fim, as complicações e estratégias de pre-

venção voltadas à manutenção da saúde repro-

dutiva feminina. 

Definição e Epidemiologia da Doença 

Inflamatória Pélvica 

A DIP é uma síndrome ginecológica carac-

terizada por um processo inflamatório que aco-

mete o trato genital superior feminino, incluin-

do o endométrio, as trompas uterinas, o peritô-

nio pélvico e, em alguns casos, estruturas adja-

centes. Esse processo ocorre a partir da ascen-

são de microrganismos do trato genital inferior 

— especialmente da vagina e do colo uterino — 

em direção aos órgãos pélvicos superiores. Tra-

ta-se, portanto, de uma condição infecciosa as-

cendente e multifatorial, com repercussões im-

portantes para a saúde reprodutiva da mulher 

(HILLIER et al., 2021; FEBRASGO, 2018). 

A DIP não constitui uma doença única, mas 

um espectro de manifestações clínicas que vari-

am desde quadros leves, com poucos sintomas, 

até formas graves com abscessos tubo-ovari-

anos e peritonite. Muitas vezes, os casos podem 

ser subclínicos, o que dificulta o diagnóstico 

precoce e contribui para complicações tardias, 

como infertilidade, dor pélvica crônica e gravi-

dez ectópica, representando a diversidade de 

agentes etiológicos envolvidos e a resposta in-

flamatória variável entre as pacientes (BRA-

SIL, 2022; FEBRASGO, 2018). 

No estudo global feito com dados do Global 

Burden of Disease Study 2019, encontrou-se 

que, em 2019, a taxa padronizada por idade (A-

SR) de prevalência da DIP era de 53,19 casos 

por 100.000 mulheres com tendência decres-

cente (EAPC = −0,50) desde 1990 (GLOBAL 

BURDEN OF DISEASE STUDY, 2019). 

Nos países desenvolvidos, observa-se ten-

dência de redução na incidência da DIP nas úl-

timas décadas. Nos Estados Unidos, segundo os 

dados da Centers for Disease Control and Pre-

vention (CDC), entre as mulheres sexualmente 

ativas com idade de 18 a 44 anos entrevistadas 

no ciclo NHANES 2013-2014, a prevalência de 

relato de DIP ao longo da vida foi de 4,4 %, o 

que representa aproximadamente 2,5 milhões 

de mulheres nessa faixa etária (CDC, 2017; 

HILLIER et al., 2021). 

Estima-se para o Brasil uma incidência de 

10 a 12 milhões de casos por ano, embora possa 
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haver subnotificação dos dados em razão da 

inexistência de notificação obrigatória e da va-

riabilidade operacional (FEBRASGO, 2018). 

Fatores de Risco, Etiologias e Patogêne-

se  

Os fatores de risco para o desenvolvimento 

da Doença Inflamatória Pélvica (DIP) incluem 

tanto aspectos comportamentais quanto bioló-

gicos e socioeconômicos. A adolescência e o 

comportamento sexual de risco caracterizado 

por múltiplos parceiros e prática de relações se-

xuais desprotegidas aumentam significativa-

mente a suscetibilidade à infecção. A história 

prévia ou atual de infecções sexualmente trans-

missíveis (ISTs), especialmente por Chlamydia 

trachomatis, Neisseria gonorrhoeae e mico-

plasmas, constitui importante fator predispo-

nente, uma vez que esses agentes podem ascen-

der do colo uterino ao trato genital superior 

(BRASIL, 2022; FEBRASGO, 2018). 

Condições socioeconômicas desfavoráveis, 

como baixa escolaridade, desemprego e baixa 

renda familiar, também estão associadas à mai-

or incidência da doença. Entre os fatores rela-

cionados ao uso de métodos contraceptivos, 

destaca-se que o uso de pílulas combinadas po-

de favorecer a infecção pela ocorrência de ecto-

pia cervical, enquanto o dispositivo intrauterino 

(DIU) pode aumentar o risco de DIP em até três 

a cinco vezes, sobretudo nas primeiras semanas 

após sua inserção (BRASIL, 2022; MENEZES 

et al., 2021). 

A etiologia da DIP é predominantemente 

infecciosa, sendo que aproximadamente 85% 

dos casos estão associados a agentes patogêni-

cos sexualmente transmissíveis ou à microbiota 

alterada observada na vaginose bacteriana. Os 

principais agentes etiológicos identificados são 

Chlamydia trachomatis e Neisseria gonorrho-

eae (BRASIL, 2022). 

Entre os patógenos endógenos, destacam-se 

anaeróbios pélvicos, bacilos gram-negativos, 

Mycoplasma hominis, Streptococcus agalacti-

ae, Gardnerella vaginalis, Haemophilus influ-

enzae, Ureaplasma urealyticum, Bacteroides 

spp. e Escherichia coli, que correspondem a 

menos de 15% dos casos de DIP (BRASIL, 

2022; FEBRASGO, 2018). 

O canal endocervical constitui uma barreira 

anatômica e imunológica essencial na proteção 

do trato genital superior, atuando na prevenção 

da ascensão de microrganismos provenientes da 

microbiota vaginal. A infecção endocervical 

por patógenos sexualmente transmissíveis com-

promete essa barreira, permitindo que bactérias 

da flora vaginal e agentes específicos alcancem 

as porções superiores do trato genital. Esse pro-

cesso facilita a disseminação ascendente da in-

fecção, inicialmente acometendo o endométrio, 

com subsequente envolvimento da endossalpin-

ge, córtex ovariano, peritônio pélvico e estroma 

subjacente (MENEZES et al., 2021; CURRYet 

al. 2019).  

A patogênese da Doença Inflamatória Pél-

vica (DIP) baseia-se, portanto, na ascensão de 

agentes infecciosos a partir da endocérvice para 

o útero e as trompas de Falópio, promovendo 

inflamação e dano tecidual progressivo. A res-

posta inflamatória desencadeada leva à destrui-

ção epitelial, formação de exsudato purulento e, 

em casos mais avançados, à formação de ade-

rências pélvicas e abscessos tubo-ovarianos, 

com potencial impacto na fertilidade feminina 

(CARVALHO, 2018; GUL et al., 2025). 

Manifestações Clínicas e Exames Com-

plementares 

As manifestações clínicas da DIP são am-

plas e, em muitos casos, inespecíficas, e grande 

parte das pacientes apresenta quadro oligossin-

tomático ou até mesmo assintomático. Quando 

presentes, os sintomas mais encontrados inclu-

em dor pélvica ou na região inferior do abdome. 

Associado a essa queixa, ao exame físico, ob-

serva-se dor à mobilização do colo uterino e 
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sensibilidade em anexos e hipogástrio. Outros 

sintomas frequentes são corrimento vaginal, 

sangramento uterino anormal (sangramento in-

termenstrual ou pós-coital), dispareunia e disú-

ria. Febre, anorexia, náuseas e vômitos também 

podem ocorrer, mas manifestações sistêmicas 

graves são incomuns na maioria dos casos 

(GREYDANUS et al, 2019).  

A DIP pode manifestar-se de maneira agu-

da, subaguda ou permanecer assintomática (for-

ma subclínica). Os casos subclínicos são rele-

vantes, pois podem ocasionar complicações 

mesmo na ausência de sintomas evidentes. Nos 

quadros mais severos, pode haver sinais de pe-

ritonite ou formação de abscesso tubo-ovariano 

(DARVILLE, 2021; GREYDANUS et al, 

2019).  

Os exames complementares na suspeita de 

DIP envolvem testes laboratoriais e de imagem, 

que auxiliam na confirmação do diagnóstico e 

na exclusão de outras doenças. A ultrassonogra-

fia pélvica transvaginal é considerada o princi-

pal exame de imagem, por ser amplamente dis-

ponível e apresentar boa sensibilidade para de-

tectar espessamento das tubas uterinas, presen-

ça de líquido livre na pelve e formação de abs-

cessos tubo-ovarianos. Quando há necessidade 

de maior detalhamento anatômico, a tomografia 

computadorizada e ressonância magnética au-

xiliam na diferenciação de outras patologias 

pélvicas (GREYDANUS et al, 2019; WORKO-

WSKI et al, 2021). 

Os exames laboratoriais, apesar de inespe-

cíficos, comumente revelam a elevação de mar-

cadores inflamatórios, como leucocitose, VHS 

e proteína C reativa. A investigação microbio-

lógica, com foco na detecção de Neisseria go-

norrhoeae e Chlamydia trachomatis, por meio 

de cultura ou testes moleculares, como a PCR, 

são utilizados para confirmar o agente etioló-

gico e orientar o tratamento (WORKOWSKI et 

al, 2021). 

A laparoscopia é considerada o padrão-ouro 

para o diagnóstico de DIP pois permite a visua-

lização direta das estruturas e coleta de amos-

tras para análise microbiológica. No entanto, 

por tratar - se de um procedimento invasivo, seu 

uso é reservado em casos de dúvida diagnóstica 

ou ausência de resposta ao tratamento clínico 

(GREYDANUS  et al, 2019).  

Critérios Diagnósticos 

Os critérios diagnósticos para DIP são base-

ados principalmente em achados clínicos, dada 

a inespecificidade dos sintomas e o risco de 

complicações se o diagnóstico for perdido. Se-

gundo as diretrizes do United States Centers for 

Disease Control and Prevention (CDC), o diag-

nóstico deve ser considerado em mulheres se-

xualmente ativas com dor pélvica ou abdominal 

inferior sem outra causa identificada, especial-

mente se apresentarem pelo menos um dos cri-

térios mínimos. Os critérios mínimos são sensí-

veis, mas pouco específicos, portanto para cor-

roborar com o diagnóstico, recomenda - se a 

avaliação de critérios adicionais (Tabela 8.1). 

 

Tabela 8.1 Critérios Diagnósticos de DIP 

Critérios 

Mínimos 

Dor em baixo ventre 

Dor à palpação anexial 

Dor à mobilização cervical 

Critérios 

Adicionais 

Temperatura oral >38,3°C 

Corrimento cervical mucopurulento ou friabilidade cervical 

Presença de leucócitos abundantes na microscopia de secreção vaginal Elevação de VHS ou PCR 

Documentação laboratorial de infecção cervical por Neisseria gonorrhoeae ou Chlamydia 

trachomatis 

Fonte: Adaptada de CDC, 2021. 
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A presença de sinais de inflamação do trato 

genital inferior como corrimento mucopurulen-

to, friabilidade cervical e leucócitos em secre-

ção vaginal em conjunto com um dos critérios 

mínimos aumenta a especificidade do diagnós-

tico (WORKOWSKI et al, 2021). O CDC enfa-

tiza que o limiar para início do tratamento empí-

rico deve ser baixo, considerando o risco de se-

quelas reprodutivas, mesmo em casos leves ou 

subclínicos. 

Esquemas Terapêuticos 

A terapêutica instituída tem como priorida-

de a cobertura dos principais agentes aeróbios e 

anaeróbios envolvidos no processo patogênico 

da doença, sendo iniciado de forma precoce. A 

associação de antibióticos tem superioridade 

perante a monoterapia devido à diversidade de 

agentes etiológicos implicados na DIP (BRA-

SIL, 2022; FEBRASGO, 2018). 

O regime de tratamento ambulatorial pode-

rá ser instalado caso a paciente apresente qua-

dro clínico leve e exame abdominal e ginecoló-

gico sem sinais de pelviperitonite. O tratamento 

hospitalar deve ser imediatamente iniciado na 

vigência de abscesso tubo-ovariano, gravidez, 

ausência de resposta clínica após 72h do início 

do tratamento com antibioticoterapia oral, into-

lerância a antibióticos orais, estado geral grave 

ou dificuldade na exclusão de emergência cirúr-

gica (BRASIL, 2022; FEBRASGO, 2018) (Ta-

bela 8.2). 

 

Tabela 8.2 Tratamento de DIP 

Tratamento Primeira opção Segunda opção 

Ambulatorial 

Ceftriaxona 500mg, IM, dose única 

+ 

Doxiciclina 100mg, 1 comprimido, VO, 

2x/dia, por 14 dias 

+ 

Metronidazol 250mg, 2 comprimidos, VO, 

2x/dia, por 14 dias 

Cefotaxima 500mg, IM, dose única 

+ 

Doxiciclina 100mg, 1 comprimido, VO, 

2x/dia, por 14 dias 

+ 

Metronidazol 250mg, 2 comprimidos, VO, 

2x/ dia, por 14 dias 

Hospitalar 

Ceftriaxona 1g, IV, 1x/dia, por 14 dias 

+ 

Doxiciclina 100mg, 1 comprimido, VO, 

2x/dia, por 14 dias 

+ 

Metronidazol 400mg, IV, de 12/12h 

Clindamicina 900mg, IV, 3x/dia, por 14 

dias 

+ 

Gentamicina (IV ou IM): 3-5mg/kg, 

1x/dia, por 14 dias 

Fonte: Adaptada de BRASIL, 2022; FEBRASGO, 2018; CDC, 2021. 

 

A utilização de medicações adjuvantes aos 

antimicrobianos deve ser considerada. Analgé-

sicos e anti-inflamatórios são úteis e, se a mu-

lher estiver desidratada, o uso de fluidos intra-

venosos está indicado (BRASIL, 2022). 

Complicações  

Complicações da DIP incluem infertilidade 

tubária, gravidez ectópica, dor pélvica crônica 

e abscesso tubo-ovariano. A infertilidade de-

corre principalmente de dano tubário, secundá-

rio a inflamação, cursando com formação de 

aderências, obstrução e perda seletiva das cé-

lulas ciliadas das tubas, prejudicando o trans-

porte do óvulo. O risco de infertilidade aumenta 

com episódios recorrentes de DIP, podendo 

chegar a 38% após três episódios. Além disso, 

a DIP subclínica, frequentemente não diagnos-

ticada, contribui substancialmente para a infer-

tilidade, mesmo após tratamento adequado das 

infecções sexualmente transmissíveis associa-

das (BRASIL, 2022; FEBRASGO, 2018). 

A gravidez ectópica ocorre quando o embri-

ão se implanta fora da cavidade uterina, geral-
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mente na tuba uterina, é outra consequência da 

lesão tubária, com cerca de 10% das primeiras 

gestações após DIP sendo ectópicas. A cicatri-

zação inadequada após infecção pélvica pode 

causar estreitamento luminal e disfunção ciliar, 

predispondo à implantação do embrião fora da 

cavidade uterina (FEBRASGO, 2018; GUL et 

al, 2025). 

A dor pélvica crônica está relacionada à for-

mação de aderências peritoneais e dano persis-

tente ao trato genital superior, sendo relatada 

em até 18% das mulheres com histórico de DIP. 

A dor pode ser contínua ou intermitente, fre-

quentemente associada a dispareunia e limita-

ção funcional. O processo inflamatório persis-

tente pode sensibilizar vias nociceptivas e per-

petuar a dor, mesmo após a erradicação do a-

gente infeccioso (FEBRASGO, 2018; GUL et 

al, 2025; GREYDANUS et al, 2019) 

O abscesso tubo-ovariano representa uma 

complicação grave e potencialmente fatal da D-

IP. Trata-se de uma coleção purulenta envol-

vendo tubas e ovários, resultante da progressão 

da infecção polimicrobiana. Podendo evoluir 

para peritonite ou sepse, exigindo tratamento 

antibiótico parenteral e, em casos refratários, 

drenagem percutânea (FEBRASGO, 2018; 

GUL et al, 2025). 

Além das sequelas orgânicas, a DIP acarre-

ta importantes repercussões psicossociais. A in-

fertilidade, a dor pélvica persistente e as com-

plicações obstétricas associadas geram impac-

tos emocionais, depressão e ansiedade, prejudi-

cando a vida sexual e reprodutiva das pacientes 

(GUL et al., 2025). O reconhecimento precoce 

dessas consequências é fundamental para uma 

abordagem integral e multidisciplinar. 

Prevenção  

A prevenção da DIP exige múltiplas abor-

dagens, sendo de maior importância: educação 

em saúde sexual, rastreio, tratamento de infec-

ções sexualmente transmissíveis, tratamento 

dos parceiros, e atenção à prática sexual segura. 

A prevenção primária deve focar no controle 

dos fatores de risco para reduzir a ascensão dos 

microrganismos ao trato genital superior. O di-

agnóstico e tratamento precoce são centrais pa-

ra prevenir o desenvolvimento da DIP (BRA-

SIL, 2022; HILLIER et al., 2021) 

Alguns estudos reconhecem que o rastreio 

de Clamídia (Chlamydia trachomatis) e Gonor-

reia (Neisseria gonorrhoeae) em mulheres se-

xualmente ativas. O tratamento imediato quan-

do positivo, reduzem o risco de DIP. A aborda-

gem também exige que todos os parceiros sexu-

ais da mulher sejam tratados para evitar reinfec-

ção, o que contribui para reduzir a recorrência 

da doença (CDC, 2017; KHALIL & MEGUID, 

2022).  

Além de intervenções clínicas, é necessário 

um componente comportamental — promover 

conhecimento sobre práticas sexuais seguras — 

para efetivar a prevenção da DIP (FEBRASGO 

2018). 

CONCLUSÃO 

Dessa forma, conforme evidenciado nesta 

revisão narrativa, a Doença Inflamatória Pélvi-

ca constitui um importante problema de saúde 

pública, com repercussões significativas sobre 

a saúde reprodutiva feminina. Seu desenvolvi-

mento está relacionado a múltiplos fatores de 

risco, que envolvem aspectos comportamentais, 

biológicos e socioeconômicos, e sua etiologia é 

predominantemente infecciosa, com destaque 

para Chlamydia trachomatis e Neisseria gonor-

rhoeae. O diagnóstico precoce e o tratamento 

adequado são fundamentais para evitar compli-

cações como dor pélvica crônica, infertilidade e 

gravidez ectópica. Assim, estratégias de pre-

venção, rastreamento de infecções sexualmente 

transmissíveis e educação em saúde devem ser 

continuamente fortalecidas, visando reduzir a 

incidência e as consequências da DIP.  
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INTRODUÇÃO 

Ser mulher é trilhar uma jornada complexa 

e multifacetada, marcada por transformações 

profundas e desafios que se manifestam em ca-

da etapa da vida. Assim, desde o início da ado-

lescência, quando o primeiro ciclo menstrual 

marca o despertar de novas vivências, até a ma-

turidade, o corpo feminino passa por uma série 

de mudanças que transcendem o biológico, in-

fluenciando intensamente as dimensões emoci-

onais, sociais e culturais (LANETTA, 2021). 

Essas transições moldam a experiência de ser 

mulher, refletindo-se um processo contínuo de 

adaptação ao próprio corpo e aos papéis sociais 

que se alteram com o tempo. Nesse sentido, ao 

longo da vida, a mulher lida com as variações 

hormonais que afetam tanto o bem-estar quanto 

a saúde mental, influenciando-se os humores e 

os sentimentos (LANETTA, 2021). Esses as-

pectos exigem um contínuo processo de com-

preensão e aceitação de si mesma, de autoco-

nhecimento e de resiliência, que se intensificam 

à medida que se aproxima o climatério – uma 

fase que também envolve desafios emocionais 

e sociais, marcando-se a transição para uma no-

va etapa de vida (ARIE et al., 2018). 

Uma dessas importantes fases é o climaté-

rio, um processo natural e inevitável na vida fe-

minina, que marca a transição da fase reproduti-

va para a não reprodutiva. A partir da definição 

desta fase como a específica a ser examinada 

neste estudo, perguntou-se: como a terapia nu-

tricional pode contribuir para a promoção da 

saúde física e emocional das mulheres durante 

o climatério, atenuando os efeitos das transfor-

mações hormonais e melhorando a qualidade de 

vida nesta fase da vida? Embora o climatério se-

ja uma fase natural da vida da mulher, marcada 

por intensas mudanças hormonais, físicas e e-

mocionais, ainda há uma lacuna significativa no 

conhecimento e no apoio a essa transição. A 

falta de informações adequadas e o estigma so-

cial que envolve o climatério resultam em de-

safios para muitas mulheres, que enfrentam sin-

tomas debilitantes como ondas de calor, insô-

nia, variações de peso e alterações no humor, 

muitas vezes sem saber como lidar com essas 

mudanças. Diante disso, estabeleceu-se como 

problema de pesquisa: quais os impactos da te-

rapia nutricional na melhoria da qualidade de 

vida das mulheres durante o climatério, especi-

almente no que se refere ao manejo dos sinto-

mas físicos e emocionais dessa fase? Estabele-

ceu-se como hipóteses: (a) principal: a terapia 

nutricional pode aliviar os sintomas do climaté-

rio e melhorar a qualidade de vida das mulhe-

res, promovendo o equilíbrio hormonal, a saúde 

física e o bem-estar emocional durante essa fase 

de transição; e (b) secundária: mulheres que 

adotam estratégias nutricionais adequadas du-

rante o climatério apresentam uma redução sig-

nificativa de sintomas como ondas de calor, in-

sônia, alterações de peso e distúrbios emocio-

nais, em comparação com aquelas que não se-

guem tais estratégias. A finalidade principal do 

estudo foi destacar a relevância da terapia nutri-

cional na promoção da saúde e qualidade de vi-

da das mulheres durante o climatério. Foram 

abordados aspectos relacionados à fisiopatolo-

gia desse período, com ênfase nos impactos das 

mudanças hormonais no organismo feminino e 

nas consequências dessas alterações para a saú-

de física e emocional. Além disso, o estudo bus-

cou explorar o papel da alimentação na preven-

ção e interrupção dos sintomas comuns ao cli-

matério, evidenciando-se como uma nutrição a-

dequada pode reduzir os desconfortos associa-

dos a essa fase e contribuir para o bem-estar ge-

ral.  

Segundo a pesquisa “Menopausa”, publica-

da em 2024 na RevistaFT, pelos autores Dolins-

ki e Ribeiro, o climatério é um período de tran-

sição natural na vida da mulher, caracterizado 
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por uma série de mudanças hormonais e físicas 

que afetam significativamente o bem-estar e a 

saúde. Outra pesquisa importante a ser destaca-

da, é a realizada por Luciano Velleda, publicada 

em 2023 no portal Sul21, intitulada “Precon-

ceito e desinformação impactam a saúde da mu-

lher na menopausa e no climatério”. O estudo 

aponta que ainda existem muitos preconceitos e 

desinformação sobre essa fase da vida, o que 

contribui para o estigma e o medo associados ao 

climatério. Além disso, segundo a pesquisa 

“Menopausa é a fase da vida com mais risco pa-

ra osteoporose e problemas cardíacos”, realiza-

da em 2023 pelo portal Correio Braziliense e 

conduzida pela autora Isabella Almeida, o cli-

matério aumenta o risco de doenças crônicas, 

como osteoporose e doenças cardiovasculares. 

Isso torna ainda mais urgente a implementação 

de estratégias preventivas e terapêuticas. Nesse 

contexto, a pesquisa realizada pelo ÍGPS em 

2023, intitulada “Entenda a relação entre Nutri-

ção e a Menopausa”, destaca a terapia nutricio-

nal como uma abordagem importante para me-

lhorar a qualidade de vida das mulheres, aju-

dando no controle dos sintomas e promovendo 

a saúde física e emocional. 

A relevância deste estudo reside na necessi-

dade de ampliar a compreensão sobre os benefí-

cios da nutrição durante o climatério, especial-

mente considerando as necessidades individu-

ais de cada mulher e os desafios específicos 

dessa fase. A promoção de uma alimentação 

equilibrada e de intervenções nutricionais per-

sonalizadas pode não apenas reduzir os impac-

tos negativos dos sintomas, mas também pre-

venir complicações a longo prazo, como doen-

ças crônicas. Este tema é de extrema importân-

cia para profissionais da saúde, pesquisadores e 

instituições, pois oferece a oportunidade de de-

senvolver intervenções baseadas em evidências 

que podem melhorar a qualidade de vida das 

mulheres durante o climatério, além de contri-

buir para a desmistificação dessa fase. O estudo 

visa preencher uma lacuna de conhecimento, 

proporcionando informações atualizadas e rele-

vantes para o aprimoramento das práticas clíni-

cas e do autocuidado feminino. 

MÉTODO 

A metodologia deste estudo foi é de nature-

za qualitativa e descritiva, com uma abordagem 

bibliográfica e doutrinária, fundamentada na a-

nálise de livros, artigos científicos, dissertaçõ-

es, teses e publicações acadêmicas. A pesquisa, 

do tipo qualitativa e documental, segue os mé-

todos dedutivo e indutivo, e foi desenvolvido 

em um cenário acadêmico, virtual e doutrinário, 

apoiada em dados coletados nos seguintes repo-

sitórios: Google Acadêmico; Portal da CAPES; 

e Portal SCIELO. A população alvo foi com-

posta por mulheres que se encontravam em cli-

matério ou menopausa. Os critérios de inclusão 

foram restritos a esse grupo específico de mu-

lheres, com a exclusão de outros perfis. A coleta 

de dados foi realizada por meio de pesquisas 

documentais, doutrinas, artigos e plataformas a-

cadêmicas como o Google Acadêmico. Todos 

os aspectos éticos e legais foram rigorosamente 

respeitados durante a condução do estudo. A 

pesquisa deve aprimorar a percepção sobre há-

bitos alimentares e promover a melhoria do 

bem-estar físico das mulheres no climatério, 

com ênfase nas contribuições da nutrição para 

sua saúde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O climatério: definição e características 

O climatério é um processo natural e inevi-

tável na vida feminina, caracterizado pela tran-

sição da fase reprodutiva para a não reprodutiva 

(ALMEIDA, 2023). Geralmente, esse período 

se inicia por volta dos quarenta anos e pode se 

estender até os sessenta e cinco anos (ALMEI-

DA, 2023). Ao longo dessa fase, ocorrem flutu-
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ações hormonais significativas que, muitas ve-

zes, causam irregularidades menstruais e, even-

tualmente, levam à cessação completa dos ci-

clos menstruais, conhecida como amenorreia 

(ALMEIDA, 2023).  

A menopausa é um marco importante desse 

processo e corresponde ao último ciclo mens-

trual, que é confirmado após 12 meses sem 

menstruação e ocorre geralmente entre os qua-

renta e oito e cinquenta anos de idade (LANET-

TA, 2021). Em síntese, as mudanças fisiológi-

cas são amplamente influenciadas pela queda 

na produção de estrogênio, decorrente da dimi-

nuição da função ovariana, que pode não ser su-

ficiente para manter o equilíbrio do organismo. 

Assim, esse processo pode predispor a mulher 

a problemas graves de saúde, como osteoporose 

e doenças cardiovasculares (ALMEIDA, 2023). 

Sintomas e impactos do climatério 

O climatério é um processo inevitável, mas 

que pode ser vivenciado de forma diferenciada 

por cada mulher (DOLINSKI & RIBEIRO, 

2024). Assim, os sintomas podem se manifestar 

de forma leve, moderada ou grave, e o impacto 

na saúde física e emocional depende de diver-

sos fatores, como histórico de saúde, fatores ge-

néticos, estilo de vida e acesso a cuidados médi-

cos (DOLINSKI & RIBEIRO, 2024). Em mui-

tos casos, surgem sintomas neuropsíquicos logo 

no início, como ondas de calor, dores de cabeça, 

ansiedade, depressão, fadiga, insônia e diminui-

ção da libido (LANETTA, 2021). As alterações 

hormonais podem trazer desconforto, compro-

meter a produtividade, e desregular o ciclo de 

sono-vigília, causando fadiga, irritabilidade e 

intensas oscilações emocionais (LANETTA, 

2021). É importante que a mulher entenda que, 

ao integrar essas transformações em sua rotina, 

os sintomas tendem a se acomodar, permitindo-

se que um novo equilíbrio seja alcançado gra-

dualmente (ARIE et al., 2018).  

O climatério pode afetar a saúde da mulher 

em diversas dimensões: física, emocional e so-

cial. Segundo Almeida (2023), a menopausa 

aumenta o risco de doenças crônicas como oste-

oporose e doenças cardiovasculares. As flutua-

ções hormonais durante o climatério contribu-

em para a diminuição da massa óssea, tornando 

a mulher mais vulnerável a fraturas (ALMEI-

DA, 2023). Além disso, a redução do estrogênio 

também pode ter impacto negativo na saúde 

cardiovascular, aumentando a predisposição a 

doenças como hipertensão e aterosclerose 

(IANNETTA, 2021). Os sintomas emocionais 

também são comuns, incluindo alterações de 

humor, ansiedade e depressão, frequentemente 

relacionados ao desequilíbrio hormonal (IAN-

NETTA, 2021). A prevalência desses sintomas 

varia de mulher para mulher e pode ser exacer-

bada por fatores como estresse, falta de suporte 

social e dificuldades com a aceitação dessa fase 

da vida (IANNETTA, 2021). A mulher, neste 

período, tende a estar muito mais sensível, com 

a idade chegando e diversas mudanças que mui-

tas vezes são difíceis para se adaptar e até mes-

mo aceitar (IANNETTA, 2021). Diante disto, 

muitas mulheres entram em depressão, pois seu 

psicológico é abalado em razão das repentinas 

mudanças; portanto, o climatério reflete na saú-

de física e mental (SILVA et al., 2019). 

É importante ressaltar que a intensidade dos 

sintomas varia de mulher para mulher: enquan-

to algumas atravessam a menopausa sem neces-

sidade de medicação, outras enfrentam sinto-

mas severos que requerem intervenção terapêu-

tica (ALMEIDA, 2023). Em ambos os casos, o 

acompanhamento médico regular é essencial 

para monitorar a saúde e prevenir complicações 

(SILVA et al., 2019). Um diagnóstico precoce 

pode viabilizar o início do tratamento adequa-

do, evitando-se o agravamento dos sintomas e 

promovendo uma melhor qualidade de vida 

(SILVA et al., 2019).  
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Os desafios na vivência e adaptação ao 

climatério 

Embora o climatério seja um fenômeno bio-

lógico natural, ele ainda é cercado por tabus e 

preconceitos que dificultam a aceitação e o en-

frentamento dessa fase pelas mulheres. Muitas 

vezes, o climatério é visto como um fim da ju-

ventude e da fertilidade, em vez de ser compre-

endido como uma transição inevitável na vida 

feminina. Essa visão negativa sobre a fase pode 

gerar sentimento de insegurança e inadequação, 

prejudicando a saúde mental e emocional das 

mulheres. Segundo Velleda (2023), a falta de 

informações adequadas sobre o climatério con-

tribui para o medo e a estigmatização, o que im-

pede muitas mulheres de buscar a ajuda neces-

sária, seja médica ou psicológica. 

A desinformação sobre o climatério não a-

penas limita a capacidade das mulheres de com-

preender as mudanças pelas quais estão passan-

do, mas também torna mais difícil para elas to-

marem decisões informadas sobre a própria 

saúde. A escassez de uma educação clara sobre 

o climatério é um fator que perpetua a negligên-

cia com a saúde feminina nessa fase. Como ob-

serva Almeida (2023), é essencial promover 

campanhas educativas que esclareçam os mitos 

sobre o climatério e enfatizem a importância de 

um acompanhamento médico e psicológico a-

dequado. A disseminação de informações cien-

tíficas claras e acessíveis se torna, assim, um 

passo crucial para garantir que as mulheres pos-

sam enfrentar o climatério de forma mais cons-

ciente, sem os preconceitos que muitas vezes 

envolvem essa fase (ALMEIDA, 2023). 

A importância da nutrição no climatério 

Como hipótese preliminar, estabeleceu-se 

que a nutrição desempenha um papel importan-

te durante o climatério, contribuindo-se para 

minorar os agravos físicos e psicológicos aos 

quais a mulher é exposta, contribuindo-se para 

a melhora na sua qualidade de vida. Isso, por-

que como visto, durante o climatério, o corpo 

da mulher passa por diversas mudanças hormo-

nais e fisiológicas que podem aumentar o risco 

de doenças crônicas, como osteoporose, doen-

ças cardiovasculares e ganho de peso excessivo 

(ALMEIDA, 2023). De acordo com Fernandes 

e Constante (2024, p. 295), nesse cenário, em-

bora algumas mulheres optem, por exemplo, 

pela realização de terapia hormonal (TRH), 

“(...) a alimentação é um dos principais fatores 

que merecem atenção neste período, em virtude 

da maior eficiência e preparo no organismo pa-

ra lidar melhor com os sintomas e desconfortos 

desse momento da vida feminina”, dado que, 

por exemplo, atua diretamente contra o acúmu-

lo de gordura abdominal, o que contribui para a 

lentidão do metabolismo e para a obesidade.  

A intervenção nutricional no climatério de-

monstrou impactos positivos significati-

vos. A perda de peso observada entre as 

mulheres, juntamente com a redução dos 

sintomas da menopausa, como as ondas de 

calor, indica que a abordagem nutricional 

adotada foi efetiva. Além disso, a baixa 

compulsão alimentar e a melhora da pres-

são arterial sugerem que a intervenção 

também teve um efeito benéfico na saúde 

cardiovascular dessas mulheres. Outro as-

pecto importante é a redução do IMC, o 

que indica uma melhora na composição 

corporal e um potencial benefício para a 

saúde metabólica. Além disso, a diminui-

ção dos sintomas relacionados à depressão 

é um achado promissor, uma vez que o cli-

matério pode estar associado a alterações 

emocionais (SANTOS et al., 2023).  

 

Além disso, uma alimentação equilibrada 

tem mostrado benefícios na manutenção de 

uma saúde emocional estável (SANTOS et al., 

2023). O climatério pode trazer consigo mudan-

ças significativas no humor, aumento da ansi-

edade e, em alguns casos, sintomas depressivos, 

sendo que a nutrição tem um papel importante 

no alívio dessas condições. A ingestão adequa-

da de nutrientes que favorecem a produção de 

neurotransmissores, como o triptofano, pode 

ajudar a regular o humor e proporcionar uma 
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sensação de bem-estar (ARIE et al., 2018). No 

estudo de Lopes e Guedes (2022), destacou-se 

que a maioria dos distúrbios e sintomas que se 

observa nas mulheres durante o climatério, co-

mo por exemplo “(...) a osteoporose, a hiperten-

são arterial, a diabetes mellitus (DM), esteatose 

hepática, doenças renais (...), anormalidades 

congênitas, infecção urinária, doenças tubula-

res, distúrbios do sono, alterações de calor, na 

fadiga”, além de agravos somáticos, psicológi-

cos, vasomotores e urogenitais, decorrem da 

combinação entre as mudanças hormonais e 

inadequados hábitos alimentares.  

Por essa razão é que defendem que as mu-

lheres, nessa fase, devem recorrer a assistência 

profissional, para que sejam orientadas sobre a 

importância da nutrição na reversão dessas mu-

danças. Pesquisas recentes, como as de Dolins-

ki e Ribeiro (2024) e Velleda (2023), ressaltam 

que, apesar do climatério ser uma fase natural 

da vida, muitas mulheres ainda enfrentam difi-

culdades devido à falta de informações e ao es-

tigma social associado a essa fase. A desinfor-

mação sobre o climatério pode dificultar a acei-

tação e o enfrentamento da transição, o que po-

de ser agravado pela ausência de apoio adequa-

do, tanto médico quanto emocional. Nesse con-

texto, o apoio nutricional tem se mostrado uma 

intervenção eficaz para modulação dos sinto-

mas físicos do climatério, como as ondas de ca-

lor, insônia e alterações no peso (DOLINSKI & 

RIBEIRO, 2024; VELLEDA, 2023). De acordo 

com Santos et al. (2023), “(...) [os] resultados 

reforçam a importância da nutrição como uma 

estratégia efetiva para lidar com os desafios en-

frentados pelas mulheres no climatério”  

Além de atuar nos sintomas físicos, a nutri-

ção é uma estratégia que se revela importante 

para o fortalecimento emocional das mulheres 

durante o climatério, além de auxiliar na adap-

tação a essa nova fase, ajudando a mulher a li-

dar melhor com as transformações físicas e psi-

cológicas que ocorrem (SANTOS et al., 2023). 

A implementação de estratégias nutricionais 

personalizadas, que considerem as necessida-

des individuais de cada mulher, pode proporci-

onar uma experiência mais saudável e equili-

brada durante o climatério, além de contribuir 

para a prevenção de complicações futuras, co-

mo doenças cardiovasculares e osteoporose 

(ALMEIDA, 2023). De acordo com Santos et 

al. (2023): “(...) a implementação de interven-

ções nutricionais adequadas pode contribuir pa-

ra melhorar a qualidade de vida, a saúde geral e 

o bem-estar psicológico dessas mulheres nessa 

fase de transição”. No mesmo sentido, Soares et 

al. (2022) defendem que a atuação do nutricio-

nista no cuidado à mulher em climatério revela-

se alinhada às diretrizes apontadas por diversas 

pesquisas recentes, reforçando a importância da 

adoção de medidas multidisciplinares voltadas 

a essa fase da vida. Isso, porque ao compreen-

der as particularidades desse período, o nutrici-

onista desempenha um papel essencial na orien-

tação de práticas que pro-movam uma vida ati-

va, saudável e produtiva, contribuindo para o 

bem-estar físico e emocional, além de favorecer 

a manutenção da qualidade de vida da mulher 

climatérica (SOARES et al, 2022). 

Segundo Souza et al. (2024), a adoção de 

uma terapia nutricional adequada se revela co-

mo uma estratégia acessível e cientificamente 

indicada como eficiente, dado que é capaz de 

atenuar os sintomas da menopausa e de contri-

buir para a prevenção de doenças crônicas as-

sociadas ao envelhecimento, o que também foi 

concluído por Santos et al. (2023). Embora as 

evidências científicas indiquem que alimentos 

ou nutrientes isoladamente não provocam mu-

danças significativas, escolhas alimentares e-

quilibradas demonstram influenciar positiva-

mente a saúde e o bem-estar da mulher, favore-

cendo-se melhores resultados clínicos durante o 
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climatério e a menopausa (SOUZA et al., 

2024).  

Ainda que os mecanismos exatos pelos 

quais a alimentação atua sobre os sinais e sinto-

mas dessa fase da vida permaneçam parcial-

mente elucidados, os avanços já obtidos eviden-

ciam a relevância de hábitos de vida saudáveis 

para a promoção do equilíbrio físico e emoci-

onal feminino (SOUZA et al., 2024). Esses a-

chados, além de beneficiar a prática clínica, im-

pulsionam o debate acadêmico sobre a impor-

tância da nutrição como um pilar de cuidado in-

tegral à mulher (SOUZA et al., 2024). A teoria 

científica indica que existem certos tipos de ali-

mentos cujo consumo deve ser recomendado 

nessa fase, visando-se justamente a reversão 

dos sintomas e agravos do climatério: “(...) o 

consumo de vegetais, legumes, frutas e grãos 

inteiros, oleaginosas, leguminosas germinadas, 

além com escolha de alimentos e nutrientes es-

pecíficos, como peixes, soja, alimentos ricos 

em cálcio e vitamina D e ômega 3” são, na visão 

de Raphaelli, Pereira e Bampi (2021), os que 

mais auxiliam na diminuição dos sintomas. No 

mesmo sentido, de acordo com Fernandes e 

Constante (2024): 

Dentre os principais alimentos que podem 

auxiliar na qualidade de vida das mulheres 

durante essa fase, destaca-se primeiramen-

te o consumo de soja orgânica e alimentos 

ricos em fitoestrógenos, a exemplo do tofu 

(queijo de soja), leite de soja, extrato de 

soja e farinha de soja, soja tostada, broto e 

shoyu esse alimento proporciona a dimi-

nuição dos sintomas. (...) Alimentos ricos 

em ômega 3, peixes e outros ácidos graxos 

essenciais poli-insaturados são gorduras 

essenciais para regulação circulatória, pro-

teção cardíaca e anti-inflamatória, sendo, 

portanto, ótimos aliados para amenizar os 

sintomas do climatério. Os alimentos do 

referido grupo possuem propriedades anti-

oxidantes e são excelentes para combater 

doenças como artrite e osteoporose (...) A-

limentos ricos em lignanas como as se-

mentes de linhaça também são uma ótima 

fonte de fibra dietética, que auxilia na me-

lhoria do trânsito intestinal e é rica em áci-

dos graxos ômega-3 que auxilia na redução 

do colesterol sanguíneo. As lignanas estão 

presentes em sementes (linho, abóbora, gi-

rassol, papoula, gergelim), grãos integrais 

(centeio, aveia, cevada, farelo de trigo, a-

veia, centeio, arroz integral, farinha de tri-

go integral), feijão, frutas e vegetais, como 

brócolis e repolho, além de chás e de café 

(FERNANDES & CONSTANTE, 2024).  

 

Além disso, como destacam Lopes e Gue-

des (2022), saber quais alimentos devem ser 

evitados durante a menopausa é fundamental 

para reduzir os sintomas dessa fase e também 

para prevenir o acúmulo de gordura abdominal, 

algo bastante comum nesse período. Entre os 

principais alimentos a serem evitados estão os 

industrializados de todos os tipos, desde tempe-

ros até comidas prontas, pois geralmente con-

têm açúcares simples, farinha de trigo refinada, 

conservantes, realçadores de sabor como o glu-

tamato monossódico, e outras substâncias que 

prejudicam a saúde (LOPES & GUEDES, 

2022). Também é importante dar preferência 

aos produtos lácteos desnatados e reduzir a in-

gestão de café e outras bebidas com excesso de 

cafeína, como chocolate quente e chá preto. Es-

sas substâncias podem prejudicar a absorção de 

cálcio e ainda têm efeito estimulante, o que po-

de agravar a insônia em mulheres que já enfren-

tam dificuldades para dormir (LOPES & GUE-

DES, 2022). Assim, fica evidente que a terapia 

nutricional oferece diversas possibilidades de 

atuação, reforçando seu papel essencial no cui-

dado com a saúde da mulher (LOPES & GUE-

DES, 2022). Portanto, a alimentação balancea-

da e as práticas nutricionais personalizadas po-

dem proporcionar uma vida mais saudável, 

equilibrada e com maior qualidade (ALMEI-

DA, 2023). Ao adotar uma dieta rica em nutri-

entes específicos, como cálcio, vitamina D e 

ácidos graxos essenciais, é possível minimizar 

sintomas como ondas de calor, insônia e altera-

ções de humor, promovendo o bem-estar geral 

(ALMEIDA, 2023).  



 

96 | P á g i n a  

CONCLUSÃO 

Através desses estudos, concluiu-se que o 

climatério é uma fase natural da vida feminina, 

porém marcada por desafios significativos à 

saúde física e emocional. A nutrição exerce um 

papel fundamental no enfrentamento dos sinto-

mas característicos desse período, bem como na 

prevenção de complicações de longo prazo, co-

mo doenças cardiovasculares e osteoporose. A 

disseminação de informações científicas confi-

áveis e a criação de um ambiente de apoio são 

essenciais para que as mulheres atravessem o 

climatério com mais segurança, utilizando as 

ferramentas necessárias para o autocuidado e a 

promoção de sua saúde integral.  
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INTRODUÇÃO 

As vulvovaginites são inflamações da vulva 

e da vagina, com causas infecciosas ou não in-

fecciosas, podendo afetar mulheres de todas as 

idades. Entre as infecciosas, destacam-se as ca-

usadas por fungos, como a candidíase, em que 

há proliferação fúngica e ativação da resposta 

inflamatória local; por bactérias, como a vagi-

nose bacteriana, caracterizada pelo desequilí-

brio da flora vaginal e alteração do pH; e por 

protozoários, como a tricomoníase, em que a 

presença do parasita provoca inflamação e se-

creção, podendo causar no colo do útero o as-

pecto típico de “framboesa” devido à hiperemia 

e micro-hemorragias puntiformes. As formas 

não infecciosas incluem irritativas ou alérgicas, 

com inflamação por contato com substâncias 

químicas ou alérgenos; atróficas, devido à defi-

ciência de estrogênio que causa ressecamento e 

fragilidade da mucosa; e traumáticas, decorren-

tes de fricção ou microtraumas que geram ir-

ritação local. Os sintomas mais comuns inclu-

em corrimento, prurido, ardor, dor ou descon-

forto, e o manejo depende da causa específica, 

prevenção e atenção aos fatores de risco. As-

sim, o objetivo deste estudo foi realizar uma re-

visão narrativa sobre as principais causas, ma-

nifestações clínicas, diagnóstico, tratamento e 

medidas preventivas das diferentes formas de 

vulvovaginite, a fim de promover uma compre-

ensão mais abrangente de cada uma dessas con-

dições, destacando sua relevância em saúde pú-

blica e contribuindo para a prática clínica, a e-

ducação em saúde e a melhoria da qualidade de 

vida das mulheres. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada entre janeiro de 2024 e junho de 

2025, com o objetivo de sintetizar as principais 

evidências disponíveis sobre etiologia, diagnós-

tico e tratamento das vulvovaginites. A busca 

bibliográfica foi conduzida nas bases de dados 

PubMed, SciELO e LILACS. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2010 e junho de 2025, 

nos idiomas português e inglês, que abordassem 

aspectos epidemiológicos, clínicos e terapêuti-

cos das vulvovaginites. Os critérios de exclusão 

compreenderam artigos duplicados, resumos 

sem texto completo, estudos não relacionados 

diretamente ao tema e publicações anteriores a 

2010. Após a triagem e leitura minuciosa dos 

títulos, resumos e textos completos, os estudos 

selecionados foram analisados de forma descri-

tiva e comparativa, permitindo a sistematização 

dos principais achados quanto à prevalência, fa-

tores etiológicos, métodos diagnósticos e estra-

tégias terapêuticas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos revisados indicaram que as vul-

vovaginites bacterianas representam aproxima-

damente 40 a 50% dos casos, seguidas pelas 

fúngicas (20–25%) e protozoárias (10–15%). 

As não infecciosas são mais prevalentes em 

mulheres pós-menopáusicas devido à atrofia 

vaginal. O diagnóstico baseia-se na história clí-

nica, avaliação dos sintomas, exame ginecoló-

gico, mensuração do pH vaginal e testes com-

plementares, como o teste de aminas e o exame 

a fresco da secreção. O tratamento deve ser es-

pecífico conforme a etiología: antifúngicos tó-

picos ou orais para candidíase; metronidazol ou 

clindamicina para vaginose bacteriana; e metro-

nidazol oral, associado ao tratamento do parcei-

ro, para tricomoníase. Nas formas não infeccio-

sas, recomenda-se remover o agente irritante, 

promover higiene íntima adequada e utilizar es-

trogênio local quando indicado. A abordagem 

preventiva inclui orientação sobre uso de rou-

pas íntimas de algodão, evitar duchas vaginais, 

controlar o uso de antibióticos e praticar sexo 
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seguro. A educação em saúde tem papel funda-

mental na redução de recorrências e na promo-

ção do bem-estar ginecológico. 

As vulvovaginites englobam um espectro 

heterogêneo de condições que, embora compar-

tilhem manifestações semelhantes, diferem am-

plamente em sua origem e comportamento clí-

nico. A compreensão dessas distinções é funda-

mental para evitar abordagens terapêuticas pa-

dronizadas que desconsiderem a fisiopatologia 

específica de cada quadro. A partir desse ponto, 

exploram-se as principais formas de vulvovagi-

nite, com foco nos mecanismos que sustentam 

o desequilíbrio da microbiota vaginal, nos si-

nais clínicos característicos e nas estratégias de 

manejo mais eficazes. Dentre elas, as principais 

são:  

1) Candidíase 

2) Vulvovaginite atrófica 

3) Vaginose bacteriana  

4) Vaginose irritativa/alérgica 

5) Vulvovaginite Traumática 

6) Tricomoníase 

Candidíase 

A candidíase vulvovaginal é uma infecção 

fúngica comum que acomete a mucosa da vagi-

na e da vulva, caracterizando-se por um proces-

so inflamatório desencadeado por fungos do gê-

nero Candida. Estes microrganismos fazem par-

te da microbiota vaginal normal em cerca de 10 

a 20% das mulheres assintomáticas, mantendo-

se em equilíbrio com os demais componentes 

microbianos. A Candida albicans é a principal 

espécie envolvida, responsável por aproxima-

da-mente 80 a 90% dos casos, embora espécies 

não-albicans, como C. glabrata e C. tropicalis, 

venham adquirindo importância crescente devi-

do à sua maior resistência aos tratamentos anti-

fúngicos convencionais. 

A transição do estado comensal para o pato-

gênico ocorre quando fatores predisponentes al-

teram o equilíbrio ecológico da vagina. Do pon-

to de vista fisiopatológico, a infecção decorre 

do desequilíbrio da microbiota vaginal, que per-

mite a multiplicação da Cândida e sua transfor-

mação em formas filamentosas invasivas, capa-

zes de invadir o epitélio. Esses fungos apresen-

tam múltiplos mecanismos de virulência, como 

a adesão ao epitélio vaginal por meio de adesi-

nas específicas, a produção de enzimas hidro-

líticas (proteinases e fosfolipases) que facilitam 

a invasão tecidual, e a capacidade de formar hi-

fas e pseudohifas, estruturas que penetram as 

células epiteliais. Essa invasão desencadeia 

uma resposta inflamatória local mediada por 

neutrófilos e citocinas pró-inflamatórias, res-

ponsável pelos sintomas característicos da do-

ença, como prurido, ardor e hiperemia. 

Diversos fatores de risco contribuem para o 

desenvolvimento da infecção, destacando-se o 

uso recente de antibióticos de amplo espectro, 

que reduzem a população de lactobacilos prote-

tores e favorecem o crescimento fúngico ao ele-

var o pH vaginal. A gravidez também constitui 

um fator importante, uma vez que as alterações 

hormonais (aumento de estrogênio) e imunoló-

gicas desse período criam um ambiente propí-

cio à proliferação da Candida, com maior depo-

sição de glicogênio no epitélio vaginal. Outros 

fatores relevantes incluem o diabetes mellitus 

mal controlado (a hiperglicemia favorece o 

crescimento fúngico), estados de imunossu-

pressão (HIV, uso de corticosteroides ou quimi-

oterapia), o uso de anticoncepcionais hormo-

nais de alta dose e comportamentos que favore-

cem a umidade e o calor na região genital, como 

o uso de roupas íntimas sintéticas e apertadas, 

além de hábitos de higiene inadequados, como 

duchas vaginais frequentes. 

Clinicamente, a candidíase vulvovaginal 

manifesta-se por prurido intenso (principal sin-

toma), ardor vulvar, dispareunia, disúria exter-

na e corrimento vaginal branco espesso, com 
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aspecto grumoso semelhante a leite coalhado, 

inodoro ou com odor levemente adocicado. O 

exame físico revela hiperemia e edema vulvo-

vaginal, presença de fissuras e escoriações na 

vulva (secundárias ao prurido), e placas brancas 

aderidas às paredes vaginais, facilmente visua-

lizadas à especuloscopia. Diferentemente da va-

ginose bacteriana, a candidíase apresenta sinais 

inflamatórios exuberantes. 

A candidíase vulvovaginal pode ser classi-

ficada em duas formas principais: não compli-

cada e complicada. A forma não complicada é 

geralmente esporádica ou infrequente (menos 

de quatro episódios por ano), de intensidade le-

ve a moderada, causada por C. albicans em mu-

lheres imunocompetentes e não gestantes. A 

forma complicada, por sua vez, envolve episó-

dios recorrentes (quatro ou mais episódios em 

doze meses), infecções graves com eritema ex-

tenso, edema, escoriações e fissuras, infecções 

causadas por espécies não-albicans (especial-

mente C. glabrata, que apresenta menor sensibi-

lidade aos azóis), ou casos associados a condi-

ções especiais, como gestação, diabetes melli-

tus descompensado e imunossupressão. Essa 

classificação é fundamental para orientar o tra-

tamento, que deve ser individualizado confor-

me a gravidade e a etiologia. 

O diagnóstico da candidíase vulvovaginal 

baseia-se na associação entre os sintomas típi-

cos e os achados laboratoriais. O pH vaginal 

permanece ácido, geralmente entre 3,8 e 4,5, di-

ferentemente da vaginose bacteriana e da trico-

moníase, que cursam com pH elevado. A mi-

croscopia direta do conteúdo vaginal com hi-

dróxido de potássio (KOH) a 10% permite iden-

tificar estruturas fúngicas características, como 

leveduras, hifas e pseudohifas, confirmando o 

diagnóstico em 40 a 60% dos casos. Nos casos 

atípicos, recorrentes ou refratários ao tratamen-

to, a cultura fúngica é indicada para identifica-

ção da espécie e avaliação da sensibilidade aos 

antifúngicos, auxiliando na escolha terapêutica 

mais adequada. 

O tratamento da forma não complicada é 

simples e altamente eficaz, baseando-se no uso 

de antifúngicos azólicos, administrados por via 

tópica (clotrimazol, miconazol, terconazol) ou 

sistêmica (fluconazol 150 mg em dose única), 

em esquemas de curta duração. As taxas de cura 

variam entre 80 e 90%, com resolução dos sin-

tomas em poucos dias. Nas formas complica-

das, contudo, são necessárias abordagens tera-

pêuticas prolongadas, com múltiplas doses de 

antifúngicos e, nos casos de recorrência, regi-

mes de manutenção com fluconazol 150 mg se-

manal por até seis meses, seguido de terapia su-

pressiva conforme necessário. Durante a gesta-

ção, o tratamento requer especial atenção, pois 

os antifúngicos sistêmicos são contraindicados 

no primeiro trimestre devido ao risco de efeitos 

teratogênicos; nesse contexto, o uso de agentes 

tópicos azólicos por sete dias é o método de es-

colha, ainda que demandem maior tempo de a-

plicação para garantir eficácia. 

As complicações da candidíase vulvovagi-

nal são geralmente limitadas, mas não desprezí-

veis. A forma recorrente pode levar a fissuras 

crônicas, liquenificação da pele vulvar e dor 

crônica, além de impacto significativo na quali-

dade de vida, gerando desconforto físico, pre-

juízos emocionais e dificuldades nas relações 

sexuais. Há também maior risco de transmissão 

do fungo ao recém-nascido durante o parto, po-

dendo causar candidíase oral (sapinho) ou der-

matite de fraldas. Em pacientes imuno compro-

metidas, existe risco de disseminação sistêmica, 

embora seja rara. A candidíase recorrente fre-

quentemente está associada a fatores persisten-

tes não identificados ou inadequadamente con-

trolados, como diabetes mal controlada ou uso 

contínuo de corticosteroides. 

As medidas preventivas desempenham pa-

pel relevante na redução da incidência e recor-
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rência da candidíase. Recomenda-se o uso de 

roupas íntimas de algodão que favoreçam a 

ventilação, evitação de duchas vaginais e pro-

dutos perfumados na região genital, secagem 

cuidadosa após o banho, e controle rigoroso da 

glicemia em mulheres diabéticas. O uso racio-

nal de antibióticos também é fundamental, de-

vendo ser restrito a situações realmente neces-

sárias. Em casos de candidíase recorrente, po-

de-se considerar o uso de probióticos contendo 

lactobacilos para auxiliar na restauração da mi-

crobiota vaginal, embora as evidências sobre 

sua eficácia ainda sejam limitadas. O tratamen-

to do parceiro sexual não é indicado de rotina, 

exceto quando há sintomas de balanite ou nos 

casos de recorrência frequente. 

Do ponto de vista epidemiológico, a candi-

díase vulvovaginal representa a segunda causa 

mais frequente de vulvovaginite, ficando atrás 

apenas da vaginose bacteriana. Estima-se que 

cerca de 75% das mulheres em idade reprodu-

tiva apresentaram pelo menos um episódio ao 

longo da vida, e entre 5 e 8% desenvolveram a 

forma recorrente, definida pela ocorrência de 

quatro ou mais episódios em um período de do-

ze meses. A prevalência é maior durante a ges-

tação (20 a 40% das mulheres), em diabéticas e 

em usuárias de anticoncepcionais de alta dose. 

Embora não seja considerada uma infecção se-

xualmente transmissível, a candidíase pode o-

casionalmente ser transmitida por contato sexu-

al. Na saúde pública, destaca-se pela alta fre-

quência, pelo impacto na qualidade de vida e 

pela necessidade de diagnóstico diferencial a-

dequado para evitar tratamentos desnecessári-

os. 

A candidíase vulvovaginal representa uma 

condição inflamatória comum decorrente da 

proliferação excessiva de fungos do gênero 

Candida, favorecida por fatores que alteram o 

equilíbrio da microbiota vaginal. Embora fre-

quentemente benigna e de fácil tratamento na 

forma não complicada, a candidíase recorrente 

impõe desafios terapêuticos significativos e a-

feta profundamente a qualidade de vida das pa-

cientes. A compreensão da sua fisiopatologia, 

especialmente dos mecanismos de virulência 

fúngica e da resposta inflamatória do hospedei-

ro, tem sido fundamental para o desenvolvi-

mento de estratégias terapêuticas mais eficazes 

e para o manejo adequado das formas recorren-

tes e resistentes. 

Vulvovaginite atrófica 

A Síndrome Geniturinária da Menopausa 

(GSM) é o termo atualmente utilizado para des-

crever um conjunto de alterações anatômicas, 

funcionais e sintomáticas que acometem a vul-

va, a vagina e o trato urinário inferior em decor-

rência da deficiência estrogênica. Essa termino-

logia substitui o conceito restrito de “vulvova-

ginite atrófica”, reconhecendo que as repercus-

sões do hipoestrogenismo transcendem o epité-

lio vaginal e abrangem manifestações urinárias 

e sexuais que impactam significativamente a 

qualidade de vida das mulheres. 

Do ponto de vista epidemiológico, a GSM é 

altamente prevalente e frequentemente subdia-

gnosticada. No Brasil, estima-se que entre 60% 

e 80% das mulheres na pós-menopausa apre-

sentem sintomas relacionados, embora grande 

parte não procure atendimento médico por ver-

gonha ou por considerar as manifestações um 

processo natural do envelhecimento. A preva-

lência tende a ser ainda maior em mulheres sob 

hipoestrogenismo induzido por causas iatrogê-

nicas, como terapias oncológicas ou uso de 

agentes antiestrogênicos. 

A compreensão da etiologia é fundamental 

para o manejo da síndrome. A GSM centra-se 

na deficiência estrogênica, seja decorrente da 

menopausa natural ou cirúrgica, do puerpério e 

lactação, ou de tratamentos como quimiotera-

pia, radioterapia pélvica, análogos do GnRH, 
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inibidores de aromatase e antiestrogênicos. Ou-

tros fatores agravantes incluem a redução de an-

drógenos, o tabagismo, a inatividade sexual, o 

uso de produtos irritantes locais e as alterações 

do microbioma vaginal. 

Na fisiopatologia, a queda dos níveis de es-

trogênio promove o afinamento epitelial, a re-

dução do conteúdo de glicogênio e a conse-

quente diminuição da população de lactobaci-

los, fundamentais para a manutenção da micro-

biota vaginal saudável. Esse desequilíbrio eleva 

o pH local, favorecendo a colonização por mi-

crorganismos oportunistas e gerando um pro-

cesso inflamatório crônico de baixo grau. Para-

lelamente, há redução do fluxo sanguíneo, reor-

ganização das fibras colágenas e perda da lubri-

ficação e elasticidade, culminando em resseca-

mento, fissuras e dispareunia. Essas alterações 

estruturais frequentemente se estendem ao trato 

urinário inferior, justificando a presença de sin-

tomas miccionais. 

Entre os fatores de risco, destacam-se o a-

vanço da idade, o tempo de menopausa, a me-

nopausa cirúrgica, a amamentação, o tabagis-

mo, a baixa frequência sexual, a radioterapia 

pélvica, o uso prolongado de terapias antiestro-

gênicas e doenças crônicas, como o diabetes 

mellitus. Ainda que não exista um estadiamento 

universal, a gravidade é usualmente classificada 

em leve, moderada ou grave, conforme sinto-

mas e achados clínicos, podendo ser avaliada 

por instrumentos como o Vaginal Health Index 

(VHI) e o índice de maturação citológica. 

Clinicamente é caracterizado por sintomas 

vulvovaginais — secura, ardor, prurido, quei-

mação, sangramento pós-coito, dispareunia, 

leucorreia escassa e fissuras — e urinários, co-

mo urgência, polaciúria, disúria, noctúria e in-

fecções urinárias de repetição. Ao exame físico, 

observa-se mucosa pálida, fina, friável, com pe-

téquias, introito estreitado e pH elevado; na ci-

tologia, predominam células parabasais e há 

escassez de células superficiais. 

O diagnóstico é essencialmente clínico, ba-

seado na anamnese dirigida e no exame gineco-

lógico, sendo apoiado por achados laboratoriais 

como pH vaginal acima de 5, redução do VHI e 

predomínio de células imaturas na citologia. 

O tratamento tem como objetivos aliviar os 

sintomas, restaurar o trofismo e a lubrificação 

vaginal, melhorar a função sexual e urinária e 

prevenir complicações. A conduta deve ser in-

dividualizada de acordo com a gravidade e o 

perfil da paciente. Nos casos leves ou quando 

há contraindicação hormonal, indicam-se medi-

das não hormonais — uso regular de hidratantes 

e lubrificantes vaginais, manutenção da ativi-

dade sexual, orientação sobre higiene íntima 

adequada e cessação do tabagismo. O estrogê-

nio vaginal em baixa dose é considerado o pa-

drão-ouro para casos moderados a graves, pro-

movendo melhora significativa do pH, da lubri-

ficação e da dor, com absorção sistêmica míni-

ma. Outras opções incluem a prasterona (DH-

EA) intravaginal, o ospemifeno oral e, quando 

coexistem sintomas sistêmicos do climatério, a 

terapia hormonal sistêmica. Recomenda-se rea-

valiação entre 8 e 12 semanas após o início da 

terapia, pois a GSM é uma condição crônica 

que demanda tratamento contínuo. 

As complicações incluem a persistência da 

dispareunia, fissuras e microtraumas, estenose 

introital, infecções urinárias recorrentes, dis-

função sexual e repercussões psicossociais sig-

nificativas, como ansiedade e prejuízo na quali-

dade de vida conjugal. 

As medidas de prevenção envolvem educa-

ção durante o climatério, incentivo à atividade 

sexual regular (ou ao uso de dilatadores vagi-

nais), cessação do tabagismo, cuidados locais 

não irritativos e acompanhamento precoce de 

mulheres sob risco de hipoestrogenismo, como 

aquelas em terapia endócrina oncológica. 
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A adoção do termo GSM reflete não apenas 

uma atualização terminológica, mas uma mu-

dança de paradigma na abordagem clínica: re-

conhece o contínuo anatômico e funcional entre 

vulva, vagina e trato urinário inferior, bem co-

mo o impacto biopsicossocial da condição. Essa 

visão integrativa favorece o diagnóstico preco-

ce, a abordagem escalonada — do tratamento 

não hormonal ao hormonal — e a personali-

zação do cuidado. No âmbito da saúde pública, 

a padronização da nomenclatura e o rastrea-

mento sistemático de sintomas geniturinários 

no climatério contribuem para a melhoria da 

qualidade de vida, redução de infecções uriná-

rias e fortalecimento da autonomia feminina. 

Diretrizes brasileiras recentes reforçam a im-

portância de capacitar profissionais de saúde 

para abordar a sexualidade e o envelhecimento 

feminino com sensibilidade, empatia e rigor ci-

entífico, consolidando a GSM como um com-

ponente essencial da atenção integral à mulher. 

Vaginose bacteriana  

A vaginose bacteriana é uma vulvovaginite 

causada pelo desequilíbrio da microbiota vagi-

nal normal. Isso ocorre devido a uma redução 

na quantidade de lactobacilos, principais mi-

crorganismos da flora vaginal, o que facilita a 

proliferação de bactérias anaeróbicas, especial-

mente Gardnerella vaginalis (principal agente 

etiológico), Ureaplasma urealyticum, Mobilun-

cus spp., Mycoplasma hominis e Prevotella spp. 

Os lactobacilos são bactérias produtoras de 

ácido lático e de peróxido de hidrogênio, subs-

tâncias que mantêm o pH vaginal baixo (entre 

3,8 e 4,5). A redução quantitativa dos lactobaci-

los leva ao aumento do pH e facilita a adesão de 

bactérias anaeróbias ao epitélio vaginal, as qua-

is secretam enzimas e aminas voláteis (respon-

sáveis pelo odor característico de peixe podre) 

e promovem a formação de um biofilme polimi-

crobiano. As bactérias anaeróbias também ini-

bem a ativação de neutrófilos e a liberação de 

citocinas pró inflamatórias, o que explica por-

que a vaginose não apresenta resposta inflama-

tória intensa. 

Apesar de não ser classificada como uma 

IST, a vaginose bacteriana está amplamente li-

gada às práticas sexuais. Os principais fatores 

de risco para essa vulvovaginite são: prática de 

sexo oral, atividade sexual entre duas mulheres, 

início precoce da vida sexual, múltiplos parce-

iros ou troca recente de parceiro, duchas vagi-

nais frequentes e uso de dispositivo intrauterino 

(DIU) com método contraceptivo. Outros fato-

res que facilitam a evolução da doença são taba-

gismo e uso recente de antibióticos.  

O quadro clínico característico apresenta 

corrimento branco ou acinzentado, homogêneo, 

fluido e com um odor desgradavél (típico de 

“peixe podre”) mais intenso após o coito ou du-

rante a menstruação. Prurido e dispareunia são 

sintomas raros. A vulva e a vagina não apresen-

tam sinais inflamatórios típicos (como edema 

ou eritema).  

Apesar de ser uma doença bastante comum 

na prática ginecológica, não existem critérios 

para classificá-la de acordo com gravidade ou 

frequência de recorrência.  

O diagnóstico da vaginose bacteriana pode 

ser feito clinicamente ou por métodos laborato-

riais. O mais utilizado é o critério de Amsel, que 

considera diagnóstico positivo quando três dos 

quatro achados estão presentes: corrimento va-

ginal homogêneo branco-acinzentado, pH vagi-

nal maior que 4,5, teste das aminas positivo (o-

dor de “peixe” após adição de hidróxido de po-

tássio) e presença de clue cells no exame mi-

croscópico a fresco, que são células epiteliais 

recobertas por bactérias. Outro método bastante 

utilizado é o escore de Nugent, baseado na co-

loração de Gram, que avalia a proporção de lac-

tobacilos e bactérias anaeróbias, sendo que va-

lores entre 7 e 10 indicam vaginose bacteriana.  
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O tratamento tem como objetivo restaurar a 

flora vaginal e aliviar os sintomas. As principais 

opções incluem metronidazol 500 mg via oral, 

duas vezes ao dia por sete dias; metronidazol 

gel 0,75%, aplicado por via intravaginal uma 

vez ao dia por cinco dias; clindamicina creme 

2% intravaginal por sete dias; ou clindamicina 

300 mg via oral, duas vezes ao dia por sete dias. 

Durante o tratamento, recomenda-se evitar o 

consumo de álcool (no caso do metronidazol), 

manter abstinência sexual ou utilizar preservati-

vos e suspender o uso de duchas vaginais. O tra-

tamento do parceiro sexual não é indicado de 

rotina, exceto em casos de recorrência frequen-

te.  

As complicações da vaginose bacteriana 

envolvem maior risco de infecções ginecológi-

cas e obstétricas. Entre elas estão a doença in-

flamatória pélvica, o aumento da suscetibili-

dade a infecções pelo HIV e outras ISTs, o parto 

prematuro, a ruptura prematura de membranas 

e o baixo peso fetal ao nascer. Também pode 

ocorrer endometrite pós-parto ou pós-procedi-

mentos ginecológicos, além de recidivas fre-

quentes, devido à dificuldade de restabeleci-

mento da flora vaginal normal.  

A prevenção da vaginose bacteriana baseia-

se em medidas de higiene e comportamento se-

xual seguro. Deve-se evitar duchas vaginais, 

uso de sabonetes íntimos perfumados e roupas 

muito apertadas, além de reduzir o número de 

parceiros sexuais e utilizar preservativos regu-

larmente. O uso desnecessário de antibióticos 

deve ser evitado, e o abandono do tabagismo é 

fortemente recomendado. Probióticos contendo 

lactobacilos também podem auxiliar na restau-

ração da microbiota vaginal, contribuindo para 

a prevenção de recorrências.  

Do ponto de vista epidemiológico, a vagi-

nose bacteriana é a vulvovaginite mais comum 

em mulheres em idade fértil, com prevalência 

variando entre 15% e 50%, dependendo da po-

pulação estudada. Embora não seja considerada 

uma infecção sexualmente transmissível, sua 

associação com práticas sexuais demonstra im-

portância em estratégias de educação e preven-

ção combinada. É mais prevalente em mulheres 

com múltiplos parceiros, início precoce da vida 

sexual, uso de dispositivo intrauterino e em po-

pulações de menor nível socioeconômico. Na 

saúde pública, destaca-se como um importante 

fator de risco para infecções ginecológicas e 

obstétricas, o que justifica o rastreamento e tra-

tamento adequado na atenção básica à saúde da 

mulher. 

A vaginose bacteriana representa um dese-

quilíbrio da microbiota vaginal, no qual a redu-

ção de lactobacilos e o aumento de bactérias 

anaeróbias provocam alterações locais e reper-

cussões clínicas significativas. Apesar de não 

gerar inflamação intensa, o impacto sobre a 

qualidade de vida e o risco aumentado de com-

plicações justificam a importância do diagnós-

tico e tratamento precoces. A compreensão da 

sua fisiopatologia, especialmente do papel do 

biofilme bacteriano e da resposta imune inibida, 

tem sido fundamental para o desenvolvimento 

de novas terapias. 

Vaginose irritativa/alérgica 

A vaginose irritativa/alérgica, também co-

nhecida por vulvovaginite de contato, é um pro-

cesso inflamatório da mucosa vulvovaginal de-

sencadeado por agentes externos não infeccio-

sos. Predomina a forma irritativa, responsável 

por cerca de 80% dos casos, na qual há dano di-

reto da barreira epitelial e liberação de citocinas 

pró-inflamatórias em padrão dose-dependente, 

sem necessidade de sensibilização prévia. A 

forma alérgica, em torno de 20%, corresponde 

a hipersensibilidade tardia tipo IV mediada por 

células T, exigindo sensibilização e manifestan-

do-se 24–72 horas após reexposição. Entre os 

principais gatilhos estão sabonetes alcalinos, 
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fragrâncias e corantes, duchas vaginais, deso-

dorantes e lenços íntimos com conservantes, 

absorventes e protetores oclusivos, preservati-

vos de látex e espermicidas (nonoxinol-9), lu-

brificantes com glicerina/parabenos/propileno-

glicol, fármacos tópicos (anestésicos, antibióti-

cos, antifúngicos e corticoides), roupas sintéti-

cas e apertadas, além de calor, umidade, cloro e 

agentes ocupacionais. 

Do ponto de vista fisiopatológico, a mucosa 

vaginal saudável depende do epitélio espesso 

sob influência estrogênica, pH ácido mantido 

por lactobacilos e uma camada mucosa com Ig-

A e proteínas antimicrobianas. O contato com 

irritantes promove desnaturação proteica, rup-

tura de membranas e liberação de mediadores 

(IL-1, TNF-α, IL-6/8), com edema e recruta-

mento neutrofílico precoce; já na forma alérgi-

ca, haptenos ligam-se a proteínas, são apresen-

tados por células de Langerhans e ativam lin-

fócitos T de memória (Th1/Th17), que liberam 

IFN-γ, TNF-α e IL-17. Em ambas, a quebra da 

barreira (perda de lipídios e junções) aumenta a 

permeabilidade, perpetua o ciclo lesão-inflama-

ção e favorece disbiose com elevação do pH e 

redução de lactobacilos, predispondo a vagino-

se bacteriana e candidíase secundárias. A cro-

nicidade leva a infiltração linfomononuclear, li-

quenificação, fibrose submucosa e sensibiliza-

ção dolorosa periférica e central. 

Os fatores de risco reúnem elementos in-

trínsecos e extrínsecos. Destacam-se hipoestro-

genismo (menopausa, puerpério, uso de proges-

tágeno isolado, inibidores de aromatase), atopia 

e outras alergias cutâneas, diabetes e imunossu-

pressão, dermatoses vulvares prévias (líquen 

escleroso/plano, psoríase), obesidade, inconti-

nência urinária/fecal, fricção e umidade, higi-

ene excessiva e duchas, depilação com micro-

traumas, vestuário sintético e apertado, exposi-

ções laborais a químicos e calor, múltiplos par-

ceiros e materiais/ produtos sexuais irritantes, 

além de deficiências nutricionais e estresse crô-

nico. A combinação de fatores, por exemplo, 

pós-menopausa com atopia e uso de vários cos-

méticos, eleva marcadamente o risco. 

Clinicamente, o espectro vai de quadros le-

ves autolimitados a sintomas incapacitantes. 

Prurido e sensação de queimação são frequen-

tes, acompanhados de dor, disúria, dispareunia, 

eritema e edema, podendo haver secreção não 

fétida. Na forma irritativa, o início costuma ser 

rápido, com queimação proeminente e melhora 

em 48–72 horas após a retirada do agente. Na 

alérgica, o início é tardio, com prurido intenso, 

vesiculação e curso mais prolongado. A distri-

buição das lesões pode sugerir o agente (padrão 

linear por elásticos e absorventes, acometimen-

to vestibular por preservativos e lubrificantes, 

extensão perianal por produtos de banho). 

O diagnóstico é clínico, sustentado por ana-

mnese detalhada de exposições e correlação 

temporal, exame físico sistemático e exclusão 

de etiologias infecciosas. Em geral, o pH situa-

se entre 4,5 e 5,5, o Whiff test é negativo e a mi-

croscopia não mostra a presença de hifas, clue 

cells ou protozoários. As culturas e testes avan-

çados ficam para casos atípicos ou recorrentes. 

Quando persiste a suspeita de alergia especí-

fica, o Patch test pode confirmar alérgenos rele-

vantes, e a avaliação dermatológica ajuda a di-

ferenciar de líquen simples crônico, líquen es-

cleroso e psoríase. 

O tratamento apoia-se em três pilares. Pri-

meiro, eliminar o agente: suspender fragrân-

cias, duchas, lenços e sprays íntimos, sabões al-

calinos, espermicidas e produtos com conser-

vantes irritantes, substituir látex por materiais 

hipoalergênicos, ajustar vestuário e reduzir atri-

to e umidade. Segundo, restaurar a barreira: 

emolientes neutros e hidratantes vaginais (ex.: 

à base de ácido hialurônico) para reduzir fricção 

e favorecer a repitelização; considerar probió-

ticos quando houver disbiose. Terceiro, contro-
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lar a inflamação: para quadros moderados a gra-

ves, curtos cursos de corticoide tópico de baixa 

potência e, se necessário, anti-histamínicos ora-

is, barreiras protetoras inertes podem oferecer 

alívio também. Antimicrobianos só devem ser 

usados diante de infecção comprovada, pois a 

automedicação pode agravar a irritação e a dis-

biose. Casos refratários pedem análise minucio-

sa de hábitos e rótulos, Patch test e manejo con-

junto com dermatologia quando houver eczema 

e/ou dermatoses sobrepostas. 

As principais complicações derivam de ex-

posição contínua e manejo inadequado: cronici-

dade com liquenificação e fissuras dolorosas, 

infecções bacterianas secundárias, dispareunia 

persistente, ciclos de disbiose (candidíase e va-

ginose bacteriana recorrentes) e efeitos iatrogê-

nicos por uso indevido de antifúngicos e corti-

coides potentes. O impacto psicossocial é ex-

pressivo, com ansiedade, distúrbio do sono, dis-

função sexual e prejuízo ocupacional. 

A prevenção depende de educação e esco-

lhas informadas. Recomenda-se higiene externa 

suave, no máximo 1–2 vezes/dia, com água 

morna e, se necessário, produto específico de 

pH 4,5–5,5, evitar duchas, fragrâncias, talcos e 

esponjas, preferir absorventes de algodão sem 

perfume, trocados a cada 3–4 horas, limitar pro-

tetores diários, avaliar coletores de silicone, 

usar roupas íntimas de algodão, trocá-las após 

suor ou piscina e lavar com sabão neutro sem 

amaciante, evitar roupas muito justas e calor ex-

cessivo. Na atividade sexual, optar por preser-

vativos e lubrificantes hipoalergênicos à base 

de água, sem glicerina e/ou parabenos, e higi-

enizar adequadamente dispositivos. Populações 

específicas, como crianças, gestantes,puerpério 

e mulheres pós-menopáusicas, exigem orienta-

ção dirigida, nesta última, estrogênio tópico po-

de ajudar a manter a integridade epitelial. 

Do ponto de vista epidemiológico, estima-

se que 5–15% das mulheres apresentarão ao 

menos um episódio ao longo da vida, com gran-

de subdiagnóstico e confusão com vulvovagini-

tes infecciosas. Há picos em pré-puberdade 

(epitélio imaturo) e pós-menopausa (atrofia), 

recorrência em parcela relevante das pacientes 

e considerável impacto na qualidade de vida e 

nos custos diretos/indiretos. A automedicação é 

frequente, reforçando a necessidade de educa-

ção pública, protocolos clínicos padronizados e 

melhor regulação de produtos destinados à re-

gião íntima. 

Em suma, trata-se de condição comum e 

multifatorial, frequentemente confundida com 

infecções. O sucesso terapêutico exige identifi-

car e remover gatilhos, recompor a barreira mu-

cosa e modular a inflamação, com abordagem 

multidisciplinar nos casos crônicos. Investir em 

prevenção, educação baseada em evidências e 

políticas regulatórias mais rigorosas reduz re-

corrências, evita tratamentos desnecessários e 

melhora de forma substancial a qualidade de vi-

da das pacientes. 

Vulvovaginite Traumática 

A vulvovaginite traumática é uma inflama-

ção da vulva e/ou vagina decorrente de lesão 

mecânica, sendo uma condição menos discuti-

da, porém de grande relevância clínica e social. 

Pode ocorrer após relações sexuais vigorosas ou 

sem lubrificação adequada, uso inadequado de 

brinquedos ou objetos, quedas sobre superfícies 

rígidas, acidentes esportivos, procedimentos gi-

necológicos ou obstétricos e, especialmente, em 

situações de violência sexual. Embora frequen-

temente confundida com vulvovaginites infec-

ciosas, sua fisiopatologia baseia-se no trauma 

físico, que uma provoca ruptura epitelial e infla-

mação tecidual, sem relação direta com agentes 

patogênicos. 

O trauma leva à ruptura parcial ou total do 

epitélio vulvar ou vaginal, gerando escoriações, 

fissuras, lacerações e, por vezes, hematomas 
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extensos. A resposta inflamatória resultante 

manifesta-se por dor, edema, eritema e sangra-

mento, podendo evoluir para infecção secundá-

ria caso a mucosa esteja fragilizada. Em situa-

ções de hipoestrogenismo, como menopausa, 

lactação, pós-quimioterapia ou radioterapia pél-

vica, a mucosa torna-se mais fina e menos elás-

tica, facilitando a ocorrência de lesões mesmo 

com traumas leves. Assim, fatores hormonais e 

anatômicos influenciam diretamente na suscep-

tibilidade da paciente. 

Os principais fatores de risco incluem lubri-

ficação insuficiente, práticas sexuais de alta 

fricção, uso inadequado de objetos, atrofia vagi-

nal, cicatrizes prévias, radioterapia e contextos 

de vulnerabilidade social e violência. O quadro 

clínico é variável, com dor genital aguda, san-

gramento de pequena ou grande intensidade, ar-

dor, dispareunia e desconforto ao urinar ou sen-

tar. Ao exame, observa-se eritema, edema, fis-

suras, hematomas e, em casos graves, lacera-

ções profundas com sangramento ativo. 

O diagnóstico geralmente é clínico e exige 

anamnese sensível, considerando o contexto e o 

tipo de trauma. É fundamental distinguir lesões 

acidentais daquelas relacionadas à violência se-

xual. O exame físico deve ser realizado de for-

ma cuidadosa, preferencialmente por uma equi-

pe profissional, podendo necessitar de aneste-

sia em casos de dor intensa ou em crianças. 

Exames complementares, como hemograma e 

ultrassonografia, são indicados em traumas ex-

tensos. Quando há suspeita de abuso sexual, o 

atendimento deve seguir protocolos específi-

cos, com coleta de vestígios, profilaxia de in-

fecções sexualmente transmissíveis (IST) e no-

tificação obrigatória. 

O tratamento varia conforme a gravidade. 

Casos leves podem ser tratados com higiene lo-

cal, compressas frias e analgésicos. Lacerações 

profundas exigem sutura, hemostasia e, em al-

guns casos, antibióticos profiláticos. Em con-

texto de violência sexual, é essencial realizar 

profilaxia para IST, oferecer contracepção de 

emergência, apoio psicológico e encaminha-

mento à rede de proteção. A abstinência sexual 

deve ser mantida até a completa cicatrização. 

As complicações podem incluir dispareunia 

persistente, vaginismo, infecções secundárias, 

fístulas e, sobretudo, repercussões emocionais 

como ansiedade, depressão e transtorno de es-

tresse pós-traumático. A reabilitação psicosso-

cial é parte fundamental do cuidado, visando 

restaurar a integridade física e emocional da pa-

ciente. 

A prevenção envolve educação sexual vol-

tada ao consentimento e à comunicação entre 

parceiros, uso de lubrificantes adequados e ori-

entação sobre práticas seguras. Também inclui 

a capacitação de profissionais para abordagem 

humanizada durante exames ginecológicos e 

procedimentos invasivos, além de políticas pú-

blicas de enfrentamento à violência de gênero e 

proteção a mulheres, crianças e adolescentes. 

Do ponto de vista da saúde pública, a vul-

vovaginite traumática é um marcador de vul-

nerabilidade e violência, especialmente sexual. 

A Organização Mundial da Saúde reconhece a 

violência sexual como um grave problema de 

saúde pública, com repercussões físicas, psico-

lógicas e sociais de longo prazo. A subnotifica-

ção e o estigma dificultam estimar sua real inci-

dência, mas lesões genitais são achados fre-

quentes em vítimas de abuso. Portanto, mais do 

que tratar a lesão, é necessário garantir uma 

abordagem integral e multidisciplinar, que una 

cuidado físico, acolhimento emocional e supor-

te social e jurídico. 

Em síntese, a vulvovaginite traumática 

transcende o campo ginecológico e exige um 

olhar ampliado, capaz de reconhecer sinais de 

violência, evitar diagnósticos equivocados e 

promover o cuidado humanizado. Sua identifi-

cação precoce é essencial para interromper ci-
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clos de abuso, prevenir complicações e assegu-

rar os direitos e a dignidade das vítimas. 

Tricomoníase 

A tricomoníase é uma infecção sexualmen-

te transmissível causada pelo protozoário flage-

lado Trichomonas vaginalis, um parasita anae-

róbio facultativo amplamente disseminado no 

mundo. É considerada a infecção sexualmente 

transmissível não viral mais frequente em adul-

tos sexualmente ativos, com taxas de prevalên-

cia variáveis entre regiões, alcançando índices 

superiores a 30% em alguns países da África e 

da América Latina. No Brasil, estudos mostram 

prevalência entre 4% e 10%, principalmente em 

mulheres jovens, em idade reprodutiva, e per-

tencentes a grupos socialmente vulneráveis. 

O agente etiológico apresenta um compor-

tamento bem definido no organismo humano. 

Ele é transmitido predominantemente por con-

tato sexual e possui tropismo pelo epitélio esca-

moso do trato geniturinário inferior. Após a in-

fecção, o protozoário adere à mucosa vaginal e 

uretral por meio de proteínas de superfície e fla-

gelos, desencadeando uma resposta inflamató-

ria local intensa. Essa inflamação promove des-

truição do epitélio, aumento do pH vaginal e re-

dução da flora protetora de lactobacilos, o que 

favorece a colonização por bactérias anaeróbias 

e o surgimento de vaginose bacteriana associa-

da. O parasita também libera enzimas citotóxi-

cas e proteolíticas que intensificam a lesão teci-

dual e a irritação local. Como consequência, há 

maior suscetibilidade à infecção por HIV, HPV 

e outras doenças sexualmente transmissíveis, o 

que confere à tricomoníase grande importância 

na saúde pública. 

Diversos fatores contribuem para o risco de 

aquisição e manutenção da infecção. Entre eles, 

destacam-se múltiplos parceiros sexuais, ausên-

cia de uso de preservativos, tabagismo, uso de 

drogas e álcool, além de condições socioeconô-

micas desfavoráveis, como baixa escolaridade, 

desemprego e renda familiar reduzida. Fatores 

clínicos, como histórico prévio de infecções se-

xualmente transmissíveis, coinfecção com va-

ginose bacteriana e práticas de higiene íntima 

inadequadas, como o uso de duchas vaginais, 

também aumentam a vulnerabilidade. Esses 

elementos refletem a influência dos determi-

nantes sociais e comportamentais na manuten-

ção da cadeia de transmissão. 

Do ponto de vista clínico, a infecção pode 

apresentar ampla variação de manifestações. A 

tricomoníase pode se manifestar de forma sin-

tomática ou assintomática. Nas mulheres, o 

quadro clínico típico inclui corrimento vaginal 

abundante, espumoso, amarelado ou esverdea-

do, de odor desagradável, acompanhado de pru-

rido vulvar, dispareunia, disúria e hiperemia va-

ginal. Em cerca de metade dos casos, contudo, 

a infecção é assintomática, o que favorece a dis-

seminação silenciosa do protozoário e a subno-

tificação dos casos. Nos homens, a infecção ge-

ralmente é inaparente, podendo causar apenas 

leve ardor ao urinar ou secreção uretral discreta. 

A forma assintomática, tanto em homens quan-

to em mulheres, desempenha papel fundamen-

tal na perpetuação da doença. 

Para confirmar o diagnóstico, é indispensá-

vel a realização de exames laboratoriais. Isso 

porque os sintomas são inespecíficos e podem 

ser confundidos com outras infecções vaginais. 

A microscopia a fresco é o exame mais utiliza-

do em serviços de atenção básica por ser sim-

ples e de baixo custo, embora sua sensibilidade 

seja limitada. A coloração de Gram é útil para 

identificar vaginose bacteriana, mas não é espe-

cífica para T. vaginalis. Os testes rápidos imu-

nocromatográficos oferecem boa sensibilidade 

e especificidade, sendo indicados para triagem 

ambulatorial. Entretanto, o padrão-ouro para o 

diagnóstico é a reação em cadeia da polimerase 

(PCR), que apresenta sensibilidade superior a 
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95% e detecta infecções com baixa carga para-

sitária e casos subclínicos. A utilização de testes 

moleculares em larga escala é recomendada pa-

ra melhorar o diagnóstico e reduzir a subesti-

mação da prevalência real da doença. 

Uma vez diagnosticada, a infecção deve ser 

tratada de acordo com protocolos estabelecidos. 

O tratamento segue as recomendações da Orga-

nização Mundial da Saúde e do Ministério da 

Saúde. O esquema de escolha é o uso de metro-

nidazol 2 g por via oral em dose única ou 500 

mg duas vezes ao dia por sete dias. O tinidazol 

é uma alternativa eficaz, especialmente em ca-

sos de intolerância ou falha terapêutica. É fun-

damental o tratamento simultâneo dos parceiros 

sexuais e a abstinência durante o período de uso 

da medicação para evitar reinfecção. Nos casos 

persistentes, deve-se considerar a possibilidade 

de resistência ao metronidazol, embora ainda 

seja um evento raro. 

Quando não tratada adequadamente, a trico-

moníase pode gerar importantes complicações. 

Essas repercussões afetam principalmente a 

saúde reprodutiva, estando associadas a maior 

risco de transmissão do HIV, desenvolvimento 

de doença inflamatória pélvica, infertilidade se-

cundária, parto prematuro, ruptura prematura 

das membranas e baixo peso ao nascer. A infla-

mação crônica provocada pelo protozoário tam-

bém pode contribuir para o aumento do risco de 

neoplasias cervicais e de outras alterações epi-

teliais de caráter inflamatório persistente. 

Diante desses impactos, a prevenção assu-

me papel essencial no controle da doença. As 

medidas preventivas baseiam-se em ações com-

binadas de educação em saúde, orientação se-

xual, promoção do uso regular de preservativos 

e ampliação do acesso a métodos diagnósticos. 

O rastreamento de infecções sexualmente trans-

missíveis deve ser incorporado à rotina dos ser-

viços de saúde, especialmente entre mulheres 

em idade fértil, gestantes e populações de maior 

vulnerabilidade social. O tratamento adequado 

e simultâneo dos parceiros e a oferta de testes 

rápidos são estratégias essenciais para inter-

romper a cadeia de transmissão e reduzir a car-

ga da doença. 

Sob uma perspectiva epidemiológica mais 

ampla, a tricomoníase é uma infecção vasta-

mente negligenciada, que reflete desigualdades 

sociais e limitações estruturais de acesso ao di-

agnóstico e ao tratamento. Embora seja mais 

prevalente em mulheres, os homens desempe-

nham papel importante como reservatórios as-

sintomáticos. A ausência de triagem sistemática 

e o uso predominante de métodos de baixa sen-

sibilidade contribuem para a subnotificação dos 

casos e a perpetuação da transmissão. A Orga-

nização Mundial da Saúde reconhece a tricomo-

níase como uma infecção prioritária em progra-

mas de controle de doenças sexualmente trans-

missíveis devido ao seu impacto na saúde sexu-

al e reprodutiva e ao papel que desempenha na 

facilitação de outras infecções. 

A análise dos estudos mais recentes reforça 

a necessidade de avanços consistentes. Apesar 

de sua alta prevalência, a tricomoníase continua 

sendo uma infecção subdiagnosticada e subtra-

tada. Sua persistência está associada a fatores 

sociais, comportamentais e estruturais, o que re-

força a necessidade de estratégias integradas de 

vigilância, diagnóstico e prevenção. A adoção 

de métodos moleculares, o tratamento adequa-

do e simultâneo de parceiros, o fortalecimento 

das ações educativas e a inclusão da tricomo-

níase em programas nacionais de rastreamento 

de infecções sexualmente transmissíveis são 

medidas fundamentais para reduzir complica-

ções, promover a saúde reprodutiva e contribuir 

para a equidade em saúde pública. 
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INTRODUÇÃO 

A transição da menopausa geralmente é um 

processo gradual que ocorre ao longo de muitos 

anos, causado pela cessação da função reprodu-

tiva ovariana, resultando no fim do sangramen-

to menstrual (GATENBY & SIMPSON; 2023). 

A menopausa é um diagnóstico retrospecti-

vo e ocorre quando a atividade menstrual cessa 

por pelo menos 12 meses consecutivos, na au-

sência de qualquer outra explicação fisiológica 

ou patológica para a mesma. Ela marca o fim da 

vida reprodutiva e da atividade folicular ovari-

ana (TALAULIKAR; 2022). 

A pós-menopausa é a etapa da vida da mu-

lher após a menopausa. 

A soja - que possui o nome científico de 

Glycine max - pode auxiliar as mulheres na fase 

da menopausa e pós menopausa.  

As isoflavonas derivadas de plantas são 

compostos não esteroidais de ocorrência natural 

que se assemelham aos estrogênios e são comu-

mente classificadas como fitoestrógenos. Devi-

do à sua semelhança estrutural com o estradiol, 

as isoflavonas são capazes de se ligar aos re-

ceptores de estrogênio e, em algumas condições 

experimentais, imitar suas ações. As principais 

fontes alimentares de isoflavonas para humanos 

são a soja e seus derivados (RIZZO et al; 2023). 

O objetivo deste estudo é investigar o uso 

da soja como estratégia para tratamento e alívio 

dos sintomas apresentados por mulheres na me-

nopausa e pós-menopausa. 

MÉTODO 

Desenho do estudo  

O presente trabalho é um estudo de revisão 

integrativa da literatura, de natureza explorató-

ria, descritiva e qualitativa. Além disso, quanto 

ao delineamento de pesquisa, é uma pesquisa 

bibliográfica. O papel dos investigadores foi de 

posição passiva. Referente a temporalidade do 

desenho do estudo, trata-se de um estudo trans-

versal. 

Local e período do estudo  

O local do estudo foi em bases de dados, no 

caso, Pubmed e BVS. O período do estudo foi 

de janeiro a março de 2025. 

População e amostra 

A população foram todos os artigos cons-

tantes nas bases de dados Pubmed e BVS, e a 

amostra foram os artigos que tenham relação 

com o tema do trabalho. 

Critérios de inclusão e exclusão 

Quanto aos critérios de inclusão, foram se-

lecionados artigos de janeiro de 2017 até março 

de 2025, que abordam isoflavonas e Glycine 

max e menopausa, que são de livre acesso sem 

ser mediante pagamento e que são apenas em 

idioma português, inglês e espanhol. Quanto ao 

critério de exclusão, foi considerada a interrela-

ção sobre bases de dados no casos de artigos em 

sobreposição, e excluídos artigos de outros idi-

omas que não sejam português, inglês e espa-

nhol. Ademais, foram excluídos artigos pagos. 

Instrumentos de coleta de dados  

Foi utilizado os instrumentos constantes na 

declaração dos Principais Itens para Relatar Re-

visões Sistemáticas e Meta-análises de 2020 

(PRISMA 2020).  

Procedimentos de coleta de dados  

A coleta de dados obedeceu a forma docu-

mental, utilizando para pesquisa o uso de des-

critores de saúde e operadores booleanos, sendo 

a pesquisa realizada em bancos de dados. O tra-

balho utilizou como fonte de pesquisa artigos 

de acesso não restrito, e as bases de dados utili-

zadas foram Pubmed e BVS. Foi feita busca bo-

oleana utilizando os descritores “isoflavones 

AND Glycine max AND menopause”. Para se-

leção dos artigos foram consideradas obras de 

janeiro de 2017 até março de 2025. Optou-se 
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por coletar informações de artigos que descre-

vem com maior compatibilidade o tema propos-

to no trabalho. 

Análise de dados  

A análise de dados ocorreu através da leitu-

ra dos artigos obtidos no procedimento de cole-

ta de dados, e as informações que foram regis-

tradas após a leitura completa dos estudos sele-

cionados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Resultados 

Visando a melhor compreensão além de ga-

rantir a estruturação adequada e ampliada do es-

tudo, foi construído um Fluxograma de Seleção 

de Artigos (Figura 11.1), estruturado de acordo 

com os critérios do PRISMA e que demonstra 

de forma clara todo o caminho percorrido du-

rante a pesquisa, assim como, o número de estu-

dos que foram excluídos e incluídos segundo 

etapas e critérios adotados.   

Inicialmente foi realizada busca utilizando 

os descritores “isoflavones AND Glycine Max 

AND menopause” tanto na PubMed quanto na 

BVS. Obteve-se um resultado total de 433 arti-

gos, nos quais 404 foram da base de dados Pub-

med, e 29 da BVS. Após isso, foi aplicado o cri-

tério temporal para selecionar artigos de janeiro 

de 2017 a março de 2025, e após isso, foram ex-

cluídos 384 artigos, sendo 359 da PubMed e 25 

da BVS. Restaram 49 artigos, sendo 45 da Pub-

Med e 4 da BVS. Na sequência, foram excluí-

dos 3 artigos da BVS, 2 por serem de conteúdo 

pago e 1 por abordar pesquisa em ratas, restan-

do 1 artigo da BVS. Quanto aos 45 artigos da 

PubMed, foram excluídos 35 artigos, 12 por se-

rem artigos pagos e 22 artigos por envolverem 

pesquisa focada apenas em câncer, utilizar ani-

mais, focar na planta ou não apresentar melhor 

relevância e coerência com os objetivos propos-

tos, citando de maneira superficial os descrito-

res, restando 11 artigos da PubMed. Por fim, 

constatou-se que o artigo da BVS estava em 

sobreposição aos selecionados da PubMed, en-

tão por conta disso foi excluído. Dessa forma, 

restaram 10 artigos, todos da PubMed. Os 10 ar-

tigos selecionados foram incluídos e compõem 

os resultados da pesquisa e estão detalhados no 

Figura 11.1. 

Os 10 artigos selecionados foram: 

1. Autor/ano: Barnard ND, Kahleova H, 

Holtz DN, Znayenko-Miller T, Sutton M, Holu-

bkov R, Zhao X, Galandi S, Setchell KDR; 

2022. 

Título do artigo: A dietary intervention for 

vasomotor symptoms of menopause: a rando-

mized, controlled trial. 

Objetivos: Testar os efeitos de uma inter-

venção dietética nos sintomas vasomotores e na 

qualidade de vida relacionada à menopausa. 

Conclusões: Uma intervenção dietética, 

combinando uma dieta vegana com baixo teor 

de gordura e soja diária, foi associada a uma 

redução acentuada nos eventos vasomotores 

pós-menopausa, perda de peso significativa e 

redução nos sintomas físicos e sexuais. 

2. Autor/ano: Chen LR, Chen KH.; 2022. 

Título do artigo: Utilization of Isoflavones 

in Soybeans for Women with Menopausal Syn-

drome: An Overview. 

Objetivos: Analisar a utilização de isoflavo-

nas da soja para mulheres com menopausa. 

Conclusões: As isoflavonas parecem redu-

zir as ondas de calor e outros sintomas de reflu-

xo gastroesofágico, mesmo após considerar o 

efeito placebo. Elas podem ter um efeito posi-

tivo no controle da pressão arterial e do açúcar 

no sangue durante a menopausa precoce. Atual-

mente, pesquisas não chegaram a conclusões 

consistentes sobre o benefício da isoflavona nos 

sistemas cognitivo e urogenital. Em relação aos 

efeitos preventivos sobre doenças ou cânceres, 

uma maior ingestão de isoflavonas está associ-

ada a um risco moderadamente menor de desen-
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volver doença arterial coronariana. Também 

pode reduzir os riscos de câncer de mama e co-

lorretal, bem como a incidência de recorrência 

do câncer de mama. O consumo de isoflavonas 

ou alimentos à base de soja está associado à 

redução dos riscos de câncer de endométrio e de 

bexiga. Embora as isoflavonas não sejam tão 

eficazes quanto a terapia de reposição hormonal 

tradicional no alívio da síndrome da menopau-

sa, uma pesquisa anterior relatou que 70% das 

mulheres ficaram satisfeitas com uma interven-

ção não hormonal que reduziu os sintomas de 

refluxo gastroesofágico em mais da metade. A 

relativa segurança da isoflavona, bem como 

seus benefícios para a saúde geral, a tornam 

uma opção considerável para o tratamento de 

mulheres na pós-menopausa que não podem ou 

não querem usar terapia de reposição hormonal. 

3. Autor/ano: Daily JW, Ko BS, Ryuk J, Liu 

M, Zhang W, Park S.; 2019. 

Título do artigo: Equol Decreases Hot Fla-

shes in Postmenopausal Women: A Systematic 

Review and Meta-Analysis of Randomized Cli-

nical Trials. 

Objetivos: Análise do equol como redutor 

de ondas de calor em mulheres pós-menopausa-

das. 

Conclusões: um subconjunto de mulheres, 

produtoras de equol, terá um benefício maior 

com o consumo de fitoestrógenos e/ou com o 

próprio equol. 

4. Autor/ano: Domínguez-López I, Yago-

Aragón M, Salas-Huetos A, Tresserra-Rimbau 

A, Hurtado-Barroso S.; 2020. 

Título do artigo: Effects of Dietary Phyto-

estrogens on Hormones throughout a Human 

Lifespan: A Review. 

Objetivos: Analisar os efeitos dos fitoestró-

genos dietéticos sobre os hormônios ao longo 

da vida humana: 

Conclusões: O impacto dos fitoestrógenos 

pode variar de acordo com o estágio da vida. Há 

uma preocupação particular sobre como eles 

podem afetar mulheres grávidas, uma vez que 

isso tem sido pouco estudado. As isoflavonas de 

soja parecem não ter qualquer influência sobre 

os hormônios sexuais e tireoidianos, remodela-

ção óssea e IGF. No entanto, um estudo focado 

no risco cardiometabólico relatou uma diminui-

ção no nível de insulina e resistência à insulina 

em mulheres grávidas que consumiram quanti-

dades maiores de isoflavonas. Embora os fito-

estrógenos sejam transferidos do sangue mater-

no para o feto, nenhum efeito foi observado no 

início da vida. Também não foram encontradas 

alterações endócrinas em bebês alimentados 

com fórmula de soja, exceto em um estudo re-

trospectivo realizado no primeiro ano de vida 

de bebês com hipotireoidismo congênito, que 

relatou um aumento de TSH, mas nenhum efei-

to conclusivo sobre a função tireoidiana. No en-

tanto, o consumo de fitoestrógenos em condi-

ções de insuficiência de iodo e hipotireoidismo 

pode afetar negativamente a função tireoidiana 

e favorecer o desequilíbrio endócrino, embora 

tais efeitos não tenham sido observados em in-

divíduos eutireoides que vivem em áreas com 

suprimento suficiente de iodo. Em fases poste-

riores da infância, um aumento de andrógenos 

e uma diminuição de estrogênios associados aos 

fitoestrógenos dietéticos foram observados em 

meninas e meninos, respectivamente. 

5.Autor/ano: Imhof M, Gocan A, Imhof M, 

Schmidt M.;2018. 

Título do artigo: Soy germ extract alleviates 

menopausal hot flushes: placebo-controlled 

double-blind trial. 

Objetivos: Avaliar a potência de uma prepa-

ração de gérmen de soja para o alívio das ondas 

de calor da menopausa. 

Conclusões: Foi demonstrado que o extrato 

de gérmen de soja com 100 mg de glicosídeos 

de isoflavona reduz modestamente, mas signifi-

cativamente, as ondas de calor da menopausa. 
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6. Autor/ano: Kanadys W, Barańska A, 

Błaszczuk A, Polz-Dacewicz M, Drop B, Malm 

M, Kanecki K.; 2021. 

Título do artigo: Effects of Soy Isoflavones 

on Biochemical Markers of Bone Metabolism in 

Postmenopausal Women: A Systematic Review 

and Meta-Analysis of Randomized Controlled 

Trials. 

Objetivos: Analisar os efeitos das isoflavo-

nas de soja em marcadores bioquímicos do me-

tabolismo ósseo em mulheres na pós-menopau-

sa 

Conclusões: Mulheres que usam suplemen-

tos de isoflavonas de soja para tratar os sinto-

mas da menopausa podem obter benefícios adi-

cionais devido a um efeito específico na saúde 

óssea, mas isso requer mais pesquisas. Deve-se 

levar em consideração que nem todas as mulhe-

res apresentam perda óssea rápida após a meno-

pausa, e a mensuração dos valores de marcado-

res bioquímicos de remodelação óssea é clinica-

mente importante para identificar mulheres 

com alto risco de fraturas futuras. As isoflavo-

nas de soja podem ter um efeito benéfico nos 

marcadores de formação óssea, mas isso requer 

uma extensa análise multicêntrica. 

7.Autor/ano: Lu LW, Chen NW, Nayeem F, 

Ramanujam VS, Kuo YF, Brunder DG, Naga-

mani M, Anderson KE.; 2017. 

Título do artigo: Novel effects of phytoes-

trogenic soy isoflavones on serum calcium and 

chloride in premenopausal women: A 2-year 

double-blind, randomized, placebo-controlled 

study. 

Objetivos: Determinar se as isoflavonas de 

soja afetam o cálcio sérico em mulheres saudá-

veis. 

Conclusões: Demonstrou-se que a daidzeí-

na e a genisteína têm fortes efeitos sobre os ní-

veis circulantes de cálcio e cloreto, parcialmen-

te mediados pelos níveis séricos de albumina. 

Esses efeitos podem explicar por que o cálcio 

dietético em combinação com isoflavonas de 

soja (e possivelmente outros micronutrientes) 

não foi associado a um risco aumentado de in-

farto do miocárdio e tromboembolismo venoso, 

frequentemente relatados com a monoterapia 

com suplementos de cálcio.  

8. Autor/ano: Mainini G, Ercolano S, De Si-

mone R, Iavarone I, Lizza R, Passaro M.; 2024. 

Título do artigo: Dietary Supplementation 

of Myo-Inositol, Cocoa Polyphenols, and Soy 

Isoflavones Improves Vasomotor Symptoms 

and Metabolic Profile in Menopausal Women 

with Metabolic Syndrome: A Retrospective Cli-

nical Study. 

Objetivos: Analisar se a suplementação ali-

mentar de mio-inositol, polifenóis de cacau e 

isoflavonas de soja melhora os sintomas vaso-

motores e o perfil metabólico em mulheres na 

menopausa com síndrome metabólica. 

Conclusões: A administração oral combina-

da de mio-inositol, polifenóis do cacau e isofla-

vonas de soja demonstrou ser uma estratégia 

válida como terapia de reposição natural para a 

melhora dos sintomas da menopausa, incluindo 

síndrome metabólica inflamatória crônica, sin-

tomas de depressão e disfunções metabólicas, 

reduzindo também o risco cardiovascular em 

mulheres na menopausa com síndrome metabó-

lica.  

9.Autor/ano: Soukup ST, Engelbert AK, 

Watzl B, Bub A, Kulling SE.; 2023. 

Título do artigo: Microbial Metabolism of 

the Soy Isoflavones Daidzein and Genistein in 

Postmenopausal Women: Human Intervention 

Study Reveals New Metabotypes. Nutrients. 

Objetivos: Metabolismo microbiano das 

isoflavonas de soja daidzeína e genisteína em 

mulheres na pós-menopausa 

Conclusões: Os dados revelaram informa-

ções sobre a variabilidade do metabolismo inte-

rindividual das isoflavonas, indicando novos 

metabótipos do metabolismo das isoflavonas. 
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Essas informações podem ajudar a compreen-

der melhor os resultados de estudos em huma-

nos sobre os efeitos biológicos das isoflavonas 

da soja. 

10. Autor/ano: Viscardi G, Back S, Ahmed 

A, Yang S, Mejia SB, Zurbau A, Khan TA, Selk 

A, Messina M, Kendall CW, Jenkins DJ, Sie-

venpiper JL, Chiavaroli L.; 2024. 

Título do artigo: Effect of Soy Isoflavones 

on Measures of Estrogenicity: A Systematic Re-

view and Meta-Analysis of Randomized Con-

trolled Trials. 

Objetivos: Analisar os efeitos das isoflavo-

nas de soja nas medidas de estrogenicidade. 

Conclusões: em mulheres na pós-menopau-

sa, o consumo de isoflavonas de soja não resulta 

em efeitos em 4 medidas de estrogenicidade: 

espessura endometrial, índice de maturação va-

ginal, hormônio folículo estimulante, e estra-

diol. A certeza na evidência foi alta para hormô-

nio folículo estimulante e estradiol, e moderada 

para espessura endometrial e índice de matura-

ção vaginal.  

 

Figura 11.1 Fluxograma de seleção de artigos 

Fonte: Adaptado do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) (PAGE et al., 

2022).  

Discussão 

A menopausa ocorre quando uma mulher 

faz a transição do estágio reprodutivo para o 

não reprodutivo da vida. Cerca de metade das 

mulheres apresentam sintomas graves o sufici-

ente para afetar negativamente sua qualidade de 

vida. Mudanças incluem sintomas vasomotores 

e psicológicos. Podem ocorrer ondas de calor, 

parestesia, insônia, irritabilidade e depressão. 

Efeitos menos óbvios, mas igualmente ou até 
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mais importantes, da menopausa incluem taxas 

metabólicas mais baixas, aumento da obesidade 

visceral, osteoporose e possivelmente diabetes 

tipo 2 (DAILY et al., 2018). 

A menopausa geralmente ocorre como uma 

fase normal do envelhecimento biológico em 

mulheres entre 45 e 55 anos. É definida após 12 

meses consecutivos sem menstruação devido a 

alterações fisiológicas dos níveis hormonais. 

Em algumas circunstâncias, causas fisiopatoló-

gicas ou intervenções clínicas podem ser res-

ponsáveis pela menopausa induzida, expondo 

as mulheres a sintomas que se sobrepõem aos 

da menopausa fisiológica. Apesar do diagnós-

tico da menopausa ser clínico, a menopausa fi-

siológica surge da depleção folicular ovariana, 

que corresponde a baixos níveis de estrogênios 

e alta concentração sérica de hormônio folículo-

estimulante. A ocorrência da menopausa pode 

ser precedida por um período de transição me-

nopausal de vários anos, que pode ser identifi-

cado principalmente por (i) aumento da irregu-

laridade do ciclo menstrual, (ii) ondas de calor, 

(iii) e suores noturnos intensos. Durante a me-

nopausa, 85% das mulheres podem apresentar 

inúmeros e variados sintomas relacionados às 

alterações hormonais que ocorrem, os quais 

podem variar substancialmente de pessoa para 

pessoa. Tais alterações hormonais fisiológicas 

podem afetar o bem-estar físico, emocional, 

mental e social, contribuindo para o apareci-

mento de distúrbios do sono/humor, sintomas 

vasomotores, atrofia urogenital, osteopenia e 

osteoporose, distúrbios psiquiátricos, disfunção 

sexual, doenças cardiovasculares, distúrbios 

metabólicos e obesidade (MAININI et al., 

2024). 

Com base em sua composição nutricional, a 

soja e alimentos relacionados têm sido conside-

rados nutritivos e saudáveis para os seres huma-

nos. Em particular, a atividade biológica e os 

benefícios subsequentes dos produtos de soja 

podem estar associados à presença de isoflavo-

na na soja. Como tratamento alternativo para os 

sintomas relacionados à menopausa, a isoflavo-

na tem se tornado muito popular entre mulheres 

na pós-menopausa que têm preocupações rela-

cionadas à terapia de reposição hormonal 

(CHEN, 2021). 

A deficiência de estrogênio e o metabolis-

mo lipídico desregulado que ocorrem durante a 

menopausa podem expor essas mulheres a um 

risco maior de desenvolver doenças cardiovas-

culares A perda do papel protetor dos estrogê-

nios e o aumento dos níveis circulantes de an-

drogênios resultam em alterações na distribui-

ção da gordura corporal e no desenvolvimento 

de obesidade abdominal. Consequentemente, 

esse aumento do tecido adiposo visceral sinte-

tiza e secreta substâncias bioativas, como adi-

pocitocinas, citocinas pró-inflamatórias, espé-

cies reativas de oxigênio, fatores pró-trombóti-

cos e vasoconstritores, que podem afetar a saú-

de cardiometabólica (MAININI et al., 2024). 

Os efeitos relacionados à saúde das prepara-

ções de soja são atribuídos principalmente à 

fração de isoflavonas, sendo a genisteína, a dai-

dzeína e, como um composto relativamente me-

nor, a gliciteína os representantes mais proemi-

nentes. As isoflavonas foram consideradas se-

guras pela Autoridade Europeia para a Seguran-

ça Alimentar em relação aos efeitos em tecidos 

sensíveis a hormônios, como mama ou útero, 

com doses diárias de até 150 mg. Essa conclu-

são sobre segurança é respaldada por observa-

ções epidemiológicas de uma associação entre 

a redução do risco de câncer de mama e o au-

mento da ingestão alimentar de isoflavonas 

(IMHOF et al., 2018). 

Fitoestrógenos vegetais têm sido utilizados 

como alternativas à terapia de reposição hormo-

nal convencional. Os fitoestrógenos incluem 

numerosos compostos vegetais não esteroidais 

de mais de 300 plantas, mas geralmente se en-
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quadram em uma de três categorias: isoflavonas 

de leguminosas; ligninas de sementes, grãos, 

frutas e vegetais; e cumestanos de brócolis e 

brotos. A maioria dos estudos sobre os efeitos 

dos fitoestrógenos nos sintomas da menopausa 

concentrou-se nas isoflavonas de soja. As iso-

flavonas de soja têm demonstrado frequente-

mente, mas nem sempre, diminuir a frequência 

das ondas de calor e podem melhorar a função 

cognitiva em mulheres na pós-menopausa, em-

bora possam ter ação mais lenta do que a terapia 

de reposição hormonal (DAILY et al., 2018). 

Os fitoestrógenos são moléculas polifenóli-

cas com similaridade estrutural aos hormônios 

humanos endógenos, daí sua atividade estrogê-

nica. A principal fonte alimentar desses meta-

bólitos secundários vegetais são as leguminosas 

(particularmente a soja) e, em menor grau, fru-

tas, vegetais e cereais (DOMÍNGUEZ-LÓPEZ 

et al., 2020). 

As isoflavonas são intensamente metaboli-

zadas pela microbiota intestinal, resultando em 

metabólitos com potência estrogênica alterada. 

As isoflavonas de soja são metabólitos secundá-

rios de plantas e pertencem ao grupo dos fito-

estrógenos devido à sua capacidade de intera-

gir com os receptores intracelulares de estrogê-

nio α e β. Devido à sua potência estrogênica e 

outras atividades biológicas, as isoflavonas da 

soja estão associados a efeitos benéficos à saú-

de, como o alívio dos sintomas da menopausa e 

a prevenção da osteoporose (SOUKUP et al., 

2023). 

Mesmo com os benefícios conhecidos, ain-

da há preocupação pública sobre a estrogenici-

dade dos alimentos à base de soja e das isofla-

vonas. Embora as isoflavonas sejam comumen-

te classificadas como fitoestrógenos, elas dife-

rem do hormônio estrogênio tanto em nível mo-

lecular quanto clínico. Por exemplo, as isofla-

vonas se ligam preferencialmente ao receptor 

de estrogênio β em comparação ao α, enquanto 

o estrogênio se liga com igual afinidade a esses 

receptores (VISCARDI et al.; 2025). 

As isoflavonas são abundantes na soja e em 

outras leguminosas e, por apresentarem propri-

edades estrogênicas comprovadas e efeitos bio-

lógicos impressionantes em modelos pré-clíni-

cos, têm sido sugeridas como alternativas à te-

rapia de reposição hormonal. A afinidade das 

isoflavonas pelos receptores de estrogênio, co-

mo o receptor de estrogênio-β, abundante nos 

tecidos vasculares e em outros tecidos alvos do 

estrogênio, reforçou a expectativa de efeitos be-

néficos à saúde (LU et al., 2017). 

A possibilidade de que uma dieta baseada 

em vegetais e com baixo teor de gordura, com 

soja diária, possa ser mais potente contra os sin-

tomas vasomotores vem do fato de que tais die-

tas são tipicamente ricas em fibras e pobres em 

gordura, favorecem a perda de peso e parecem 

promover o crescimento de bactérias intestinais 

capazes de converter daidzeína em equol 

(BARNARD et al., 2023). 

No período da menopausa, ondas de calor, 

distúrbios do sono e outros sintomas da meno-

pausa são predominantes, incluindo distúrbios 

osteoporóticos. A osteoporose provoca os efei-

tos mais importantes a longo prazo e impacta 

seriamente a qualidade de vida de mulheres na 

pós-menopausa. Isso pode ser atenuado até cer-

to ponto pela terapia de reposição hormonal. No 

entanto, muitas mulheres recusam a terapia de 

reposição hormonal por uma variedade de ra-

zões, incluindo o medo do câncer e por causa de 

efeitos adversos, como ganho de peso. Portanto, 

as mulheres frequentemente exigem tratamento 

não hormonal. Numerosos estudos epidemioló-

gicos e meta-análises relacionadas sugerem que 

o consumo de soja pode estar associado à re-

modelação óssea. Atenção especial é dada às 

isoflavonas, compostos fenólicos da soja que 

possuem inúmeras propriedades promotoras da 

saúde. Sua semelhança estrutural com o 17-β-
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estradiol permite que induzam efeitos estrogê-

nicos e antiestrogênicos pela ligação aos recep-

tores de estrogênio, e seu consumo tem sido as-

sociado ao metabolismo ósseo (KANADYS et 

al., 2021). 

No geral, o estudo realizado por Imhof con-

firma uma eficácia modesta, mas ainda estatisti-

camente significativa e clinicamente importan-

te, do extrato de gérmen de soja contra os sin-

tomas vasomotores da menopausa, apesar do 

estudo ter tido poder estatístico insuficiente de-

vido ao tamanho do grupo para ondas de calor 

menor do que o previsto. Todos os estudos pu-

blicados até o momento mostram que as isofla-

vonas não são uma cura milagrosa para as ondas 

de calor, reduzindo aproximadamente pela me-

tade o número de ondas de calor diárias (IM-

HOF et al., 2018). 

A administração oral combinada de mioino-

sitol, polifenóis do cacau e isoflavonas de soja 

demonstrou ser uma estratégia válida como te-

rapia de reposição natural para a melhora dos 

sintomas da menopausa, incluindo síndrome 

metabólica inflamatória crônica, sintomas de 

depressão e disfunções metabólicas, reduzindo 

também o risco cardiovascular em mulheres na 

menopausa com síndrome metabólica (MAINI-

NI et al., 2024). 

Uma intervenção alimentar composta por 

uma dieta baseada em vegetais e consumindo 

soja diariamente reduziu significativamente a 

frequência e a gravidade das ondas de calor pós-

menopausa e os sintomas associados. Uma in-

tervenção dietética, combinando uma dieta ve-

gana com baixo teor de gordura e soja diária, foi 

associada a uma redução acentuada nos eventos 

vasomotores pós-menopausa, perda de peso 

significativa e redução nos sintomas físicos e 

sexuais (BARNARD et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

A análise integrativa dos estudos seleciona-

dos demonstra que a soja se apresenta como 

uma alternativa promissora para o alívio dos 

sintomas da menopausa e da pós-menopausa. 

Os estudos sugerem que o consumo de soja e 

derivados de soja podem reduzir a frequência e 

a intensidade das ondas de calor, melhorar o 

perfil metabólico e exercer efeitos benéficos so-

bre a saúde óssea e cardiovascular. 

É importante destacar que a resposta às iso-

flavonas pode variar conforme o metabolismo 

individual, sendo necessários mais estudos clí-

nicos multicêntricos e de longo prazo para pa-

dronizar doses, formas de uso e duração do tra-

tamento. 

Conclui-se, portanto, que a soja e suas iso-

flavonas constituem uma estratégia comple-

mentar válida e relativamente segura para o ma-

nejo dos sintomas da menopausa, especialmen-

te em mulheres que não desejam tratamento far-

macológico ou não podem utilizar a terapia hor-

monal convencional.
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INTRODUÇÃO 

Lipedema é uma condição crônica que cau-

sa acúmulo anormal de gordura no tecido adi-

poso, mais comum em membros inferiores sem 

atingir pés e mãos. Atualmente essa patologia 

se caracteriza por dor intensa nas pernas, sensi-

bilidade ao toque, inchaço, edema nas pernas, 

hematomas com frequência podendo ocorrer, 

além dos sintomas físicos, impactos na saúde 

mental (AMATO et al., 2022). A sua etiologia 

ainda não é totalmente compreendida podendo 

ter como fatores importantes o genético, altera-

ções hormonais, como ocorre na puberdade, 

pós-parto e menopausa (SILVA & VARELA, 

2025). A doença é considerada uma condição 

crônica multifatorial que afeta com maior fre-

quência as mulheres (SOUZA et al., 2025). O 

acompanhamento médico nesta patologia é ma-

is conservador e o ato de combinar terapias co-

adjuvantes no manejo do lipedema pode trazer 

maior efetividade, melhora dos sintomas e da 

aparência estética (CAMARA et. al., 2024). 

Uma abordagem complementar ao lipede-

ma é a drenagem linfática manual (DLM) que é 

uma técnica de massagem que age sobre o sis-

tema linfático estimulando a eliminação líqui-

dos e toxinas do corpo. No processo da drena-

gem elimina-se parte de toxinas inflamatórias 

presente na linfa diminuindo o edema, ativando 

a circulação sanguínea, o que leva a uma me-

lhora visual do quadro inflamatório e promove 

relaxamento da região afetada (BRITO et al., 

2021). 

Na terapia de fotobiomodulação, outra tera-

pia de suporte ao quadro, temos a Irradiação La-

ser Intravascular (ILIB) que é uma técnica em 

que se utiliza um laser de luz vermelha de baixa 

intensidade sob a artéria radial que ativa um me-

canismo sistêmico inibidor e modulador, esti-

mulando a circulação sanguínea e sistema imu-

nológico, promovendo então alguns benefícios 

como: analgesia, efeito anti-inflamatório, au-

mento da síntese de Adenosina Trifosfato 

(ATP), entre outros (MOTA, 2024). 

Sendo assim, é notável a importância de as-

sociar práticas coadjuvantes que possam contri-

buir no tratamento e beneficiar na melhora da 

qualidade de vida e minimização dos sintomas. 

Com isso, o presente trabalho tem como objeti-

vo promover uma revisão bibliográfica, anali-

sando o impactos das práticas de drenagem lin-

fática e fotobiomodulação usadas de forma 

complementar no tratamento de indivíduos aco-

metidos pela patologia. 

MÉTODO 

Para realização desse trabalho foi utilizado 

pesquisa online em sites como: google acadêmi-

co, Scielo e outras bases de pesquisa entre Julho 

e Outubro de 2025. Foram utilizados artigos 

com os seguintes descritores: “Lipedema”, 

“Drenagem Linfática”, “Fotobiomodulação”, 

“ILIB”, “inflamação” publicados entre 2020 e 

2025. 

Os critérios de exclusão foram artigos anti-

gos, anteriores a 2020 e os artigos duplicados. 

Como critério de inclusão considerou-se artigos 

em português, inglês e que atendiam diretamen-

te nossa proposta de estudo. Após o critério de 

seleção restaram (17) artigos que foram subme-

tidos á leitura minuciosa para a coleta de da-

dos. 

Dentro das buscas realizadas e na leitura de 

artigos na íntegra, foram selecionados os se-

guintes artigos relevantes para estudo (7) Lipe-

dema, (6) Drenagem Linfática (4) Fotobiomo-

dulação e técnica ILIB, todos com foco em 

combinar terapias no Lipedema. Na pesquisa, 

foram destacados os principais benefícios da 

Drenagem linfática e Fotobiomodulação no ma-

nejo do Lipedema como estas terapias podem 

proporcionar benefícios na qualidade de vida 

(Tabela 12.1). 
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Tabela 12.1 Artigos selecionados 

TÍTULO AUTORES/ANO OBJETIVOS CONCLUSÃO 

Condições patológicas 

relacionadas ao Lipedema: 

causas e tratamentos 

SOUZA et al., 2025 

Este estudo tem como objetivo investigar, por meio 

de revisão de literatura, as principais condições 

patológicas relacionadas ao lipedema, suas possíveis 

causas e os tratamentos atualmente disponíveis 

O presente estudo reafirma que o lipedema é uma 

condição de grande complexidade clínica e humana, 

cuja subvalorização histórica compromete tanto a 

eficácia dos tratamentos quanto a dignidade das 

pacientes acometidas 

Consenso Brasileiro de 

Lipedema pela metodologia 

Delphi 

AMATO et al., 2025 

O objetivo deste estudo foi desenvolver, na Fase 1, 

um conjunto de afirmações sobre o lipedema 

elaborado por um comitê de especialistas. Nas Fases 

2 e 3. 

Destaca a importância de uma abordagem 

multidisciplinar no tratamento. Este Consenso é um 

passo importante para melhorar o diagnóstico e 

tratamento do lipedema. Reconhece-se a necessidade 

contínua de pesquisas. 

Prevalência e fatores de risco 

para lipedema no Brasil 
AMATO et al., 2022 

Avaliar a prevalência do lipedema na população 

brasileira e identificar fatores de saúde relacionados 

a essa doença. 

A prevalência estimada do lipedema na população de 

mulheres brasileiras é de 12,3%. 

Prevalência de lipedema em 

mulheres 
MARIANO et al., 2024 

O objetivo deste trabalho foi identificar a presença 

de lipedema entre as mulheres, relacionar com faixa 

etária, peso, outras doenças relacionadas com 

distúrbio hormonal e classificar os estágios. 

Concluímos que o lipedema tem sido cada vez 

mais comum entre mulheres, principalmente 

naquelas que estão entre a puberdade e a terceira 

década de vida. 

Lipedema associado a 

obesidade, linfedema e 

insuficiência venosa: relato de 

um caso 

AMATO et al., 2020 

O presente artigo apresenta o caso de uma paciente 

de 80 anos com diversas comorbidades que possui 

episódios álgicos e pruriginosos constantes em 

membros inferiores, além de alterações dérmicas, 

associadas a dificuldade de deambulação e flexão 

de pernas, bem como presença constante de 

hematomas, equimoses e sensação de peso 

constante em membros inferiores. 

Torna-se, portanto, essencial o conhecimento 

fisiopatológico e clínico da doença, a fim de que 

seja feito um diagnóstico preciso e, deste modo, 

instalada uma terapêutica adequada. 

Do diagnóstico ao tratamento: 

perspectiva sobre o manejo do 

lipedema 

SILVA et al., 2025 

Analisar o manejo do lipedema, desde o diagnostico 

ate o tratamento considerando estratégias 

disponíveis de atenção a saúde 

Concluimos que o lipedema tem sido cada vez 

mais comum entre mulheres, principalmente 

naquelas que estão em fase de alteração hormonal. 

Lipedema: definição, 

sintomas, diagnóstico e 

tratamento. 

SILVA et al., 2020 

Os principais objetivos do tratamento incluem 

redução dos sintomas, melhora da limitação 

funcional e prevenção da progressão da doença. 

Além disso, envolvem uma abordagem 

multidisciplinar, a qual pode optar por estratégias 

conservadoras ou cirúrgicas 

Apesar dos desafios impostos por esta patologia, 

como a falta de conhecimento sobre sua etiologia e 

um tratamento específico, a terapêutica atual 

favorece a melhora da qualidade de vida e visa 

minimizar os prejuízos nas atividades laborais e 

do cotidiano 
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A ação sistêmica da 

terapiaIntravascular Laser 

Irradiation of Blood (Ilib) 

para fortalecimentodo 

sistema imunológico e 

processo inflamatório: uma 

revisão integrativa 

SILVA et al., 2023 

Se concentra em abordar doenças 

psicossomáticas, doenças de gatilhos emocionais, 

doenças autoimunes, com uma abordagem menos 

conservadora, porém arrojada e de certa forma 

com um ensejo de que se é possível contribuir com 

a melhora sistêmica através de energia refletida no 

laser de baixa potência que se estende à Ilib terapia 

Ao apresentar a técnica Ilib o intuito é que a 

energia possa conduzir o próprio corpo a trabalhar 

na hemostasiasanguínea nos aspectos coloidais do 

sangue, como resultado temos uma redução na 

inflamação sistêmica, portanto, se o sangue está 

doente todo o organismo enfraquece, nesse 

sentidoo Ilib trabalha para bioremodular o 

organismonum termo o qual na ciência chama-se 

autopoiese 

Uso da Irradiação de Sangue 

com Laser Intravascular 

(ILIB) em Doenças Crônicas: 

Uma Revisão Sistemática 

SOUZA et al., 2023 avaliar o uso do ILIB como técnica adjuvante no 

tratamento de doenças crônicas 

Nesse cenário, o desenvolvimento de abordagens 

terapêuticas que contribuam para a melhoria da 

qualidade de vida desses pacientes é substancial. 

O uso de fitoterápicos 

tópicos associados a 

drenagem linfática manual e 

ILIB como terapias 

coadjuvantes no tratamento 

do lipedema – Estudo de 

caso 

MOTA, 2024 

Estima-se que 11 a 19% da população feminina 

sofram com a doença. Esse estudo de caso, 

pretendeu avaliar o uso da terapia combinando 

fitoterápicos tópicos a drenagem linfática manual e 

ILIB no tratamento coadjuvante do Lipedema. 

Conclui-se que a associação do ILIB, DLM e 

fitoterápicos tópicos foi uma terapia coadjuvante 

efetiva no tratamento de lipedema. 

Os efeitos do ILIB em 

pacientes com fibromialgia 
LARA et al., 2024 

investigar, a partir de uma revisão sistemática da 

literatura, o uso da a irradiação sanguínea com ILIB 

no tratamento da FM e seus benefícios no 

tratamento desta síndrome. 

Podemos concluir através desta pesquisa, que o uso 

da terapia ILIB vêm sendo sugerido como 

altamente benéfico para a melhora dos sintomas da 

fibromialgia, impactando na melhora da qualidade 

de vida dos pacientes. 

Lipedema: Clinical Features, 

Diagnosis, and Management. 

Archives of plastic surgery 

MORTADA et al. (2025) 

O objetivo do artigo é revisar a literatura científica 

sobre as características clínicas, diagnóstico 

diferencial e abordagens de tratamento do lipedema, 

enfatizando sua distinção de outras condições como 

obesidade e linfedema. O texto destaca a 

necessidade de maior reconhecimento clínico, precisão no 

diagnóstico e padronização de estratégias terapêuticas para 

essa doença frequentemente subdiagnosticada e associada 

ao acometimento do tecido adiposo, principalmente em 

mulheres. 

Como conclusão, o artigo mostra que o manejo do 

lipedema requer uma abordagem multimodal, 

envolvendo desde terapias conservadoras até 

procedimentos cirúrgicos, além de suporte 

psicossocial, apesar dos avanços recentes, ainda 

são necessários estudos clínicos de alta qualidade para 

aprimorar o conhecimento sobre fisiopatologia e 

otimizar o cuidado aos pacientes, promovendo melhor 

prognóstico e qualidade de vida 

Standard of care for lipedema 

in the United States. 
HERBST et al. (2021) 

O objetivo do artigo é estabelecer diretrizes 

consensuais e atualizadas para o manejo do 

lipedema nos Estados Unidos, considerando 

Como conclusão, o artigo oferece um conjunto de 

recomendações que aprimoram a compreensão do 
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aspectos de diagnóstico, tratamento clínico, terapias 

conservadoras, intervenções cirúrgicas e temas de 

pesquisa futura. Essas recomendações foram 

construídas por um painel de especialistas 

utilizando o método Delphi e classificadas quanto 

ao grau de evidência, visando padronizar e orientar 

profissionais de saúde, pacientes e familiares no 

cuidado da doença. 

lipedema como doença de tecido conjuntivo 

frouxo, destacando a importância do diagnóstico 

precoce, ofertas terapêuticas integradas e atenção à 

qualidade de vida das pessoas afetadas. 

Do diagnóstico ao tratamento: 

perspectivas sobre o manejo 

do lipedema 

SILVA; VARELA, (2025) 

Analisar o manejo do lipedema, desde o diagnóstico 

até o tratamento, considerando as estratégias 

disponíveis na atenção à saúde e os desafios para a 

sua abordagem adequada. 

Investir na capacitação de profissionais, 

desenvolver protocolos nacionais e fortalecer 

abordagens multidisciplinares são estratégias 

fundamentais para melhorar os desfechos clínicos 

e a qualidade de vida dessas pacientes 

Drenagem Linfatica Manual: 

revisão de literatura 
OZOLINS et al. (2018) 

O objetivo do artigo é realizar uma revisão de 

literatura sobre a técnica de drenagem linfática 

manual (DLM), abordando seus princípios 

fisiológicos, indicações, contraindicações e benefícios 

clínicos e estéticos. A revisão abrange estudos 

publicados entre 1999 e 2016, utilizando fontes 

primárias e secundárias encontradas em bases de 

dados e livros especializados 

Como conclusão, o artigo aponta que a DLM é 

eficaz tanto para fins terapêuticos quanto estéticos, 

contribuindo para melhora do sistema 

imunológico, circulação sanguínea e linfática, além 

de proporcionar redução de edemas e celulite, 

promovendo bem-estar e benefícios à saúde em 

diversos níveis. 

Uma revisão sistemática sobre 

os benefícios da drenagem 

linfática manual no tratamento 

do edema em membros 

inferiores 

BRITO et al. (2021) 

Os objetivos do presente estudo é apresentar os 

benefícios do tratamento de edema em membros 

inferiores através da DLM a partir da análise de 

estudos sobre essa temática. 

Conforme os estudos demonstraram, a 

DLMpromove redução do edema e alívio das 

dores, sendo de interesse clínico a padronização 

dessa técnica para que seja aplicada em 

tratamentos futuros. 

Os benefícios da drenagem 

linfática: uma revisão de 

literatura 

SILVA (2021) 

Esse estudo tem como objetivo geral entender os 

benefícios e vantagens da drenagem linfática 

manual. Entender a teoria seus benefícios e sua 

importância nos procedimentos de pré e pós 

operatório. 

Como resultado, verificou-se que a drenagem 

linfática é de total relevância pois ocasiona 

melhorias na circulação sanguínea, reabsorção de 

edemas, além de total relevância no período pré e 

pós- operatório. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Lipedema 

Segundo Amato et al. (2022) o lipedema é 

uma condição crônica que causa acúmulo anor-

mal de gordura no tecido, mais comum em 

membros inferiores sem atingir pés e mãos. A-

tualmente essa patologia se caracteriza por dor 

intensa nas pernas, sensibilidade ao toque, in-

chaço, edema nas pernas, hematomas com fre-

quência podendo ocorrer, além dos sintomas fí-

sicos, impactos na saúde mental e baixa quali-

dade de vida e autoestima. O acompanhamento 

médico nesta patologia é mais conservador e o 

ato de combinar terapias coadjuvantes no mane-

jo do lipedema pode trazer maior efetividade, 

melhora dos sintomas e da aparência estética. 

(CAMARA et al., 2024). Sobre isso, Mariano et 

al. (2024) complementam que a sua evolução 

pode ser descrita por estágios conforme abaixo 

(Tabela 12.2): 

 

Tabela 12.2 Estágios do lipedema 

Estágio Caracteristicas da pele Sintomas 

I mais lisa, superficie normal poucos edemas 

II um pouco mais assimetrica aspectos com celulites 

III gordura e deformações nódulos aparentes 

IIII grande quantidade de gordura dores, e dificuldade de mobilidade 

 

A importância de um diagnóstico precoce é 

essencial para distinguir o lipedema de outras 

condições, o qual se baseia em sinais clínicos 

característicos, incluindo aumento simétrico do 

volume das extremidades, dor á palpação, faci-

lidade para hematomas e desproporção entre o 

tronco e os membros inferiores (AMATO et al., 

2025). De acordo com Silva et al. (2025) sua 

fisiopatologia envolve fatores hormonais, gené-

ticos e metabólicos, ocorrendo então uma pro-

gressão em estágios distintos quando não trata-

da precocemente. 

O lipedema, segundo Mortada et al.(2025), 

é com frequência confundido com outras condi-

ções, como obesidade, linfedema ou doença ve-

nosa crônica, embora possa coexistir com elas. 

Trata-se de um distúrbio que não apresenta me-

lhora significativa com dietas ou prática de 

exercícios físicos, pois sua origem não está dire-

tamente relacionada a hábitos alimentares ou ao 

sedentarismo. 

Segundo o Consenso Brasileiro de Lipede-

ma pela metodologia Delphi, quando não há tra-

tamento específico, as desproporções corporais 

e os sintomas permanecem praticamente inalte-

rados. Entre as principais manifestações clíni-

cas estão o aumento desproporcional do volume 

dos membros, o acúmulo de tecido adiposo de 

forma simétrica, a presença de nódulos palpá-

veis e dor variável ao toque, além de inchaço 

com ou sem formação de cacifo. Em geral, as 

mãos e os pés não apresentam alterações visí-

veis (AMATO et al., 2025) 

Os tratamentos clínicos e cirúrgicos para o 

lipedema são amplamente abordados em dire-

trizes internacionais, tendo como meta principal 

aliviar os sintomas, reduzir o volume e as des-

proporções dos membros acometidos, além de 

evitar o avanço da doença. Entre as abordagens 

terapêuticas mais utilizadas destacam-se a dre-

nagem linfática manual e o uso de compressão 

elástica, que demonstram eficácia no alívio do 

desconforto e na melhora da sensação de peso e 
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inchaço nas áreas afetadas (AMATO et al., 

2021). 

Para Souza et al. (2025) o lipedema é uma 

condição multifatorial que impacta diversos as-

pectos da saúde da mulher e desafia os modelos 

clínicos e terapêuticos tradicionais. Essa com-

plexidade tem resultado em uma atuação médi-

ca e interdisciplinar fragmentada, marcada pela 

falta de consenso quanto às melhores formas de 

diagnóstico e tratamento. Esse cenário torna-se 

ainda mais evidente quando se analisa o trata-

mento cirúrgico do lipedema. Embora muitas 

vezes vistos como alternativas promissoras, os 

procedimentos cirúrgicos ainda assim carecem 

de comprovação científica robusta e de consen-

so entre os especialistas. A ausência de uma 

compreensão plena e integrada da fisiopatologia 

da doença acrescenta maior complexidade ao 

manejo clínico, dificultando a formulação de a-

bordagens terapêuticas bem fundamentadas e 

verdadeiramente eficazes para as pacientes 

(HERBEST et al., 2021). 

Amato et al. (2021) comentam que o diag-

nóstico do lipedema baseia-se principalmente 

na avaliação clínica, caracterizando-se pelo a-

cúmulo simétrico de tecido adiposo nas extre-

midades inferiores, geralmente associado à sen-

sação de inchaço ao permanecer em pé e, em 

muitos casos, à presença de dor. A condição a-

comete majoritariamente mulheres. Embora o 

diagnóstico seja essencialmente clínico, exa-

mes de imagem como ultrassonografia, resso-

nância magnética e tomografia computadoriza-

da podem auxiliar na confirmação do quadro. 

Mais recentemente, e esse autores, desenvolve-

ram um método de rastreamento individual por 

meio de um questionário autoaplicável, que de-

monstrou alta precisão diagnóstica e possibilita 

estimar a prevalência do lipedema a partir de 

dados populacionais brasileiros. 

Dessa forma, Mariano et al., (2024) preco-

nizam que o lipedema é frequentemente con-

fundido com condições como obesidade, linfe-

dema ou fibroedema gelóide, embora apresente 

características distintas. Diferente da obesida-

de, que causa acúmulo generalizado de gordura, 

especialmente na região abdominal, está asso-

ciada a um índice de massa corporal elevado, o 

lipedema limita-se aos membros, é bilateral e 

simétrico, e tem origem predominantemente 

hormonal ou hereditária. 

Apontam também Amato et al. (2020) que 

o diagnóstico do lipedema é frequentemente 

confundido, mesmo quando a condição ocorre 

isoladamente. Essa dificuldade aumenta quan-

do há presença de outras comorbidades. Parte 

do problema se deve ao desconhecimento da 

doença por parte de alguns profissionais de saú-

de, e parte à inexistência de um método diag-

nóstico padronizado. Entre os principais diag-

nósticos diferenciais estão o linfedema, a obesi-

dade e a doença de Dercum conhecida também 

como adipose dolorosa é uma condição rara ca-

racterizada pelo acúmulo subcutâneo de nódu-

los de gordura dolorosos e inchaço. A dor é fre-

quentemente intensa, crônica e simétrica. 

Segundo Martinez et al. (2023) a prevalên-

cia do lipedema na população geral ainda não 

está claramente definida. Pesquisas realizadas 

em ambulatórios clínicos apontam uma estima-

tiva de 7% a 10%. Outros estudos indicam que 

aproximadamente 10% das mulheres adultas 

caucasianas podem ser afetadas pela condição, 

com histórico familiar positivo em até 60% dos 

casos. Esses dados sugerem a presença de um 

componente genético no lipedema, frequente-

mente associado a padrões de herança autossô-

mica dominante ou ligados ao cromossomo X. 

Assim a patologia pode ser dividida em três 

estágios, de acordo com as alterações progressi-

vas observadas na pele e nos achados à palpa-

ção. No estágio I, a pele apresenta superfície li-

sa e nódulos pequenos, com edema geralmente 

reversível. No estágio II, surgem irregularida-
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des ou ondulações na pele, nódulos maiores, 

comparáveis ao tamanho de nozes, e o edema 

pode ser reversível ou não. Já no estágio III, a 

pele se torna espessada e endurecida, com depó-

sitos de gordura desfigurantes, alterações ma-

cronodulares e possível presença de linfedema 

associado, podendo apresentar sinal de Stem-

mer positivo. Vale destacar que a intensidade 

dos sintomas e o impacto subjetivo sobre o pa-

ciente nem sempre correspondem ao estágio da 

doença (MARTINEZ et al., 2023). 

DRENAGEM LINFÁTICA MANU-

AL 

DLM é uma técnica de massagem que es-

timula os linfonodos (gânglios linfáticos) atra-

vés de movimentos suaves e leves de baixa 

pressão, seguindo o trajeto em direção ao fluxo 

linfático, com o objetivo de remover toxinas e 

excesso de líquidos do organismo, contruibuin-

do na redução de edema e inflamação, ativando 

a circulação linfática e o sistema imunológico, 

proporcionando o relaxamento e bem-estar (O-

ZOLINS, 2018). Portanto, Brito et al. (2021) 

complementam que existem duas formas de 

aplicar a técnica. A primeira foi desenvolvida 

na década de 1930 pelo biólogo e fisioterapeuta 

Dr. Emil Vodder, e, posteriormente, outros pes-

quisadores contribuíram para o embasamento 

científico do procedimento, entre eles Albert 

Leduc. Existem algumas diferenças entre os 

métodos: enquanto Vodder utilizava movimen-

tos circulares, rotatórios e de bombeamento, Le-

duc aplicava um método mais restrito. Ambas as 

técnicas, contudo, foram classificadas como efi-

cazes para utilização terapêutica, pois abordam 

as principais manobras da drenagem linfática 

manual (DLM): captação, reabsorção e evacua-

ção da linfa, realizadas com leves pressões e 

movimentos suaves e circulares (Tabela 12.3). 

 

Tabela 12.3 Comparativo entre as técnicas de Drenagem Linfática Manual segundo Vodder e Leduc 

Aspecto Técnica de Emil Vodder Técnica de Albert Leduc 

Origem 

Desenvolvida na década de 1930 por 

Emil Vodder, biólogo e 

fisioterapeuta. 

Criada posteriormente por Albert 

Leduc, com base científica e 

fisiológica consolidada. 

Objetivo principal 

Estimular o fluxo linfático e 

promover a eliminação de toxinas 

e resíduos metabólicos. 

Favorecer o retorno linfático e 

reduzir edemas com base em 

evidências fisiológicas. 

Tipo de movimento 

Circulares, rotatórios e de 

bombeamento, realizados de forma 

suave e contínua. 

Movimentos restritos e 

direcionados, respeitando a função 

fisiológica do sistema linfático. 

Foco do método 
Ênfase no toque terapêutico e na 

sensação manual do movimento. 

Ênfase no embasamento científico 

e na eficácia fisiológica 

comprovada. 

Movimentos principais 
Circular fixo, bombeamento, rotação 

e movimento em colher. 

Pressões lentas e direcionadas, sem 

deslizamento excessivo sobre a 

pele. 

Indicações 
Edemas, retenção de líquidos pós-

operatórios, estética e relaxamento. 

Linfedemas, edemas pós-operatórios 

e reabilitação funcional. 

Base científica 
Inicialmente empírica, baseada na 

observação clínica. 

Fundamentada em estudo científicos 

e fisiológicos. 

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras com base em BRITO et al. (2021). 

Segundo Silva et al. (2021) a DLM são rea-

lizadas em todo os segmentos do corpo, sendo 

que cada manobra é realizada no mesmo local 

de 5 a 7 vezes, sendo elas lentas, leves e mono-

tonas, seguindo sempre a direção do fluxo linfá-

tico, não devem causar dor e nem eritema, sen-

do repetidas e no mesmo ritmo. Os efeitos da 

drenagem linfática manual (DLM) sobre o orga-
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nismo humano são amplos e variados, abran-

gendo diferentes sistemas fisiológicos. O efeito 

drenante ocorre por meio de manobras suaves, 

que reduzem o linfedema e favorecem a circu-

lação linfática, promovendo o equilíbrio hídrico 

dos tecidos. O efeito neural manifesta-se atra-

vés do contato físico contínuo, suave e repetiti-

vo sobre a pele do paciente, o que estimula ter-

minações nervosas e exerce ação terapêutica, 

contribuindo para a diminuição da dor na região 

tratada. O efeito muscular influencia as fibras 

musculares lisas e estriadas, promovendo me-

lhora no funcionamento e proporcionando rela-

xamento muscular. Por fim, o efeito defensivo 

está relacionado à capacidade da drenagem lin-

fática de reduzir edemas e auxiliar na elimina-

ção de toxinas, facilitando as respostas imuno-

lógicas e o processo de defesa natural do organ-

ismo. 

Entretanto, essa prática aplicada no trata-

mento coadjuvante do lipedema resultou signifi-

camente uma redução do edema e da dor, me-

lhorando a aparência da pele e ajudando na re-

dução de medidas nas regiões afetadas (MO-

TA, 2024). 

FOTOBIOMODULAÇÃO 

A técnica ILIB (Irradiação Intravascular de 

Laser) consiste na irradiação contínua de laser 

terapêutico de baixa intensidade na artéria radi-

al através de um dispositivo fixado no punho do 

paciente. Esta técnica tem ação anti-inflamató-

ria, antioxidante, analgésica tornando se um 

grande aliado em dores agudas e crônicas (LA-

RA et al., 2024). 

Segundo Silva et al. (2022) a técnica ILIB 

(Irradiação Intravascular de Laser) com seu me-

canismo terapêutico está direcionado aos com-

ponentes sanguíneos como lipídios, plaquetas 

e glóbulos vermelhos promovendo melhorias 

em casos de inflamação, estimulando a enzima 

Superóxido Dismutase e neutralizando os radi-

cais relacionados a resposta inflamatória. Pro-

porcionando um sangue mais rico em oxigênio, 

e células regeneradoras, com efeitos sistêmicos 

positivos relacionados a dores crônicas e doen-

ças autoimunes. Ainda complementa que o ob-

jetivo desse procedimento é favorecer a home-

ostase do organismo, reduzindo a ação dos radi-

cais livres presentes na corrente sanguínea. 

Souza et al., 2022 destacam que, nos últi-

mos anos, a terapia baseada na aplicação do IL-

IB tem demonstrado eficácia no tratamento de 

diversas doenças crônicas. Isso ocorre devido à 

sua capacidade de desencadear uma cascata de 

reações no sistema imunológico, resultando em 

efeitos analgésicos, modulação da resposta in-

flamatória, redução de edema e aceleração do 

processo de cicatrização. Além disso, os autores 

ressaltam que, embora existam diferentes parâ-

metros e protocolos para a utilização dessa tera-

pia, os estudos apontam, de modo geral, resulta-

dos clínicos satisfatórios, independentemente 

da patologia tratada. 

Contudo, foi feito um estudo de caso por 

Mota (2024) onde foi associado a técnica ILIB 

(Irradiação Intravascular de Laser) e a Drena-

gem Linfática ao manejo do Lipedema e o mes-

mo resultou com dados positivos como terapia 

coadjuvante efetiva com principais benefícios: 

Drenagem Linfática - diminuição de edema, au-

mento de hidratação celular, maior captação de 

oxigênio, melhora do aspecto da pele e com a 

técnica ILIB (Irradiação Intravascular de Laser) 

tivemos os seguintes benefícios – analgesia, e-

feito anti-inflamatório, vasodilatador, imuno-

modulador, aumento da síntese ATP com a for-

mação de energia celular. 

CONCLUSÃO 

O lipedema é uma condição crônica, pro-

gressiva e frequentemente subdiagnosticada, o 

que torna o diagnóstico precoce fundamental 

para o sucesso terapêutico e para a prevenção 
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de complicações. Por envolver fatores genéti-

cos, hormonais e metabólicos, o manejo dessa 

patologia exige uma abordagem integrada e 

individualizada, com foco na melhora dos sin-

tomas e na qualidade de vida das pacientes. 

Entre as terapias coadjuvantes que têm de-

monstrado resultados positivos destacam-se a 

drenagem linfática manual e a fotobiomodula-

ção – ILIB, cujos efeitos complementares po-

tencializam o tratamento. A drenagem linfática 

promove a eliminação de toxinas, redução do 

edema e estímulo à circulação, enquanto a téc-

nica ILIB atua na oxigenação celular, equilíbrio 

metabólico e modulação da resposta inflamató-

ria. 

A combinação dessas terapias, especial-

mente quando aplicadas de forma simultânea, 

mostra-se uma estratégia eficaz no manejo do 

lipedema, favorecendo a diminuição da dor e do 

inchaço, a melhora da função circulatória e o 

restabelecimento da homeostase tecidual. As-

sim, a integração da drenagem linfática com a 

fotobiomodulação representa uma abordagem 

promissora e segura, que pode otimizar signifi-

cativamente os resultados clínicos e contribuir 

para o bem-estar geral das pacientes acometidas 

por essa condição. 
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INTRODUÇÃO 

O climatério, também conhecido como 

transição da menopausa, é uma fase delicada e 

multifacetada na vida das mulheres, marcada 

por mudanças hormonais e fisiológicas signifi-

cativas que culminam na cessação da função re-

produtiva. Compreender o climatério não se li-

mita apenas à interrupção da menstruação, mas 

envolve uma série de mudanças hormonais e fi-

siológicas. 

Este período de transição, que geralmente 

ocorre entre os 45 e 55 anos de idade, é caracte-

rizado por uma diminuição progressiva na pro-

dução de hormônios sexuais, como estradiol e 

progesterona, influenciando diretamente a saú-

de e o bem-estar feminino. 

A compreensão do climatério vai além dos 

sintomas típicos, como fogachos, alterações de 

humor e distúrbios do sono. Estudos científicos 

têm demonstrado que essa fase da vida da mu-

lher está associada a alterações metabólicas, ós-

seas, vasculares e neurológicas que podem im-

pactar significativamente a qualidade de vida e 

a saúde a longo prazo. Portanto, é essencial a-

bordar o climatério de maneira abrangente e in-

tegral, considerando não apenas os aspectos fí-

sicos, mas também os aspectos psicológicos e 

sociais envolvidos nesse processo. 

Por meio de uma abordagem integrada, que 

engloba a ginecologia, endocrinologia, psicolo-

gia e outras disciplinas médicas relevantes, pre-

tendemos fornecer informações essenciais para 

a prática clínica direcionada, capaz de oferecer 

cuidados eficazes às mulheres que enfrentam o 

climatério. Ao promover a compreensão desta 

importante etapa da vida feminina com embasa-

mento científico, visamos contribuir para o re-

sultado da melhora da qualidade de vida das 

mulheres durante o climatério. 

Neste capítulo, convidamos os leitores a 

mergulharem no universo científico do climaté-

rio, onde a informação confiável e atualizada se 

torna a base para a prestação de cuidados de 

saúde de qualidade e o fomento de um envelhe-

cimento saudável e consciente para as mulheres 

nessa fase de transição única e desafiadora. 

Este capítulo tem como objetivo oferecer 

uma visão integrativa e atualizada do climatério 

com base em evidências científicas sólidas. A-

través da análise crítica da literatura especialza-

da e da síntese de pesquisas recentes, explorare-

mos a fisiopatologia do climatério, as estraté-

gias de manejo dos sintomas e as intervenções 

preventivas para complicações associadas a es-

se período de transição. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fisiopatologia do Climatério 

O climatério reflete a falência progressiva 

dos folículos ovarianos, com redução da produ-

ção de esteroides sexuais e desregulação do ei-

xo hipotálamo-hipófise-ovário. A queda do es-

tradiol resulta em alterações neuroendócrinas, 

metabólicas e cardiovasculares. 

No sistema nervoso central, destacam-se os 

neurônios KNDy (kisspeptina, neurocinina B e 

dinorfina), responsáveis pela regulação do cen-

tro termorregulador hipotalâmico. O déficit es-

trogênico reduz a “zona termoneutra”, favore-

cendo episódios de fogachos e sudorese (NA-

MS 2023). 

No trato geniturinário, o hipoestrogenismo 

provoca a Síndrome Geniturinária da Menopau-

sa (GSM): atrofia epitelial, aumento do pH va-

ginal, redução da lubrificação e maior predispo-

sição a infecções urinárias (PORTMAN, 2014).  

No metabolismo ósseo, há predomínio da 

reabsorção sobre a formação, elevando risco de 

osteopenia e fraturas. No sistema cardiovascu-

lar, a deficiência hormonal acelera aterogênese, 

eleva resistência insulínica e favorece redistri-

buição adiposa central (FEBRASGO 2024; 

BABER, 2020). 
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A Mulher no Climatério e sua Condição 

Comportamental 

A experiência do climatério é heterogênea e 

depende de fatores biológicos, psicológicos e 

culturais. Distúrbios do sono, ansiedade e sin-

tomas depressivos são frequentes e contribuem 

para redução de produtividade e de qualidade 

de vida. 

Do ponto de vista sexual, a GSM gera dis-

pareunia, perda de desejo e impacto relacional. 

Estudos reforçam a importância de comunica-

ção aberta médico-paciente e de abordagem 

multiprofissional (RBGO 2022). 

As mulheres frequentemente buscam estra-

tégias de enfrentamento, como ajustes no estilo 

de vida, prática de exercícios, técnicas de rela-

xamento e apoio psicológico. Intervenções co-

mo terapia cognitivo-comportamental (TCC) 

mostraram benefícios na melhora da insônia e 

na adaptação psicossocial (NAMS 2023). 

Diagnóstico 

A falência ovariana progressiva e a inter-

rupção dos ciclos ovulatórios são processos fi-

siológicos esperados, descritos pelo sistema 

STRAW (Stages of Reproductive Aging Work-

shop), que classifica o envelhecimento reprodu-

tivo em fase reprodutiva, transição para a meno-

pausa e pós-menopausa (HARLOW, 2012). 

A menopausa é definida pela ausência de 

menstruação por 12 meses consecutivos. A 

idade média é de 50 anos, variando entre 45 e 

55. Menopausa precoce (<45 anos) e insufici-

ência ovariana prematura (<40 anos) exigem in-

vestigação diferenciada (FEBRASGO 2023). 

O diagnóstico do climatério é fundamental-

mente clínico, sustentado em sintomas vasomo-

tores, irregularidade menstrual, alterações de 

humor e GSM. Os fogachos, presentes em até 

75% das mulheres, têm duração média de 2 a 5 

minutos e acompanham-se de rubor e taquicar-

dia. 

Exames laboratoriais (FSH, estradiol, pro-

gesterona) podem auxiliar em mulheres jovens 

ou em casos duvidosos, mas não são rotineiros 

acima de 45 anos. Devem ser interpretados em 

conjunto com idade, sintomas e exclusão de ou-

tras causas (NAMS 2023). 

Tratamento 

A Terapia Hormonal da Menopausa (THM) 

continua sendo o tratamento mais utilizado para 

os sintomas vasomotores moderados a graves e 

para a síndrome geniturinária da menopausa 

(GSM), além de contribuir para a prevenção da 

perda óssea e fraturas em mulheres de risco 

(NAMS 2023, FEBRASGO 2024). 

1. Seleção de candidatas 

Indicação ideal: mulheres sintomáticas, 

com <60 anos ou <10 anos da menopausa, sem 

contraindicações absolutas; 

Contraindicações: câncer de mama/endo-

métrio, doença coronariana ou AVC recentes, 

tromboembolismo ativo, hepatopatia grave, 

sangramento genital não esclarecido (NAMS 

2023). 

2. Avaliação clínica e complementar 

Antes da prescrição, é mandatória a avalia-

ção do risco individual, incluindo história clíni-

ca detalhada, exame físico e exames de rastrea-

mento: 

Mamografia anual em mulheres a partir de 

40 anos ou conforme protocolos nacionais. A 

suspensão da TH antes da mamografia não é ne-

cessária, pois não melhora a acurácia do exame 

(Febrasgo 2023); 

Avaliação endometrial deve ser realizada 

em casos de sangramento uterino anormal du-

rante a TH (principalmente contínua combina-

da) por meio de ultrassonografia transvaginal e, 

se necessário, biópsia; 

Estratificação cardiovascular: sociedades 

recomendam uso de calculadoras como a do 

Colégio Americano de Cardiologia (ASCVD 
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10-year risk score). Mulheres com risco <5% 

podem usar TH oral ou transdérmica; risco 5–

10% → preferir via transdérmica; risco >10% 

→ evitar estrógeno sistêmico. 

3. Escolha da via de administração 

Oral: aumenta HDL e reduz LDL, mas pode 

elevar triglicérides e risco de trombose venosa; 

Transdérmica: efeito neutro sobre perfil li-

pídico, menor impacto na coagulação, indicada 

em mulheres com hipertrigliceridemia, obesi-

dade ou risco trombótico (FEBRASGO 2024, 

NAMS 2023); 

Local (vaginal, baixa dose): primeira esco-

lha para GSM isolada; não necessita de proges-

tagênio associado, mas sangramento anormal 

exige investigação endometrial. 

4. Monitoramento 

Reavaliação clínica anual (ou semestral nos 

primeiros dois anos); 

Perfil lipídico, glicemia e pressão arterial 

devem ser acompanhados regularmente; 

Estilo de vida saudável (exercício, dieta 

mediterrânea, cessação do tabagismo) deve ser 

sempre associado à terapia (RBGO 2023). 

A Importância da Medicina Integrativa 

no Climatério 

O climatério não deve ser compreendido 

apenas como um processo biológico de falência 

ovariana, mas como uma transição complexa 

que envolve múltiplas dimensões da saúde da 

mulher. Nesse contexto, a medicina integrativa 

emerge como uma abordagem essencial, pois 

busca unir práticas convencionais baseadas em 

evidências às intervenções complementares que 

promovem bem-estar global. 

Estudos demonstram que mulheres nessa 

fase valorizam abordagens que consideram cor-

po, mente e contexto sociocultural, reforçando 

a necessidade de estratégias personalizadas. 

Entre os principais benefícios da medicina 

integrativa no climatério destacam-se: 

1. Redução do estresse e melhora da saúde 

mental 

Intervenções como mindfulness, medita-

ção, yoga e técnicas de respiração têm mostrado 

impacto positivo em sintomas ansiosos, depres-

sivos e distúrbios do sono; 

Revisões sistemáticas sugerem que a Tera-

pia Cognitivo-Comportamental (TCC) e práti-

cas mente-corpo podem reduzir a intensidade 

dos sintomas vasomotores e melhorar a percep-

ção de qualidade de vida (NAMS 2023); 

2. Promoção de estilo de vida saudável 

A atividade física regular, combinando e-

xercícios aeróbicos e resistidos, contribui para 

manutenção da massa óssea, controle de peso e 

redução do risco cardiovascular; 

A nutrição integrativa, com ênfase em dieta 

anti-inflamatória ou mediterrânea, auxilia no 

controle metabólico e na prevenção de doenças 

crônicas (FEBRASGO 2023, RBGO 2022); 

3. Manejo de sintomas específicos 

Acupuntura e fitoterápicos têm sido estuda-

dos como coadjuvantes no alívio dos fogachos, 

embora as evidências sejam heterogêneas. De-

vem ser indicados de forma crítica, com moni-

toramento médico, para evitar interações medi-

camentosas; 

4. Protagonismo feminino no cuidado 

A abordagem integrativa favorece a decisão 

compartilhada e o empoderamento da mulher, 

permitindo que ela participe ativamente da es-

colha terapêutica, seja por hormonioterapia, op-

ções não hormonais ou terapias complementa-

res. 

Portanto, a medicina integrativa não substi-

tui, mas complementa o cuidado tradicional, 

ampliando as possibilidades de manejo e ofere-

cendo um modelo de atenção centrado na paci-

ente, capaz de contemplar saúde física, emocio-

nal e social. 
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Discussão  

O manejo do climatério deve ser compre-

endido como um processo multidimensional, 

que vai além do tratamento dos sintomas vaso-

motores. A literatura atual (NAMS, FEBRAS-

GO, IMS) destaca que a Terapia Hormonal da 

Menopausa (THM) permanece como a inter-

venção mais eficaz para sintomas moderados a 

graves e para a prevenção de osteoporose, so-

bretudo quando iniciada na chamada “janela de 

oportunidade” (<60 anos ou <10 anos da meno-

pausa). Contudo, nem todas as mulheres são 

elegíveis ou desejam utilizar hormonioterapia, 

e isso reforça a importância de estratégias não 

hormonais e integrativas. 

A medicina integrativa, nesse contexto, não 

substitui, mas complementa o cuidado conven-

cional. Ao incorporar práticas baseadas em evi-

dências — como atividade física estruturada, 

dieta mediterrânea, técnicas de manejo de es-

tresse (TCC, mindfulness, yoga) e suporte psi-

cossocial — amplia-se o arsenal terapêutico e 

oferece-se um cuidado centrado na mulher e em 

sua experiência subjetiva. Estudos demonstram 

que intervenções mente-corpo podem reduzir a 

percepção dos fogachos e melhorar sono e hu-

mor, enquanto abordagens nutricionais e de es-

tilo de vida repercutem na saúde óssea e cardio-

vascular (SANTORO 2015; MANSON 2016; 

FEBRASGO 2023). 

Outro ponto central é o protagonismo femi-

nino no processo de decisão. A integração entre 

ginecologia, endocrinologia, cardiologia e psi-

cologia favorece uma abordagem compartilha-

da, respeitando valores pessoais, preferências e 

contexto cultural de cada mulher. Esse modelo 

multidisciplinar melhora a adesão terapêutica e 

o grau de satisfação, refletindo em melhores 

desfechos clínicos e em qualidade de vida. 

Portanto, a discussão sobre o climatério de-

ve considerar tanto o conhecimento biomédico 

quanto o impacto comportamental, emocional e 

social dessa fase, posicionando a medicina in-

tegrativa como um pilar relevante no cuidado 

contemporâneo. 

CONCLUSÃO 

O climatério representa uma fase fisiológi-

ca da vida feminina, marcada por intensas trans-

formações hormonais, metabólicas e comporta-

mentais que repercutem na saúde integral da 

mulher. O diagnóstico é predominantemente 

clínico, auxiliado por exames em casos selecio-

nados, e a Terapia Hormonal da Menopausa 

permanece como a intervenção mais eficaz para 

o alívio dos sintomas vasomotores e da síndro-

me geniturinária, além de contribuir para a saú-

de óssea e cardiovascular quando indicada ade-

quadamente. 

Contudo, o cuidado pleno no climatério de-

ve ir além da hormonioterapia. A medicina in-

tegrativa amplia as possibilidades de manejo, 

incorporando práticas seguras e baseadas em 

evidências que atuam no bem-estar físico, emo-

cional e social. Estratégias como exercício físi-

co, nutrição balanceada, TCC, mindfulness e 

suporte psicossocial oferecem benefícios com-

plementares, tornando o cuidado mais humani-

zado e personalizado. 

Assim, a assistência ideal à mulher climaté-

rica deve ser integral, personalizada e centrada 

na paciente, unindo ciência biomédica, práticas 

integrativas e promoção de estilo de vida saudá-

vel. Esse modelo não apenas alivia sintomas, 

mas promove longevidade saudável, autonomia 

e qualidade de vida durante e após a transição 

da menopausa. 
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INTRODUÇÃO 

A eclâmpsia representa uma das emergênci-

as obstétricas mais graves e desafiadoras da 

prática médica, configurando - se como uma 

complicação potencialmente fatal da pré-e-

clâmpsia. É definida pela ocorrência de convul-

sões tônico - clônicas generalizadas em gestan-

tes, puérperas ou parturientes com diagnóstico 

prévio ou presumido de pré-eclâmpsia, na au-

sência de outras causas neurológicas. Apesar 

dos avanços na assistência pré-natal, no acesso 

ao atendimento hospitalar e no conhecimento 

fisiopatológico das síndromes hipertensivas da 

gestação, a eclâmpsia ainda é responsável por 

elevada morbimortalidade materna e perinatal, 

especialmente em países em desenvolvimento, 

como o Brasil. Estima-se que as síndromes hi-

pertensivas estejam entre as três principais cau-

sas de morte materna no mundo, refletindo desi-

gualdades no acesso ao cuidado, falhas na de-

tecção precoce e na implementação de protoco-

los clínicos. 

No contexto brasileiro, a eclâmpsia perma-

nece como um importante problema de saúde 

pública, com impacto significativo nas estatísti-

cas de mortalidade materna e nos desfechos pe-

rinatais. Dados oficiais apontam que, mesmo 

diante da ampliação da cobertura pré-natal e da 

consolidação das redes de atenção materna e in-

fantil, as taxas de mortalidade associadas às sín-

dromes hipertensivas ainda são expressivas, 

com destaque para as regiões Norte e Nordeste. 

As dificuldades na triagem adequada de gestan-

tes de alto risco, a escassez de recursos em ser-

viços de menor complexidade e a insuficiente 

capacitação de profissionais para o manejo de 

emergências obstétricas contribuem para a per-

sistência desses números. Além disso, aspectos 

sociais e estruturais, como o baixo nível socio-

econômico, a escolaridade limitada e a frag-

mentação da rede de atenção à saúde, agravam 

o cenário e demandam estratégias integradas e 

multidisciplinares de intervenção. 

Nesse contexto, compreender a eclâmpsia 

sob uma perspectiva ampla — que englobe des-

de os mecanismos fisiopatológicos até as estra-

tégias práticas de diagnóstico e manejo — é 

fundamental para aprimorar a qualidade do 

cuidado obstétrico. A padronização da assistên-

cia, baseada em evidências científicas e nas di-

retrizes mais recentes da Federação Brasileira 

das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 

(FEBRASGO) e do Ministério da Saúde, cons-

titui ferramenta essencial para a redução de 

complicações e óbitos evitáveis. Assim, o obje-

tivo deste estudo é revisar e discutir os aspectos 

diagnósticos, fisiopatológicos e terapêuticos da 

eclâmpsia, destacando os desafios e as estraté-

gias de manejo clínico no contexto do Sistema 

Único de Saúde (SUS), à luz das recomenda-

ções nacionais e internacionais mais atuais. 

MÉTODO 

Trata-se de uma Revisão Narrativa da Lite-

ratura com uma abordagem clínica e prática, fo-

cada nas diretrizes baseadas em evidências para 

o manejo emergencial da eclâmpsia. A busca 

bibliográfica foi realizada nas bases de dados 

eletrônicas PubMed, SciELO, LILACS e Goo-

gle Scholar, abrangendo o período de 2020 a 

2025 e publicações nos idiomas português e in-

glês, visando garantir a atualização das evidên-

cias. A pesquisa foi conduzida por meio dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/Me-

SH) e palavras-chave: "Eclâmpsia", "Manejo", 

"Diagnóstico" e "Hipertensão Gestacional". Pa-

ra garantir a reprodutibilidade, foram incluídos: 

artigos originais, revisões, diretrizes clínicas e 

documentos oficiais de sociedades médicas, co-

mo a Federação Brasileira das Associações de 

Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO) e o 

Ministério da Saúde, que abordassem os aspec-

tos fisiopatológicos, diagnósticos, terapêuticos 
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e de manejo da eclâmpsia. Foram excluídos re-

latos de casos isolados, artigos de opinião e tex-

tos que não apresentassem dados clínicos pri-

mários ou síntese de evidências. A seleção dos 

estudos ocorreu por meio de uma triagem ini-

cial por leitura dos títulos e resumos (screening) 

e posterior análise do texto completo, organi-

zando-se os achados de forma temática para su-

bsidiar a discussão clínica. O estudo buscou 

compreender os mecanismos fisiopatológicos, 

analisar os critérios clínicos/laboratoriais para 

identificação precoce e destacar as estratégias 

farmacológicas no tratamento, visando propor-

cionar uma visão abrangente e aplicável à práti-

ca médica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A literatura revisada confirma que a eclâm-

psia é uma das complicações mais graves da hi-

pertensão gestacional, caracterizada por con-

vulsões tônico-clônicas em mulheres com pré-

eclâmpsia, na ausência de outras causas neuro-

lógicas. Os dados epidemiológicos nacionais 

demonstram a persistente relevância da condi-

ção: a incidência de pré-eclâmpsia varia de 

1,5% a 7% e a de eclâmpsia é de cerca de 0,6% 

(FEBRASGO, 2023). A síndrome é uma das 

principais causas de mortalidade materna no 

Brasil, com 3.144 óbitos por síndromes hiper-

tensivas gestacionais entre 2012 e 2020 e 751 

óbitos por eclâmpsia de 2017 a 2021, com ma-

ior prevalência nas regiões Nordeste e Sudeste. 

Os achados fisiopatológicos mais recentes a-

pontam para a disfunção endotelial generaliza-

da e o desequilíbrio angiogênico como pilares 

da patogênese, culminando em edema cerebral 

vasogênico e consequentes convulsões. O ma-

nejo clínico está padronizado em diretrizes re-

centes (2023) do Ministério da Saúde e da FE-

BRASGO. O Sulfato de Magnésio é universal-

mente confirmado como o agente de primeira 

linha para a prevenção de recorrência e trata-

mento da crise eclâmpsia estabelecida. Para o 

controle da hipertensão grave, a literatura mais 

recente endossa a eficácia e segurança da Labe-

talol e da Hidralazina intravenosas, e do Nifedi-

pino oral. A prevenção da eclâmpsia, por sua 

vez, exige a identificação de fatores de risco na 

vigilância pré-natal e a intensificação do acom-

panhamento em gestantes vulneráveis. Iniciati-

vas locais e a educação em saúde, como de-

monstrado pela Secretaria de Saúde do Paraná, 

mostram-se eficazes na adaptação e aplicação 

das diretrizes. 

Entre 2019 e 2024, foram registradas 

600.376 internações hospitalares no Brasil re-

lacionadas aos casos de eclâmpsia e pré-eclâm-

psia. Esse número mostra estabilidade no perío-

do, com ligeiro aumento até 2023 (126.671 in-

ternações), seguido de redução em 2024 

(119.216), possivelmente associada à defasa-

gem dos dados dos últimos meses, conforme 

ressalva técnica do DATASUS (Tabela 14.1). 

Tabela 14.1 Internações por ano (2019–2024) 

Variável Total/Detalhe Porcentagem 

Total de internações (2019-2024) 600.376 casos 100% 

Caráter de Urgência 584.747 casos 97,4% 

Faixa Etária de Maior Incidência 20 a 29 anos 45,9% 

Faixa Etária de 15 a 19 anos 58.791 casos 9,8% 

Distribuição por Raça/Cor Maioria (entre 2020-2024) 55,1% 
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O caráter de atendimento indica predomi-

nância absoluta das internações de urgência, re-

presentando 97,4% (584.747 casos), enquanto 

apenas 2,6% foram eletivas. Isso reforça o cará-

ter emergencial da eclâmpsia e de outras síndro-

mes hipertensivas gestacionais, frequentemente 

associadas a complicações graves e necessidade 

de manejo hospitalar imediato. 

A faixa etária de maior incidência foi a de 

20 a 29 anos, com 275.672 internações (45,9%), 

seguida da faixa 30 a 39 anos com 222.793 

(37,1%). Adolescentes entre 15 e 19 anos repre-

sentaram 9,8% dos casos (58.791 internações), 

um dado preocupante por refletir vulnerabilida-

des reprodutivas e menor acesso ao pré-natal 

qualificado. Mulheres acima de 40 anos totali-

zaram cerca de 8% das internações, faixa etária 

também reconhecida como de alto risco obsté-

trico. 

A análise por raça/cor mostra disparidades 

étnico-raciais significativas. Entre 2020 e 2024, 

a maioria das internações ocorreu entre mulhe-

res pardas (55,1%), seguidas por brancas 

(22,4%) e pretas (6%) . Esse padrão é consisten-

te com estudos que associam maior vulnerabili-

dade materna entre mulheres negras e pardas, 

resultante de desigualdades estruturais em saú-

de, barreiras de acesso e racismo institucional. 

Dados recentes do Ministério da Saúde e da 

Fundação Oswaldo Cruz corroboram essa ten-

dência: a mortalidade materna por causas hiper-

tensivas é aproximadamente duas vezes maior 

entre mulheres negras quando comparadas às 

brancas (BRASIL, 2023; FIOCRUZ, 2022). 

A manutenção de altos índices de interna-

ção por eclâmpsia e transtornos hipertensivos 

evidencia desafios persistentes na atenção pré-

natal e obstétrica. A literatura aponta que a i-

dentificação precoce da pré-eclâmpsia e o ma-

nejo adequado poderiam reduzir substancial-

mente a ocorrência de casos graves e óbitos ma-

ternos (SOUZA et al., 2023; WHO, 2023). 

A urgência como principal caráter de inter-

nação indica falhas na linha de cuidado mater-

no, com diagnóstico tardio e dificuldade de a-

cesso a serviços de média complexidade. Estra-

tégias como a ampliação do pré-natal de alto 

risco, educação em saúde para gestantes, e a ca-

pacitação de equipes de atenção primária são 

fundamentais para reduzir a morbimortalidade. 

Os dados indicam que, no período analisa-

do, as internações por transtornos hipertensivos 

da gravidez apresentaram elevada prevalência 

de caráter emergencial (>97%), com concentra-

ção nas faixas etárias de 20–39 anos. A predo-

minância de internações entre mulheres classi-

ficadas como parda sugere desigualdades racia-

is/étnicas que merecem investigação aprofun-

dada. O salto observado entre 2019 e 2020 pro-

vavelmente reflete mudanças de cobertura e po-

tenciais efeitos da pandemia sobre a assistência 

obstétrica; recomenda-se prudência na interpre-

tação direta como aumento real sem cruzamen-

to com outras bases (SINASC, SIM). 

Os dados do DATASUS demonstram que, 

no Brasil, a eclâmpsia e os transtornos hiper-

tensivos da gestação seguem como importantes 

causas de internação hospitalar, com predomí-

nio em mulheres jovens, pardas e em contextos 

de urgência. A análise reforça a necessidade de 

políticas públicas focadas na equidade racial, 

qualificação do pré-natal e vigilância obstétrica 

contínua, alinhadas às metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS 3.1), que 

visam reduzir a mortalidade materna global. 

O diagnóstico de eclâmpsia é estabelecido 

pela presença de hipertensão arterial associada 

a sinais como proteinúria e convulsões. A vigi-

lância contínua durante o pré-natal é essencial 

para a identificação precoce dos sintomas, o que 

permite intervenções oportunas capazes de sal-

var vidas. 

Os protocolos nacionais, conforme manuais 

do Ministério da Saúde e da FEBRASGO, são 
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fundamentais para o tratamento. O manejo in-

clui a administração de anti-hipertensivos e an-

ticonvulsivantes, com destaque para o sulfato 

de magnésio como a opção preferencial. Tanto 

no período intraparto quanto no pós-parto, in-

tervenções específicas são recomendadas para 

minimizar potenciais complicações e garantir a 

segurança da gestante e do recém-nascido. 

CONCLUSÃO 

Em suma, a eclâmpsia e as síndromes hiper-

tensivas da gestação permanecem um problema 

de saúde pública de alta relevância no Brasil, 

conforme demonstrado pelas taxas de mortali-

dade materna e pela alta carga de morbidade 

hospitalar. O objetivo deste capítulo, de revisar 

os aspectos diagnósticos, fisiopatológicos e te-

rapêuticos, foi alcançado, confirmando que o 

manejo clínico está bem padronizado pelas di-

retrizes nacionais (FEBRASGO e Ministério da 

Saúde), com o Sulfato de Magnésio como pilar 

do tratamento anticonvulsivante. 

No entanto, o principal desafio não reside 

na falta de conhecimento ou de protocolo, mas 

sim na sua implementação eficaz. A análise dos 

dados do DATASUS, que revelou a predomi-

nância de internações de caráter urgente 

(>97%) e uma alta concentração em grupos vul-

neráveis (mulheres jovens e pardas), sugere fa-

lhas sistêmicas na detecção precoce e no acom-

panhamento adequado, especialmente na aten-

ção primária e no pré-natal de baixo risco. 

Para reduzir a morbimortalidade associada 

à eclâmpsia, as intervenções devem ser direcio-

nadas à promoção de equidade racial e social no 

acesso à saúde, à qualificação contínua das e-

quipes de atenção primária para a vigilância de 

fatores de risco e à garantia de acesso rápido e 

eficiente aos serviços de média e alta complexi-

dade. É imperativo que os protocolos baseados 

em evidências sejam rigorosamente seguidos, 

complementados por estratégias locais de edu-

cação em saúde e por investimentos em tecno-

logias para o rastreamento preditivo de pré-

eclâmpsia. 
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INTRODUÇÃO 

A mortalidade materna é o óbito de uma 

mulher durante a gestação até o 42º dia de pu-

erpério, causada por qualquer fator relacionado 

ou agravado pela gravidez, e é um dos mais im-

portantes indicadores de saúde de um determi-

nado local. Constituindo um quadro de emer-

gência obstétrica, está à hemorragia puerperal 

(HPP) é diagnosticada como uma perda de san-

gue de 500 ml ou mais. Os profissionais de saú-

de são aconselhados a agir quando a perda atin-

ge 300 ml, ou quando há anormalidade nos si-

nais vitais (OMS, 2025). 

A HPP pode ser classificada como primária, 

na qual o sangramento excessivo ocorre nas pri-

meiras 24 horas após a parturição, ou secundá-

ria, onde o sangramento ocorre entre o período 

de 24 horas até 6 semanas após o nascimento. 

As principais causas deste distúrbio mudam a 

depender de sua classificação: se for HPP pri-

mária, são consideradas inicialmente atonia u-

terina, lacerações diversas, retenção de restos 

placentários, acretismo e distúrbios de coagula-

ção; inversão uterina e hematomas em canal de 

parto também podem ser cogitados. Já na HPP 

secundária, as principais causas consideradas 

são infecção puerperal, doença trofoblástica 

gestacional, retenção de tecidos placentários e 

distúrbios de coagulação (OMS, 2018). 

Anualmente, aproximadamente 14 milhões 

de mulheres apresentam HPP, resultando em 

cerca de 70.000 óbitos maternos em todo o 

mundo. Mesmo quando há sobrevivência, mui-

tas mulheres necessitam de procedimentos ci-

rúrgicos de emergência para controlar a hemor-

ragia e podem desenvolver sequelas reproduti-

vas permanentes (OMS, 2023).  

É considerada também a maior causa evitá-

vel de morte materna no mundo, responsável 

por 25% destes eventos e ocorrendo em 3 a 5% 

de todos os partos vaginais. Devido a atrasos 

em seu reconhecimento e/ou ao manejo inade-

quado, essa complicação pode levar ao near 

miss e até a morte (BRANGA et al, 2022). 

A principal causa de HPP é a atonia uterina, 

acometendo até 18% das parturições sem inter-

venções médicas e cerca de 5% dos partos onde 

a profilaxia contra HPP é realizada, a maioria 

absoluta destes quadros irá ocorrer em razão de 

distúrbios nestes mecanismos fisiológicos 

(COSTA et al, 2021). 

Os fatores de risco são divididos em dois 

grupos, classificados como “médio risco” e “al-

to risco” para HPP; tratando-se do médio risco, 

temos: 3 ou mais cicatrizes uterinas, pré-eclâm-

psia com sinais de gravidade em gestações ante-

riores, hipertensão gestacional leve, sobre dis-

tensão uterina, 4 ou mais partos vaginais, corio-

amnionite, hemorragia obstétrica prévia, obesi-

dade materna e doença trofoblástica gestacio-

nal. Já em relação ao alto risco, têm-se: placenta 

prévia ou de baixa inserção, pré eclâmpsia com 

sinais de gravidade, hemoglobina com valor 

menor que 9, plaquetas abaixo de 100.000/mm³, 

sangramento ativo de grande volume, coagulo-

patias, uso de anticoagulantes, descolamento 

prematuro de placenta, placentação anômala, 

presença de 2 ou mais fatores de médio risco ci-

tados anteriormente e gravidez ectópica rota 

(OMS, 2025).  

Vale ressaltar que, apesar de bem delimita-

dos e comprovados cientificamente, a presença 

de fatores de risco não é fidedigna de predição 

nas gestantes que os apresentam porém, pode 

facilitar o manejo do quadro caso ele aconteça 

pois, uma vez que a gestante apresenta determi-

nados fatores de risco, pode-se realizar anteci-

padamente a instalação de um bom acesso ve-

noso, tipagem e reserva de sangue para eventual 

transfusão, avaliação laboratorial e transferên-

cia de pacientes para a atenção terciária em saú-

de a depender do local (CHAVES et al., 2022). 
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O diagnóstico é realizado através de exame 

físico adequado, uma vez que, os sinais e sinto-

mas relacionados a este quadro patológico são 

simples, consistindo principalmente em sangra-

mento vaginal abundante, o que acaba causando 

outros sintomas; por ser simples e muitas vezes 

de início discreto, o quadro pode acabar evolu-

indo para choque hipovolêmico (BRANGA et 

al., 2022).  

Os sintomas da hemorragia pós-parto po-

dem variar conforme o volume de sangue perdi-

do. Inicialmente, incluem palpitações, taquicar-

dia, vertigem e leves alterações da pressão arte-

rial. Com a progressão do quadro, podem surgir 

fadiga intensa, sudorese fria, irritabilidade, pa-

lidez de pele e mucosas, colapso circulatório, 

dispnéia acentuada e até anúria, acompanhados 

de instabilidade hemodinâmica importante. A 

gravidade está diretamente relacionada à inten-

sidade do choque hipovolêmico. Entre as com-

plicações associadas, destacam-se a necessida-

de de transfusão sanguínea, a ocorrência de co-

agulação intravascular disseminada (CIVD), a 

perda de fertilidade, a síndrome da angústia res-

piratória aguda (SARA) e a síndrome de She-

ehan, caracterizada por pan-hipopituitarismo 

secundário à necrose hipofisária pós-parto 

(COSTA et al, 2021). 

Além das repercussões clínicas, a hemorra-

gia pós-parto também acarreta consequências 

psicossociais significativas. A puérpera, fragili-

zada física, clínica e laboratorialmente, enfrenta 

limitações que impactam diretamente o cuidado 

com o recém-nascido, como dificuldade em de-

sempenhar atividades básicas, fadiga persisten-

te e comprometimento decorrente da anemia 

ferropriva. O processo de amamentação tam-

bém pode ser afetado, especialmente nos casos 

em que ocorre a síndrome de Sheehan, carac-

terizada por falência hipofisária. Essa condição 

resulta em deficiência ou ausência de produção 

de prolactina, hormônio essencial para a síntese 

e ejeção do leite materno, comprometendo a la-

ctação e intensificando os desafios vivenciados 

no puerpério (BRANGA et al., 2022). 

Nesse cenário, o enfermeiro exerce papel 

central no ambiente hospitalar, pois é frequen-

temente o primeiro profissional a identificar al-

terações no estado clínico da puérpera. Suas 

atribuições incluem o reconhecimento precoce 

da hemorragia, monitoramento rigoroso dos si-

nais vitais, administração segura de fármacos u-

terotônicos prescritos, instalação de acesso ve-

noso calibroso, preparo para transfusão de he-

moderivados e suporte integral à paciente e ao 

recém-nascido. Além disso, o enfermeiro con-

tribui para a organização do cuidado e comuni-

cação efetiva entre os membros da equipe, redu-

zindo atrasos e favorecendo uma resposta mais 

eficiente diante da emergência (ALMEIDA & 

CARVALHO, 2022).  

Com base no exposto o estudo teve como 

objetivo identificar as ações realizadas pelo En-

fermeiro na identificação e tratamento dos qua-

dros de hemorragia pós-parto. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura, que 

teve por objetivo identificar as ações realizadas 

pelo Enfermeiro na identificação e tratamento 

dos quadros de hemorragia pós-parto. Foram 

incluídos estudos publicados nos últimos 10 

anos, sendo excluídos estudos secundários. De-

cidiu-se por incluir estudos nos idiomas portu-

guês, inglês e espanhol.  

A revisão bibliográfica consiste na análise 

crítica e sistematizada de informações já publi-

cadas sobre um tema específico, como livros, 

artigos, teses e materiais audiovisuais. Seu ob-

jetivo é situar o pesquisador no contexto do co-

nhecimento existente, identificar lacunas, fun-

damentar teoricamente o estudo e possibilitar 

novas interpretações ou abordagens sobre o as-

sunto (LAKATOS, 2021).  
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A busca dos materiais ocorreu por meio do 

uso dos descritores: “Postpartum Hemorrha-

ge”AND “Nursing”, sendo utilizadas as bases 

de dados Scopus, Web Of Science e a Biblioteca 

Virtual de Saúde. A inclusão dos estudos ocor-

reu por meio da autora principal, sendo validada 

pelo orientador. Para a apresentação dos resul-

tados foi realizada de forma narrativa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos estudos analisados, foi possível 

identificar que as principais ações do enfermei-

ro frente à HPP envolvem a avaliação do tônus 

uterino, a verificação dos sinais vitais, o contro-

le da loquiação, a administração de medicamen-

tos uterotônicos como ocitocina e misoprostol, 

e a realização da massagem uterina (SILVA et 

al., 2024; BRANDÃO et al., 2020). Estratégias 

como a implementação de protocolos clínicos e 

treinamentos com simulação têm se mostrado 

eficazes na qualificação profissional e na me-

lhoria do atendimento (COELHO et al., 2025; 

RUIZ et al., 2024).  

Um Protocolo de Avaliação e Intervenção 

para HPP desenvolvida em uma maternidade na 

China oferece diretrizes estruturadas para o ma-

nejo da HPP, focando em prevenção, avaliação 

e intervenção. Ele inclui estratégias como a 

Gestão Ativa do Terceiro Estágio do Trabalho 

de Parto, monitoramento rigoroso da perda san-

guínea e intervenções adequadas dependendo 

da gravidade da HPP, como administração de 

fluidos e oxigenoterapia. O protocolo também 

destaca a importância do treinamento contínuo 

das parteiras e enfermeiras, além de fornecer o-

rientações sobre educação em saúde para preve-

nir complicações pós-parto. Seu objetivo é pa-

dronizar e melhorar a resposta ao manejo da 

HPP, promovendo um atendimento mais seguro 

e eficaz (LIU et al., 2019).  

Outro estudo reforçou esses dados quando 

descreveu um projeto nacional em Gales que 

implementou intervenções padronizadas para o 

manejo da HPP, incluindo avaliação de risco, 

mensuração objetiva da perda sanguínea, avali-

ação multiprofissional à beira do leito e testes 

de coagulação no ponto de atendimento (POC), 

apoiadas por diretrizes, formulários e treina-

mento uniforme. Os resultados mostraram au-

mento significativo na adoção dessas práticas: 

avaliação de risco documentada (0% para 

76%), mensuração objetiva da perda sanguínea 

(52% para 88%) e testes POC para HPP ≥1500 

mL (38% para 59%). Pesquisas indicaram que 

94% das equipes estavam cientes do projeto e 

87% relataram mudanças no manejo da HPP 

(BELL et al., 2020).  

Além disso, a identificação precoce de fa-

tores de risco como a atonia uterina e a disten-

são abdominal, pode ser favorecida com o uso 

do Índice de Choque (SOARES et al., 2021; 

BETTI et al., 2023). No entanto, alguns estudos 

revelam deficiências no conhecimento dos en-

fermeiros sobre a HPP, bem como dificuldades 

práticas relacionadas à sobrecarga de trabalho e 

à escassez de profissionais, o que pode compro-

meter a qualidade da assistência (CARVALHO 

et al., 2024; CAETANO et al., 2020; ARAÚJO 

& OLIVEIRA, 2023). 

A atuação do enfermeiro no manejo de mu-

lheres com HPP tem sido objeto de diversos es-

tudos, refletindo a importância desse profissi-

onal na redução de complicações e na melhoria 

dos resultados clínicos no puerpério imediato. 

Coelho et al. (2025) investigaram a eficácia de 

um cenário de simulação clínica na aquisição de 

conhecimentos sobre o manejo da HPP em uma 

maternidade escola em Fortaleza. O estudo, rea-

lizado com 37 enfermeiros, evidenciou que a 

média de acertos em um teste de conhecimento 

subiu de 65% para 90% após a intervenção, su-

gerindo que a simulação clínica pode ser uma 

ferramenta eficaz no aprimoramento das com-

petências dos enfermeiros nesse contexto. Essa 
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abordagem prática demonstrou-se capaz de me-

lhorar significativamente o desempenho da e-

quipe no manejo de situações críticas, como a 

HPP. 

Em consonância com a necessidade de qua-

lificação, Carvalho et al. (2024) realizaram um 

estudo exploratório e descritivo com 10 enfer-

meiras de uma maternidade na Paraíba, para 

identificar os conhecimentos das mesmas sobre 

a assistência na HPP. O estudo revelou uma la-

cuna significativa no conhecimento dessas pro-

fissionais sobre o manejo adequado da HPP, o 

que implica na urgência de programas educati-

vos e de capacitação continuada. Em relação à 

prevenção, os enfermeiros entrevistados de-

monstraram dificuldades em fornecer respostas, 

chegando, em alguns casos, a não saber o que 

dizer ou mencionando o uso da ocitocina no ter-

ceiro estágio do parto como a única medida pre-

ventiva adotada (VIEIRA et al., 2018).  

Um estudo semelhante foi realizado em 

uma maternidade de Manaus e revelou impor-

tantes lacunas no manejo dessa complicação 

crítica. Embora a maioria dos enfermeiros (84, 

85%) tenha demonstrado conhecimento sobre 

as causas da HPP e boa parte deles (69,70%) es-

tivesse ciente das medidas preventivas e de con-

trole, o estudo também destacou deficiências 

significativas na prática assistencial. Aproxi-

madamente 54,55% dos enfermeiros relataram 

a ausência de ações sistematizadas no local de 

trabalho para a prevenção da HPP, o que pode 

comprometer a qualidade do atendimento e im-

pactar negativamente na morbimortalidade ma-

terna (BETTI et al., 2023). 

Embora a ocitocina seja amplamente reco-

nhecida como o fármaco de primeira escolha na 

prevenção da HPP, ela não representa a única 

estratégia disponível. Um estudo realizado em 

um hospital universitário no sul do Brasil evi-

denciou que, mesmo com a administração da 

ocitocina em 277 puérperas no pós-parto, 82 de-

las evoluíram para uma situação de emergência 

obstétrica. Esses dados indicam uma possível 

limitação no conhecimento dos profissionais de 

enfermagem sobre outras condutas preventivas 

na profilaxia da HPP, o que levanta preocupa-

ções significativas em relação à mortalidade 

materna e aos casos de near miss (BETTI et al., 

2023). 

Em contrapartida Chaves et al. (2022) des-

crevem que caso ocorra uma piora do quadro de 

HPP, ou se por algum motivo a administração 

da ocitocina não possa ser efetuada, a indicada 

como segunda opção é a metilergometrina, que 

também realiza a contração uterina, porém, não 

é indicada para pessoas hipertensas. Como ter-

ceira opção de tratamento, caso a ocitocina e/ou 

metilergometrina não alcancem o objetivo de-

sejado, é indicado o uso do misoprostol, que 

também realiza a contração uterina. Os autores 

também destacaram que nas primeiras horas a-

pós o parto o ácido tranexâmico é indicado na 

profilaxia da hemorragia, é um agente que atua 

nos mecanismos de contenção da perda sanguí-

nea no ambiente cirúrgico.  

Por sua vez, Ruiz et al. (2024) focaram no 

desenvolvimento e validação de um bundle pa-

ra quantificação da perda sanguínea pós-parto 

vaginal. O bundle propõe uma série de cuidados 

sistematizados que incluem a capacitação regu-

lar da equipe obstétrica, a criação de protocolos 

institucionais, e a pesagem prévia de campos, 

compressas e coágulos em balança calibrada. A 

perda sanguínea é quantificada pela subtração 

do peso seco do peso molhado, e os dados de-

vem ser registrados em prontuário. Caso a perda 

ultrapasse 500 ml deve-se avaliar a paciente e 

iniciar as condutas conforme protocolo HPP. 

Além disso, recomenda-se, quando possível, a 

avaliação dos níveis de hemoglobina e hemató-

crito antes e 24 horas após o parto. O bundle 

proposto serve como uma ferramenta de padro-

nização, garantindo um manejo mais eficiente e 
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documentado da HPP, além de aprimorar a se-

gurança da paciente ao longo do processo. 

Complementando essa perspectiva, Olivei-

ra & Davim (2019) ressaltam, com base em se-

us achados, a importância da prevenção e trata-

mento da HPP a partir de uma avaliação criteri-

osa dos fatores de risco. Segundo os autores, a 

ocorrência de HPP é mais frequente em partos 

com uso de fórceps, sendo menos comum em 

partos vaginais espontâneos, o que reforça a ne-

cessidade da quantificação objetiva da perda 

sanguínea, como propõe o bundle, para identifi-

car precocemente os casos de risco e evitar a 

evolução para quadros graves. 

Nesse contexto, Chaves et al. (2022) enfati-

zam a importância da pesagem de compressas, 

campos cirúrgicos e lençóis utilizados durante 

o parto, destacando que o profissional deve co-

nhecer com precisão o peso dos materiais tanto 

secos quanto após a absorção do sangue. Isso 

porque a quantificação da perda sanguínea de-

pende diretamente dessa diferença de peso, 

considerando-se que 1 grama equivale a 1 mili-

litro de sangue. Essa técnica exige conhecimen-

to técnico específico e rigor na execução, sendo 

fundamental para um diagnóstico assertivo de 

HPP e para a tomada de decisões clínicas segu-

ras. 

Em um estudo transversal realizado por Sil-

va et al. (2024), foi analisado o perfil de 85 ca-

sos de HPP em uma maternidade, identificando 

as principais intervenções realizadas pela equi-

pe de enfermagem. A massagem uterina e a cu-

ragem foram as abordagens predominantes, uti-

lizadas em 40% dos casos, enquanto os medica-

mentos mais empregados foram o ácido trane-

xâmico, a ocitocina e o misoprostol. A pesquisa 

evidenciou que, apesar das intervenções efica-

zes, há uma necessidade constante de otimizar 

os protocolos de cuidado, principalmente em 

casos graves de HPP, para garantir uma respos-

ta rápida e organizada. 

Conforme apontado por Dias et al. (2019), 

o tratamento não medicamentoso pode incluir 

técnicas como a massagem uterina bimanual, 

uso de balão de tamponamento intrauterino e 

aplicação de traje antichoque não-pneumático. 

Já as abordagens cirúrgicas são indicadas quan-

do as intervenções clínicas e não invasivas não 

produzem o efeito esperado, sendo, em alguns 

casos, a única alternativa para conter a hemorra-

gia de forma eficaz. Dessa forma, a articulação 

entre o reconhecimento precoce, a adoção de 

condutas padronizadas e a vigilância contínua 

se mostra essencial para a redução de complica-

ções e mortalidade materna associadas à HPP. 

Araújo & Oliveira (2023), por meio de um 

estudo descritivo realizado em uma maternida-

de no Rio de Janeiro, investigaram os cuidados 

de 15 enfermeiras durante o período de Green-

berg em partos de risco habitual. Embora a as-

sistência prestada fosse alinhada com algumas 

diretrizes do Ministério da Saúde, o estudo 

identificou que o cuidado oferecido estava su-

jeito a fatores como a demanda pessoal e o flu-

xo da maternidade, o que pode comprometer a 

uniformidade e a qualidade dos cuidados pres-

tados às puérperas. A maioria das participantes 

do estudo relatou que não realizar a monitoriza-

ção dos sinais vitais das puérperas, embora re-

conheçam a relevância de realizar essa verifica-

ção ao menos uma vez durante o período de 

Greenberg no centro de parto normal. 

Nesse sentido, Branga et al. (2022) desta-

cam que é essencial que o enfermeiro conheça 

e aplique medidas preventivas eficazes, como a 

avaliação rigorosa dos sinais vitais e a quantifi-

cação da perda sanguínea, além da investigação 

da causa do sangramento com base na aborda-

gem dos 4Ts: Tônus (relacionado à atonia uteri-

na), Tecido (retenção de fragmentos placentá-

rios), Trauma (presença de lacerações ou episi-

otomia) e Trombina (alterações na coagulação 

materna). O domínio desses elementos é indis-
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pensável para uma atuação segura, precisa e re-

solutiva no puerpério imediato. 

Betti et al. (2023), por meio de um estudo 

transversal, buscaram identificar fatores de ris-

co associados à hemorragia pós-parto primária 

em um hospital universitário. A pesquisa desta-

cou que 30% das mulheres apresentaram HPP, 

sendo a distensão uterina e o Índice de Choque 

os principais fatores de risco. Índices de Cho-

que (IC) iguais ou superiores a 0,9 podem servir 

como indicadores para identificar puérperas 

que demandam cuidados intensivos de forma 

imediata. O IC tem se mostrado mais eficaz na 

análise do estado hemodinâmico e na identifica-

ção de comprometimento cardiovascular do que 

a avaliação isolada dos sinais vitais, como fre-

quência cardíaca e pressão arterial sistólica. 

Ressalta-se que valores de IC acima de 0,9 po-

dem indicar maior probabilidade de necessida-

de de transfusão sanguínea e estão associados a 

desfechos negativos em casos de hemorragia 

pós-parto. 

Em um estudo observacional realizado por 

Nóbrega & Farias (2023), foi analisada a assis-

tência de enfermagem em 47 puérperas na uni-

dade de recuperação pós-anestésica (URPA) a-

pós cesariana em uma maternidade da Paraíba. 

A pesquisa evidenciou que o cuidado de enfer-

magem desempenhou papel fundamental na re-

dução das complicações pós-parto, sendo eficaz 

na monitorização das puérperas e na promoção 

de um ambiente seguro durante a recuperação, 

prevenindo complicações como a HPP. 

No Japão uma pesquisa analisou o atendi-

mento obstétrico em mulheres de baixo risco 

nos centros de parto administrados por partei-

ras, destacando o manejo nas duas primeiras ho-

ras críticas após o parto. Os resultados mostra-

ram que a maioria das mulheres (63,3%) apre-

sentou perda sanguínea dentro dos limites nor-

mais (<500 g), enquanto apenas uma pequena 

parcela teve perdas superiores a 1.000 g. O estu-

do identificou padrões consistentes de cuidado 

baseados no manejo expectante, demonstrando 

que a prática, quando bem aplicada, não aumen-

tou o risco de HPP, reforçando a segurança des-

se modelo de atendimento em gestantes de bai-

xo risco (ETO et al., 2017).  

Corroborando com esses dados um estudo 

realizado em um hospital evidenciou que a im-

plementação de um programa de cuidados múl-

tiplos baseado na teoria dos padrões de intera-

ção exerce um impacto positivo significativo na 

recuperação de mulheres que apresentam HPP. 

Ao integrar estratégias estruturadas de comuni-

cação entre enfermeiro e paciente, o programa 

favoreceu o enfrentamento adaptativo, reduziu 

o sofrimento psicológico e promoveu melhorias 

na qualidade de vida. Houve benefícios clínicos 

concretos, como redução da duração dos lóqui-

os, início mais precoce da lactação, involução 

uterina acelerada e menor tempo de internação 

hospitalar (MENG et al., 2025).  

Em relação aos fatores sociodemográficos e 

clínicos associados à prevalência de HPP, So-

ares et al. (2021) conduziram um estudo trans-

versal em uma maternidade-escola e observa-

ram que 38,6% das puérperas apresentaram HP-

P, sendo que 25,6% desses casos foram causa-

dos por atonia uterina. A pesquisa ressaltou a 

importância da identificação precoce de fatores 

de risco e da implementação de intervenções es-

pecíficas para a prevenção da atonia uterina, 

que é uma das causas mais frequentes de HPP. 

Branga et al. (2022) acrescentam que o trei-

namento de parteiras para o uso de misoprostol 

e tampões no manejo da HPP resultou em um 

aumento de 60% na utilização dessas interven-

ções, contribuindo para o controle efetivo da 

hemorragia. Dentre os fármacos disponíveis, a 

ocitocina se destaca como o medicamento de 

primeira escolha, conforme recomendado pela 

OMS, sendo capaz de reduzir em até 50% os ca-

sos de HPP quando administrada adequada-
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mente. Esses achados evidenciam a importân-

cia da capacitação das equipes de enfermagem 

e da aplicação de protocolos visando à preven-

ção e ao manejo eficaz da HPP no contexto do 

puerpério imediato. 

Por outro lado, Brandão et al. (2020), abor-

daram a atuação de seis enfermeiras na assistên-

cia ao puerpério imediato em uma maternidade 

do Pará. Os relatos das enfermeiras evidenciam 

que o cuidado prestado está majoritariamente 

voltado aos aspectos fisiológicos desse período, 

como a verificação dos sinais vitais, observação 

da loquiação, identificação do globo de segu-

rança de Pinard e orientações relacionadas à 

amamentação. No entanto, é fundamental que a 

assistência de enfermagem nesse momento seja 

organizada com base em conhecimentos cientí-

ficos, e a aplicação da Sistematização da Assis-

tência de Enfermagem (SAE) possibilita um 

cuidado mais qualificado, por meio da efetiva-

ção do Processo de Enfermagem (PE). O estudo 

demonstrou que, apesar da rotina hospitalar ser 

intensa, os enfermeiros desenvolvem suas ativi-

dades conforme os protocolos estabelecidos, 

demonstrando atenção às necessidades especí-

ficas de cada puérpera e buscando oferecer um 

cuidado individualizado. Contudo, uma das 

participantes apontou dificuldades na imple-

mentação da SAE, atribuídas à falta de recursos 

humanos e à consequente sobrecarga de traba-

lho, o que pode comprometer a integralidade e 

a continuidade do cuidado.  

Caetano et al. (2020) investigaram, em um 

estudo qualitativo exploratório, a conduta de se-

te enfermeiros frente a emergências no período 

puerperal em uma maternidade no Rio Grande 

do Sul. A hemorragia por atonia uterina foi a in-

tercorrência mais citada. O estudo ressaltou a 

importância de uma boa comunicação e organi-

zação dentro da equipe de enfermagem, mas 

também evidenciou que a falta de experiência e 

a escassez de conhecimento especializado sobre 

HPP são fatores negativos que podem impactar 

negativamente a assistência. 

Teixeira et al. (2019), por meio de um estu-

do descritivo, apontaram as principais compli-

cações no puerpério e destacaram os cuidados 

de enfermagem necessários para o enfrenta-

mento dessas complicações realizados por 10 

enfermeiras de uma maternidade da Região do 

Lagos. Entre os principais cuidados realizados 

pela equipe de enfermagem, destaca-se a avali-

ação do tônus uterino, presente em 90% dos ca-

sos. A separação da ocitocina conforme prescri-

ção médica foi observada em 70% das situa-

ções, assim como o estímulo à amamentação, 

também presente em 70% dos atendimentos. Já 

a verificação do globo de segurança de Pinard 

foi realizada em 50% dos casos, demonstrando 

variações na aplicação das práticas recomenda-

das no puerpério imediato.  

Um estudo realizado no Malawi destacou a 

necessidade urgente de melhorar o ensino de 

habilidades clínicas no manejo da hemorragia 

pós-parto nos programas de graduação em en-

fermagem e obstetrícia dada a elevada mortali-

dade materna associada a essa complicação. 

Embora existam diversas abordagens de ensino 

em uso, o foco permanece excessivamente no 

conhecimento teórico, deixando os estudantes 

mal preparados para a prática clínica (KABON-

DO et al., 2024).  

Os resultados do estudo sobre simulação de 

alta fidelidade de um estudo realizado em Omã 

reforçam a importância de integrar abordagens 

práticas no ensino de enfermagem, especial-

mente no manejo da hemorragia pós-parto. As-

sim como o estudo realizado no Malawi, que 

destacou a necessidade urgente de aprimorar as 

habilidades clínicas dos estudantes de enferma-

gem e obstetrícia devido à alta mortalidade ma-

terna, a pesquisa em Omã demonstrou que a si-

mulação pode ser uma estratégia eficaz para 

preencher a lacuna entre o conhecimento teóri-
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co e a prática clínica (ALSARAIREH et al., 

2024). 

Um estudo sobre a colaboração interdisci-

plinar no desenvolvimento de uma plataforma 

de treinamento em realidade virtual (RV) para 

o manejo da hemorragia pós-parto, assim como 

os resultados da pesquisa em Omã, reforça a ne-

cessidade de integrar abordagens práticas no 

ensino de enfermagem. Ambas as abordagens, 

simulação de alta fidelidade e realidade virtual, 

demonstram ser estratégias eficazes para suprir 

a lacuna entre o conhecimento teórico e a práti-

ca clínica, especialmente em contextos de alto 

risco como a hemorragia pós-parto (LU et al., 

2024; ALSARAIREH et al., 2024).  

Um estudo contribuiu e avaliou o impacto 

do treinamento baseado em simulação com ma-

nequins de baixa fidelidade no manejo de gesta-

ções de alto risco em um ambiente de poucos 

recursos. Participaram 25 enfermeiras obstétri-

cas e parteiras de cinco hospitais públicos em 

Vientiane, que passaram por um workshop de 

três dias. Os resultados mostraram melhorias 

significativas no conhecimento e habilidades 

clínicas, especialmente no manejo da hemorra-

gia pós-parto, que teve a maior pontuação (SI-

RISOMBOON et al., 2024).  

Em contrapartida um estudo investigou as 

experiências de estudantes de enfermagem obs-

tétrica no manejo da hemorragia pós-parto após 

treinamento com o método educacional basea-

do em simulação em uma faculdade. Os resulta-

dos indicaram que, embora o treinamento tenha 

proporcionado uma base sólida, os estudantes 

enfrentaram desafios significativos durante a 

prática clínica, como a escassez de recursos e a 

falta de apoio em ambientes estressantes, o que 

dificultou a resposta eficaz às emergências (FA-

USTINE et al., 2025). Reforçando esses acha-

dos um estudo analisou a tomada de decisão de 

53 estudantes de enfermagem em uma simula-

ção de HPP e também mostraram que os estu-

dantes reconheceram as causas e consequências 

da HPP, mas tiveram dificuldades em articular 

objetivos e expectativas de longo prazo para os 

cuidados da mãe (LAVOIE et al., 2022).  

Em contrapartida um estudo realizado na 

Tanzânia evidenciou que, apesar da conclusão 

do módulo de obstetrícia, os estudantes de en-

fermagem obstétrica apresentaram lacunas sig-

nificativas tanto no conhecimento quanto nas 

habilidades práticas relacionadas à prevenção e 

ao tratamento da hemorragia pós-parto. En-

quanto algumas alunas do Centro B alcançaram 

níveis moderados de conhecimento, a maioria 

demonstrou insuficiência, especialmente no 

Centro A. Além disso, a avaliação das compe-

tências práticas revelou que a grande maioria 

das estudantes de ambos os centros ainda não 

domina adequadamente as habilidades necessá-

rias para manejar a HPP de forma eficaz (FA-

USTINE et al., 2024).  

Corroborando com os estudos anteriores 

um estudo explorou o uso do design centrado 

no ser humano para melhorar o manejo da HPP 

em estados nigerianos, focando na otimização 

dos sistemas de suprimentos de uterotônicos e 

na prestação de serviços de saúde. A pesquisa 

envolveu entrevistas com profissionais de saú-

de, mulheres grávidas e lactantes, além de ob-

servação de unidades de saúde. Através de um 

processo de co-pesquisa, co-design e co-refina-

mento, foram geradas 150 idéias que resultaram 

em três soluções principais: melhorar o trans-

porte de gestantes, aumentar a demanda por ser-

viços de pré-natal e implementar um sistema 

logístico eficiente para uterotônicos. A aborda-

gem visa capacitar as comunidades locais e po-

tencialmente reduzir as lacunas nos serviços de 

saúde materna (TIJANI et al., 2025).  

CONCLUSÃO 

As principais ações destacadas na literatura 

foram: avaliar sinais vitais e mensurar a perda 
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sanguínea, apurar a etiologia do sangramento 

por meio dos 4Ts: Tônus (avaliar o útero e sua 

involução), Trombina (se a mãe tem problemas 

de coagulação), Tecido (se a mulher reteve al-

gum pedaço da placenta) e Trauma (se houve 

episiotomia e lacerações); pesagem de com-

pressas; monitorização dos sinais vitais; obser-

var e registrar presença de sangue e administrar 

medicação conforme prescrição médica se ne-

cessário. 

Diante deste contexto, o enfermeiro é res-

ponsável pela implantação dos cuidados de en-

fermagem para se evitar, prevenir e até reverter 

o quadro de HPP. É por meio desses cuidados 

de enfermagem que a puérpera recebe a assis-

tência necessária para evitar a HPP ou até mes-

mo o óbito.  

Apesar dos avanços, persistem lacunas sig-

nificativas, especialmente entre estudantes de 

enfermagem e profissionais em contextos com 

escassez de recursos, ressaltando a necessidade 

de estratégias educacionais contínuas e adapta-

das à realidade local. O uso de tecnologias edu-

cacionais inovadoras e abordagens centradas no 

paciente, aliados à capacitação de equipes e à 

aplicação de diretrizes baseadas em evidências, 

mostra-se essencial para otimizar o manejo da 

HPP, melhorar a qualidade da assistência e 

fortalecer a segurança materna. Dessa forma, 

políticas de ensino, protocolos institucionais e 

práticas assistenciais padronizadas devem ser 

priorizadas para assegurar respostas rápidas, 

eficazes e sustentáveis frente à HPP.
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INTRODUÇÃO 

Mudanças são constantes, e ao longo dos 

anos a sociedade vem se modificando cultural-

mente. Devido a esses avanços, se tem uma me-

lhor percepção sobre relação sexual, atitudes e 

pensamentos. Essas mudanças têm influenciado 

no comportamento de vários jovens que passam 

a praticar o sexo cada dia mais precocemente, 

independentemente da classe social (ALMEI-

DA & ASSIS, 2017). Entretanto a negligência 

na prática da contracepção e da prevenção das 

doenças sexualmente transmissíveis tem direci-

onado jovens adultas à exposição ao HIV/AIDS 

e às demais doenças sexualmente transmissí-

veis, bem como à gravidez não planejada (A-

QUINO et al., 2008).  

Ter uma vida sexual ativa traz muitas preo-

cupações, principalmente para as mulheres, co-

mo a gravidez indesejada. Com isso, a utiliza-

ção de métodos contraceptivos hormonais pas-

sou a ser uma ferramenta grandiosa e extrema-

mente importante quando o assunto é planeja-

mento familiar (GONÇALVES & DE MOURA 

GOMES, 2019).  

Durante muitos anos, o sexo era tratado a-

penas como meio de reprodução, sendo o prazer 

um privilégio dos homens, uma vez que as mu-

lheres sempre sofreram com a possibilidade de 

uma gravidez não planejada ou indesejada. 

Dessa maneira, separar o ato sexual da possibi-

lidade de reprodução se tornou uma necessida-

de cada vez mais urgente, na medida em que as 

mulheres ganhavam autonomia para decidir so-

bre suas vidas. Ademais, a pílula significou 

uma reviravolta no conceito de sexualidade, po-

is o casal podia passar a manter relações sexuais 

apenas por prazer. Entretanto, foi apenas no dia 

03 de maio de 1960 que a pílula anticoncepci-

onal foi lançada nos Estados Unidos.  

O objetivo deste estudo foi analisar e relatar 

a história do descobrimento da pílula anticon-

cepcional desde o século XX até os dias atuais, 

bem como promover uma maior sapiência so-

bre o assunto a ser explorado.  

MÉTODO 

A metodologia adotada foi à revisão biblio-

gráfica eletrônica e sistemática de artigos cien-

tíficos publicados e à análise dos textos, com-

pilando dados das opiniões de diversos autores 

para análise de estudos relacionados a história 

da pílula anticoncepcional e a evolução da sua 

utilização pelas mulheres ao longo do tempo. 

Além de utilizar artigos científicos e as bases de 

dados Lilacs, SciELO e Medline relacionados 

ao tema, também foram consultados sites de ór-

gãos governamentais específicos na utilização e 

divulgação, como Ministério da Saúde, SUS, 

Secretaria Estadual e Municipal de Saúde de 

vários estados e municípios, dentre outros e au-

tores especialistas na doença e prevenção da 

mesma. O critério de inclusão foi selecionar ar-

tigos e estudos que fizessem alusão as pílulas 

anticoncepcionais, sua evolução na medicina e 

a revolução feminina pela sua utilização. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Revolução sexual dos anos 1960  

A Revolução Sexual foi uma forma de pen-

sar sobre a liberdade sexual humana, desafian-

do a moral tradicional, os comportamentos rela-

cionados à sexualidade humana e os relaciona-

mentos interpessoais. Atingiu seu ápice nos 

anos 60, embora este não tenha sido seu início 

e perpetuou até aproximadamente a década de 

70. Enfim, prevaleceu o entendimento de que se 

deveria mudar a natureza dos homens, mudar a 

natureza das mulheres e mudar a natureza da re-

lação entre homens e mulheres.  

A liberação sexual inclui uma maior aceita-

ção do sexo fora das relações heterossexuais e 

monogâmicas tradicionais, sobretudo do casa-

mento. A contracepção e a pílula, nudez em pú-
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blico, a normalização da homossexualidade, a 

legalização do aborto foram fenômenos que co-

meçaram a ganhar força nas sociedades ociden-

tais e se popularizaram nessas décadas.  

Um dos gatilhos para esta revolução sexual 

foi o desenvolvimento da pílula anticoncepci-

onal, que deu o acesso das mulheres à contra-

cepção fácil e confiável. Outro fator provável 

foi as vastas melhorias em obstetrícia, o que re-

duziu o número de mulheres que morrem du-

rante o parto o que, portanto, aumentou a expec-

tativa de vida das mulheres.  

Desenvolvimento da pílula anticoncepci-

onal 

A contracepção hormonal e seu desenvolvi-

mento foi um marco no século XX, sendo resul-

tado de avanços no conhecimento sobre fisiolo-

gia reprodutiva e endocrinologia. Na década de 

1930 os hormônios sexuais já haviam sido iden-

tificados e já era constatado que altas doses de 

esteroides inibiam a ovulação. 

Em 1930, foi desenvolvido pela firma G. 

Richter, de Budapeste, um preparado chamado 

Infecundin®, cujo objetivo seria impedir a gra-

videz. No entanto, ele nunca foi testado, a pes-

quisa abandonada devido à morte do seu formu-

lador, o médico Ludwig Haberlandt (1885- 

1932), em 1932. Nesse sentido, é interessante 

observar que Haberlandt, professor de fisiolo-

gia na universidade de Graz, Áustria, concebeu, 

em 1919, a possibilidade de induzir a ‘esterili-

zação temporária do corpo feminino por via 

hormonal’, o que conseguiu realizar, em 1921, 

num modelo experimental animal, através de 

transplante ovariano. Porém, o trabalho obteve 

muitas críticas, com sérias consequências, in-

clusive para a vida pessoal e familiar do médi-

co. A pesquisa foi interrompida e, rejeitado pela 

comunidade científica, Haberlandt se suicidou. 

A partir de 1950, com o objetivo de impedir 

a gravidez em mulheres sadias, e principalmen-

te em função de motivos eugênicos, o biólogo 

Gregory Pincus (1903- 1967) e o ginecologista 

John Rock (1890-1984), ambos da universidade 

de Harvard, nos EUA. Em 1955, Pincus e Rock 

constataram que uma dose de pelo menos 300 

mg por dia de progesterona administrada por 

via oral era capaz de impedir a ovulação.  

Em 1956, a Searle Company iniciou os tra-

balhos experimentais com a pílula. Os resulta-

dos foram divulgados em janeiro do próximo 

ano. Durante as experiências, uma amostra do 

progestógeno noretinedrol foi contaminada por 

mestranol, um estrogênio, e sendo a purificação 

do noretinedrol cara e dispendiosa, utilizou-se a 

amostra contaminada, que se mostrou mais efi-

caz no controle do ciclo do que o material puro. 

Assim foi estabelecido o princípio da pílula 

combinada. 

Em 1957, a droga foi aprovada pela Food 

and Drug Administration dos EUA para o tra-

tamento de desordens menstruais. A aprovação 

e o lançamento do Enovid10, já com fins anti-

conceptivos, ocorreram em 1960, apesar das 

duras críticas feitas aos métodos utilizados na 

pesquisa. Em meio a outras polêmicas quanto 

aos seus riscos e efeitos colaterais, seu uso se 

disseminou amplamente, ainda nessa mesma 

década (SANTANA & WAISSE, 2016). 

Autonomia feminina  

Não há dúvidas de que o movimento femi-

nino, a partir dos anos 60, que ocorreu em dife-

rentes países, tem sido responsabilizado por i-

númeras mudanças culturais significativas, co-

mo na relação de gêneros, e pela própria atua-

ção do movimento das mulheres. As mulheres 

estão cada vez mais participativas no mercado 

de trabalho, nas políticas sindical e partidária, 

na exigência de cotas, na ocupação de cargos de 

destaque, entre outros. Outrossim, fica claro 

que todos esses avanços só foram possíveis de 

serem conquistados graças às possibilidades, 

antes nunca alcançadas, de separar com mais 
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segurança a sexualidade da reprodução. Desse 

modo, as mulheres tornaram-se independentes 

da vontade, ou da falta de destreza masculina 

no ato sexual, no uso do preservativo ou na abs-

tinência. 

No dizer de Françoise Thébaud, "A utiliza-

ção de métodos modernos de contracepção não 

liberta apenas as mulheres de gravidezes inde-

sejadas; ela dá-lhes, em detrimento dos ho-

mens, o domínio da fecundidade, e deve ser co-

locada no mesmo plano que as modificações do 

direito civil que, na mesma altura, põem termo 

à sua subordinação na vida privada". 

De acordo com a pesquisa feita pela equipe 

de Joana Maria Pedro -universitária da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina-, as mulheres 

da "geração pílula" não consideram a contra-

cepção uma conquista, uma vez que a possi-

bilidade de usar os novos métodos contracepti-

vos não foi resultado de reivindicação ou luta 

coletiva, e por isso não consta da memória das 

mulheres como tendo grande significado para a 

sua autonomia. 

Já para as mulheres da França e de outros 

países desenvolvidos no qual as mulheres já po-

suíam a sua cidadania, a possibilidade de con-

trolar a reprodução foi um dado muito impor-

tante na busca de autonomia e dos direitos re-

produtivos. Assim, além do direito à educação, 

ao salário igual por trabalho igual, direitos polí-

ticos, etc.- direitos cidadãs-, as mulheres ainda 

reivindicavam contraceptivos, demonstrando 

que a luta coletiva poderia, sim, trazer conquis-

tas significativas.  

Em 1967 a Lei Neuwith liberava a comerci-

alização dos contraceptivos orais, fato que foi 

fruto da atuação árdua de inúmeras mulheres e 

homens na defesa pelo direito de controlar a 

sexualidade. 

No Brasil, contudo, o movimento feminista 

não teve participação direta na liberação dos 

contraceptivos para o uso, visto que a ditadura 

militar, iniciada em 1964, impediu qualquer 

manifestação popular, assim como reuniões, as-

sociações e debates, devido à censura e ao con-

trole social. Desse modo, o início do movimen-

to feminina no Brasil precisou contar no início 

com o apoio da Igreja Católica, limitando sua 

atuação e até mesmo fazendo crítica aos contra-

ceptivos hormonais, reivindicado que a solução 

para o problema demográfico era o desenvolvi-

mento econômico com justiça social, que os 

métodos artificiais disponíveis traziam proble-

mas de saúde e que as políticas do Estado em 

relação à natalidade visavam ao corpo das mu-

lheres e pretendiam acabar com a miséria, não 

deixando nascer os pobres. 

Em 1976, as mulheres francesas já haviam 

fundado o Círculo de Mulheres de Paris, abor-

dando os direitos ao aborto e à contracepção, 

livres e gratuitos. Já no Brasil, neste mesmo pe-

ríodo, começaram a organizar os primeiros gru-

pos feministas. Por isso, em vários momentos, 

foi cobrado das brasileiras posições mais avan-

çadas em relação às reivindicações feministas.  

Anos após esses acontecimentos, iniciaram-

se políticas internacionais de redução da natali-

dade em países do terceiro mundo, incluindo o 

Brasil. Com isso, muitas mulheres aderiram a 

esse método esterilizador de maneira rápida e 

sem analisar as consequências das altas dosa-

gens hormonais, sendo assim, o uso da pílula foi 

entendido muito mais como um problema do 

que como uma conquista. 

Interferência religiosa  

A busca por alguma forma de controle da 

reprodução esteve ligada a mudanças na socie-

dade brasileira de maneira geral. O processo de 

urbanização, o estímulo ao consumo, os novos 

meios de comunicação e a política de saúde pro-

porcionaram um ambiente propício à demanda 

por formas de regulação da fecundidade. A vida 

reprodutiva de uma "geração pílula" começava 
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com as pílulas, em geral acompanhada de enjo-

os e problemas de circulação sanguínea, ou com 

o uso da tabelinha e do preservativo masculino; 

a seguir, passava pela laqueadura e, por fim, pe-

la histerectomia e retirada dos ovários, prosse-

guindo com a reposição hormonal. 

Com a pílula anticoncepcional já no merca-

do, a partir de 1965 as discussões em torno dos 

efeitos deste medicamento na saúde da mulher 

e no seu comportamento, ganham força. Ela é 

recomendada apenas para as que tivessem pro-

blemas menstruais e já fossem casadas. Em 

1968 os protestos estudantis e a revolução sexu-

al alteram a situação. A pílula vira um símbolo 

de mudanças sociais no mundo ocidental.  

Segundo pesquisa realizada por estudantes 

de medicina da Universidade Federal de Santa 

Catarina, as mulheres de uma geração anterior 

à "geração pílula" não viveram estes problemas 

de engordamento, náuseas e dores de cabeça; 

entretanto, narraram outros dramas. Um deles 

era o controle da Igreja Católica sobre suas vi-

das. A posição da instituição era importante nas 

decisões dos casais quanto aos métodos que uti-

lizariam para definir o número de filhos que 

queriam ter. Era através da negativa da absol-

vição, diante da prática de determinados méto-

dos, que os sacerdotes controlavam as famílias. 

Isso não significa que todas as mulheres ca-

tólicas dessa geração, seguissem à risca as pala-

vras do padre. É possível que em cidades mais 

populosas as mulheres pudessem contar com al-

guns sacerdotes que davam a absolvição, não as 

fazendo passar por esses constrangimentos.  

Mas, pode-se verificar que várias mulheres 

da "geração 20-30", quando iniciaram sua vida 

reprodutiva, preocuparam-se com a inquirição 

do confessor sobre os métodos do ritmo e o uso 

do coitus interruptus. Porém, este comporta-

mento não se observa na "geração pílula". Esta 

geração, principalmente as mulheres nascidas 

nos anos 50, não prestou mais a mínima atenção 

às ordens papais, e mesmo assim as mulheres 

continuaram a considerar-se "boas católicas".  

Elas encontraram, em pronunciamentos do 

próprio clero, argumentos para se considerarem 

livres e seguirem novos métodos contraceptivos 

(PEDRO, 2003). 

A sexualidade passa a ser discutida publica-

mente e o anticoncepcional representa a sua to-

tal liberação. Desta maneira, o papa Paulo VI 

volta sua atenção para o uso da pílula. Temendo 

que a pílula contribuísse para “aumentar a infe-

licidade feminina”, o Papa Paulo VI divulgou a 

encíclica Humanae Vitae, condenando a utiliza-

ção do contraceptivo. Evidentemente, a discus-

são sobre a sexualidade e as questões nela en-

volvidas, tem uma historicidade anterior a esta 

encíclica. Segundo a teóloga Uta Ranke-Heine-

mann, ao longo de sua história, a Igreja Católica 

tem se pronunciado sobre a sexualidade, o pra-

zer, a contracepção, o aborto e o infanticídio, 

utilizando esses discursos como ferramenta de 

normalização de condutas. (DE SOUZA, 2006) 

Em 1968, quando foi publicada a encíclica 

Humanae Vitae, já havia consenso entre as mu-

lheres letradas de camadas médias de que o uso 

de métodos contraceptivos não era considerado 

um "pecado". Indagadas hoje se a religião teria 

alguma influência sobre a decisão de uso de mé-

todos contraceptivos, elas respondem, em sua 

maioria: "Não, a religião não interfere em mi-

nha decisão".  

Por sua vez, a "geração 20-30" encontrava 

na intimidade de seu leito conjugal, além do 

marido, as palavras do confessor. A partir do fi-

nal do século XIX, a Igreja Católica, que até en-

tão, e desde o Concílio de Trento, tinha sido dis-

creta em suas perguntas no confessionário, pas-

sou a inquirir sobre o uso de métodos contra-

ceptivos, e a negar a absolvição aos casais que 

afirmavam utilizar meios para evitar a gravidez 

indesejada. Em 25 de julho de 1968, a Encíclica 

Humanae Vitae reafirmou que qualquer ato ma-
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trimonial deveria permanecer aberto à transmis-

são da vida. Assim, somente o método do ritmo 

continuava sendo considerado lícito. As pílulas, 

ou outros métodos chamados de "artificiais", 

foram condenados (PEDRO, 2003).  

Consequências do uso contínuo 

A pílula anticoncepcional, por provocar al-

terações hormonais significativas no corpo da 

mulher, pode causar o surgimento de diversos 

efeitos colaterais. Entre os mais comuns estão 

sintomas gastrointestinais, como dor abdominal 

e náuseas, que geralmente aparecem nas pri-

meiras semanas de uso devido à adaptação do 

organismo às novas concentrações hormonais. 

Além disso, durante o uso contínuo do anticon-

cepcional, é comum ocorrer uma diminuição na 

quantidade e na duração do sangramento mens-

trual, bem como pequenos sangramentos de es-

cape entre os ciclos, especialmente quando são 

utilizadas pílulas com doses hormonais mais 

baixas, que tornam o revestimento do útero 

mais fino e sensível. 

Outro efeito frequente é o aumento de peso, 

que pode resultar tanto da elevação do apetite 

quanto da retenção de líquidos provocada pelo 

acúmulo de sódio e potássio nos tecidos corpo-

rais. Por isso, recomenda-se manter uma ali-

mentação equilibrada e praticar atividades físi-

cas regulares. Em alguns casos, também pode 

haver o surgimento de espinhas, mesmo que o 

anticoncepcional seja frequentemente utilizado 

como tratamento para acne. Esse efeito tende a 

ocorrer principalmente em mulheres que utili-

zam a minipílula, composta apenas por proges-

terona, nos primeiros meses de uso. 

As alterações hormonais também podem in-

terferir no humor, sobretudo quando há o uso 

prolongado de pílulas com doses elevadas. Isso 

ocorre porque níveis altos de estrogênio e pro-

gesterona reduzem a produção de serotonina, 

hormônio responsável pela sensação de bem-

estar, o que pode aumentar o risco de sintomas 

depressivos. Outro possível efeito é a diminui-

ção da libido, uma vez que o método contracep-

tivo oral reduz a produção de testosterona no or-

ganismo. Esse sintoma é mais frequente em 

mulheres com altos níveis de ansiedade. 

Também é comum o aparecimento de dores 

de cabeça, que podem variar de intensidade, 

sendo mais perceptíveis no início do ciclo de 

uso da pílula, mas tendendo a diminuir com o 

tempo. A concentração hormonal presente nes-

ses medicamentos pode ainda causar aumento 

transitório do tamanho das mamas e maior sen-

sibilidade nos seios, gerando desconforto, prin-

cipalmente nas primeiras semanas de uso. 

Por fim, entre os efeitos adversos mais pre-

ocupantes está o aumento do risco de trombose. 

Essa condição, caracterizada pela formação de 

coágulos sanguíneos em locais onde não houve 

sangramento, pode ser potencializada pelo uso 

da pílula, especialmente em mulheres com fato-

res de risco cardiovascular, como hipertensão, 

diabetes ou colesterol elevado. O anticoncepci-

onal interfere nos mecanismos de coagulação 

do sangue, favorecendo a formação desses coá-

gulos, motivo pelo qual seu uso deve sempre ser 

orientado e acompanhado por um profissional 

de saúde. 

CONCLUSÃO 

Pode-se constatar que a divulgação da pílu-

la anticoncepcional, durante a sua introdução 

no Brasil, ocorreu através de jornais e revistas 

do público geral e foi abordado de maneira que 

a preocupação com a explosão demográfica fos-

se exaltada, onde a pílula aparecia como uma 

ótima solução para o crescimento desordenado 

da população e contra o aborto.  

Além disso, os aspectos científicos da con-

tracepção foram pouco falados, as informações 

sobre fisiologia reprodutiva foram superficiais 

e até equivocadas. Simultaneamente, a chegada 
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da pílula gerou uma reação reversa, levando a 

uma intensa discussão em torno do uso do me-

dicamento, envolvendo questões políticas, reli-

giosas, morais e legais. Dessa maneira, as ques-

tões científicas da reprodução e do seu controle 

passaram para um segundo plano.  

Entre a população mais favorecida e que 

podia arcar com os custos, os métodos anticon-

ceptivos eram explicados em cursos pré-nupci-

ais para moças, ministrados por médicos gine-

cologistas. Já nas camadas mais populares, a 

orientação sobre anticoncepção no período a-

bordado foi fornecida, principalmente, por enti-

dades que visavam o controle da natalidade, co-

mo a entidade Bem-estar Familiar no Brasil 

(BEMFAM) e o Serviço de Orientação à Famí-

lia (SOF) (WAISSE, 2016). 

Portanto, o desenvolvimento da pílula anti-

concepcional na história da medicina foi com-

plexa em vários âmbitos já citados, além de ter 

sido um marco na revolução sexual feminina, 

pois trouxe muitas conquistas para as mulheres, 

como a autonomia e muitos benefícios para elas 

no meio familiar, amoroso e reprodutivo, mes-

mo com tantas oposições ao longo do tempo. 

Porém, assim como influencia positivamente na 

vida feminina, ainda gera conflitos no meio mé-

dico. Seus efeitos colaterais devem ser conside-

rados e as mulheres devem buscar orientação 

médica para utilizar esse contraceptivo. 
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